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'Altera o art. 113, letra "j", do decreto-lei n. 3.864, de 24 de novem-
bro de 1941.

do 1942.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Decreto de 30 de

abril do 1942.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposições de Mo-

tivos — Expediente da Divisão de Orientação e nscalização do
Pessoal e da Divisão de Seleção.

Conselho Federal do Comércio Exterior — Expediente.
Conselho Nacional do Petróleo — Expedienta.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justa e Negócios Interiores — Expediente do Gabinete
do Sr. Ministro e da Polícia Civil do Distrito Federal.

Ministério da Educação e Sande — Expediente do Departamento de
Administração, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material, da
Divisão do Ensino Secundário, dá Divisão do Ensino Comercial, da
Divisão do Ensino Industrial e do Serviço Nacional de Teatro.

Ministério da Fazenda — Expediente da Diretoria Geral da 'Fazenda
Nacional, da Contadoria Geral da República, da Diretoria das Ren-
das Internas, do Conselho Superior de Tarifas, da Diretoria da
Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da União, da Divisão
do imposto de Renda e do Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Guerra — Expediente ia Gabinete do Sr. Ministro, da
Secretaria Geral e do Estado Maior do Exército.

Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. Ministro e da Diretoria
da Aeronáutica Civil.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Departamento
do Administração, do Serviço de 'Comunicações, da Divisão do Orça-
mento, da Divisão do Material, do Departamento dos Correios e
Telégrafos e da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura — Portaria n. 407 Expediente da Divisão
de Material, do Departamento Nacional da Produção Animal, do
Departamento Nacional da Produção Mineral e do Serviço de Fisca-
lização do Comércio de Farinhas.

Ministério do Trabalho, Indústria o Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento Na-
cional do Trabalho, do Departamento Nacional de Imigração, do
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, da Câmara da
Justiça do Trabalho, do Instituto de Previdência e Asisstência dos
Servidores do Estado e do Conselho Regional de Engenharia e
Arqu i feiura .

Termos de Contrato — Editais e Avises — Sociedades Anônimas —
Sociedades Civ's — Anúncios.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 . Fica alterado o artigo 143, letra "j", do decreto-lei nú-
mero 3.864, de 24 de novembro de 1941, que passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 143.

1) — a juizo do Governo, os oficiais que passarem mais
de dez anos, consecutivos ou não, em serviço estranho à car-
reira das armas"

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942,121.° da Independência e 54.0

da República,
GrETULIO VAROAS

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.282 — DE 28 DE ABRIL DE 1912

Cria a função gratificada de diretor dos Cursos de A perfeiçoamento é
Especialização do Centro de Ensino e Pesquisas Agronômicas, lit)Ministério da Agricultura, e dd outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada, no Quadro único do Ministério da Agricultura,
a função gratificada de diretor dos Cursos de A perfeiçoamento e Espe-
cialização, subordinados ao Centro de Ensino e Pesquisas Agronô-
micas.

Art. 2.° Fica extinta a função gratificada de Coordenador dos
mesmos cursos.

Art. 3.° A gratificação anual, a que se refere o artigo 1. 0, fica fi-xada em 9:6000 (nove contos e seiscentos mil réis).
Art. 4.0 Para atender, iTo corrente exercício, ao pagamento da gra-tificação de função criada pelo artigo 1.° deste decreto-lei, bem como

Os instituídas pelo artigo 10, do decretQ-lei n. 4.083, de 4 de fevereiro.
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de 1912, fica aberto, ao Ministério da Agricultura, o crédito especial
de 17:00080 (dezessete contos de reis).

Art. 5.° Este decreto-lei outrora em vigor a partir de 1.° de mar-
ço de 1942, exceto quanto ao seu artigo IP, qtie. vigorará a partir de 8
de fevereiro do mesmo ano.

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912, 121.° da Independência e 51.0

da República.
Giaraaao \ramas.

Apolonio Saltes,
A. de Souza Costa..

Vasco T. Leitão d Canha
A. de Souza Costa

Enrico G. Dutra

Henrique A. Guithem
João de Mendonça Lima

aszvaldo Aranha

Apolonio Sales

Gustavo Capanema

Alexandre Marcondes Filho

J. P. Salgado Filho

DECRETO N. 9.121 — DE 25 DE saartço DE 1942
Autoriza o cidadão brasileiro Ari Sales a lavrar jazida de mico

associados no município de Governador Valadares do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1,0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arf Sales a lavrar
jazoda de mica e associados em terrenos situados no distrito de Cho-
nim, do inunicipio de Governador Valadares do Estado de Minas Ge-

r ia, numa área de quarenta. e três hectares e cinquenta ares
(43,50 Ha', delimitada por um quadrilátero tendo um dos seus vér-
tices situado à distancia de quinhentos e setenta e cinco metros (575 m),
rumo magnético quarenta a cinco graus sudoeste r,45 0SW), da con-
fluência dos córregos Garalail e do Casemiro, e cujos lados a partir
desse vértice icem os seguirdes comprimentos e orientações magné-
ticas: seiscentos e cinquenta metros (650m), cinquenta e cinco graus
sudeste (55°SE); mil cento e Ninte e cinco inetrog (1.125m), vinte
graus nordeste (200NE) ; cento o quarenta metros (140m), cinquenta
e dois graus noroeste (52°NW) e mil cento e vinte e cinco metros
(I .125m), quarenta e oito graus sudoeste (480SW), respectivamente,
até o vértice de partida. Esta autorização é outorgada mediante as
condições do parágaafo único do art. 28 do Código de Minas e dos
arls. 32, 33, 34 e suas alinhais, alem das seguintes e do outras cons-
tantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis em 30 de junlio-e 31 de dezembro de cada ano, Um e meio
por cento (1,5 %) do valor da produção efetiva da mina, em cum-
primento do disposto no §, n. o do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se. o conceasionalio da autorização não cumprir qual-
quer das obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será
declarada caduca ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado
Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização da lavra terá por titulo este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de
oitocentos e oitenta mil réis (880$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1942, 121.° 'da Independência e

54.° da República.
Garrular, VARGAS..

Apoio aio Saltes.
es- O-1-49 ,U	 73$4);

DECRETO N. 9.122 — DE 25 DE mAaço nn 1942
Autoriza o cidadão brasilcieo José Rodrignes Campos a lavrar jazida

de mica e associados 51 .9 município de Governador Valadares, do
Estado de Minas Gerais.

O Presid ente da usando da atribuição que lhe confara
o art. 71, latia a. da C e nstitnição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janairo de 19 10 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fira iii-forizndo o cidadão brasileiro José Rodrigacs
Campos a lavrar jazida de laica e associados no lugar denominado Ri-
beirão do Bugre, eia P'..i'retios devolutos ocupados por SLICessOres (IP
Domingos Cannws e c-nfrorlando com terras pertencentes a Lucindo
Basilio, Sebastião Luci titia a viiiva D. Campos, no distrito de Chonin,
município de (4overnip ior Valadares, do Estado de Minas Gerais, numa
área de qoarenta e no .,-e hertn.res (49 lia), limitada por um quadrado
de setecentos metros • 700iii) de lado, lendo um dos vértices situado
à distância de trezenli,s e sessenta e cinco metros (3(35m), rumo mag-
nético dezoito graus n , iroeste (18 NW) da confluência dos córregos da
Lavra e do Bugre e cejos lados adjacentes a esse vértice icem as mi-
entações magnéticas seguintes: um grau e trinta minutos sudoeste
(1° 30' SW) e oitenta e oito graus e trinta minutos noroeste.
88 0 30' NW). Esta autorização é outorgada mediante as condieões

do par4grafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arfas. 32. 33,
34 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo
Código, não expressamente mencionadas neste. decreto.

Art. 2.0 O conces s ionário da autorização fica obrigado a recolher
aos cofres federais, na. forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis mu 30 de ji:nho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio
por conto (1,5 S's) do valor da produção efetiva da mina, em cum-
primento do disposto no § 2•0 do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qual-
quer dás oti rigac. iT,os que lhe incumbem, a autorização de lavra será
declama ia caduca ou nula, na forma dos ai-is. 37 e 38 do citado
Código.

Art. 5.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para ,s fins ila lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do
Código de Minas.

Ar t. 5.° O concH., siwiário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
cdminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6. 0 A autorização da lavra terá por título este decreto, que.
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Minstéri•i da Agricultura, após o pagamento da taxa de
novecentos e oileffia mil réis (98(40).

A ia_ 7, 0 Revogam-se as disposições em contrário.
titio de Janairo, 25 de março de 1912, 121.0 da Independência e

51. 0 lia IleptIldiça.
GurtiLlo VAR(.55.

Apolonia Saltes.
(N. 7,12a — 28-5-1o12	 73l$1)

DECRETO N. 9.123 — DE 25 DE MARÇO DE 1952
Autoriza o cidadão brasileiro .4 iii yn t lias  Jorge dos Santos a pcsgaiSPr

ai'eins moncO I. associados no município de.São João da Barco,
Estado do lhe (.. Janeiro.

O Paeaidente Itepúblic.a, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, tia Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
1.1e 29 de janeiro de 1910 . Código de Minas) decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arnynthas Jorge dos
Sa vana a P esqu isar ri meias monazilicas e associados em terrenos de ma-
rinha, numa faixa 1itoranco, confinando com o Oceano Atlântico, de
trinta e cuja metros :33 m) de largura e de dezessete mil novecentos e
trinta e quatro mataos (17,931 m) de comprimento, com uma área de
cinquenta e nove hectares e dezoito ares (59,18 Ba), entre os lugares
denominados Ponta. da Barrinha e Barra do Itabapoana, compreenden-
do as praias Buciss, Atalhos, Retiro, Salgado e Termão, situadas no
distrito de Barra ri Pahapoana, município de São João da Barra, Es-
tado do Rio da Jaaairo.

Art. 2.° Esta aatorizarão é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização do pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de seiscentos mil réis (600$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Arta 4.0 Pevogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 da março de 1912, 12E° da Independência e 51.0

da República.
GETtLio VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 7.127 — a8-4-12 — 46$9)

DECRETO N. 9.126 — DE 25 DE MARCO DE 1942
Autoriza o cidadão brasileiro Adhemar de Faria a pesquisar carvão

no 'município de São fordnitno, do Estado do Rio Grande do Sul

O Presidente fia República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código do Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Adhemar de Faria
pesquisar CarNaTio	 keEreau de plo~ ITQUIliin, ibi .

DECRETO-LEI N. 4.283 — DE 30 DE ABRIL DE 19.12
Pïorroaa o prazo fixado no art. 40 do decreto-lei 71. 4 .166, de 11

de 'inorço de 1912
O Presidente da República, usinai° da atribuição que lhe con-

fere o art. 180, combinado com o art. 166, § 2.°, da Constituição,
Geof 	 decreta:

Artigo -único. Fica prorrogado até 31 de maio próximo o prazo
fixado no art. 4.0 do decrafo-lai n, 4.166, de 11 de março de 1942.

Rio de Janeiro, em :10 de abril de 1942, 121.° de Independência
e 51.° da República.

Glartsuo VARGAS
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Saraiva no terceiro distrito do município de São Jerônimo, do Estado
tio Rio Grandê do Sul, numa área de duzentos e quarenta hectares

. (240 Ha) delimitada por um retângulo, tendo um dos seus vértices
situado à distância de novecentos o quarenta metros (940 m), rumo
magnético vinte e quatro graus noroeste (24° NW) da confluência dos
arroios Martins e Conde e cujos lados adjacentes a esse vértice teem
os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: dois mil metros
(2.000 m), norte (N) e mil e duzentos metros (1.200 m),- oeste (W),
respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que Será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto e duzentos mil reis
(1:200$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de Março de 1912, 121.° da Independência e 51,0

da República.

(160 m),_quarenta e nove graus nordeste (490 NE); setenta e seis me-
tros (76 m), quarenta e um graus noroeste (41° NW); trezentos e vinte
e quatro metros (324 m), vinte e dois graus e trinta minutos nor-
deste (22° 30'NE); duzentos e setenta metros (270 m), sessenta e sete
graus e trinta minutos sudeste (67 0 30' SE) e quinhentos e quatro
metros ..(504 m), vinte .e dois graus e trinta minutos sudoeste
(22°30' SW), respectivamente, até o vértice de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa,, gim será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento o trinta mil reis
(13080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Apoiaria Saltes.GETULIO VARGAS.

Apolonió Saltes.	
.	 (N. 7.130 — 28-4-42 — 5581)

(N. 7.128 — 28-4-42 — 4689)

DECRETO N. 9.127 — DE 26 DE ismaço DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro José Angert a pesquisar magnesita no
município de Pacott, do Estado do Ceará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Angert a pes-
quisar magnesita em terrenos de propriedade de Osorio Nogueira de
Queiroz, situados no sítio "Santa Fé", no lugar denominado Serra da
Cruz, no município de Pacotí, do Estado do Ceará, numa área de oito
hectares, trinta e três ares e trinta centiares (8,3330 Ha), delimitada
por um polígono tendo um dos seus vértices situado à distancia de
quarenta e cinco metros (45 m), rumo trinta e nove graus noroeste
(390 NW) da confluência do córrego do Jóca no rio Pacoti e cujos la-
dos, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orien-
tações: cento e trinta e nove metros (139 m), trinta graus e trinta
minutos nordeste (300 30' NE); setenta e nove metros e setenta e cin-
co centímetros (79,75 m), quarenta e dois graus e quinze minutos nor-
deste (42°15' NE); vinte e nove metros e setenta e cinco centíme-
tros (29,75 m), vinte e dois graus nordeste (22° NE); vinte metros
(20 m), cinquenta e cinco graus nordeste (55° NE): vinte e um me-
tros (21 m), sessenta graus e trinta minutos sudeste (60° 30' SE);
trinta e oito Metros e setenta e cinco centímetros (38.75 m), trinta
e sete graus e trinta minutos sudeste (37°30'SE); setenta metros
(70 m), sessenta e quatro graus e trinta minutos sudeste (64° 30' SE);
trinta metros e vinte e cinco centímetros (30,25 m), trinta e três

-graus sudeste (330 SE); cento e akete metros e setenta e cinco cen-
tímetros (107,75 m), cinquenta graus sudeste (50° SE); oitenta me-
tros (80 m), cinquenta e sete graus e quinze minutos sudeste
(57 0 15'SE); vinte e nove metros e cinquenta centímetros (29,50 m),
vinte e dois graus e quinze minutos sudoeste (22°15'SW); setenta
o nove metrós e cinquenta centímetros (79,50 m), quarenta e sete
graus e quinze minutos sudoeste (47 0 15' SW) cento e cinquenta o
quatro metros e cinquenta centímetros (154,50 m), vinte • e oito graus
e trinta minutos sudoeste (28° 30' SW), respectivamente, até encon-
trar a estrada de rodagem de Santana dos Nobres para Pacotí, seguin-
do pela mesma na direção noroeste (NW) até o vértice de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis (10080) e
será transcr i to no livro próprio da Di visão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura. -

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
- Rio de Janeiro, 26 de março de 19 .12, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.
(N. 7.129 — 28-4-42 — 7384)

DECRETO N. 9.128 — DE 26 DE martço DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto Geraldino Ferreira á pesquisar
cristal de rocha, ouro e diamantes no município de Diamantina,
do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto Geraldino
Ferreira a pesquisar cristal de rocha, ouro e diamantes em terrenos
devolutos situados no lugar denominado "Córrego do Vintem", numa
área de treze hectares 413 Ha), delimitada por um polígono tendo um
dos seus vértices situado à distância de duzentos o quatorze metros
214 m), rumo magnético vinte e- sete graus sudoeste (27 0 SW) da

confluência do córrego do Vintem no ribeirão das Datas o cujos lados,
a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações
magnéticas: duzentos e setenta metros (270 m), sessenta e sete graus
e trinta . minutos noroeste . (670 30'NW): cento e sessenta metros

DECRETO N. 9.129 — DE 26 DE MANO DE 1942

Autoriza a Sociedade Importadora e Exportadora Lida.-, Simel, a pes-
quisar cromo no Município de Campo Formoso, Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro . de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Sociedade Importadora e Exportadora
Ltda., Simel, a pesquisar cromo em duas áreas situadas no municí-
pio de Campo Formoso, do Estado da Baía, e assim definidas: a pri-
meira fica no distrito de Brejo Grande, tem treze hectares, quarenta
e um ares e vinte e cinco centiares (13,1125 Ha) e é delimitada por
um retângulo que tem um vértice a quinhentos e oitenta e cinco
metros (585), na direção setenta e quatro graus sudeste (740 SE),
do canto extremo leste (E) da igreja de Brejo Grande e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem setecentos e vinte e cinco metro
(725 m) e rumo oitenta e sete graus sudeste (87 ° SE), cento e oi-
tenta e cinco metros (185 m) e rumo três graus nordeste (30 NE);
a segunda fica no distrito do Limoeiro, tem três hectares e oitenta e
quatro ares (3,81 Ha) e é delimitada por um retângulo que tem um
vértice a mil cento e cinquenta e oito metros (1.158 tu), na direção
()lenta e dois graus sudeste (82 0 SE) do canto extremo norte (N)
da igreja de Limoeiro e cujos lados adjacentes a esse vértice teem
trezentos e vinte metros (320 m e rumo quarenta e cinco graus su-
deste (45 0 SE), cento e vinte melros (12(1 m) e rumo quarenta e
cinco graus sudoeste (45 0 SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e oitenta mil réis
(1808000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 26 de março de 1912, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 7.131	 28-4-12	 55$1).

DECRETO N. 9.130 — DE 26 DE MARÇO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Emilio Wagner a pesquisar argila no
município de Casemiro de Abreu no Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Emilio Wtrgner a
pesquisar argila em terrenos de propriedade de Frederico Guilherme
Steinemann e Justina Romana da Conceição, situados no lugar deno-
minado "Lontra", no primeiro distrito do município de Casemiro
Abreu, do Estado do Rio de Janeiro, numa área do duzentos e deze-
nove hectares (219 Ha), delimitada por um polígono mistilíneo tendo
urra vértice no marco quilométrico cento o setenta e quatro (Km 171)
da Estrada de Ferro Leopoldina e cujos lados teem os seguintes com-
primentos e rumos: oitocentos e setenta e cinco metros (875 m),
vinte graus e trinta minutos sudeste (20 0 30' SE); dois mil duzen-
tos e setenta e cinco metros (2.275 ai), ses genta e sete graus e quinze
minutos sudoeste (670 15' SW); quinhentos o trinta metros (530 m),
quatro graus e quarenta minutos nordeste (4 0 40' NE); trezentos e
vinte o cinco metros (325 m), setenta o três graus e quarenta mi-
nutos sudoeste (73 ° 40' SW); seiscentos e trinta metros (630 m),
vinte e oito graus e cinquenta minutos noroeste (280 50' NW), até
o quilometro cento e setenta e um mais quinhentos metros (Km 171 -1-

500 In) da Estrada de Ferros Leopoldina, seguindo-se margeando o
leito -da referida Estrada de Ferro, até o ponto de partida no quilo-
metro cento e setenta e quatro (Km 174).
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Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3•0 O Mulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos cento e noventa
mil réis (2:194000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produçáo Mineral do Ministério da Agricultura'.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 26 de março de 1942, 121.° 4a Independência e

54.0 da Repúbliéa.

O Presidente da República usando ala atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a da Constituição e aos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Alves Ferreira
a pesquisar quartzo e associados em terrenos devolutos, situados no
Lugar denominado Santa Cruz, distrito de naipe, município de Te&
filo Otoni do Estado de Minas Gerais, numa área de cem hectares
(100 Ha), delimitada por um polígono irregular tendo um dos vér-
tices à distância de trezentos e setenta e cinco metros (375 m), rumo
cinquenta e seis graus sudoeste (560SW) da confluência do ribeirãu
Santa Cruz com o córrego Pedro limão e cujos lados a partir desse
vértice teern os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: qui-
nhentos metros (500 m), trinta e três graus e trinta minutos sudoeste
(33030'SW); mil cento e vinte metros (1.120 m), sessenta graus su-
doeste (60°SW); mil metros (1.000 In), cinquenta e seis graus e
trinta minutos sudeste (560 30' SE); mil e quinhentos metros
(1.500 m), trinta e três graus e trinta minutos nordeste (35030NE);
quinhentos metros (500 m), cinquenta e seis graus e trinta minutos
noroeste (56030'NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art, 8.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto de réis ;1:000$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.

(N. 7.133 -- 28-4-42 -- oaai)

DECRETO N. 9.132 - DE 26 DE MARÇO De 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Jair Alves Horta a pesquUar carvão mi-
neral no município de Rio das Pedras, do Estado de São Paulo

O presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 71. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Jair Alves Horta a
pesquisar carvão mineral em terreno das fazendas Santo António,
Lageado, Nova Java e sítios Bananal e António Beltrami, situados no
município de Rio das Pedras, do Estado de São Paulo, numa área de
seiscentos hectares (600 Ha), delimitada por um retângulo tendo um
dos vértices â distância de mil e quinhentos metros (1.500 -m), rumo
quarenta e um graus sudeste (41 0SE) da sede da fazenda Santo An-
tónio, e cujos lados convergentes te-em os seguintes coinprinientos e
rumos: três mil metros (3.000 m), rumo quarenta o um graus noro-
este (410NW) e dois mil metros (2.000 ni), rumo quarenta e nove
graus nordeste (49°NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos de réis
(3:000$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1942, 121. 0 da Independência e

114.° da República.
TULIO sholoaa.

DECRETO N. 9.167 - DE 1 DE ABRIL DB 1942

Autoriza o cidadão brasileiro, João Nico/au Dias, a pesquisar crista/
de rocha, ouro e diamante no município de Diamantino, do Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João NicoIau Dias
a pesquisar cristal de rocha, ouro e diamante numa área de dez hec-
tares (10 Ha), situada no distrito de Datas, município de Diaman-
tina, do Estado de Minas Gerais, delimitada por um retângulo que
tem um vértice a trezentos e quihze metros (315m), na direção qua-
renta e oito graus sudeste (480 SE) magnético, da confluência dos
córregos João Voz e Poeta e cujos lados adjacentes a esie vértice
te-em mil metros (1.000m) e rumo oitenta e três graus e trinta
minutos sudeste (83° 30' SE) magnético e cem metros (100m) e rumo
seis graus e trinta minutos sudoeste (6° 30'SW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos.
no Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário,
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942, 121.0 da Independência •

54.0 da República.
GLICLIO VARGAS .

(N. 7.135- 28-1-42 - 4009)
	 Apolonio Saltes.

DECRETO N. 9.168 - DE 1 DE ABRIL DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro, Ricardo Belgrano SiM071i, a pesquisar
dolomita no município de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra o, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fira autorizado o cidadão brasileiro Ricardo Belgrano
Simoni a pesquisar Monate em terrenos de propriedade dos her-
deiros do Paulo Simoni, situados no distrito de São Juliáo, municí-
pio de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais, numa área de vinte e
quatro hectares (24 lia), delimitada, por um retângulo tendo um dos
vértices à distância de duzentos e ssenta metros (260m), rumo oi-
tenta e três graus e trinta minutos sudeste (83° 30' SE) do quiló-
metro cento e sete (Km 107) da rodovia Rio-Belo Horizonte e cujos
lados convergentes teem os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: oitocentos metros (800m), oitenta e três graus e trinta minu-
tos noroeste (83° 30' NW) e trezentos metros (300m), seis graus e
trinta minutos sudoeste (60 30' SW),

Art, 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de, Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e quarenta mil
réis (240$0) e será transcrita no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942, 121.0 da Independência e5/.0 da República.

Girrumo VARGAS.

(N. 7.136- 28-4-42 -- 46$9)
	 Apolonio Saltes.

DECRETO N. 9.169 - DE 1 DE ABRIL DE 1942
Autoriza o cidadão brasileiro Octavio Monteiro Reis a pesquisar carvão

Mineral no município de São Jerdninto do Estado do Rio Grande
do Sul.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Octavio Monteiro
Reis a pesquisar carvão mineral em terrenos de propriedade de Adelia
Brum Porto e Filhos, situados no primeiro distrito do município de
São Jerónimo do Estado do Rio Grande do Sul, numa área de seiscentos
e setenta e sete hectares (677 Ha) delimitada por um polígono mis-
tilineo tendo um dos vértices à distância de mil e quatrocentos metros
(1.400 m) rumo cinquenta graus sudeste (50°SE) do Poço número um
da mina Arroio dos Ratos e cujos lados te-em os seguintes comprimentos
e, rumos: três mil metros (3.000 m), rumo leste (E), dois mil duzentos

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N.-7.132 - 28-4-42 - 59$2)•

DECRETO N. 9.131 - De 26 DE manco DE 1942

ma Autoriza o cidadão brasileiro José Alves Ferreira a pesquisar quartzo
e associados no município de Telifito Otoni, do Estado d2 Minas
Gerais

GETUtIO VARGAS.

A polonio

• Apolonio Bailes.
.(N.. 7.134 - 28-4-42	 43$9),
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e sessenta metros (2.260 m), rumo Norte (N) até encontrar o Arroio
dos Ratos, seguindo-se por este para montante até o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3P O título da autorização de pesquisa que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos trezentos e
oitenta e cinco mil réis (3:385$0) e será transcrito no livro próprio
da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.0 Renovam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(?. 7.137 — 28-4-12 -- 46$9).

DECRETO N. 9.170 — DE 1 DE Anna, DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Coelho Neli° a pesquisar mica
e associados no município de Conselheiro Pena do Estado de
Minas Gerais.

O ,Presidente da República, usando da atribuição mie lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei numero
1.985, de 29 de janeira de 1910 (Código de Minas), decreta;

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco Coelho
Neli.° a pesquisar mica e associados numa área de cinquenta hectares
(50 Ha), situada no lugar denominado "Córrego da Lege", distrito de
Penha do Norte do município de Conselheiro Pena do Estado de Minas
Gerais e delimitada por um retângulo que tem um vértice a cento e
oitenta e cinco metros (185 m), na direção nove graus sudoeste
(90 SW). magnético da confluéncia dos córregos Lago e Penha e :Idos
lados. ,.djacentes a esse vértice icem os seguintes comprimentos o
rumos magnéticos, mil metros (1-.000 m), e Leste (E), quinhentos
metros (500 m) e Norte (N).

Art, 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste.decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (5W°)
P será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art..4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio dm Janeiro, 1 de abri/ de 1912,-121.0 da Independência e 54.0

tia República.
GETI:c.ro VARGAS.

Apolonio Saltes.
(1N. 7.138 — 28-4-42 --; 43$9).

, DECRETO N. 9.171 — DE 2 DE "1E/HL DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro José Fernandes de Moura a pesquisar
minérios de ferro no município de Conceição do Estado de Minas
O crazs .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
1.985, cie 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorivado o cidadão brasileiro José Fernandes do
Moura a pesquisar minérios de ferro em terrenos do propriedade do
Património da Vila do Morro do Pilar e de Artur Martins de Oliveira
situados no distrito de Morro do Pilar, município de Conceição do Es-
tado de Minas Gerais, numa área de seis hectares (6 Ha) delimitada
por um retângulo tendo um dos vértices à distância do mil duzentos
e setenta metros (1,270 m), rumo quatorze graus e trinta minutos
sudoeste (14° 30' SW) da confluência do córrego do Segredo com o
Ribeirãa dos Coqueiros e cujos lados convergentes nesse vértice icem
os seguintes comprimentose remos magnéticos; trezentos melros
(300 m), para oeste (W) e duzentos metros (200 m) para Sul (S).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942, 121.0 da Independência e 54.0

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 7.139 -- 24-8-42 -- 42$8).

DECRETO N. 9.172 — DE 2 DE ARRIE. DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Lourival Pinheiro Ferreira a pesquisar
ouro no município de Carutapera do Estado do Maranhão.

, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
ci art. 74, letra a, da Constituição a nos termos do decreto-lei n. 1.985,.
de 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autoriiado o cidadão brasileiro Lourival Pinheiro
Ferreira a pesquisar ouro em terrenos devolutos atravessados pela
picada de Chatão a Montes Aureos, situados no município de Caiu-
tapera do Estado do Maranhão, numa área de quinhentos hectares
(500 Ha) delimitada per um retângulo tendo um dos seus vértices
situado à distância, de seiscentos melros (600 m), rumo magnético
sessenta e cinco graus sudoeste (65° 5W) da intersecção da linha de
cumiacia dos outeiros principais com o talveg do Igarapé Chega Tudo

cujos lados adjacentes a esse . vértice teem os seguintes compri-
mentos e orientações magnéticas: mil metros (2.000 m), sessenta e
cinco graus nordeste (650 NE); e cinco mil metros (5.000 m), vinte e
cinco graus noroeste (250 NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorizaçilo de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de reis
(5:000$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura:

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
Garrula°. VARGAS.

Apolonio ,S'alles.
(,N. 7.110 — 28-4-42 — 46$9).

DECRETO N. 9.173 — DE 2 DE ABRIL DE 1912

Autáriza o cidadão brasileiro José Alves Diniz Andrade a pesquisar
quartzo no município de Mateus Leme, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei a. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código cio Minas), decreta:
. Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Alves Diniz

Andrade a pesquisar quartzo numa área de dez hectares e oitenta ares
(10,80 Ha), situada no hnovel Santo Antônio, distrito de Serra Azul
do município de Mateus Leme, dc) Estado de Minas Gerais e deli-
mitada por um paralelogramo que tem um vértice a quatrocentos e
sessenta metros (460 m) na direção oito graus e trinta minutos sudeste
(8° 30' SE) magnético cio ponto em que o córrego da Cachoeira con-
flue com o existente na divisa das terras de Flausino Vitar da Rocha
e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: trezentos e sessenta metros (360m) o
doze graus e trinta minutos sudeste (120 30' SE), trezentos metros
(300 m) e oitenta e quatro graus sudeste (84 0 SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3•0 O título de autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e dez mil reis
(110$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 •0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1912, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.
(N. 7.111 -- 28-4-42 -- 46$2).

DECRETO N. 9.175 — DE 2 DE Aolur. DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Anastacio .Pedro Beneducci a pesquisar
caledreo, quartzo, feldspato e associados no município de Itupéva,
do Estado de São Pardo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Anastacip Pedro
Beneducci a pesquisar calcai-e°, quartzo, feldspato e associados em
terrenos de sua propriedade e de outros, situados no distrito e muni-
cípio de Itapéva. do Estado de São Paulo, mima área de duzentos
e sessenta e nove hectares e quarenta o quatro ares, (209,44 Ha),
delimitada por um polígono tendo um de seus vértices à distância de
setecentos e cinquenta metros (750 m), rumo dezoito graus sudeste
(180 SE) da porta principal clo templo .evangélico em Campina dos
Veados e cujos lados teem os seguintes comprimentos e rumos: sete-
centos e dez metros (710 m), dezesseis graus sudoeste (160 SW);
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oitocentos e setenta metros (870 m), cinquenta e Oito graus sudoeste
(580 SW); mil duzentos e cinquenta metros (1.250 m), dois graus
sudeste (20 SE); mil trezentos e sessenta metros (1.360 rn), setenta
e oito graus sudoeste (780 SW) •' oitocentos e trinta metros (830 m),
quarenta e cinco graus noroeste (45 0 NW); setecentos metros (700 m),
trinta graus nordeste (30° NE)-

'
 duzentos e trinta metros (230 m),

quarenta e nove graus sudeste (49 0 SE); dois mil setecentos e sessenta
metros (2.760 m), cinquenta e seis graus nordeste (56 0 NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 30 O titulo de autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos e setecentos mil
réis (2:700$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942, 121.° da Independência e

54.0 da República.
Gersaao VARnae.

Apolonio Sales.
(N. 7.t42 — 28-1-42 — 59$2) .

DECRETO N. 9.302 — DE 28 DE ABRIL DE 1942

Aprova o Itegiinento do Serviço de Saude, dos Portos do Departamento
Nacional de Saude do Ministério da Educação e Saude

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 71. letra "a" da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o Regimento do Serviço de Saude dos Por-
tos (S.S. P. ) que, assinado pelo Ministro de Estado da Educação e
Saude, com este baixa.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,.
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912, 121 0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capane ma.

Regimento do Serviço de Sande dos Portos

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 4.0 O Serviço de Saude dos Portos (S. S. P.), órgão in-
tegrante do Departamento Nacional de Saude (D.N.S.), tem por fi-
nalidade proceder à visita sanitária de embarcações, aeronaves, passa-
geiros e tripulantes, promovendo as medidas que se fizerem necessá-
rias; cooperar com os serviços sanitários terrestres, no sentido de evi-
tar a propagação de doenças transmissiveis; e superintender os serviços
médicos e sanitários da marinha mercante.brasileira.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

S.S.P. compreende:
de Sande do Porto do Rio de Janeiro (I.P.R.).
de Saude dos Portos do Estado do Amazonas (I.A.P.).
de Sande dos Portos do Estado do Pará (I.P.P.).
de Saude dos Portos do Estado ao Ceará (I.P.C.).
de Saude dos Portos do Estado do Rio Grande do Norte

de Saude dos Portos do Estado de Pernambuco (1. P.

de Saude dos Portos do Estado da Bala (I.P.B.).
de Saude dos Portos do Estado de São Paulo (r. P .Sp ) .
de Saude dos Portos do Estado do Paraná (I.P.Pa.).
de Saude dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul

Inspetoria de Saude dos Portos do Estado de Mato Grosso (I.
P. M.).

Secção de Administração (S.A.).
,Art. 3•0 — A I.P.R. terá sede obrigatória na do S.S.P.; as

demais inspetorias terão sede respectivamente nas cidades de Mameis,
Belém, Fortaleza, Natal, Recife, Salvador, Santos, Paranaguá, Rio Gran-
de e Corumbá.

Parágrafo único — Por proposta do diretor do S.S.P., e aprovação
do diretor geral do D.N.S. os serviços de uma Inspetoria poderão u-
tender-se a portos e aeroportos de Estados vizinhos em que não haja
serviço federal da mesma natureza.

Art. 4.0 A I.P.R. será dirigida pelo diretor do S.S.P.
Art. 50 As Inspetorias serão dirigidas por chefes designados pelo

diretor do S.S.P.
)
 mediante aprovação do diretor geral do D.N.S.'

Art. 6.0 A 5.A. terá um chefe escolhido pelo diretor do S. S. R .

Art. 7•0 O diretor será auxiliado por um secretário por ele de,*
signado.

Art. 8.0 Os orgãos que integram o S. S. P. funcionarão perfei.
temente coordenados, em regime de mútua colaboração e sob a orien-
tação do diretor do Serviço.

Art. 9.0 Cabe à I. P. R. verificar a habilitação dos profissionais
médicos e de seus auxiliares que servem na marinha mercante na-
cional.

Parágrafo ánico. O diretor do S. S. P. estabelecerá as normas
a serem adotadas na execução das provas de habilitação a que se
refere este artigo, submetendo-as à aprovação do diretor geral do
D. N. S.

CAPITULO III

DA COMPETÈNGIA DOS oeoXos

Art. (0. Às Inspetorias de Saude dos Portos compete:
a) visitar todas as embarcações e aeronaves à sua chegada e du-

rante sua permanência em território brasileiro, afim de verificar o
estado de saude dos passageiros e tripulantes, as condições de higiene
de bordo e a existência de quaisquer fatores que facilitem a trans-
missão de doenças;

a) realizar nos portos nacionais, quando o reclamarem os Inte-
resses da saude pública, a visita médica de passageiros e tripulantes
e a inspeção sanitária dos navios de cabotagem, instituindo as me-
didas sanitárias que forem precisas;

c) por em execução medidas sanitárias que impeçam, no terri-
tório nacional, a introduçao, por via marítima, fluvial ou aérea, de
doenças transmissiveis, procurando sempre conciliar os interesses da
Saude Pública com os do tráfego e comércio internacionais e interes-
taduais;

d) fazer obrigatoriamente a inspeção sanitária de todas as embar-
cações antes da partida do porto de início da viagem, só concedendo
carta de sande ou passe sanitários após ter verificado o cumprimento
das exigências feitas;

e) cooperar com os serviços sanitários terrestres no sentido de
evitar a propagação de doenças transmissiveis;

f) cumprir e lazer cumprir as exigências do Código Sanitário
Panamericano e das demais convenções internacionais, firmadas pelo
governo brasileiro.

Art. 11, À S. A. compete promover as medidas preliminares
necessárias à administração de pessoal, material, orçamento e comu-
nicações, a cargo do Serviço de Administração do-D. N. S., Com O
qual deverá funcionar perfeitamente entrozada.

Parágrafo único, A S. A. observará as normas e métodos do tra-
balho prescritos pelo Serviço de Administração do D. N. S.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

krt. 12. Ao diretor incumbe:
a) coordenar, dirigir e fiscalizar as atividades do S. S. P.
h) apresentar ao diretor geral do D.	 S., anualmente, o plano

de trabalho do S. S. P.;
c) propor ao diretor geral do D. N. S. as providências adminis-

trativas que forem necessárias à boa marcha dos trabalhos do S. S. P.
e não estiverem na sua alçada e as de ordem técnica, compreendendo
medidas que devam ser observadas pelas embarcações, aeronaves e seus
passageiros e tripulantes, afim de por ele serem baixadas as necessárias
instruções;

d) corresponder-se com autoridades da União, dos Estados e do
Distrito Federal sobre assunto da competência do S. S. P.

'
 exceto

quando se tratar de Ministros de Estado, caso em que deverá fazê-lo
por intermédio do diretor geral do D. N. S.;

e) baixar instruções para a fiel execução deste regimento;
1) inspecionar, pessoalmente, ao menos uma vez por ano, as Ins-

petorias que teem sede fora do Rio de Janeiro;
g) fazer a qualificação sanitária dos portos nacionais e propor

ao diretor geral do D. N. S. a qualificação dos portos estrangeiros;
h) julgar os processos de recursos interpostos pelas pessoas fí-

sicas ou jurídicas, que tiverem sido multadas pelos chefes das Ins-
petorias;

i) dar perillissÃO para o embarque em navio nacional, em cada
viagem, dos profissionais médicos e seus auxiliares, devidamente ha-
bilitados perante o S. S. P.;

j) prorrogar ou antecipar o expediente, conforme as .convenièn-
cias do serviço;

1) propor, admitir ou dispensar, na forma da legislação em vigor,
o pessoal extranumerario;

m) designar o seu secretário, os chefes das Inspetorias e da S. A.;
n) movimentar o pessoal, respeitada a lotação;
o) designar um do;, funcionários da S. A. e, de cada Inspetoria,

um dos médicos sanitaristas para substituto eventual do respectivo
chefe;

p) impor ao pessoal as penas disciplinares, inclusive a de sus-
pensão até (5 dias, representando ao diretor geral do D. N. S. quan-
do for CIM de penalidade maior;

e) baixar as escalas de férias dos chefes das Inspetorias e da
8. A.;

r) comparecer às reuniões convocadas pelo diretor geral;

Art.- 2.0 0
Inspetoria
Inspetoria
Inspetoria
Inspetoria
Inspetoria

(I.P .N .) .
Inspetoria

Pe.) ..
Inspetoria
Inspetoria
Inspetoria
Inspetoria
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s) manter estreita colaboração com os demais chefes de orgãos
do D. N. S.;

t) apresentar ao diretor geral do D. N. S., mensalmente, um
boletim dos trabalhos realizados pelo S. S. P. e, anualmente, um re-
latório circunstanciado dos serviços executados.

Art. 13. Ao chefe de Inspetoria incumbe:
a) coordenar, dirigir e fiscalizar os trabalhos a cargo da Ins-

petoria;
b) propor ao diretor as providências administrativas que forem

necessárias à boa marcha dos serviços e que não sejam da sua alçada,
bem como as de ordem técnica, que lho pareçam convir à eficiência
dos serviços da Inspetoria;

c) proibir a atracação de quaisquer embarcações ou aeronaves a
docas, pontes.e trapiches, quando se fizer mister essa providência;

d) impedir o comércio ambulante nos portos e aeroportos, sem-
pre que for necessário;

e) tomar as providências de carater regulamentar e as medidas
urgentes, que julgar necessárias às boas condições sanitárias dos por-
tos e das embarcações e aeronaves, dando imediato . conhecimento delas
ao diretor do Serviço;

f) fiscalizar ou mandar fiscalizar os depósitos de medicamentos,
o material cirúrgico de expurgo e de desinfeção, a aguada, os gêneros
alimentícios e as condições sanitárias de todas as dependências das em-
barcações e aeronaves;

g) entender-se .diretamente com as autoridades portuárias da
mesma jurisdição, sobre assuntos de interesse da Inspetoria;

h) cooperar com as autoridades sanitárias de terra nas medidas
de saude pública que se fizerem necessárias;

i) determinar, de acordo com a Capitania do Porto, os ancora-
douros sanitários;

j) expedir cartas de saude e passes sanitários;
/) ,julgar os processos de infrações autoadas pelos médicos da

Inspetoria;
nt) aplicar e relevar sanções previstas em leis e regulamentos;
n) impor ao pessoal subordinado as penas de advertência e re-

preensão; recorrendo para o diretor, quando se tratar de caso em quo
deva ser aplicada penalidade maior;

o) baixar as escalas de férias e de plantão diário de servidores
da Inspetoria;

p) apresentar ao diretor do S. S. P., mensalmente, um boletim
dos trabalhos realizados e, anualmente, um relatório circunstanciado
dos serviços executados pela Inspetoria.

Parágrafo único. Incumbe ao diretor do S. S. P., no que lhe for
aplicavel, as atribuições constantes deste artigo como dirigente da
I. P. R

Art. 14. Ao chefe da S. A. incumbe:
a) coordenar, dirigir e fiscalizar os trabalhos a cargo da Secção;
b) propor ao diretor as medidas necessárias à boa marcha dos

trabalhos da Secção e que não estiverem na sua alçada;
c) impor ao pessoal que lhe for subordinado as penas do adver-

tência e repreensão, recorrendo para o diretor quando for caso de pe-
nalidade maior;

d) baixar a escala de férias do pessoal que lhe for subordinado;
e) apresentar ao diretor, mensalmente, uni boletim dos traba-

lhos realizados e, anualmente, um relatório circunstanciado dos ser-
viços executados pela Secção.

Art. 15. Aos médicos das Inspetorias incumbe:
a) executar as determinações do chefe da Inspetoria;
b) comparecer diariamente aos plantões escalados e neles per-

manecer durante o respectivo período;
e) visitar os navios ancorados e proceder à inspeção sanitária;
d) examinar e visar as cartas de sande e demais documentos sa-

nitários de bordo;
e) fazer a inspeção médica de cada um dos passageiros proce-

dentes de portos estrangeiros;
f) assinar cartas de saude e passes sanitários;
g) intimar as embarcações a fundear nos ancoradouros de visi-

ta sanitária, quando deles se acharem afastadas;
h) expedir intimações para o cumprimento-de exigências sani-

tárias nas embarcações e aeronaves;
i) autuar as infrações sanitárias que surpreender e as decorren-

tes do não cumprimento das intimações expedidas;
j) prestar, nos processos referentes a infrações sanitárias que

houver autuado, as devidas informações, para julgamento do proces-
so pelo chefe da Inspetoria.

Art. 16. Ao secretário incumbe:
a) atender às pessoas que desejarem comunicar-se com o diretor,

encaminhando-as ou dando a este conhecimento do assunto a tratar;
b) representar o diretor, quando para isto for designado;
c) redigir a correspondência pessoal do diretor.
Art. 17. Aos servidores que não teem atribuições especificadas

neste regimento cabe cumprir as ordens emanadas dos supericres, a
que estiverem diretamente subordinados.

CAPITULO V

DA LOTAÇÃO

Art. 18. O S. S. P. terá lotação aprovada em decreto.
Parágrafo único. Além dos funcionários, constantes da lotação

fixada em decreto, o S. S. P. poderá ter pessoal extranumerário.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 19. O período normal de trabalho no S. S. P. será, no m/-
nimo, de 33 horas semanais.

Parágrafo 'Mico. Para o pessoal nos portos e aeroportos
será, entretanto, no mínimo, de 44 horas semanais.

Art. 20. O horário do pessoal designado para serviço externo
será estabelecido de acordo com as exigências dos trabalhos e a fre-
quência apurada par meio de boletins diários de produção ‘isados
pelo chefe da Inspetoria.

Art. 21. O diretor do S. S. P. está isento de ponto.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUKUES

Art. 22. Serão automaticamente substituidos em suas faltas e
impedimentos eventuais:

a) o diretor, por um médico previamente designado pelo diretor
geral ao D. N. S.;

os chefes das Inspetorias e o da S. A., por funcionários pre-
viamente designados pelo diretor do S. S. P.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942.
Gustavo Capanema,

DECRETO N. 9.304 — DE 28 DE ABRIL DE 1942

Desapropria terrenos situados no Município de Quixadd, no Estado
do Ceara, escolhido para campo de aviação e declara a urgéncia
da respectiva desapropriação.

O Presidente da República, de conformidade com o disposto nos
artigos 2.°, 5.0, 6.0, 7.° e 25.° do decreto-lei n. 3.365, de 21 da junho
de 1911; artigo 590, § 1.° n. I do Código Civil e artigo n. 122, núme-
ro 14, da Constituição e, atendendo ao que propôs o Ministro do Es-
tado dos Negócios da Aeronáutica, decreta:

Art. 1.° Fica desapropriada por utilidade pública a área de ter-
reno, do 1.000 metros x 1.200 metros, situada no município de Quixa-
dá, Estado do Ceará, onde se acham implantadas as duas pistas de
pouso para aviões, compreendidas na zona de servidão A, 13, C, D, E,
F, G e H, representada na planta que com este baixa, assinada pelo
sub-diretor de Obras do Ministério da Aeronáutica, sendo declarada
a urgência da desapropriação na forma do artigo 15 do decreto-lei
n. 3.365, de 21 de junho de 1911.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 28 de abril de 1912, 121. 0 da independência e 51.°

da República.
GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Fdic,

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRE".'01 DE 28 DE ABRIL DE 19-12

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,IESOLVE
:NOMEAR

De acordo com o art. 14, item, II!, letra b, combinado
com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Miau ino Cruz para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Mostre de linhas, do Quadro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Djalma Pereira da Cunha para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Mestre de linhas, do Quadro II! — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.078, de 7 de ou-
tubro de 19-10.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea b, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.982, de 1912, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

Ernesto de Queiroz no cargo da classe L da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 100, item II, do decreto-lei núme-
ro 1 . 713, de 28 de outubro de 1030:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.901, de 19 .12 do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Uras
Públicas,

Aurelino Assis Oliveira no cargo da classe G da carreira de Tele-
grafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.
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Tendo em vista o que consta do processo n. 9.816, de 1912, do
Departamento cio Administ ração do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

Paulo Alberto Gelás no cargo da classe G da carreira de Posta-
lista-auxiliar, do Quadro III -- Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas:.

De acordo com O 11 . 196, item /V, do (tece	 n6bl2C

i'0 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.900, de 19 1, 2, da
Departamento do Administt'açr10 do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

Maria de Lourdes Celento no cargo da classe F da carreira do Te-
legrafista. do Quadro II] — Parte Suplemontar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Travo:srEnut, A PEDIDO :

De acordo com o '' il. 61, item 1, combinado core ei ilr-
ligo 63, item II. do deere10-lei a. 1.713, de 28 ti.e
outubro de 1939:

Mario Coelho do cargo da classe E da carreira de Postalista-au-
xiliar, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério do Via-
ção e Obras Públicas, para o caego da classe iIa carreira do Escri-
ilidido, do mesmo Oaadro — Parto Permanente — o Ministério, vago
em virtude da nomeação para i.intro cargo do •osO Maria de Allimpier-
que Arantes-.

Waldernar Amaral do carga da classe 11 da carreira de Posfalisfa,
do Quadro III — Parte Suploniiintar — do Ministério da Viação e Obras
Publicas, para o eargi, da classe 1 da carreira de Oficial Administra-
tivo, do mesmo Quadro — Parlo Permanente — e Ministério, vago
cm virtude da aposentadoria de Emilio Felix.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o mi. 29, § 2.0, do deereto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.820, de 19 .12, do
Departamento do Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

O decreto de 31 de janeiro de 1952, que nomeou Carmen Moita
dos Santos para exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Postalista, do Quadro 111 — Parte Permanente — do Minis-
tério da Viação e Obras Publicas, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Tendo em vista o que consta do processo ri. 9.823, de 1912, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Publicas,

O decreto de 31 de Janeiro de 1915.1., que nomeou Roberto Victorino
de Souza para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
de Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, Vago conforme corista das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Tendo em vista o que caos! a do processo n. 9.823, de 1912, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

O decreto de 31 de janeiro de 1912, que nomeou Anibal da Silva
Meirelles para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
ile Postalista, do Quadro 111 — Parte Permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabolos anoxas ao
decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

CONCEDER EXONERA0.0

De acordo com o oct. 93, § 1P, aliara a, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.818, de 1912, do
Departamento de Admini s leaeão do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

Adroaldo José de Menezes do cargo da classe E da carreira ito

nistério da Viação
Postalista-auxiliar,

e Obras Públicas.
do Quali' III — Parte Suplementar — do Mi-

Tendo orn vista o que consta do processo n. 9.513, de 1912, do
Departamento de Administeeeão do Ministério da Viação e Obras
Públicas,

A Carlifo,s Marrangnello do cargo da classe I da carreira de En-
genheiro, do Quadro VII ilo Ministério da Viação e Obras Públicas,
;pie ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta do processo n, 9.510, de 1912, do.
Departamento de Administração do Ministério da 'Viação e Obras
Públicas,

A Pedro Coutinho do cargo da classe 1 da carreira de Engonheiro,
do Quadro VII do Ministério {ia Viação e Obras Públicas, quo ocupa
i ater inamente

DECRETO DE 30 DE A_BRIL DE 1912

O PRESIDEN1T DA. IlEPCBLIC.1 RESOLVE

5 esTr it u t Ex - on p ar)", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

fie- ti 'Orrh n 11)111 O	 . 61, /toro II, combinado com o
art. 63, item li, do decreto-lei a. 1.713, de 28 de ou-
tubro d,

Wencolou tiastol ilo cargo da classe E da carreira do Diplo-
mata, lo Quadro Pernlanenle do Minitilirio das Relações Exiortores,
para e cargo da iiloso , K da carreira de Oficial Administrativo, do
Quoduo Cnic.) do Trabalho. Indústria e Comércio, vago
em virtudo de aposeotodo, ia de Vitória dos Santos Eparninondas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

XPOSPAES DE MOTIVOS
— Em 16 de abril de 1957 — Excelentíssimo Sonhem , Presi-

dente 4 ki BCPÚbl	 -- Submeteu Vossa ExcelOncia ao estudo deste
Departamonto iinex e, procosso em que o Ministério da Agricultura,
juntam :o projeto do d•o. reto-lei, solicita a abertura de um crédito es-
pecial pare atender 6. gratificações de função de Diretor, Assistente
e Secretário dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização, tecem-
subordinados ao Cen ri Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas.

2. Este Departamento examinando o ossunto, nada tem a opor
à abertura do aludido credito.

:_i. Acontece, porem, mie o decreto -lei n. 4.083, de 4 de feve-
reiro (hl corrente ano, criou. .somente, as funções de Assistente e de
kleeroiário, polo Sumi ar Ligo 10, ia verbis:

"São criadas, no Quadro Único do Ministério da Agri-
cultura, as fi:aiçi'res de assistente e de secretário dos C.A.E.,
com as gratificações do 6:0040 e 5:800$0 anuais, respec-
tivamente",

(bisando de o fazer 01,01110 à de Diretor, que apenas foi prevista pelo
seu artigo 8.0, ia veriiis:

"Os cursos Serão dirigidos por uru diretor, designado
pelo Pesideoto da República o indicado pelo Ministro do Es-
tado, dentre os funcionários do Ministério da Agricultura,
sendo-lhe et y itioida a gratificação de função de 9:6040
anuais".

4. O aludido Mioistério, entretanto, entendendo já estar criado
aquela função, indicoo o professor Alcides de Oliveira Franco, que já
vinha exercondo, nos niesu . os cursos, a função de coordenador, para
exercer a de diretor, cuja designação foi feita por decreto de 25 do
fevereiro findo, publicado rio Didrio Oficial de 27 seguinte.

5. Torna-se IICC(' ,. SárU ,, portanto, afim de corrigir esse engano,
seja criada a função le diretor, a partir da publicação do decreto-lei
n. 4.(N3, citado, e, c.oasegoeni emente, extinta a de coordenador.

6. Nestas condicoes, este Departamento tem a honra de submeter
apreciarão cis,,ii,lura de Vossa Excelência o anexo projeto de

decreto-lei que, i ' elos motivos ex postos, elaborou em substituição ao
apresootad ) pelo ministério da Agricultura, ao qual devera ser en-
caminliado	 pr • sent e processO, para os devidos fins.

Aproveito a opoilimidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do nieu o' is profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente .

Aprovado, Em eo do ebril de 1912. — G. Vartoss.
(Assim:elo o deciaito-lei n. .5.282, em 28 de abril cie 1952).

6:17 — Em 16 d,• abril de 1952 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Er 26 de março passado, com referência
Procee , ,iii. 11.-278,	 assinou Vossa Excolencia os dois anexos
decretos: ato de exoloiraei-io do doutor João de Albuquerque do cargo
que ociipa h -dei:inane -1de, professor ratedratico, padrão M, da foa
rodou a do curica vti lidico da Faculdade Nacional de Medicina da
Oniversidod do Liooll, do Quadro Pormanente do Ministério da
Folueocou e Sande,	 de nomeação, tombem interina, do doutor
taliz Amadeu 1 - apr i :2:ione, para exercer o aludido cargo.

O caso, eidr,lanto, está exigindo esclarecimentos que, ori-
ginariemente,	 am prestados, dando 'lu gar à indev ida aP liea-
eão	 ,Tispi z eie do a i o. 52 do Regimento Interno daquela Faculdade,
verbis:

"Nos impedimentos prolongados, de um período letivo
no mais, o faiolessor será substiluido por um docente livre,
designado !elo Conselho 'Técnico Administrativo, não po-
dendo, jorra, o mesmo docente ser reconduzido no ano se-
guinte, solvi: quando a cadeira eó tiver uni docente livre"

meu o.8cifu.
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3. Essa disposição regimental evidencia a inaplicabilidade do
rodízio ao caso em exame, visto que não se cogita de substituição,
Inas de provimento, já feito, de cargo vago, hipóteses profundamente
sliversas.

4. De fato, substituição, a que se aplica o rodízio, pressupõe
ausência eventual, ou impedimento do ocupante efetivo do cargo,
enquanto que cargo vago assenta, fundamentalmente, no afastamento

' definitivo do respectivo ocupante, por qualquer das modalidades le-
gais de vacância.

5. Em tais condições, este Departamento tem a honra de su-
gerir a Vossa Excelência que sejam considerados sem efeito os anexos
decretos de 26 de março último, cuja expedição não tem apoio na
legislação citada, mantendo-se, destarte, a situação anterior, e en-
caminhando-se o processo junto ao Ministério da Educação e Saude,
para arquivamento.
- Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado — Em 23-4-42. -- G. VARGAS.

638 — Em 17 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — No presente processo, o Ministério da Educa-
ção e Saude submete à apreciação •de Vossa Excelência a proposta
de abertura do crédito suplementar de 20:00080, à subconsignação
41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens, serviços
funerários, verba 2 — Material, do orçamento vigente.

2. Justificando o pedido, alega o Serviço de Administração do
Departamento Nacional de Sa.ude, ao qual é destinada a suplementa-
ção, que a dotação orçamentária de 12:00080, ao mesmo consignada,
diepõe somente do saldo de 40080, decorrido apenas o primeiro ae-
mestre do exercício.

3. Ao restituir a Vossa Excelência o processo, tenho a honra
de informar que ao Serviço de Administração foi consignada, para
atender às despesas de que se trata, alem daquela já esgotada de
12:000$0, mais a dotação de 10:0 .0080, às Delegacias Federais de
Saude, englobada na Divisão do Material do Departamento de Admi-
nistração, cabendo-me esclarecer que esta, independente da dotação
própria de 6:00080, dispõe, ainda, da quantia de 36:50080, para re-
distribuição aos árgãos que, pela sua natureza, mais necessitem de
reforço das importâncias aos mesmos consignadas para aquele fim.

4. Considerando, entretanto, a situação e condições anormais que
o nordeste e o norte brasileiros atravessam, em consequência da de-
ficiência de comunicações e transportes, este Departamento opina
favoravelmente à concessão da suplementação solicitada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões LopeJ,
presidente — Aprovado — Em 23-4-42. — G. VARGAS.

640 — Em 17 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Ministério da Viação e Obras Públicas en-
caminhou a este Departamento o anexo processo, em que Mário
Coelho, ocupante do cargo da classe F da carreira de Postalista Au-
xiliar do seu Quadro III — Parte Suplementar, — solicitou trans-
ferência para igual classe da carreira de Escriturário desse mesmo
Quadro — Parte Permanente.

2. O pedido encontra amparo no item I do art. G4, combinado
com o item 11 do art. 63 do Estatuto dos funcionários, não contra-
riando, lambem, as disposições do decreto n, • 6.222, de 4 de se-
tembro de 1940.

3. À vista do disposto na alínea b do art. 65 do referido Es-
tatuto, combinado com a alínea e, inciso 1.0 , item. III do art. 3•0 do
decreto n. 6.222, citado, O interessado deveria submeter-se às
provas de habilitação exigidas para a transferência de que se trata.

4. Acontece, porem, que o interessado era ocupante de cargo
da carreira de Escriturário e que só em virtude do decreto-lei nú-
mero 2.68, de 1940, passou a exercer cai es) da carreira de Postalista
Auxiliar, que é extinta, podendo, assim, ser dispensado daquela exi-
gência, conforme tem sugerido este Departamento, com aprovação
de Vossa Excelência, em casos idênticos.

5. O requerente não possue, lambem, o interstício de 730 dias
no cargo de que é ocupante.

6, A essa exigência não Patão sujeitos, -Porem, como decidiu
Vossa Excelência, os ocupantes de cargos extintos, visto que a tamis-
ferencia, nesse caso, concorre para acelerar a normalização dos
quadros públicos.

7. Nessas condições e sendo extinta a carreira a que pertence
n requerente, este Departamento tem a honra de subemler à considera-
do de Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que, na
forma do item anterior, seja autorizada a transferencia solicitaria, ex-
pedindo-se o decreto apresentado pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas, que está em condições de merecer a assinatura de Vossa
Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do roeu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado — Em 23-4-42. — G. VARGAS

663 — Em 23 de abril ia 1942 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelencia à apeeciação deste
Departamento o anexo processo em que- O Ministério da Educação e
Saude solicitou a necessária autorização de Voesa Excelência, para
que o doutor Olímpio Oliveira Ribeiro da Fonseca, professor catedrá-

tico, padrão M, do seu Quadro Permanente, da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Brasil, realizo unia viagem de estudo aos
Estados Unidos da América, atendendo ao convite que recebeu de
Associação Americana.

2. Justificando a proposta, alegou o citado Ministério que a ida
do aludido professor àquele país será vantajosa para o nosso meio
cientifico, dado o programa que irá realizar.

3. Para essa viagem sugeriu, ainda, que fosse concedida ao refe-
rido professor, a título de auxilio, a importenci t de 00:00080. à conta
do n. 01-A — 04, Subconsignacao 51, Consignação I da Verba 3 —
Serviços e Encargos do orçamento do citado Ministério, para o vigente
esierc feio .

4. Estudando o processo, verificou este Departamento:
a) que o interessado foi, efetivamente, convidado a tomar parte

na organização da exposição sobre a história da medicina na America
Latina, devendo, assim, comparecer à sessão anual da Associação, a
realizar-se em Atlantie City, New Jers?y, nos dias 8 a 12 de junho
deste ano, ocasião em que participará, tambem, do programa cien-
tífico;

b) que, entre as vantagens previstas no Estatuto dos Funcio-
nários, não se inclue o auxilio que se propôs lhe fosse atribuido;

c) que, de acordo com o critério adotado, ao funcionário que se
ausenta do país, para estudo ou serviço, tem-se concedido, alem do
vencimento do respectivo cargo e do transporte de ida e volta, ajuda
de custo e gratificação de representação, observados o período de du-
ração da viagem e a distância;

d) que, na conformidade da legislação vigente, o pegamento
dessas vantagens somente poderá ser efetuado à conta de crédito pró-
prio não podendo, portanto, ser utilizada e, dotação da Verba 3 —
Serviços e Encargos, como se prop's (fls. 1);

e) que não se esclareaeu no processo, si as despesas do viagem
e estada do interessado serão custeadas pela referida Associação, como
tem acontecido, o que importará na determinação das vantagens a que
possa fazer jus; e

() que o processo não foi apreciado pela D.N isão de Pessoal do
Departamento Adminis ltrativo o que aontraria, as disposições legais
vigentes, visto tratar-se de assunto de sua competência.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu enca-
minhamento ao Ministério da Educação e Sande, para que sejam pres-
tados os necessários esclarecimentos, ouvida aquela Divisão de Pes-
soal, que é orgão competente para instruir G processo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência Os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado — Em 26-4-12. — G. VARGAS.

664 — Em 23 de abril do 1912 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência à cpreciação deste
Departamento o anexo processo em que o Ministério da Justiça e Ne-
gócios interiores propôs a abertura do crédito espe.chl de 234:21985,
para atender ao pagamento, a titulo de gratificação, aos censores que
trabalharam na extinta Comissão de Censura Cinematográfica, de 1935
a 1939.

2. Pela exposição de motivos GM/13, de 10 de outubro de 1938,
o aludido Ministério submeteu à consideração de Vossa Excelência o
processo em que os membros da Comissão de Censura Cinembtográfica,
a que se referiam os Decretos as. 21.240. do 4 de abril de 1932. e
24.651, de 10 de julho de 1934, pleitearam o pagamento d euma diária,
de acordo cora o disposto no art. 19 das instruções que regulaxam
o aludido serviço.

3. Entendeu, então, esse Ministério que, por não terem sido
arbitradas as diárias previstas DO mencionada art. 19, não poderiam
reclamá-las os interessados, quanto aos serviços prestados, os quais
se presumiram gratuitos, considerando, porem, ser de inteira jus-
tiça que se providenciasse para que o pagamento dessa vantagem
começasse a ser efetuado a partir de 1 de jeneiro ale 1939, arbitrando,
para isso, a diária do 40$0 para os censores estranhos ao funciona-
lismo e de 20$0 para os que fossem funcionários.

4. Este Departamento, pela exposiçãe de motivos n. 256, de 14
de fevereiro de 1939, apreciando o assunto. reconheceu que os ser-
viços prestados pelos membros da re ferida, Comissão deveriam ser
remunerados, concluindo, porem, que tal remuneração fosse efetuada
sob a forma de gratificação pela prestação de serviço especial, como
o que lhes competia, si, de fato, dele se incumbiam sem prejuizo do
exercício das funções de seus cargos, e, salientou, que deveria ser
paga a partir , da data da aprovação dessa susfstão.

3. Essa exposição, porem, alio logrou me:ecer despacho de
Vossa Excelência.

6. Assim, propôs, agora, o Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores que lhes seja abonada aquela gratificação, desde quando dei-
xaram de percebê-la e até que o serviço foi extinto, isto é, de 1935 a.
1939, arbitrendo-a em 60080 mensais para os que eram funcionários
e em 1:20080 mensais para os que não exerciam função pública, tor-
nando-se, para isso, necessária a abertura do crédito especial pro-

posto. Este Departamento, examinando novamente o assunto, julga,
na forma do seu parecer anterior, que deverei ser paga aos interessados
uma gratificação que remunero os trabalhos oeautados no período
indicado

8. Sugere, ainda, que essa gratificação seja arbitrada na razão
mensal de 60080 para os interessados que eram funeionários e de reis
80080 para os que não exerciam cargo ou função pública.
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9. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e do Opinar por que o mesmo
sela encaminhado ao Ministério da Jestiça e INegácios Interiores, para
que se projete o decreto-lei de abertura de crédito necessário e reveja
a relação dos interessados. a qted se encontra no proeesso.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do tneu mais profundo respeito. - Luiz, Simões Lopcs,
Presidente. - Aprovado - Eiu 2e-1-1?. - G. Variem.

5. Assim, atendidos as diferentes aspectos que a organização era
apreço oferece, este Deriartainento julga oportuna a expedição do
anexo regimeuto que, a seu 'ver, satisfaz plenamente às necessidades
do citado Scacvieo.

Aproveito a °porte-idade para renovar a Vossa Excelência os
Prot es tos do meu inais profiindo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 26 d.. abril de 1912. - G. Veanas.
(Assina& o &ceei,	 9.3)2, de 28 de abril de 191?).

N. 695. Eia 23 de abril cle 1912. Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. Submeteu Vos s a Excelência à apreciação (lesara
Departamento o anexo proeesso em que Margarida Leonardo da Silva,
filha natural do falecido operário do Arsenal de Marinha, Severo Leo-
nardo da Silva, recorreu .da decisão do Senhor ministro da Marinha
no requerimento em que pediucisão, para si, da pensão deixada
por seu pai e da qual estes e ele gozo a viuva deste, lambem já. fa-
lecida.

2. Em 2? de setembro de 1e3e, foi feito o primeiro pedido • da
requerente, dirigido ao Stmlier niiilistro da Marinha e este o indefe-

--4	 riu. em 19 de outubro do esem ano, por falta de amparo legal.
3. Em 8 de p i um teee. requeria a interes s ada. ao referido

titular, reconsideração do de alio exarado ria polierio em que piei-
teava reversão da pensão que havia percebido em vida Antonia Bal-
t:dna da Silva, sua madrasta, te:melo sido denegado o pedido e 'mantido
o despacho anterior.

4. Recorrendo finalmente a Vossa Excelencia, foi processo en-
viado ao Ministério da Fazenda e este, ao estudar o caso em face da
Lei n. 127, de 29 de novembro de 1892, do decreto n. 9.990, de 15
de junho de 1908, de acordo rum f) qual a pensão foi integralmente
concedida à viuvai e do regulamento aprovado pelo decreto ri, 21.83?,
de 15 de setembro de 19:12, ponderou que não parecia destituida de
fundamento a pretensão da receariente, em vista dos arts. 21 e 22 do
regulamento aprovado pi n lo citado decre.to n. 21.832, pois, estes dis-
põem o seguinte:	 -

"Art. 21 - A pen,ão se extingue com a cessação do di-
reito de percebe-ia nos casos previstos por este regulamento
ou com a morte do beneficiado, até que as condições do fun-
do do montepio perrnitam a transmissão desse beneficio a
outro herdeiro sobrevivente.

Art. 2? - A pensão poderá reverter de um herdeiro
para outro, na 'mesma ordem estabelecida pelo art. 13 e ain-
da para outros herdeiro s descendentes e ascendentes atá o
2.° grau aí não espedfieadoa, sempre na falta uns dos ou-
tros, quando o fundo do montepio, por sua evidente prospe-
ridade, o permitir."

5. Entretanto, a aplicação destes dispositivos ao caso, ora em
estudo, não será admissivel, porque a lei nova não deverá atingir,
nem produzir efeitos relativamente a atos e fatos consumados, de
acordo com a lei vigente ao tempo da execução dos mesmos.

6. Se ao Montepio dos Operários e Serventes dos Arsenais de
Marinha da República coube a obrigação de pagar a pensão a que
tinha direito a viuva do falecido contribuinte, Severo Leonardo da
Silva, em obediencia ao regulamento expedido com o decreto número
6,990, de 15 de junho de 1908, per outro lado. em virtude do art. 22
do citado regulamento, que dispunha o seguinte, verbis:

"Não é transmissivel o beneficio da reversão cuja pen-
são se extingue sempre com a morte do beneficiado ou com
a cessão do direito a eerceba-la",

o mencionado montepiO adquiriu o direito de, uma vez satisfeita a
obrigação que lhe era imposta por lei e verificada a morte da pessoa
beneficiada, cessar o pagamento dessa pensão e não fazê-la reverter
a outra beneficiário.

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que se
negue ao recurso, encaminhande-se o mesmo processo ao Ministério
da Marinha, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
Protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. - Em 26-4-42. - ia. variem.

666 - Em 23 de abril de 1942 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República - Este Departamento elaborou, em cooperação
com os orgãos interessados, o anexo Regimento do Serviço de Saude
dos Portos, que ora submete à assinatura de Vossa Excelência.

2. Para urn orgão com as características do S.S.P., cujas atri-
buições Icem alcance nacional, a melhor organização é a descentra-
lizada.

3. Deste modo, o regimento em apreço distribuiu, no S.S.P., o
desempenho de suas atividades específicas por uma rede de Inspe-
torias, sediadas nos principais portos marítimos do país, sob a orien-
teção e coordenação de um diretor.

4. No que se refere às titiv:dades gerais, optou-se pelo grupa-
mento das mesmas numa Secção de Administração, articulada com o
Serviço de Administração do Departamento Nacional de Saude, de
que é parte integrante o B.S.P.

N. 6e7. 'Em 24 datei Jle 1942. Excelentíssimo Senhor Pres:ie.
dente da Repealica, Sieeliele•1 Vossa Excelência à apreciação deste
Departaniente o mica° 1e. oceseá, em que o Ministério da Justiça e Ne-
gecios Interiores siiiiceier seja anterizado, por equidade. o pagamen-
to da gratifiialreo e que fia eram ji.s funcionários da Polícia Marítima,
por visitas i.e,traorilinalee e lo emergência efetuadas nos navios en-
trados no porto desta c. pilai, no período de 6 de março de 1910 ala
30 de se	 juili'	 li 1ti-11

e. Baseei-se aque'e , pedido no despacho CIO Vossa Excelência,
exarado i ra (,xeasieee l mui Vis n. 141-J, de 31 de janeiro último,
deste Depaelamente, mei {lufe izou igual pagamento a laincionários
do Serviço Satmle (les Portos, tio Departamento Nacional de Saude
do Ministerio da Eibraereao a Sande, por serviços realizados no perío-
do de E° de no\ ri lua e 1933 a 30 de setembro de 1911.

3. Nestas coraiiçõee 0te Departemento, 'ratificando os seus pa-
receres anteriores, roeirarios a solicitações idênticas, tem a honra
de submeter o assunto e decisão de Vossa Excelência, para o que res-
titue o aeexo processo, que, depois, deverá ser encaminhado ao Mi-
nistério da Justiça e Neaócies: interiores, para os devidos fins.

Aproveito a oporlimidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu icais profendo respeito. - Luiz Simões Lares,
presidente. Aprava	 --. Eu 39- 1-42, - o. vaneas.

968 - Eia 21 de tu eril de 1942 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Repúbliea -- Submeteu Vosaa Excelência à apreciação
deste Dearirtameni o mo anexo processo e que o Senhor Ministro
do Trabalho, Indústria e Comercio, alegando deficiência de pessoal,
propõe a criação da teneão de Oficial de Diligência, nas tabelas nu-
méricas de extranumeeários anensalistas dos Conselhos Regionais do
Trabalho, bem como um critério a ser adotado na escolha dos ava-
liadores da Justiça do Trabalho.

2. Para os fin s indicados, junta o aludido titular, projetos
de decreto-lei e de decreto, dispondo o primeiro sobre os oficiais
de diligencia e os awliadores da Justiça do Trabalho e o segundo
sobre a alteração das tabelas numéricas do pessoal extrannmerário-
menaalisla dos Con s elhos Regionais do Trabalho. Neste último, re-
lativo à alteração das tabelas, figura um dispositivo destinado a
dispensai', nas admissra s dos oficiais de diligência, a prova de habi-
litação previs'a no e 1.e, do nrt. 4.0, do decreto-lei n. 1.909, de 1939.

3. Examinando o assunto, este Departamento N'erifica que as
tabelas numéricas, ceia alteraçao é proposta, foram fixadas coro
inteira 'absereencia das normas traçadas pela Comissão incumbida
da instalação da Justiea do Trabalho.

4. A essa comissão uSo teria escapado, por certo, a execução
do trabalho que ora se Pretende atribuir à nova função de oficial
de. dili gência, cuja creição não parece justific.avel, já porque a fi-
xação das tabelas ela deceii a um plano criteriosamente estudado,
contra o qual nenhuma alegação foi até agora apresentada, já porque
não se pode considere: . insuficiente uma tabela que não teve ainda
todas as suas funções preenallidas.

5. Se não parece justificavel a criação da função de oficial
de diligenca. muito menos o seria a dispensa de prova de habili-
tação, que viria estale tecer exceção perigosa a um regime que vem
sendo seguido com tão bons resultados.

6. O mie cumpre fazer, antes da criação de funções novas, é
preencher todas as vaaas exietentes nas tabelas, efetuando-se, depois,
unia estatística exata dos trabalhos reahnente executados, afim de
ficar demonstrada a iesuificiencia do pessoal.

7. Quanto ao.s avaliadores, não parece, Lambem, aconselhavel
qualquer modificação no critério para a sua escolha, pois o sistema
atualmente em riso é a que foi proposto pela mencionada comissão,
incumbida. da instalação da justiça do Trabalho.

8. Nestas eendieaes, este Departamento, ao restituir a Vossa
Excelência o processe relativo ao assunto, tem a honra de opinai
contra as propostas formuladas, pelos motivos expostos.

Aproveito a oporliniclache para renovar à Vossa Excelência os
protestos cio meu meia profundo respeito. - Luiz Limões Lopes,
presidente. - AorovaIo - Eia 26-1-42. - G. Variem.

674 - Eiíi 24 de abril de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Pepública - O Conselho Federal do Comércio Exterior
prop(is a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, as
seguirdes melliorias um salário na tabela de extranumerários-men-
salisfas do referido t'onsellio: de 'Antônio ,Acioli Lins, da referên-
cia XIII da serie funeional de Amanuense Auxiliar para a referên-
cia X[IV di inesina sarie funcional, preenchendo, assim, a vaga de-
corrente da dispensa de Gastão Nunes dos Santos Brun; de Jorge
Maciel da Costa, da iefereticia XII da mesma série para a referan-
eia XIII, na vaga resultante da melhoria anterior; de Ana Fernancles
Varsano da referência XI, da série funcional de 4uxi1iar de Escri-
tório para a referência XII tia 8érie funcional de Amanuense Auxiliar,
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na vaga decorrente da melhoria de Jorge Maciel da Costa; de Nelson
'Souto, da referência X da série funcional de Auxiliar de Escri-
tório para a referência XI da mesma série funcional, na vaga a ve-
rificar-se com a melhoria de Ana Fernandes Varsano; de Leonardo
Viana, da referência IX da série funcional de Auxiliar de Escritório
para a referência X da mesma série funcional, na vaga resultante
da melhoria de Nelson Souto; do Silvia Berenger da Silva, da refe-
rência VIII da mesma série funcional para a referência IX, ainda da
mesma série, na vaga do Leonardo -Viana; de Ivan Corrêa da Silva,
da referência VII da série funcional de Auxiliar de Escritório para
a referência VIII da aludida série funcional, na vaga resultante da
melhoria de Silvia Berenger da Silva; de Hélio Francisco Pereira
da Silva, da referência IX para a referência X da série funcional
de Auxiliar de Escritório, em vaga decorrente ' da dispensa de Neuza
de Azevedo Ghosn; de Aci Gomes Anjo, c1 VIII da série
funaional de Auxiliar de Esoritório para a referência IX da mesma
sério funcional, na vaga resultante da melhoria de salário de Hélio
Francisco Pereira da Silva; e, finalmente. de Maria de Lourdes Pa-
lhares, da referência VII para VIII da série funcional de Auxiliar
de Escritório, na vaga a verificar-se com a melhoria de salário de
Aci Gomes Anjo.

2. Esclareceu aquele Conselho que foram observadas as nor-
mas estabelecidas na exposição de : motivos n. 335, de 13 de março
de 1941, que regulam o processamento da melhoria de salário.

3. Mie Departamento, examinando a proposta, verificou que
nada há a opor quanto its melhorias de salário de António Acioli
Lins, Jorge Maciel da Costa, Hélio Francisco Pereira da Silva, Aci
Gomes Anjo e Maria de Lm:Irdes Falhares, de vez que, nas mesmas,
estão observadas as exigências legais referentes ao assunto.

4. Relativamente à melhoria de Ana Fernandes Varsano, en-
tretanto, não é possivel sua aceitação, porque, no caso, trata-se não
de melhoria de salário, mas de aproveitamento de mensalista de uma
série funcional em outra de natureza diversa, devendo processar-se
como nova admissão, na forma prevista pelos §§ 3P e 1. 0, combi-
nados, do art. 4.0 do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro &e 1939.

5. O não atendimento da proposta na parte relativa a Ana
Fernandes Varsano. a que se refere o item anterior, implica no can-
celamento, automático, das indicações de Nelson Souto, Leonardo
Viana, Sílvia Berenger da Silva e Ivan Corrêa da Silva, para as
referências imediatamente superiores, pois que seriam decorrentes
daquela e das que, em escala descendente na respectiva série fun-
cional, se fossem verificando, sucessivamente.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de sub-
meter à apreciação de Vossa Excelência a referida proposta e de
opinar por que seja aprovada, com as restrições contidas -nos itens
4 e 5 desta exposição do motivos, e encaminhado o processo ao
Conselho Federal do Comércio Exterior, para os devidos fins.
• Aproveito a oportunidade para renovar à Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,'
presidente. -- Aprovado — Em 264-42. — G. VARGAS.

S. A. E. do Ministério, e suprimindo o pavilhão para pequenas
indústrias. Nessas condições, o orçamento total das obras eleva-se
a 211:271$3 (duzentos e onze contos, duzentos e setenta e uni mil
e trezentos reis), assim distribuidos:
Residência para o diretor 	 	 45:9000$
Residência para o agrônomo 	 	 38:800$0
Quatro casas para trabalhadores 	 	 47 :230$0
Cocheira fechada para 24 animais 	 	 43:200$0
Paiol 	 . 	 	 15:499$0
Estrumeira 	 	 20 :672$3

211:271$3

7. Montando a 222:508$9 (duzentos e vinte e dois contos, qui-
nhentos e oito mil e novecentos réis) a dotação consignada para
esse fim no orçamento vigente (Verba 5, Consignação I, Subconsig-
nação 02, item 29, letra b), verifica-se um saldo de 11:237$6 (onze
contos, duzentos e trinta e sete mil e seiscentos reis), que poderá ser
aplicado nos trabalhos de pavimentação dos passeios e de -vedação
dos locais em que deverão ser construirias as residências

8., Pelo exposto, ao encaminhar a Vossa Excelênciwo processo em
apreço, este Departamento tem a honra de propor seja autorizada a
execução das obras complementares no Aprenclizadó Agrícola Vis-
conde da Graça, nas condições mencionadas nos itens 6 e 7; e mediante
concorrência administrativa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopm,

esidente. — Aprovado — Em 26-4-4.2. — G. VARGAS.

N. 683 — Em 25 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — O Ministério do Trabalho, Indústria o Co-
mércio propõe a transferência ex-officio, no interesse da administra-
ção, do diplomata, classe K, do Ministério das Relações Exteriores,
Venceslau Gastai, para igual classe da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro único daquele Ministério.

2. Examinando o assunto, este Departamento verificou que a
proposta preenche as condições exigidas em lei e atende à conve-
niência do serviço.

3. Quanto à habilitação para o exercício das novas funções, este
Departamento julga indispensavel submeter o funcionário à prova,
uma vez que o nivel da carreira de Dipomata, de onde será trans-
ferido, é pelo menos igual à do Oficial Administrativo.

4. Nestas condições, o Departamento tem a honra de opinar fa-
voravelmente à transferência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. Em 20-4-42. — G. VARGAS.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

ExTRANUmERÃRloS
N. 682 — Em 25 de abril de 1942. — Excelentíssimo Senhor

Presidente da República. — Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o processo incluso, em !que o Ministério da Agri-
cultura solicita autorização para executar diversas obras destinadas
a completar as instalações do Aprendizado Agrícola Visconde da
Graça, - eni Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

2. O assunto foi objeto da exposição de motivos n. 2.232, de
4 do setembro de 1941, aprovada por Vossa Excelência, e em que
este Departamento propunha fossem aprovados projetos e orça-
mentos das seguintes obras a serem executadas no corrente exer-
cício:
tlarage e dependências de máquinas 	 	 62 :234,8
Nuts residências rurais 	 	 68 :S21 3
Quatro casas para trabalhadores 	 	 76 :121$0
Estrumeira tipo I3ecari 	 	 15: 331$3

222:508$9

3. Verificando, posteriormente, que o Aprendizado necessitava
lambem, para completar suas instalações, de um pavilhão para pe-
quenas indústrias, um paiol e unia cocheira para 24 animais, o di-
retor do estabelecimento propôS fossem construirias essas dependên-
cias, suprimindo-se, em compensação, a garage e dependências de
máquinas. Quanto à estrumeira, sugeria sua. adaptação por outra
cl e tipo comum, mais adaptarei ao clima da região.

4. Feitas essas alterações o Ministério os seguintes projetos,
orçados em 307 :650$2 .
Residências rurais 	

	
68 :821$3

Casas para ,trahahadores 	
	

76:121$0
Pavilhão para pequenas indústrias 	

	
81 :393$1

Cocheira aberta para 24 animais 	
	

45 :193$2
Estrumeira 	

	
20:672$3

Paiol 	
	

15 :449$0

307 :650$2

6. Estudando o assunto, o Serviço de Obras deste Departamen-
to julgou acertado organizar novos projetos para as residências e
goeheira, conservando bs do paiol e -eâtrumeira elaborados peio

Pelo Sr. Presidente da República foram aprovadas as seguintes
exposições de motivos relativas a admissões e aproveitamento de ex-
tranumerários para o atual exercício:

N. 647 — Ministério da Educação — Admissão de Joaquim Ma-
chado na função de inspetor auxiliar V da Divisão de Ensino Comer-
cial, em São Paulo.

N. 660 — Ministério da Educação — Admissão de Mariana, Fer-
reira Bueno na função de auxiliar de escritório VII do Liceu In-
dustrial de Cuiabá.

N. 670 — Ministério da Educação — Admissão de Luiz Alberto
Leitão na função de desenhista IX da Faculdade Nacional de Medicina.

N. 671 — Ministério da Guerra — Aproveitamento de José Luiz
Pereira coma mestre especializado XX da Fábrica de Piquete.

N. 672 — Ministério. da Viação — Aproveitamento de Felomena
Porthoguese Sampaio como agente auxiliar III da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo.

N. 673 — . Ministério da Viação — Admissão de Alberto Teófilo
Carneiro da • Cunha na função de merceologista XVII da Divisão de
Material do Departamento de Administração.

N. 675 — Ministério da Viação — Aproveitamento de Araci Fer-
reira de Carvalho como praticante de tráfego VI da Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal.

N. 676 — Ministério da Viação — Admissão de Margarida Pe-
reira da Cunha na função de agente auxiliar II da Diretoria Regic..
nal dos Correios o Telégrafos de Minas Gerais.

N. 677 — Ministério da Guerra — Admissão de Guarajá Augusto
Cavalero e António Arcanjo ninara na função de dentista XII da Di-
reteria de Saude do Exército.

N. 678 — Ministério da Educação — Admissão de José Batista
Amoroso Anastácio na função de inspetor auxiliar V da Divisão de
Ensino Comercial, em Ubá, Minas Gerais.

- Divisão 'de Orientação e Fiscalização do Pessoal

Processo n. 3.127-42 — Floro de Araujo Melo, sOlicita seu apro-
veitamento como Auxiliar de Tráfego da D.R. do Distrito Federa!,

Despacho:
Não pode o requerente dirigir-se, diretamente, ao' D.A.S.P., que

não é o orgão competente para apreciar o assunto. Remeta-se ao
S.R.P.-18.

Em 28-4-42. — Moacir Briggs, presidente substituto..	 .	 .
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Processo n. 3,121-12 —Ilerrilia de Oliveira, pede seu aprovei-
tamento como Atixiliar do Trafago da Min do Distrito Federal.

Despacho,:
Encaminhe-se ao 5 ,R.n.-18 para apreciar a possibilidade da re-

mierente, que foi habilitada cai prova, como alega, ser aproveitada na
D .R. do Distrito Federal.

Em 28-4-12. — Moacir Bi-Mo, presidente substituto.

Processo n. 2.611-12 — Yolanda Braga Guimarães, solicita o seu
aaroveVannanto como Auxiliar de Escritório do Ministério da Educa-
ção e Samba em virtude de ter prestado prova de habilitação.

Despacho:
Encaminhe-se à li) 1-'. 	 para apreciar a possibilidade da admis-

são da requerente muna das vigas existentes naquele Ministério.
Em 27-1-42. — 3loocir Brigus, presidente substituto.

Processo n. 1.713-42 — joao Pedro Barbosa. classificado cm pro-
va de habilitaçao para Auxiliar de Tráfego da DRCT do E. do Rio,
solicita seu aproveitamento.

 pacho
À vista da inforniaçao prestada pelo 5.11.P.-2, de que a Dire-

toria P :aional dos Correios e Talagrafos do Distrito Federal não po-
derá, no momento, admil ir o intaressado como diarista, o que fara
oportuaamenta, devera o naa-mo aguardar essa oportunidade. Ao

Em 27-4-12. — Moacir Brigos, paesidente substituto.

Processo Ti. O.	 — Alaizio Moura, proposta de admissão para
a função de Médico XII do Licau Industrial de Pernambuco.

Despacho:
Á D.P.E. para oro-vida-nein!' a juntada da caderneta militar do

interessado. sain a qual não po,lera, ser processada a sua admissão,
na forma da

D.E.,	 — Bittencourt Sampaio, D.D. substituto.
Processo ri. 2.762-12 — Antoain Lopes Filho — proposta de ad-

missão para a função de pralicanta de escritório VI em vaga da D.R.
da R. G. Sul.

Despacho;
O Diário Oficial n. 2aa,te 16-11-40, citado, traz o resultado da

prova de Nivel Mental e Aptidão do concurso para provimento de car-
gas da classe inicial da carreira de Escriturário de qualquer Minis-
tério.

Trata-se, assina de unia 1c aruaas do concurso, em que o inte-
ressado foi habilitado. conforme aonsta das págs. 21.512, cidade de
Porto Alegre, sob 16 e nao do resultado final do concurso, que
ainda não é conhecido, ou de prova de habilitação.

Nestas aandiaaws o caadaado em apreço não está habilitado, para
o exercido da função, para que	 indicado. conforme exige o ;-a 1.0 do
arta 4.0 do decreto-lei ri. 1.900 de 26-12-1939.

Restitua-ai' à D.P.T.
D.E., 20-1-4a. — Biitcocourt Soa, poo, D.D. substituto,

OFICIOS

N. 1.028-1a — Ao rlief,. do Serviço do Pessoal do Departamento
dos Corraios Talagrafos — Itasporatendo ofício do S.P. do DCT, con-
siderando encerrado o caso extranumerário-inensalista, telagrafis-
ta VII.

Divisão de Seleção

Processo I,. 3.20a-12 — Paulo Ramos da Fontoura solicita ins-
crição no concurso para Coletar.

Despacho: Inscaeva-se inedianta prova de quitação militar.
Ern 25-1-1a. —	 Doutrem, Vieira, diretor substituto de

Divisao.
Processo u.3.328-1a — ltamulo Pessaa Rebati°, candidato ins-

crito no concurso para Dealisla, sob o n. 116, solicita chamada para
o exame madic,o.

Despacho: Comoaref. a à D.S. para prestar a prova de sauidade
e capacidade Usica.

Em 2i de abril de !ala. 	 Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto do Divisão.

Processo n. 3,296-12 — José Abuso, candidato inscrito no con-
aurso para Coleto', sob o a. 91, em São Paulo, solicita transferancia
de inscrição para esta Capital.

Despacho: Deferido.
Em 21-1-12. — Astério Dardeau Vieira, diretor substituto do

Divisão.
DFSIGN at;,a0 DE SECRETÁRIOS

Pelo direfar da Divisão de Seleção do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público foram designados, cio data de 17 de abril,
para servir como secretários de Bancas Examinadoras; o estatístico
auxiliar Mário Salema Teixeira Coelho, do concurso de provas para
provimento em cargos da classe inicial da carreira de Estatístico Au-
xiliar de qualquer Ministério (C.-70); o assistente de seleção Valdir
dos Santos, do concurso de provas para provimento em cargos da
classe iniciai da carreira da Dentista de qualquer Ministério (C.-62)
o assistente de seleção Valdir dos Santos, da prova de habilitação pare,
extranumerário-mensalista do Laboratório da Produção Mineral —
Tecnologista XVIII (P.H.-1G1); o escriturário Francisco de Paula e
Oliveira, da prova de habilitação para extranumerário-mensalista da
Divisão do Orientação e Fiscalização do Pessoal e da Divisão de Es-

tudos de Pes s oal do Departamento Administrativo do Serviço Público
— Assistente de Pessoal (P.H.-160); o estatístico auxiliar Moacir
Esberard Cardoso, da prova aa habilitação para extranumerário-men-
salista da Divisão de A perfeiçoamento do Departamento Adndnistra-
tivo do Serviço Publica _— as-d.tente de Aperfeiçoamento (P.II.-157);
o assistente de se ., ,:2çãa Alaidas Torres, da prova de habilitação para
extranumerario-múnsali,ta do Departamento Federal de Compras —
Tecnologista (P.E .-1a1 ; (acide° de educação Ana de Alencar, dá
prova de transferancta para a carreira de Técnico de Educação,

COESELII0 FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR

IX PEDI Ea 1 ,"; DO SENHOR DIRETOR GERM,

Dia 17-4-1912

O scnhat deter aeral do Conselho Federal de Comércio Fato-
rima talai° em vi:-.!a ii Inni. madico da Secção do Assistancias Social
do Mm rio da tal-temia, coneedeu licença para tratamento de sande,
nas termos do art . Ia? A do cl acreto-lai ir. 1.713 de 28-10-93 .9, a par-
tir dc . 17-1-1a12. co aixiliar de escritório, reterancia X deste Con-
selho, Walter Desland,s,

Dia 20-1-191a,

(1 senhor diretor aeral !ando em vista o laudo médico da senão
de Assistancia so k - 1 ,d do alinistario da Fazenda, concedeu licença paia
tralamento de sauda, nus amanos do art. 162 A, do decreto-lei nu-
mero 1.71a de 28-10 •1909, a partir de 2-1-1942, ao auxiliar de es-
critório, referência X, desta Conselho, Adelaide Erica de Almeida, ......
Oclavio Alonjordin, abafe da S. A.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
ti prasidente de 1, , msellio Nacional do Petróleo, tendo em vista

disposto na clausula ,ininta do contrato assinado pelo engenheiro de
minas Jarda'	 1-careira. em 2 de janeiro de 1942, para servir
no mesmo ma:a-ar, raadvau considerar recindido o mesmo contrato, a
partir de 20 de abril de Vila, conforme despacho lançado na solici-
tação do dito anatada- Ui), datada em 22 anterior.

	a

SECRETÁRIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro

DF 1L-1 41;4 1)( -1 sn. PRESIDENTE DA REpÚBLICA

Processosa

N. 4.0a3-11 — Projeto de decreto-lei da Inlerventoria Fadara!
no Amazonas, eriaralo, a título precário, a taxa de Assistancia aos
Lazaros. — Aprovado o substitutivo.

N. 3.990-51 — Raorasantacão de ,Tan Goossens & Cia., contra a
cobranca de impos p a, interestaduais, mie diz inconstitucionais (Ceará)
— Ai qu ivr-ae.

oasaaciros DO 811. MINISTRO

N. 0a5-42, — Oacurso de João Ethelredo Tavares contra o ato do
Governador ti Es1;alo da Minas Gerais que o aposentou "por inte-
resse da serviço	 — Arquive-sc.

Policia Civil do Distrito Federal

COLIIparerjaffl à 3.a Secção do SOL- Viço de Regi, ,o de Estrangeiro
das 13 s 15 heras,

Chefe: Walter de Castro Britto.

Dia 25 de abril de 1952
Processos:

N. 10.902 — Stafan Roaenbaum.
N. 102.573 — Fernando Enguix Grau,
N. 169.553 — Antonio Folipa Machado.
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Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

PORTARIA N. 21 DE 27 DE ABRIL DE 1942. - Imposto de
renda de 1942. - .Exigência da exibição do recibo da de-
claração.

diretor geral do Departamento de Administração, tendo em
vista o que dispõe o art. 133, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de mar-
ço de 1942, publicado no Diário Oficial de 24 do mesmo mês (lei do
imposto de renda,'. , resolve recomendar

I - que nenhum pagamento ou salário referente ao mês de
abril do corrente ano e subsequentes, seja pago a quem perceba mais
de 12:00080 (doze contos de. reis) anuais, sem que o interessado
exiba . ao respectivo pagador o recibo de entrega cia declaração de
rendimentos para pagamento do imposto de 1942;

II - que seja recomendciao para efeito do que está -determinado
no item anterior:

a) ao representante -de cada repartição junto à Tesouraria que
somente entregue a folha e o cheque para quitação, mediante a
apresentação do recibo da declaração do imposto de renda, cujo nú-
mero será anotado no rosto •do cheque;

b) ao pagador, que, ao recolher o cheque para efetuar o paga-
mento, confira o número declarado no cheque com o do recibo, que
lhe será novamente exibido;

III - à Divisão do Pessoal, para os efeitos legais, será enviada
a relação dos funcionários e extranumerários que tiverem seus che-
ques recenseados por falta de exibição do recibo da declaração de
renda. - Joaquim Bittencourt Fernandes de Sá.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de abril de 1942
Despacho:

Paula Vieira da Silva, viuve de Antonio Machado da Silva, pe-
dindo pagamento de salários - Habilite-se na forma do art. 270 do
Regulamento Geral do Código de Contabilidade Pública e reconheça
as firmas dos documentos apresentados. (24.160-42).

Divisão de Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de abril de 1942

- Soares Lavrador .5; Cia. Ltd., proc. s/n. - Ferreira, Filho
.5/ Cia., proc. 22.356-42 - Sociedade Citrus Ltd., proc. 20.981-42
Pedindo inscrição para concorrências administrativas a serem rea-
lizadas no corrente exercício - Indeferido à . vista-da informação.

Dia 25 de abril de 1942

- Lafayette Vieira (Casa Lafayette), proc -3.281-42, conta na
importância de 1658000 - Viação Aérea São Paulo, proc. 66.084-42,
conta na importância de 9408400 -Cia. Mogyana de Estradas de
Ferro, proc: n. 64.140-42, conta na importância de 1048600 - eia.
Paulista de Estradas de Ferro, processos ns. 64.139-42, conta na
importância de 998000, 64.138-42, conta na importância de 1118200
- Itêde de Viação Paraná-Santa Catarina, proc. 60.810-42, conta na
importância de 358200 - Leopoldina Railway Conipany Ltd., pro-
cesso 61.895-42, conta na importância de 4748500 - As dividas de-
verão ser liquidadas por exercício findo, mediante requeriment,o dos
credores, ao Sr. ministro.

Departamento Nacional de Educação

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Dia 23 de abril de 1942

N. 20.874-41 - Chefie Jacob, registo. - Nego o registo, porque
o requerente não poderia estar ao mesmo tempo cursando o Colégio
Universitário, na Capital do Estado de São Paulo, e lecionando em
Laranjal. 19-2-42.

N. 65.453-41 - Benedito Carneiro de Camargo, registo. - Junte
o original do documento de fls. 6 ou cópia fotostática. 18-4-42.

N. 3.808-42 - José Faustino de Campos, pagamento. - Arqui-
ve-se. 23-4-42.

N. 21.100-42 - Abelardo Falcão, padre, pagamento. - Indefe-
rido. O decreto-lei n. 1.909 veda a gratificação requerida. 23-4-42.

N. 22.302-:42 - Isaac Mauricio Darrat, revisão de prova. - In-
deferido. 23-4-42.

N. 22.464-42 - Esther Lima de Vasconcellos Caldas, promoção
A 5.a sério sem média em física. - Arquive-se. 23-4-42.

N. 22.753-42 - Luiz Fernando de Lima Brandão e outros, pro-
moção à 5.a série sem ter alcançado média em física. - Arquive-se.
23-4-42.

N. 22.802-42 - José Aires Azevedo, nvisão de prova. - Arqui-
ve-se. 23-4-42.

N. 22.845-42 - Jorge AbriAão Damien, matrícula para Alicia.
- Arquive-se. 23-4-42.

N. 22.895-42 - Sylvio Filma da Rocha, transferência de Gil-
berto. - Arquive-se. 23-4-42.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 14.381-38-- Domingos José da Silva Cunha, segunda -via de.
seu registo. - Expeça-se a segunda via mediante pagamento de taxa
legal. 22-1-12..

N. 31.360-39 - José Alberto Ribeiro, guia de transferência. -
Expeça-se a guia, mediante pagamento da taxa legal. 23.1-42.

. N. 10.298- 211 - Nair Teixeira Lopes, restituição de documentos.
Devolvam-se os documentos mediante recibo. 23-4-42.

--. N. 22.4/7-41 - helena Weimer (Madre M. Adelivina Weimer),
reStituição. - Devolvam-se os documentos mediante recibo. 24-4-42.

N. 54.068-41 - Ablan Abujanra, retificação da data de nasci-
mento. - Deferido. 18-4-42.

N. 65.771-41 - Artur Mendonça de Alvarenga Mafra. registo. -
Cumpra (pagar o -selo por verba relativo ao diploma de fls. 6).
15-4-42.

N. 5.962-42 - Vélia Reis, retificação da data de nascimento. -
Deferido. 16-4-42.

N. 12.350-42 - Zoroastro dos Santos Firme, dispensa de mate-
mática da 1.0. série. - Indeferido quanto ao que pretende. Mantenho
o despacho anterior, constante do ofício dirigido ao inspetor do Ins-
tituto de Educação de Niterói. 23-4-12.

N. 14.888-12 - Ludmila Maria Meloun, segunda via de seu re-
gisto. - Expeça-se a segunda via, pagas as taxas, 22-4-42.

N. 17.113-42 - Felix Maldonado Vieros, restituição. - Defe-
rido mediante recibo. 22-4-42. 	 •

N. 19.728-42 - ',Valter Gustavo Schinner, segunda via de certi-
ficado. - informe em que ano prestou os exames da 5.a série, nos
termos do art. 100. 22-4-42.

N. 21.764-42 - Alberico Alvim do Carmo, efetivação de matrí-
cula. - Autorizo seja a matrícula mantida no Colégio N. S. da Mi-
sericórdia, ficando concedido prazo de 30 dias para que a aluna apre-
sente o certificado expedido pelo Colégio Pedro II. 16-4-42.

N. 21.973-42 - Zaiz Dornelles Ilormain, seja validado o certi-
ficado do exame de admissão. - Revalidei o certificado. Arquive-
se. 16-4-42.

N. 22.303-42 - José Jorge de Souza Santos, adapteem - Com-
plete a selagem dos documentos apresentados e informe em que curso
superior pretende matrícula. 18-4-42.

N. 22.417-42 - Iracema Alencar, revalidação. - Revendei o
certificado. Arquive-se. 18-4-42.

N. 22.698-42 - Lygia Lencione, matrícula. - Indeferido, dada
a época. 22-4-42.

N. 22.854-42 - Carlos 'Elisiário de Campos Saltes, consulta.
Não há dispositivo legal que ampare o requerente em sua pretensão.
23-4-42.

N. 22.802-42 - Alípio Octaviano de Souza Paraíso, guia de
transferência. - Indeferido, dada a época. 23-4-42.

N. 22.865-42 - Attilio Giorgi, matricula. - Indeferido, dada
a época. 22-4-42.

N. 22.901-42 - Hermenegildo H. Miranda, guia de transferên-
cia para Walter Miranda. - Sele a petição. 22-4-42.

N. 22.945-42 - António Joaquim Pereira; permissão para pres-
tar exame de inglês no período de férias. - Indeferido, dada a épo-
ca. 23-4-42.

N. 23.225-42 - José Ferreira de Moraes, matrícula para Arol-
do.	 Indeferido, dada a época. 24-4-42.

N. 4.067-42 - William Dunstan Johns, revalidação. - Deferido.
nos termos do parecer (autorizando matrícula condicional até que se-
jam realizados os exames de adaptação). (20-4-42).

N. 4.668-42 - Helvio Moi-is Pinheiro Lima, retificação de no-
me. - Deferido. 24-4-42.

N. 7.525-42 - Joaquim Justino Quadro Franca, 2.a época em
latim. - 'Compareça nesta repartição para receber esclarecimentos.
24-4-42.

N. 15.059-42 - .Aluizio Palhano Pedreira Ferreira, retificação
de nome. - Deferido. 22-4-42.

N. 17.670-42 - Arlete Quevedo, revalidação. - Revalidei o cer-
tificado. Arquive-se. 22-4-42.

N. 18.170--42 - Luiz Simon Neto, retificação de nome de Luiz.
- Deferido. 22-4-42.

N. 18.891-42 - José Naim, retificação de nome. - Deferido.
22-4-42.

N. 20.122-42 - Isaias David Alberti, retificação do nome de
David Alberti. - Deferido. 20-4-42.

N. 20.549-42 - Nellie de Lemos Chagas, retificação de nome. "-
De acordo (autorizada a retificação). 20-4-42.

N. 21.522-42	 João Baptista de Faria, matrícula. - Compa-
reça para esclarecimentos. 24-4-42.

- N. 21.623-42 - Guaraci Ribeiro de Almeida, retificação de no-
me. - Deferido. 22-4-42.
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Ç. e".5(56-12 - Rity 1;eiricit	 Lima e Silva, transferência de
pedro pauto e Rebele°. - 1 ti	 i. em face da mudança de resi-
deneia. 23-4-12.

N. 22.15e1-1 e	PaAorini. transferência de Ilillon.
Deferidie em face da mintanç, a de residência. 23-1-12.

N. 22.672-17 - Virgiiiia Caselli	 Indrade. teansferência de
cely .	Deferido, Ta lace da mullanea It	 esidencia. 22-4-42.

- Zosime des Sentes, revalnlação de certificado
di Adaii, - tteenieee ii e„,•,ife„iee.

N. 2 2 .715-12 - Alexandre oalaile, 2. a via da guia cio transfe-
rèricia. - Autorizo. 23-1-52.

N. e e .85e-52 -	 Nardilevi. guia de transferência de
Derivai. - Deferido, (-leda a Temi:Inça de reeidAncia. 23-4-42.

N.	 - Maria da G-eieeiceo Oliveira Nlarcondes, transe
ferencia	 elaria Aparerida elai • rendes Amaral, - Deferido, em faro
da mudança do rosiri4;neot.

N. l2:2.801-12 - L;eks. matricula para Sebastião. - De-
ferido, por informar o inepeter mie o amem ,já está frequentando as
atiles. 22-1-12.

N. 22.861-1? - Viceide de Paula Nelin. r e validação, - Reve-
ndei o cereificado. \-l' ii--'. o detem-lentos no inspetor ofician-
te. 23-5-52.

N. 22.900-1? - Teoderiiia Zaaeo Zanini. revalidação. -
lidei o certificar:In. Arquive-si-e 23-1-12.

11egilia cliaves. transferência de 1.Ijlt itt, - no-
ferido, por se tratar de ease Is emitam:a de residencia. 23-4-12,

N. 23.012-1? - Terezielia (.11irg el d e S iqueira. revalidaeao.
o certifirado, erquive_se.

N. 23.122-1? - Franeisce rnalrieilla para cotia. - De-
ferido. caso e s teja fretpleidatete as ;mias desde o início tio pertedo
letivo. 23-1-1?.

N. ee . 008_12 - enleve i . Tonteiro Remiti), mitlrieuta. -
deferido. dada a épo p a. e3-1-52.

Divisão de Ensino Comercial

EXPV:I.i ENTE II, 	 billETI n it li\ D. E.

Dia et-1-191e

s . ie 21.199-1e	 th. n do!'	 Motiva CarVaIllot S.	 25.e6?-38
- Andre cecearelli: S. C. 21.251-12 - Serniramis Qu e iroz Nliede-
negro; Siilisfaçaiii as exigeileie: dos prece:e:os.

S. C. 17.51(1-42 - Augie-ie Ferreira Berges. 	 indefereke por
falei tli amparo legal.

S. C. 10.212-12 - tereeyirai Caries de Oliveira; S. ti. 11.619-
1952. - Crisliano Prnio, neordo com os pa-
reveres,

S. C.. 10.782-12. - Dario Andrado Costa - Prove a regulari-
dade tio curso fedo,

S. C. 1.81(5-1e - Jose Lu	 - RestR ia-si .
ige3e1-1e . ociavio Ribeiro de Souza Filletle, - Defe-

rido, por equidade, ib.-vende ii ri.111P1ellle iiCaj COM as C011Setillên -
cias provenientes tio atraso em rausa.

S. C. 17.571-12. - ericei-ienes Calles °ebbe.. - Esclareça c
requ e rente desde que (lata xeni frequ e ntando as aulas.

S. C, 62.020-11. - Clotilde Guimarees. - Apresente documen-
to que possa salisfazer a exigência do 	 2.0 do art. 13 do decrete

• 21.439, (h ,. 21 de junho de 193-1.
S. C. 13 910-41. - José Aluir liodrigues: S. ti. 14.744-12. -

Asclepindes Silveira: S. C. 1(5.85e-12. 	 Francisco Alves de Souza
Filho; S. C. 7.201-12. - F'raneisco de Beranger; S. C. 8.-19-
1942. - Vara Garrilaret: e-. C. 8.118-12. - Emitia Garritano. -
Def eridos,

rePEDI ENTE Do SENID , it DIRETOR GERAI. DO D. N. E.

Fm 25 de abril de 1912

8. e, 62.018_11. ._. Sebastião Chia. - Deferido.
S. C. 410-38. - André Klarmann. - Indeferido, de acordo com

o parecer.
S. C. 66.698-11. - coea Chiedo. - Deferido.
S. C. 61.590-11. - Jos é Macciotti. - Deferido.
S. C. 61.589-11. - Amadeu Paschealini. - Deferido,
S. C. 49.797-41. - Maria Madalena de Souza Gomes. - Defe-

rido, de acordo com o parecer.
S. C. 21.584-39. - eloacyr Veiga. - Complete o curso, pres-

tando, na época legal, exame da matéria a que alude o parecer. Fi-
ca entendido que o requerente terá de cursar as aulas normalmente,
arcando com as ccinsequénria oriundas da falia de frequência até
começar a comparecer.

QeMits:
Ateneu Feaeuene - Franca - Estado de S. Paulo - 1:800e)

(um conto e eileventes 	 referente ao 2.° semestre de 1911, re-
colhida ',ia/	 neei.:0 de 1912.

Aeedeeee elarimei - 1 ,eliffis()	 conlo de reis) referente a
mudança de sede, eeceIWde -in 10 de abril de 1012.

Eeeela mederna e Cemercio - Itio de Janeiro - 1:8001;0 (Hm
conto e oduceelos net ree-e referente ao 2.0 semestre de 19'.1, re-
colhida em le de janeico

Atenee yra t ee,ne _ relera _ Tesledo ri. São	 - 1 :801610
(tini	 oilocenles ml reis) referentes ;et 1.0 semestre de 1951,
reeolltide (mi 25 de.	 hjo 1 ..1,• 1912,,

isão de Ensino Induslrial

DESPACHO DO 511. MINISTRO

PrOC T .	 ,	 - Maimel Fiem() ria Silveira soliciln fazer um
estágio ,j i inlo	 fele ices ''Poixe" ou "Colombo". - Dirija-se, que-
rendo, ao- e , tilluileeiniemos nidicados em sua petieão e que e,ão de
propriedade peiíici l la-.	 410 Sr. Ministro -	 - O.
Drummond, chefe do oalunete,

Serviço Nacional de Teatro

ExpEDI ENTE DO SR . DIRETor;

tua 27 de abril do 1912

Requerimento despachado:

d e R e vistas \Vatter Jiittii. - Ciourn as exigências
do plano imi vigor P. 18,510-12).

Ministério da Fazenda
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Portaria il. 4 - O Gerai da Fazenda Nacional, em
adita-meteu e Perlare i n. 2. de 13 do mês em curso, declara ao Si'.
soei:viário-chefe do ie-abieere desta Diretoria, que, a parlir de ho,R.'e
resolveu prorrogar o expediente, por mais duas horas, dos fundo_
nários abaixo indieeties, ene aqui Icem exercido, pelo prazo de 30
dias, ficande para es mi eenioe arbitradas, na forma do disposto na
letra e . e nobinado caio o	 1.0 do art. 122, do Fetaado dos Fendo_
nários Peblieos da l i nião, as seguinte gratificaçóes:

Maria ,Joseplia Lesse - 1.i)atilógrafa G - Q. P. - 300%0.
Zelia de Mendoeça Multa - Datilografa C - Q. P. - 133$0.
Deocle,daim Francisco Verreira - Serv. E - Q. P. - 200$0.

oni..ossiin, seja solicitado ao Serviço do Pessoal o
empenho da despesa, na importancia de seiscentos e trinta e três
mil réis (63380), ii ..onfa da Verba 1 - Pessoal - Consignação III
- agens - Sua-consietiação 12 - Gratificação por serviço ex-
traordinário - 0.1 Diretoria Geral da Fazenda Nacional - 01Di-
retoria (ie n al, li (wenn-lin-10	 igente deste Minisfi'.ido.

Em 29 de ebril do 1( 1 12. - O diretor geral, Roiacro Esteilito •

Contadoria Geral da República

PORTARIA N, 135

O eindador gueed da República. usando da alribuição que lhe
confere o ale. 18 11(1 Regimento baixada com o decreto n. 5.226, de 31
de janen o de 1910,

Resolve que o guarda-livros da classe E do Quadro Permanente
deste Ministério. Joee E1e1 Carneiro Leão, passe a ter exercício na
'Contadoria Seecio i ed judo ao Ministério da Agricultura.

Em 21 de abri Te 1912„ - 31, Merques de Oliveiva, contador
geral.

Expediente do dia 24 de abril de 1942

Ofícios

Ao Esmo. Sr. direlee geral da Fazenda Nacional:

N. 1.273 - Ti ansmilindo cóp ia de ofício de Tribunal de Contas
EXPEDIENTE DO SE.,11011 DIRETOR DA e. E. e.	 relativo ao registo do credito a que se refere o decreto-lei n. 4.213,

de 27 de março de 1012.
N. 1.276 - Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas

relativo ao reg isto ,elo crédito a que se refere o decreto-lei ri. 4.211,
S. C. 13.205-12. - Paulo Cordeiro Moreira; S. C. 13.206-42, de 27 de março de 1942.

- Waldemar Sefredo Strobel; S. C. 10.682-42. - João Naves \ F iei- N. 1.279 - Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas
ra Machado; S. C. 20.439-42. - Helio Bueno Vieira; S. C. 15.650- relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.211,
1942. - Leovigildo Aliena Leal; S. C. 13.764-42. - Isaac Adésse; de 27 de março de 1912.
S. C. 13.203-12. - Eparninondas Domingos Beltrami; S. C. 1.316-	 N. 1.281 - Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas
1942. - Ary José Liguori; S. C. 23.481-41. - Helio Medeiros; S. relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei o. 4.208,
C. 23.479-41.. - Leda Viana Beek. - Deferidos.	 de 27 do março de 1942.

Em 2 de abril de 1912



N. 1.272 — Idêntico
N. 1.275 — Idêntico
N. 1.278 — Idêntico
N. 1.291 — Idêntico

ao de n. 1.273.
ao de n. 1.276.
ao de n. 1.279.
ao de n. 1.292.

Dia 25

Quinta-feira 30
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N. 1.283 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.115,
de 19 de fevereiro de 1942.

N. 1.285 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.236,
de 7 de abril de 1942.
' N. 1'.287 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas

relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.157,
de 6 de março de 1942.

N. 1.289 — Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.228,
de 2 de abril de 1942.

N. 1.292 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.215,
de 27 de março de 1942.

— Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 1.271 — Idêntico ao de n. 1.273.
N. 1.274 — Idêntico ao de n. 1.276.
N. 1.277 — Idêntico ao de n. 1.279.
N. 1.280 — Idêntico ao de n. 1.281.
N. 1.282 — Idêntico ao de n. 1.283.
N. 1.284 — Idêntico ao de n. 1.285.
N. 1.286 — Idêntico ao de n. 1.287.
N. 1.288 — Idêntico ao de a. 1.289.
N. 1.290 — Idêntico ao de n. 1.292.
— Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério

N. 57.995-39 (Tesouro) — Originário do -Aviso número
EC/392/843.51 (42) (77), de 12 de junho cie 1939, do Ministério das
Relações Exteriores. — Arquive-se.

N. 63.319-37 (Tesouro) — Aviso • n. LA/373/540.60 (41), de
15 de agosto de 1937, do Ministério das Relações Exteriores. — Ar-
quive-se.

N. 106.958-41 (Tesouro) — De interesse do Sindicato de Pro-
Pritários de Jornais e Revistas do Estado de São Paulo. — O Sin-
dicato deve dirigir-se ao Lloyd Braeileiro, pleiteando a garantia de
praça aludida ao memorial. Não sendo sus-ceptiveis de atennimento,
de acordo com os pareceres, os favores de natureza cambiei e adua-
neiro pleiteados, arquive-se o processo.

Remessa de processos:

Ao Gabinete do Sr. ministro da Fazenda:
N. 14.063-12 — Artnour of Brasil Corporation.
N. 26.835-42 — Idem.
IV. 27.700-42 — Ass oc iação Comercial de Paranaguá;
N. 62.238-41 — Carlos Ramos.
N. 110.186-41 — Memorial dos Policias Fiscais lotados na Al-

fândega do Rio de Janeiro.
.	 9.798-41 — Usina Santa Olimpia Ltda.

À Diretoria Geral:
da Fazenda:

N. 16.967-42 — Coelho & \Volt' Ltd.
IN. 30.521-42 — Ofício n. 11, de 11 do corrente. da Comissão

de inquérito junto à, Alfândega de Santos.
N. 61,186-11 — Costa & Filhos.

Dia 23 de abril de 1912

Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 1.295 — Transmitindo cópia de 'oficio do Tribunal de Contas

comunicando a anotação do crédito especial de 4 :980e0, aberto ao
Ministério da Guerra, pelo decreto-lei n. 4.233, de O de abril de 1912.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública.
N. 1.294 — Idêntico ao de n. 1.293.

• ,	 a ETIFICAÇÃO

No Diária Oficial de 25 de abril de 1912, a página 6.837, no ex-
pediente do dia 17 de abril de 1942:

Onde se lê:
N. 4.149 e n. 4.148.

Leia-se:
N. 1.119 e 1.148.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PREV)ENTE DA REPÚBLICA

Dia 27 de abril de 1012

Processos despachados:
N. 17.321-42 (Tesouro) — Originário do Aviso n. C/128/542.6

(22), de 25 de fevereiro último, do Ministério das Relações Exterio-
res. — Deferido.

Ordem n. 233, de 27-4-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
Oficio n. 121, de 27-4-42, ao Sr. secretário geral do Ministério

das Relações Exteriores.
N. 19.283-12 (Tesouro) Qe interesse da Sociedade Italiana

de Beneficencia Hospital Umberto I. Indeferido, de acordo com o
parecer. O pareeer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda,
consta da exposição de motivos n. 722-G.

Ordem n. , 195, de 27-1-12, à Alfândega de Santos.
- N. 89.441-41 (Tesouro) — De interesse da S. A. Indústrias

Reunidas P. Matarazzo. indeferido, de acordo com o parecer. O pa-
recer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, consta da ex-
tosição de motivos ri. 702-G.

Ordem n. 196, de 27-4-42, à Alfândega de Santos.
N. 7.Z13-12 (Tesouro) , — De interesse do Sr. interventor re-

lerei no Estado de São Paulo. — Deferido.
Ordem n. 197, de_27-1-42, à Alfândega de Santos.
N. 30.949-42 (Tesouro) — De interesse do Indústrias Klabin

to Paraná S. A. — Sim, de acordo com o parecer. O parecer alu-
dido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, consta da exposição de
motivos n. 715-O.

Ordem n. ií8, de 27-4-12, à Alfândega de Santos.
N. 76.551-11 (Tesouro) — De interesse de Rodrigo Valentim

lo Miranda. — Entregue-se a carderneta, mediante recibo.
'Nota: — Publicado pela 3.a vez.
N. 305-42 (Tesouro) — Originário do Aviso n. EC/930/845,731

(42) (26), de 10 de março p. findo, do Ministério das Relações Ex-
teriores. --Arquivese.

N. 20.488-42 (Tesouro) — Originário do Aviso n. EC/162/845.6,
_(42) (24), de 10 cie .março r. findo, do Ministério das Relações Ex-
teriores. — Arquive-se.

N. 30.943-12 (Tesouro) — De interesse da "Empresa Folha da
manhã, S.. A"—Deferido em termos. Este superior despacho foi pro-
fer id o à vi s ta ti a exposi ç ão de motivos 11. - 699-O, do senhor ministro
da Fazenda.

Ordem n. 19, de 23-1-42, à Alfândega de Recife.
N. 15.039-42 (Tesouro) — De interesse do Amo Clube de Per-

nambuco. — Deferido.
Ordem n. 50, de 23-1-12, à. Atfândega de Recife.
N. 10.875 (Tesouro) — Du interesse da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brasil. — Deferido, recomendando-se à requerente que a
isenção não poderá mais ser concedida se vier consignada à Ordem.

Ordem 11. 220, de 23-4-12, à Alfândega do Rio cio Janeiro.
N. 30.915-12 (Tesouro) — De interesse da Companhia Nacional

de Navegação Costeira. — Deferido:
Ordem e. 222, de 23-1-42, à Alfândega do Mo de Janeiro.
N. 8.593-12 (Tesouro) — De interesse do senhor intervento-r

federal no Estado do Rio Grande do Sul. — Deferido.
Ordem ri. 29, do 23-4-42, à Alfândega de Porto Alegre.
N. 27.125-12 (Tesouro) — De interesse do Acro Clube do Rio

Grande do Sul. — Deferido.
Ordem ri. 15, de 23-4-42, 	 Alfândega de Pelotas.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 7.126-42 (Tesouro) — De interesse da Companhia Docas de
Santos — Aprovo o balanço apresentada.

Ordem n. 192, de 23-1-42, à Alfândega de Santos.
(*). 81.261-41 (Tesouro) — De interesse da Cia. Brasileira de

Eletricidade Siemens-Schuckert S. A. — Deferido, nos termos do
parecer. O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está assim
redigido:

"À vista do que consta do processo, o pedido poderá ser aten-
dido.

A Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas ampara
a pretensão da postulante, no item 2.0, do art. 201, e a Fazenda Nacio-
nal, para salvaguarda de seus interesses, exige a assinatura do ter-
mo cio depósito previsto no § 2.0, do art. 200.

Acresce que o decreto n. 22.214, cio 14 de dezembro de 1932, es-
tabelece o seguinte, no § 2.°, do art. 2.0:

"Nos casos de abandono tácito ou expresso, previstos na Nova
Consolidação citada, será cobrada do seu dono ou consignatário a di-
ferença devida, desde que o produto da arrematação não atinja a
quantia necessária ao pagamento integral dos direitos, taxas e quais-
quer outras oiSrigações."

Assumido. em termo, o compromisso de que cogita o § 2. 0, do ar-
tigo 200, a aplicação cio dispositivo do decreto n. 22.214, acima
transcrito, ainda fica melhor assegurada.

Encaminhe-se o processo ao Gabinete do Exile°. Sr. ministro da
Fazenda, por intermédio da Diretoria Geral.

Ordem a. 221, de 23-4-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.

( e ). — Reproduz-se por ter sido publicado com incorreção no
Diário Oficial de 28 de abril de 1012.
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Remessa de Proca'-'8a,':
À Diretoria Geral:
N. 23.943-42 - Aldcmar Cicuicalves Torres.
N. 94.359-41 -	 Stovonson & Co. Ltd.
N. 29.303-42 - Theodor Wille & Cia. Ltda.
N. 26.586-42 - Cia. Quirniaa [Brocha Brasileira.
A Diretoria das Rendas Infernas:
N. 27.996-42 - Anglo-alexiran Petroleum Co. Ltd.
Ao Gabinete do Sr. ntini.oro da Fazenda:

N. 16.101-42 - Associação Comercial de São Paulo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

ATO N. 49.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o itein ti da exposição de motivos do Sr. ministro da Fazenda
n. 549, de 17 de março último, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República em despacho de 24 do referido mês, resolve cancelar
a autorização concedida por esta Diretoria à Sociedade Bandeirante
de Minérios Limitada para compra e venda de minérios constante do
ato n. 172, de 23 de abril de 1911, por figurar no seu quadro social
o cidadão Cuido Cataldi, de nacionalidade italiana.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1942. - Ilortencio de Aleantara
Filho.

Dia 17-4-42
Processos:

N. 45.562-41 - N. Medaavar Mica Inglesa), referente
ao aumento de sua caução para compra e venda de pedras
preciosas. - Lavre-se a apostila no verso do documento de fls. -
ffortencio de Alcantara Filho. diretor.

N. 101.510-41 - Pedro Carneiro Moraes e Silva, solicitando de-
volução de documentos. - A vista do parecer da 2. 4 sub-diretoria,
nada há que deferir.

Dai 22

N. 23.718-42 - Banco Mineiro da Produção, solicitando cartas
patentes para várias agencias ox-escrilarios. - Satisfaça as exi-
gências.

N. 11.746-42, - Horacio Lima, solicitando registo de seu pro-
posto, josé Fonseca. - Dotal:ido. Torne o processo à 2. a sub-direto-
ria, para os devidos fins.

Conselho Superior de Tarifa

Aos vinte e dois dias do mês de abril de 1912. às treze e meia ho-
ras, reuniram-se os Srs. Jolio Pedroso de Lima Junior, presidente,
Antenor da Fonseca Rangel Filho, Henrique Lopes Valle, Palvino
Campos Rocha, membros do Conselho, o Sr. Bel. João Domingues
Oliveira, representante da Fazenda e o Sr. Leonardo Guimarães, se-
cretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior rea-
lizada no dia 17 do corrente, a qual foi aprovada.

bora do expediente foram lidos os ofícios do chefe do gabinete
do Sr. ministro, comunicando as decisões proferidas por S. Excia.
o Sr. ministro nos recursos interpostos pelo Sr. representante da
Fazenda dos acordãos ns. 11.603 e 11.622.

Ofícios ns. 98 e 99. do 13 e 17 do corrente, de interesses das fir-
mas Furtado de Almeida & Cia. Ltda. e Barri & Cia.

Decisão: "Nego provimento ao recurso do Sr. representante da
Faaenda, para manter o acordão recorrido."

A seguir procedeu-se a distribuição dos processos abaixo enume-
rados pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Palvino Campos Rocha - Na. 8.880-A, 9.339-A e
9.361-A.

Ao Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho - Ns. 8.951-A,
9.352-A e 9.395-A.

Ao Sr. Henrique Lopes Valia - Na. 9.063-A, 9.109-A e
9.337-AR.

Ao Sr. Julio Podroso de Lima Jr. - Ns. 9.239-A, 9.369-A e
0.377-A.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 9.185-A-578 - João Fernandes Junior - Classificação de.
mercadoria - Altandega do Santos - Relator, Sr. Antenor da Fon-
seca Rangel Filho. - Não se conheceu do recurso, por perempto,
unanimemente. (Acordão n. 12.804).

N. 8.088-A-643 - International Harvester Export Comp. -
Classificação de Mercadoria - Alfândega de Porto Alegre - Relator,
Sr. Henrique Lopes Valle. - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente. (Acordão n. 12.80).

N. 8.142-A-615 - International Machinery Comp. - Isenção de
direitos e classificação de mercadoria, - Relator, Sr. Palvino Campos
Rocha - Alfândega do Rio. - Não se conheceu do recurso, por pre-
terição de formalidade essencial, unanimemente. (Acordai) marno-
to 12.806).

N. 8.564-A-459 - Cia. Goodyear do Brasil - Classificação de
mercadoria - Alfândega do Santos - Relator, Sr. Henrique Lopes
Valia. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (M.or-
dão n. 12.807).

N. 8.822-A-443 - Cio. ;oodyear do Braail
mercadoria - Allândoga de Santos - Relator,
yalle. - Negou-se trovirocna3 ao recurso, unan
dão n. 12.808).

N. 8.837-A-116 -- Cia. (ioodyear lo Brai1
mercadoria - Alfândoga de Santos - Relatou. Sr
3alia. - Negou-se 1.1'ov-ia-tento ao rocurso, 1111311

dão ri. 12.809).
N. 8.838-A-547 -	 (Iloodyear do Brasil

mercadoria - Alfiantbana rir Santos - Relatola
3alia.	 Negou-se provimento Ari

Adiaih . s: 8.189-A é 9.291-A.

_aro toam. !man
dão n. 12.810).

Secrotaria da La (ria ri, em 22 de Ltiord de
seerdário.

SEGUNDA CAMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFÁ

auaumo DA SESSÃO DE 20-4-1912

Realizou-se no di;: . 20 da abri/ de 1912, às 13.30 horas, a 287.a ses-
são ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram	 Si,. conselheiros Francisco Castelo Branco
Nanes. prosidento. Sy:vio Magalhães Figueira, Sebastião Santana e
Anilando Bordalo; o Sr. B o i. Jayme Sevariam-) Ribeiro, representanta
da Fazenda Pública e o Sr. Jose Pinto dos Santos, secretio.

Aberta a saa.,ão, lor lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 16 do cor-ente ntaa a qual foi aprovada.

Procadeu-so, apiaa à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos segundas aelatores:

Ao Sr. Sebastião Santana - Ns. 8.893-A, 8.902-A, 8.906-A,
8.923-A, 8.987-A.

Ao Sr. Syl n io ti M. Figueira - Ns. 2.571-A.
Ao Si . . Armando Boi talo - Ns. 8.229-A, 8.245-A, 8.302-A,

8.312-A, 8.327-A.
Terminada a diaribuioão dos processos, retirou-se o Sr. conse-

lheiro Armando laordalo.
Passando-se a o -dein do dia, foram julgados os seguintes re-

cursos 8.375-A-2.023 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfandega ilu Santos - Relator, Sr. C. Branco. - Negou-
se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira. Aro'-
dão n. 12.754.

N. 8.376-A-2.021 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negou-
se provimento a') recurso contra o voto do Sr. S. Figueira. Acne-
dão n. 12.755.

N. 8.377-A-2.025 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negou-
se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira, Acor-
dão ri, 12.756.

1N. 8.381-A-2.019 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Allaindega de Santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negou-
se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira. Acor-
dão n. 11.757.

N. 8.382-A-2.0Hi - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
danem Alfandega de Sa ut_os - Relator, Sr. S. Figueira. - Ne-
gou-se provimento ra, recarso contra o voto do Sr. relator. Foi de-
signado para redigia o acaricio o Sr. C. Branco. Acordão lu:mic-
ro 12.758.

N. 8.383-A-2.011 - 5. A. Fábricas Ori011 - Taxa de Previ.
ciência - Alfândaga lo Saalos - Relator, Sr. C. Branco. - Negou-
se previmenfo ao me :urso contra o voto do Sr. S. Figueira, Acor-
dão n. 12.359.

N. 8.381-A-2.0:1.2 S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfandega ,ie santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negmi-
se provi atento ao ro..urso contra o voto do Sr. S. Figueira. Arma-
dão I!. 11.760.

N. 8.385-A-2.01:3 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Paevi-
ciência - Alfândega te Santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negou-
se provimeuto ao re.:urso contra o voto do Sr. S. Figueira. Acor-
dão ro 12,761.

N. 8.38O-A-2. 6a1 - S. A. Fábricaa Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfandega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. - No-
gou-so provimento ao recurso contra o voto do Sr. relator. Foi de-
signado para redigir o nematão o Sr. C. Branco. Acari-15o núme-
ro 12.762.

N. 8.473-A-a-0a6 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. - Ne-
gou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. relator. rei de-
signado para redigir o ii .iï)rdão o Sr. C. Branco. Acordão núme-
ro 12.76:...

N. 8.471-A-2.0a7 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfândega da Santos - Relator, Sr. C. Branco. - Negou-
se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira. Acua'-
dão n. 12.764.

N. 8.175-À-?. 018 - S. A. Fábricas Orion - Taxa do Previ-
dência - Alfandegu de Santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negou-
se provimento ao ramas( contra o voto do Sr. S. Figueira. Acor-
dão n. 12.765.

N. 8.476-A-2.0a9 - S. A. Fábricas Orion - Taxa de Previ-
dência - Alfandega de Santos - Relator, Sr. S. Santana. - Negou-
se provimento ao racurso contra o voto cio Sr. S. Figueira. Acor+
dão, n. 12.766.
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N. 8.477-A-2.070 S. A. Fábricas Orion — Taxa de Previ-
dência — Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira. — Ne-
gou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. relator. Foi de-
signado para redigir o acordão o Sr. G. Branco. Acordão núme-
ro 12.767.

N. 8.601-A-2.130 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. rela-
tou. Foi designado para redigir o acordão o Sr. C. Branco. Mor-
(tão n. 12.768.

N. 8.602-A-2.131 — Cia. Siderúrgica folgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.769.

• N. 8.603-A-2.132 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
'Taxa de Previdência — Alfândega do Rio -- Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Montão n. 12.770.

N. 8.604-A-2.133 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.771.

N. 8.605-A-2.134 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. rela-
tor. Foi designado para redigir o acordão o Sr. C. Branco. Acor-
dão ri. 12.772.

N. 8.606-A-2.135 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.773.

N. 8.607-A-2.136 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa .de Previdência -- Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.774.

N. 8.608-S-2.137 — Cia„ Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.775.

N. 8.609-A-2.138 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se- provimento ao recurso contra o voto do Sr. rela-
tor. Foi designado para redigir o acordão o Sr. C. Branco. .Acor-
dão n. 12.776.

N. 8.610-A-2.139 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.777.

N. 8.611-A-2.140 — Cia. Siderúrgica Migo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao . recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.778.

N. 8.612-A-2.1 .11 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. '—
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. 5. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão ii. 12.779,

N. 8.613-A-2.112 — Cia. Siderúrgica folgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio -- Relator, Sr. S.

— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. vela-
tur. Foi designado para redigir' o aeordão o. Sr. C. Branco. Acór-
dão n. 12.780.

N. 8.614-A-2.143 — Cia. Siderúrgica Migo Mineira S. A, —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — 	 Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão ri. 12.781.

N. 8.615-A-2.111 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.782.

N. 8.616-A-2.115 — Cia. Siderúrgica folgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.783.

N. 8.617-A-2.146 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S .A. —
Taxa de Previdência„— Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. rela-
tei. . Foi designado para redigir o acordão o Sr. C. Branco. Acor-
dão n. 12.784.

N. 8.618-A-2.147 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
- Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.785.

N. 8.619-A-2.148 — Cia. Siderúrgica folgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.786.

N. 8.620-A-2.149 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
.Acordão u. 12.787.

N. 8.621 .-A-2.150 — Cia. Siderúrgica felga Mineira S.A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o. voto do Sr. cela-
to p . Foi designado para redigir o acordão e Sr. O. Branco. Acor-
dão II. 12.788.

N. 8.622-A-2.151 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.789.

N. 8.623-A-2.152 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Aeordão ri. 12.790.

N. 8.624-A-2.153 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.791.

N. 8.625-A-2.154 — Cia. Siderúrgica folgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. rela-
tor. Foi designado para redigir o acorda() o Sr. C. Branco. Mor-
dão n. 12.792.

N. 8.626-A-2.155 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Aeordão n. 12.793.

N. 8.627-A-2.156 — Cia. Siderúrgica folgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão. n. 12.794.

N. 8.628-A-2.157 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.795.

N. 8.629-A-2.158 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. vela-
tor. Foi designado para redigir o acordão o Sr. C. Branco. Acor-
dao n. 12.796.

N. 8.630-A-2.159 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.797.

N. 8.653-A-2.177 — Cia. Siderúrgica. Belga Mineira S. A.
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.799.

N. 8.631-A-2.178 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figuei-
ra. — Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. rela-
tor. Foi designado para redigir o acordão o Sr. C. Branco. Acor-
dão n. 12.800.

N. 8.653-A-2.179 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Itit., —	 Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão ri. 12.801.

N. 8.65L-A-2.180 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do itio — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso contra o N-oto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.802.

- N. 8.C57-A-2.181 — Cia. Side rúrgica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — 	 Sr. S. Santana.
— Negou-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. S. Figueira.
Acordão n. 12.803.

N. 8.300-A-1.950 — Retirado da pauta.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada

a sessão.
Secretaria da 2. a. Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 20 de

abril de 1912. — José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE Do SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. n. 30.935-12 — Exposição de Motivos n. 675, de 10 de
abril de 1912, do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica.
1. Candido Paiva Machado e outros, alegando que fizeram for-

necimentos às forças governamentais, no Rio Grande do Sul, Munici-
pio de Palmeiras, durante a revolução de 1921-1925, pedem seja man-
dado relacionar pela Comissão da Dívida Passiva da União o seu cré-
dito, na importância de 181:7500.

2. Dito crédito teria de ser relacionado na citada Comissão que,
por força do art. 1.0 do decreto n. 21.581, de 29 de junho de 1932,
tinha "o encargo especial de apurar totalidade da divida passiva do
Governo Federal, ainda •irão consolidada, e que resulta de atos prati-
cados ou de fatos ocorridos até 31 de dezembro de 1930".

3. A Comissão da Divida Passiva da união, porem„ já se acha
extinta. Só em casos especiais, e por exceção, tem Vossa Excelência
autorizado o relacionamento de dívidas que não foram apresentadas
em tempo oportuno àquela Comissão.

4. Assim, por se tratar de um fato de exclusivo critério de Vossa
Excelência, e porque a autorização pedida terá de anteceder qualquer
pronunciamento- deste Ministério, submeto o assunto à deliberação de
Vossa Excelência, que se dignará de resolvê-lo como julgar mais acer-
tado.

Rio de Janeiro, 10 do abril de 1942. — A. de ,Souza Costa.
(rquive-se. Em 15-4-42. — G. VARGAS.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 27 do corrente mês:

N. 37 - À Delegacia Fiscal em Goaiz, remetendo o título da
pensionista D. Nula de Oliveira Santana França.

N. 59 - À Delegacia •Viscal no Amazonas, concedendo crédito
para pagamento a D. Amelia de Andrade de Alencar.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:

N. ,I6 - Concedendo o crédito de 7:92(40, para pagamento, no
período de 7 de abril a 31 de dazembro do corrente ano, do veteriná-
rio, classe G, Pedro Estado da Qiieiroz Silva.

N. /7 - Concedendo o credito de 8:10080, para pagamento, no
período de abril a dezembro do corrente ano, do agrônomo, classe O.
Augusto Parisot de Gusmão.

À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 68 - Concedendo crédito para pagamento a Idalécia Soares

Pimentel.
N. 69 - Concedendo crédito paar pagamento do inativo Isaura

Lagos da Silva.
À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 102 - Concedendo crédito para pagamento ao Dr. Mario

Guimarães de Souza.
N. 103 -Concedendo crédito para pagamento a Clovis Jordão de

Andrade.
À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N.150 - Concedendo credito para pagamento da pensionista

D. Lida Maria de Vargas Linek.
N. 151 - Concedendo crédito para pagamento das pensionistas

D. D. Odete Fernandes Barbosa Ramos e Ana Rita Fernandes Barbe-
sa Barros.

À Delegacia Fiscal em 'Minas Gerais:
N. 175 - Concede:maio o acadit.o do 8:100$0. para pagamento, no

período de abril a dezembro do corrente ano, do agrônomo, classe G,
Fernando Corrêa de Barros.

N. 176 - Concedendo credite , para pagamento a Silvio Barbosa
Coelho, 1. 0 tenente do Exército.

N. 177 - Concedendo o arédito de 78:108$7. Para atender ao
pagamento a que tem direito Francisco Manoel Franco, aposentado
no lugar de, coletor federal em lfaurra, nesse Estado.

Processos despachades:
N. 10.493-42 -Fanny Ribas Mariano e outra - Satisfaçam et

exigência do parecer.
N. 24.396-42 - Judith da Veiga Martins e outras - Convida-se

D. Judith da Veiga Martins a apresentar seu titulo de pensionista.
N. 29.089-42 - Antonio de Araujo (Toes - Convida-se o inte-

ressado a satisfazer a exigência.
N. 66.6e0-41 - Isaac. Deldnque - Convida-se o interessado a

selad devidamenle. o requerimanto de fls. 17.
N. 95.181-40 - José Segredo - Dirija-se, querendo, à Direto-

ria de Fazenda do Ministério da Marinha. Arquive-se.
N. 29.823-42 - iaria do !Aludes Pimenta' - Satisfaça a exi-

gência do parecer.
N. 29.564-42 - Laura Ferraira Lamenlia Lins - Apresente al-

vará lie autorização.
N. 27.888-12 - Altivo Alves de Souza - Complete o selo do do-

cumento de fls. 2. de acordo colo o parecer, e faça reconhecer a firma
do MM. ,Tuiz que subscreveu o alvará.

N. 31.871-42 - Fernando Alves de Araujo - Compareça para
esclarecimentos.

N. 30.030-42 - Bermuda dos Santos Silva e outras - Satisfa-
çam a exigência do parecer.

N. 30.460-42 - João da Moraes Proença - À vista do parecer,
liada há que deferir.

N. 97.298-41 - Irene Foridyee Bittencourt Bueno - Satisfaça a
exigência do pareci'.

- N. 75.953-38 - Lui zi de Simas Vasconcellos - O ofício de
fls. 6 não satisfaz ao que prescreve o art. 270, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, porquanto o pagamento de que se trata de-
pende de autorização expressa do Juizo competente. Assim, convi-
dam-se os interessados_ a. apresentar alvará de autorização dirigido a
esta Diretoria.

N. 46.147-39	 Alvides Bandeira de Andrade - Do acordo com
o parecer nada há que deferir.

N. 26.622-41 - Fulgencio Lemos, pedindo pagamento - À vista
do parecer, indeferido.

N. 31.189-41 - Antonio Manoel Sieiro - Convida-se o interessa-
do a satisfazer a exigência doparecer.

N. 85.17611 - João da silva Dutra, pedindo revisão de apos en-
tadoria - De acordo com o parecer, arquive-se.

N. 65.037-11 - Dejandyra Evangelista dos Passos - Satisfaça
as exigências do parecer.

N. 49.312-41 - Maria Doloaes }rendia Navarro e outra - Satis-
façam a exigência d .e parecer.

N. 77.892-41 - Idalia Cliauvin Ribeiro Chaves - Convida-se a
interessada a selar o documento de fls. 3.

N. 100.698-41 - Mim . Lima do Athayde - O nome da reque-
rente é Atina, como consta dos titulas o do processo apenso. O regue-
rimenut de fls., porem, tem a assinatura de Aline e é . a Aline tambem

que se refere a certidão de casamento de fls. 4. - Convida-se a in-
teres g adn a promover a retificação da certidão de casamento.

N. 77.896-41 - Cerolina Camisão Fialho - Complete o selo da
petição.

N. 09.091-41 - Iaacema Toscano de Brito - Satisfaça as exi-
gências do parecer.

N. 09.353-41 - Flvira de Lima - Satisfaça a exigência.
N. 103.092-40 - Janete ra de Souza Pinto - Satisfaça as exi-

gências.
N. 74.:_;10-41 - Aracy Dias Fontes - Satisfaça a exigência da

parecer.
N. 95.300-41 - José Rangel da Costa, pedindo revisão de apo-

sentadoria - Deacordo com o parecer, arquive-se.
N. 92.155-41 - entória Mestrinho Guasque' - Compareça na

Pagadoria.
N. 27.500-42 - Geralda Pereira de Carvalho - Convida-se a

interessada a comparecer a 2." Sub-diretoria, para prestar esclareci-
mentos.

N. 28.890-4e - Marina .Amaral - Apresente alvará de autori-
zação.

N. e6.300-42 - Benedita Fonseca de Oliveira Carneiro - Man-
tenho o despacho de 2:i de reveeriro último.

N. :9.016-12 - Stael .alves Pequeno - Satisfaça a exigência ,lo
parecer.

N. 22.982-42 - !faria Fausta de Figueiredo Camargo - Satis-
faça a exigencia do pwpcer

N. 2e.529-42 - Mariata da Silva e Souza - Satisfaça a exi-
gência do pal'ece".

N. 29.810-42 - Delmiro Torreão Mendes Tavares - De acordo
com o paeerer, nada lii que deferir.

N. 29.505-4e - Beanardina Barreto de Medeiros - De acordo
com o parecer, rada há que deferir. Restitua-se o título.

N. 100.828-11 - Emitia de eledeieos Tavares - Complete o selo
do documente de fls. 4 v.

N. 95.130-a8 - Dito ingos José Pereira - Convida-se o inte-
ressado a apresentar alia certidão de batismo ientro do prazo de 30
dias, sob pena da suliaesão do pagamento do abono provisório.

N 73.333-36 - Pnulr.rto Francisco - Convida-se o interessado
apresantar, defero ite 30 ' lias, prova de idade, sob pena de suspensão

do pagamenta de abem .) provisório.
N. 30.802-1.	 Eiberalina de Almeida e Silva - Compareça

para eadarecimentoa.
Ordens de ae d ‘affrente mès:

N. 39 - A. Delegacia Fiscal em Alagoas, concedendo crédito para
I.agarn'ttt a Florerteio Vaera da Silva.

N. 16 - A Dev:Jacia Fiscal no Espírito Santo, concedendo cré-
dito p ara Pa ga r-nt	 J inalevo Drozimbe ,Corree Ledo.

N. 70 - A Delogacia Fiscal no Pará, concedendo crédito para
paganiente a Iracema soaa.a.; pimento],

100	 À Dalareicia Fisca l na Baía, concedendo crédito para
P agamen i o da pensia6isla D. Estephania de Barros.

N. 213 - Ao dirkoor da Recebedoria do Distrito Federal, conce-
dendo o c rédito de re3)$0, eata atender à restituição de igual quantia
q ue compete a llita inocancia, da Rocha Serra.

À Delegacia Visaai cii Mato Grosso:

N. 76 _ conca. !mdo crédito para pagamento a Nicolau José
Ractied.

N.	 - Cone:' endo crédito para pagamento a Januário Xi-
rnenes.

À Delagacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 1h) - Conec iendo o crédito de 18:000$0, para o Serviço Re-

gional da Diretoria co Dominio da União, nesse Estado.
N. 101 - Concriando crédito para pagamento a Manuel do Vale

e Silva.
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:

fritz.N. 152 - Concedendo crédito para pagamento a Augusto Iigen-

N. 153 - Remetendo o titulo de montepio da pensionista D. Maria
Arruda Marr,:al.

Delegacia fiscal em Minas Gerais:

N. 178 - Corieedende o crédito de 19:850$0, para atender ao
pagamento que correto a Secretaria da Viação do Estado de Minas
Gerais.

N. 179 - Coaaederato crédito para pagamento da pensionista
D. Maria Floripes dos Seuitos.

N. 180 - Coreaa:fendo crédito para pagamento de uni escritu-
rário E. servindo na La Junta de Conciliação e Julgamento - 3.a
Região do Trabalho.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 230 - Ramatendo o título da pensionista D. Fulila Teixeira
de Macedo.

N. eell	 Concedenio
mingues.

N. e3:"	 Conaedenjo
Fone tu o Agrícola.

N. e33 - Concedendo crédito para pagamento a Agenor Carlos
do Carmo.

N. 231 - Ce incido crédito a Argemiro Balbino de Lima e
João Peasea.

crédito para pa gamento a Fabricio Do-

o crédito de 4 :050,5'0, para a Secção de
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Ofícios de 28 do corrente mês:
N. 22 - Ao diretor geral do Departamento de Administração

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, comunicando que
fica distribuido à Tesouraria desse Ministério o crédito de 11.699:200M
por conta da verba 3 - Serviços e Encargos - 4 - Eventuais - 5
Obras, desapropriação, etc.

. N. 93 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Agricultura, comunicando que fica distribuido à Tesouraria desse
Ministério o crédito de 17:1000, para_a Divisão de Fomento da Pro-
dução Vegetal, para atender ao pagamento a que tem direito João
Augusto Falcão de Almeida e Silva, agrónomo de plantas texteis,
classe

N. 485 - Ao diretor geral do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas, comunicando que foi en-
tregue ao general Luiz Sá de Affonseca, agente diretor da Comis-
são Especial de Obras de Piquete, Resende e Bicas, a quantia de
941:2500, como adiantamento.

N. 486 - Ao diretor Regional dos Correios e Telégrafos no
Estado do Paraná, comunicando que fica distribuido à Tesouraria
dessa Diretoria, o credito de 7:2000, de acordo com o processo aqui
fichado sob o. 23.882-42.

N. 487 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos no Es-
tado do Amazonas, comunicando que fica distribuido à Tesouraria

assa Diretoria o crédito de 45:0000, de acordo com o processo aqui
ti,. liado sob n. 13.018-42.

N. 1 .18 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e Saude, comunicando que fica distribuido à Tesouraria
desse Ministério o credito de Vil :4800, de acordo com o processo
aqui fichado sob ii. 15.171-42.

Processos despachados:
N. 30.21;3-42. - Manoel Elorêncio de Alencar. - Satisfaça a

exigencia do parecer.
N. 25.602-42 - Rosa Antunes Chaves. - A procuração não

ratificou os - atos anteriormente praticados. A interessada deve re-
querer novamente, declarando o fim para que se destina a certidão.

N. 11.419-40 --- • Synesio Mariano de Aguiar. - Convida-se o
interessado a satisfazer a exigência.

N. 92.631-40 - Ana Batista dos Santos Abreu. - Convida-se
a interessada a aprese,inar alvará de autorização.

N. 47.320-41 - Associação Comercial do Rio de Janeiro. -
Requeira, por exercícios findos, do acordo com o parecer.

N. 31.8313-42 - Manoel de Oliveira Pontes. - Convida-se o
interessado a apresentar certidão de tempo de serviço passada à vista
de folhas de pagamento e da ficha individual financeira.

N. 31.124-42 - Geraldina da. Silva. - Satisfaça a exigência
do parecer.

N. 20.834-42 - Antonio Lopes da Fonseca. --Satisfaça a exi-
gência do parecer.

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 27 de abril de 1942

De montepio civil:

Processos:

N. 24.514-41 - Alice Morais de Oliveira e outras.
De montepio militar e meio-soldo:

N. 28.597-42 - Lucilia Arantes Faranl.
N. 15.756-41 - Clotilde Guimarães.

De aposentadoria:

	

N. 23.922-42	 José Climaco do Espirito Santo Filho.
N. 64.547-40 - Miguel Hoermann.

Apostilas feitas na mesma data

De reversão de. pensão:
N. 15.301-42 - Maria Segadas Alves e outras.
N. 69.838-39 - Manieta Prist.
N. 105.836-41 - Leonidia Candida de Oliveira
N. 38.247-36 - Benedita Il. Malvão e outra.

De alteração de nome:
N. 27.323-42 - Georgina Ramos.

20.191-42 - Florita Batista Pereira.
28.312-42 - Hercilia dos Santos.

	

N. 4.810-40	 Anadir Eructuoso Dantas,
De retificação de titulo:

N. 25.833-38 - Rosalia da Silva Oliveira.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Portarias apostiladas para recondução dos extranumerários-
mensalistas abaixo mencionados, no exercício de 1942:

Alice Alves.
Ambrosina Guerra da Cunha.
Antonio José da Silva.
Aristides de Lima.

Arlindo Augusto Passos.
Auusto Moura Filho.
Candido Lapa.
Carlos de Menezes.
Carmen Medina Rabelo.
Cleber Ferreira Flores.
tkistiano Mario de Souza.
Darcy Aurélio de Menezes.
Darcy Franco Teixeira.
Deolinda Medeiros Monte.
Diva Matos de Albuquerque.
Eugenio Graça.
Everaldo- Lisboa de Faria.
Falido Antonio Giudice.
Francisco Pedro Saisse.
Ceciléa Lamines Rosas.
Gicelia Gonçalves de Carvalho.
Helena de Azevedo Ramos.
Hilda Chaves Secron.
Jacinto, de Mendonça e Silva.
Joaquim Ferreira de Paiva Junior.
José Arirnatéa Pinto do Carmo.
José Conrado Guimarães.
José de Souza Nunes.
Julio Manuel Lopes Teixeira.
Juvencio Alves da Cunha.
Lucha jacauna de Carvalho Maia.
Luiz Gonzaga de Pontes,
Luiz Polli.
Manoel Vilebaldo Frota Aguiar.
ãla ria Antonieta de Albuquerque Monteiro.
Maria Ema de Souza Marçal. .
Maria de Freitas Medeiros.
Maria Mesquita Pereira.
Maria da Penha de Azevedo Araujo.
Matilde Fichman.
Moacir Pereira. la Costa.
Nestor Alberto Amaral da Cunha.
Ninou Carrilho de Macedo.
Ondina Santos.
Oswaldo de Lima Oliveira.
(Nails dos Santos.
Pedro da Fonseca e Silva Filho.
Plauto Ribeiro do Vai.
Stênio Moura da Silva.
Zeferino França.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de abril de 1942
No Dicirio Oficial de 24 de abril de 1912, pg. n. 6.734, na portaria

n. 67-C.
Onde se IA:

°resolve in loco inspeção nos Serviços Regionais desta Diretoria, nos
Estados do Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte,
Paraiba, Pernambuco e Alagoas"

Leia-se:
"resolve fazer in loco inspeção nos Serviços Regionais desta Diretoria
nos Estados do Amazonas, Pará. Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte,
Paraiba, Pernambuco e Alagoas"

PROCURADORIA
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de abril de 1942
Proc. n. 8.941-42 - Requerimento de Henrique Inglês de Souza,

com que pede regularização do aforamento do terreno de marinha e
acréscido situado na avenida Atlântica n. 940, nesta Capital. - Apro-
vado. Restitua-se o processo ao Serviço Regional para que proceda
na forma do parecer. - Ulpiano de Barros, diretor.

Parecer a que se refere o despacho 'supra:
"1. Dispõe o art. 3.0 do decreto-lei n. 3.438, de 17 de .iulho

de 1941, que a União não reconhece e tem por insubsistentes quais-
quer pretensões sobre o domínio pleno de terrenos de marinha e seus
acrescidos. Se, porem, os Estados ou Municípios - diz o § 2.° do
citado • artigo - se houver concedido em aforamento por supõ-los
de sua propriedade, ficam confirmadas as concessões, desde que os
foreiros, dentro de 6 meses, providenciem para regularizar sua si-
tuação perante o Domínio da União.

2. Pelo que informa o processo, a Prefeitura do Distrito Federal
concedendo em aforamento terrenos de sesmarias, compreendeu nele
terreno que posteriormente se verificou de marinha.

3. E como 'o foreiro, dentro do prazo aludido, providenciou para
aquela regularização, é caso de confirmar-se a regularização havida.
O terreno deverá ser extremado do de sesmaria, regularizando-se, por
fim, o aforamento.

4. Os foros de 1939 e 1941 foram pagos í. Prefeitura. O paga-
mento subsiste, ao contrário do que entende o Serviço Regional -
porque até 13 de setembro desse último ano, data do pagamento, o
terreno ainda era considerado de sesmaria.

consideração do Sr. Dr. Diretor.
Procuradoria da D.D.U., em 18 de abril do 1942. - Agrèpino

Ycado, procurador.
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Divisão- do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados em 28 de abril de 1912

Processo n. 6.931-42 - Vicente Amoroso Lima. - Responda-se:
a) Não.
b) Sim.
Processo u s.6.979-42 - Carvalho Bandeira & Cia. Ltda. - Res-

. penda-se informando que a declaração de rendimento do corrente
exercício deve ser instruida com o balanço encerrado em 30 de junho
de 1941, compreensivo de 42 meses de operações.

Processo n. 7.035-42 - Pensão Oriente Ltda. 	 Indeferido.
Processo n. 7.089-42 - Lomactnsky & Cia. - Indeferido, em

face da solução dada à consulta protocolada nesta Repartição sob nú-
mero 6.779-42.

Processo n. 7.1.3242 - .Fábrica Unidas de Tecidos Rendas Bor-
dados S/A. - Para o cumprimento das exigências contidas nas alí-
neas c e d. do artigo 38 do decreto-lei n. 4.178, do . 13 de março de
1912, concedo sessenta-dias do prorrogaçâo do prazo legal.

Processo n. 7.133-42 - Ferraria Petrópolis S/A. - Para o
cumprimento das exigências contidas nas alíneas c e d, do artigo
38 'do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março de 1942, concedo sessenta
dias de prorrogação do prazo legal.

Processo n. 7.157_4? - Nelia 'Gomes Vecehi - Como se trata
de inicio de negócio, a base do imposto í dada pela aplicação do co-
efeciente de' 6% sobre a receita bruta, nos termos, do artigo 62,
§ único do decreto-lei n. 4.178, de ta de março _de 1912.

Receba-se a declaração que acompanhou o requerimento.
Processo n: 7.187-12 - Companhia Ultragaz S/A. - Responda-

se informando que, de acordo com o decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março p. findo, os dividendos de ações ao portador estão sujeitos ao
imposto de 6%, em poder da sociedade, e mais ao desconto da taxa
de 8%, quando pagos aos acionistas, embora entre estes se encontrem
outras firmas ou sociedades.

E' de se notei., porem, que se esses dividendos se referirem a ba-
lanço encerrado até 31 cle dezembro de 1941, estão sujeitos, alem do
imposto dê 6%, ao desconto da taxa de 4%, na forma da legislação an-
terior. .

Processo n. 7.301-12 - Sociedade Industrial Mineira de Ma-
deiras Ltdas - Concedo, nos lermos do § 2. 0 do artigo 63, do decreto-
lei n. 4.1:78, de 13 de março de 1912, sessenta dias de prorrogação
do prazo legal para a apresentação da declaração da Sociedade Indus-
trial Mineira de Madeiras Ltda, e dos sócios Armando Dunean, João
Duncan, Cardo Junnissi, Alcebiades Pereira de Andrade e Percy
Duiscan.

Processo n. 7.7.28-42 - E. G. Fontes & Cia. - Para o cumpri-
mento das exigências contidas nas letras c, d e e, do artigo 38 do de-
creto-lei n. 4.178, de 13 de março p. findo, concedo à requerente
(30) dias de prorrogação do prazo legal.

Processos ns. 7.107-42 de D,jalma de Aquino; 7.204-42 de Fer-
reira Seixas & Cia.; 7.228-42 de Café Supremo Ltda.; 7.230-4? de
Luiz Gerbati; 7.236-42 da Emisresa alaritima Netung S/A.; 7.252-
42 de Fabrino de Oliveira & Cia., Ltda.: 7.307-42 de Theodore W.
Mayer; 7.461-42 de Twedberg hlepse & Cia. Ltda.; 7.475-42 da
Companhia lmobitiária Atlântica S/A, ; 7.476-42 da Companhia Imo-
biliária Ameríndia 8/A.; 7.494-42 da Cia. de Mineração e Meta-
lurgia São Paulo Paraná; 7.195-1? da Companhia Docas de Inalai-
tuba; 7.660-52 da Confiança Transportadora Ltda.; 7.715-42 da So-
ciedade de Expansão Comercial Ltda.-SEPA; 7.717-42 de R. Pala-
tinjo & Cia.; 7.716-12 de Pasehoal Lippes; 7.719-42. de Karg-mann
& Vainboim; 7.720-42 dr A. Barroso de Melo; 7.721-12. de Rozens-
vaig, Grink & Cia. Lida.: 7.722-12 de Rozensvaig & Grinherg;
7.723-42 de Barris Lerner & Cia.; 7.721-12 de Irmãos Ssespak,
Deferido, nos lermos do parágrafo 2.° do artigo 63 do decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março de 1912.

Requerimento despedindo em 29-4-1942
Processo n. 7.535-42 - Abelardo da Cunha. -.Responda-se

declarando que as remunerações relativas à prestação de serviços
pelos conselheiros fiscais e de adrninistraeão e diretores de socieda-
des anônimas e civis, não poderão, para cada um dos beneficiados,
ser superiores a 20 % (vinte por cento) do capital da sociedade, nem
exceder a 60:0000 (sessenta contos de reis) anuais. As quantias ex-
cedentes a esses limites serão tributadas como lucro em poder da
sociedade. Esta solução é dada hos precisos termos do art. 5.0,'§ 1.0,
n. 1, letra b e §§ 2.° e 5.0, do decrete-lei n. 4.178. de 13 de Março
p. findo, que dispõe sobre a cobrança e fiscalização do imposto de
renda.

Segundo Conselho de 'Contribuintes
RESUMO ISA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 24 DE /Liem es 1942

(SEXTA-FEIRA) ÀS 14 HORAS

Compareceram os Srs. Cornélio Marcondes da Luz, presidente;
Onaldo Bracante Machado, vice-presidente; Carlos de Figueiredo Bra-
ga e Tobias Cândido Rios Filho, membros do,Conselho; Orlando Ba-

•tista Bittencourt. suplente convocado; Bel. Pedra Teixeira Soares Ju-
nior, representante da Fazenda Cública e o secretário do Conselho.
Frederico Diniz Martins.

O conselheiro Sr. João Constant de Magalhães Serejo compareceu
ao ser julgado o recurso fichado sob n. 11.896.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessãd anterior, rea-
lizada no dia 22 do mês em curso.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos;

N. 12.161 - Rec. 11.842- Laboratório de Biologia Clínica Ltda.
- Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Rela-
tor, Sr. Tobias Rios Filho - Deu-se provimento ao recurso. unani-
memente.

Ausente, Sr. João Constante de Magalhães Serejo.
N. 12.182- Rec. 11.890- Irmãos Biagi - Imposto de consumo

- Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator. Sr. Tobias Rios Filho
- Tomou-se conhecimento do recurso, para anular-se o processo a
partir da decisão, inclusive, unanimemente.

Ausente, Sr. João Constant de Magalhães &rejo.
N. 12.163 - Rec. 11.896 - Salvador Cassatella - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Tobias
Rios Filho - Compareceu o Sr. João Constant de Magalhães Serejo
-Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se o processo do
Sr. Ministro, propondo-se-lhe a dispensa da multa, por equidade,
unanimement e ,

N. 12.163 - Rec. 11.903 - Cia. Viti-Vinícola Paulista S. A.
- Imposto de consumo e Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator,
Sr. Tablas Rios Filho - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente e encaminhou-se o processo ao Sr. Ministro com a proposta
de ser dispensada, por equidade, a multa imposta, contra o voto do
Sr. Onaldo Machado.

N. 12.165 - Rec. 12.092 - O. R. Midler & Cia. Ltda. -
posto de consumo - Recebedoria do Distritq Federal - Relator, Se-
nhor Tobias Rios Filho - Não se tomou conhecimento do recurso,
por perempto, uoanimernente.

N. 12.166 - Rec. 11.574 - Jong & Cia. Ltda. - Imposto
de consumo - Recebedoria do Distrito Federal Relator, Sr. Car-
los Braga - Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para reduzir
a multa a duzentos mil réis (200$0), unanimemente.
- N. 12.167 - Rec. 11.785 - David S. Saadi - Imposto do con-

suMo - Recebedoria do Distrito Federal - Reletor, Sr. Carlos Braga
- Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 12.168 - Rec. 11.810 - Bento Placco & Irmão - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Braga - Negou-se provimento .ao recurso, unanimemente.

N. 12.169 - Rec. 11.917 - Sudeleiro S. A. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria do Distrito Federei - Relator, Sr. Carlos Braga
- Tomou-se conliecirsento do recurso, para julgar-se nulo todo o
processo. dada a nulidade do auto, unanimemente.

N. 12.170 - Rec. 12.079 - Rosenthal- és Cia. - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relato' . Sr. Carlos Bra-
ga - Negou-se provimento	 recurso, unanimemente.

N. 12.171 - Rec. 12.209 - G. D. Lo Ré - Imposto de con-
sumb - Alfandega de Santo s - Relato'', Sr. Carlos Braga - Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.172 - Rec. 11.601 - Silva Sá & Cia. Ltda. - Imposto
de consumo e Recebedoria do Distrito Federal - Relator. Sr. Maga-
lhães Sei-cio - Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 12.173 - Rec. 11.650 - Financiadora Comercial S. A. -
imposto de indústria e profissões - Recebodoria do Distrito Federai
- Relator, Sr. Magalhães Serejo - Anulou-se o processo a partir de
despacho de primeira instância. inclusive, unanimemente.

N. 12,171 - Rec. n. 12.018- Produtos Químicos Ciba S. A. -
Imposto de consumo - Alffindega de Santos - Relatei. , Sr. Magalhães
Serejo - Anulou-se o processo a partir da decisão de primeira instan-
cia, unanimemente.

N. 1 9 .176 - Rec. 12.020 - Soeiedade Técnica Bremensis. Ltda.
- Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Maga-
lhães Serejo - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente, Sr. Carlos Braga.
N. 12.177 - Rec. 12.292 - Kido Saburo - Imposto de consumo

- Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Onaldo Mechado -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.178 - Rec. 12.206 - Primo Giannetti o José Jacinto -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator,
Sr. Onaldo Machado - Negou-se provimento ao recurso de Primo
Gianetti e deu-se prol. imentci no de José Jacinto. unanimemente.

Ausente, Si . . Carlos Braga.
N. 12.179 - Rec. 268 -.(11ement TitS - Imposto de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Onaldo Machado -
Deu-se provimento, eni parte, ao recurso para reduzir-se a multa a
5000 (quinhentos mil réis) e isentar do recolhimento do valor das
estampilhas, unanimemente.

Ausente, Sr. Carlos Braga.
N. 12.180- Rec, 11.995 - Octavio Joaquim de Faria - Impo:- -

to de consumo - Delegacia Fiscal em Rio de Janeiro - Relator, Se-
nhor Onaldo Machado - Negou-se provimento ao recurso, unani-
memenSe.

Ausente, Sr. Carlos Braga.
N. 12.181 - Rec. 12.051 - Estamparia Americana Ltda. (vo-

luntário) - Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São
Paulo, ex-officio - Relatei . , Sr. Onaldo Machado -Negou-se pro-
vimento aos recursos interpostos, unanimemente.

Ausente, Sr. Carlos Braga.
Adiados: Recursos os. 8.219, 12.035 e 7.475.

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 25 de abril de
£942. - Frederico Dinis Martins, secretário.	 •
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— Por decreto de 7 de setembro de 1939, foi promovido ao posto
ie t.c, tenente na arma de infantaria, o 2.° tenente Jaldyr Bhering
Faustino da Silva, do quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade, co-
TOMA -- Secretário geral.

— Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao pos-
to de I.° tepente, na arma de engenharia, o 2. 0 tenente Eloy Parti-
lho Dias, de quem trata esta carta-patente.

• Rio de Janeiro, 10 de abril de 1042. — F. de Paula Cida,P, co-
ronel — Secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
da 1.0 tenente farmacêutico, no Corpo de Saude do Exercito, o 2.0
tenente Farmacêutico José Carneiro Bicalho, de quem trata esta
carta-patente.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912. — F. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

— Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao pos-
to do 1.0 tenente na arma de infantaria, o 2.° tenente Nelson Cara-
ciolo Ponce de Azevedo, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — F. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

— Por dcreto de 8 de julho de 1938, nos termos do art. 14, § 1.0,
do decreto-lei n. 103, de 23 do dezembro de 1037, foram concedidas
ao professor Milton Torres Cruz, de quem trata esta carta-patente,
as vantagens, regalias e Vencimen to s correspondentes ao Posto de co-
ronel, visto contar mais de trinta anos (le serviço peblico.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — e'. de Paula Cidade, co-
ronel -- Secretário geral.

— Por decreto de 12 de julho de 1040, de acordo com o art. 156,
letra e, da Constituição, foi concedida apoeentadoria ao tenente-co-
ronel honorário Milton Torres Cruz, de quem trata esta carta-pa-
tente, no cargo de professor catedrático Álo Colégio Militar, com as
vantagens estipuladas no art. 3.0, § I°, do decreto-lei n. 103 de 25 de
dezembro de 1037.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1e42. 	 F. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

— Por decreto de 25 de agosto de 194o, foi promovido ao poeto
de tenente-coronel medico, no Corpo de Saudo do Exército, por mere-
cimento, o major médico Franldin Ferreira Braga, de quem trata esta'
carta-patente.

Rio de Janeiro, 10 . de abril de 1912. — F. de Paula Cidade. co-
ronel	 'eecretário geral.

— Por decreto de 6 de março de 1942, nos termos do art. 57, le-
tra b, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941, foi conce-
dida transferência para a reserva do Exército ao 2.° tenente inten-
dente do Exército Chrysostomo Antonio da Cunha Bastos, de quem
trata esta carta-patente, contando vinte e sete anos, dois meses e
cinco dias, percebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direi-
to na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade. co-
ronel — Secretário geral.

— Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao pos-
to de capitão, na arma de artilharia, o 1. 0 tenente Hermes de Maraes
Machado, de quem trata esta carta-patente.

- Rio do Janeiro, 17 de abril de 1042. — F'. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

Por decreto de 3 de maio de 1938, foi promovido ao posto de
4.0 tenente farmacêutico, no Corpo de Sande do Exército, o 2. 0 tenen-
te Dinancy Lusitano Mais, do quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

— Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao
posto de 1.0 tenente, no quadro de intendentes do Exército, o 2.° te-
nente intendente Djalma Roque de Amorim, de quem trata esta car-
ta-patente.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — F. de Paula CidaiP, co-
ronel — Secretário geral.

— Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao pos-
to de capitão médico, no Corpo cie Saude do Exército, o 1.0 tenente
medico Dr. Gil Brito de Carvalho, de quem freta esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — P. de Paula Cidade, co-
r:net — Secretário geral.

— Por decreto de 24 de maio de 1941, foi promovido ao posto de
tenente-coronel da arma de artilharia, por antiguidade, o major
Amadeu Suzine Ribeiro, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

De acordo com o despacho do Exmo. Sr. ministro de Estado dos
Negócios da Guerra, de 11 de março do corrente ano, o 2.0 tenente
reformado José Alves de Souza AUVe(10. de quem trata esta carta-
patente, tem direito a três quotas de 2% sobre os vencimentos de
sua refoiena.

Rio de Janeiro, 24 (le abril de 1942. — F. de Pauta Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

-EXPEDIENTE DO EXMO, SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 28 de abril de 1942
Requerimentos

Mines Vieira Rego — 2.° sargento do Batalhão Vilagram Ca-
brita — pedindo permissão para usar o distintivo de que trata o
aviso n. 3654 Dist. 15, de 10-12-1e41, alegando possuir o curso
eb" do O. E. T. — "Autorizo o uso do distintivo consoante o dis-
posto no aviso n. 578 de 4-3-42".

João Luchsinger Bulcão — Capitão médico — pedindo paga-
mento do vencimentos integrais. — "Concedo de acordo com o artigo
30, alínea a, do C. V. V. M. E.".

Mario de Campos Freire — Coronel I. E. — pedindo que a li-
cença para tratamento, em que se acha, seja de acordo com a letra
o do art. 30 do C. V. V. M. E. — "Concedo de acordo com o artigo
30, alínea a, do C. V. V. M. E.".

Secretaria Geral do ?Ministério da Guerra
ATOS DO SECRETARIO GERAL.

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados que foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 10 de abril de 1942, considerando que o general
Gil Antônio de Almeida, ao ser reformado administrativamente,
ocupava o número 1 na escala dos generais de brigada;

— que, durante sua atividade militar, exerceu funções das mais
elevadas no Exército e que sua atuação nos acontecimentos de 1930
não obedeceu a nenhuma diretriz política, e tão só à compreensão
do seu dever militar;

que, no Exército, onde serviu durante 46 anos, deixou urna
eespeilavel tradição de honestidade, zelo o disciplina.

Foi resolvido tornar insubsistente o decreto do 3 de janerio
1931, na parto que reformou administrativamente o general de bri-
gada Gil Antonio Dias de Almeida, para considerá-lo transferido com-
pulsoriamente para a reserva em 12 de setembro de 1938, no posto
de general de Divisão, cujas vantagens decorrentes auferirá a partir
da presente data, sem direto a quaisquer outras anteriores.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1042. — F. de Paula Cidade, co-
ronel — secretário geral.

— Por despacho do Exmo. Sr. ministro da Guerra, publicado no
Ditirio Oficial de 25 de fevereiro do corrente ano, o segundo-tenente
da reserva José Batista da Silva, de quem trata esta carta-patente, é
da 2•a classe da reserva de 1..a Priba e não da 2.a linha como consta
desta carta-patente.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — F. e Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

-- Por decreto de 16 do jane.ro de 1942, de acordo com o dis-
posto no art. 57, letra a, do decreto-lei n. 3.940 de 10 de dezembro
de 1941, foi transferido para a reserva do exército o capitão Euclides
Guimarães Avese Nogueira, de quem trata esta carta-patente, con-
tando trinta e dois anos e quatro dias de serviços, pereehefido os ven-
cimentos e, vantagens a que tiver direto ria forma das lesi em vigor.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade, co-
ronel	 Secretário geral.

— Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao
posto de eapuão na arma de ertillaria, o 1.0 tenente José Teophilo
Bezerra da Meei ees, de quem treta esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade, co-
ronel — Secretário gerar.

— Por decreto de 13 de fevereiro de 1912, lios termos do artigo
3.°, letra g, do decreto It. 24.221, de 10 de maio de 1931, foi licen-
ciado do serviço ativo do Exército, o 2.° tenente da reserva de La
classe do Exército de 1.a linha da arma de infantaria Guilherme Al-
ves do anatem, de quem trata est acarta-patente, visto haver com-
pletado a idade limite para a permanência no mesmo serviço, ca-
bendo-lhe as vantagens estipuladas no art. 211, combinado com o de
n. 206 do decreto-lei n. • 2.186 de 13 de maio de 1940, contando vin-
te e cinco anos, um mês è quinze (lias de serviço, percebendo os ven-
cimentos e vantagens a que tiver direito na fortim das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — F. de Paula Cidade. co-
ronel -- Seer( tarjo geral.

— Por decreto de 13 de fevereiro de 1942, nos termos do artigo
3.° letra g, do decreto n. 21.221, de 10 de mais) de 1934, foi licen-
ciado do serviço ativo do Exército, o 2.° tenente da reserva de 1.a
classo do Exercito de 1.a linha da arma de infantaria, convocado, Vi-
cente Euclides Pereira Pinto, de quem trata esta carta-patente, visto
haver completado a idade para a permanência no mesmo serviço, ca-
bendo-lhe as vantagens estipuladas no art. 211, combinado com o
de n. 206 do decreto-lei n. 2.186 do 13 de maio de 1940, contando
inte, e cinco anos, sete meses e dezesseis dias de . serviço, percebendo
os vencimentos e vantagens a que tiver diretie na forma das leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — F. e Paula Cidade, co-
ronel — Secretário geral.

- Por decreto de 24 de maio, de 1941, foi promovido ao posto
de capitão, na arma de infantaria, o 1. 0 tenente Goytá Fernandes Vi-
lela, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janerio, 15 de abril de .1942.	 F. de Paula Cidad; co-
ronel — Secretário geral.

Estado Maior do Exército

Requerimento despachado por esta chefia:

No requerimento do capitão Caio Mario de Noronha Miranda, foi
dado o seguinte despacho: — Indeferido, à vista da informação da
Comissão Examinadora.
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Ministério da Aeronáutica

EXPEDIENTE DO SIt. MINISTRO Inc ESTADO DA aErtoaiiterica

Em 27 de abril de 1942
Atos:

Foi designado instrutor de Direito Aerouriutien, da Escola de
Aeronáutica, o tenente-coronel do Ex.". rcito Ayrton Bittencourt Lobo.
que se acha à disposição do Ministério da Aeronáutica, servindo na
referida Escola, conforme proposta do subdiretor de Ensino.

Foi dispensado das funeões de auxiliar de instrutor de Geometrra
Descritiva da Escola de Aeronáutica e designado instrutor de Geome-
tria Analítica, Cálculo Diferencial e Integral da referida Escola, o ca-
pitão do Exército Abilio dos Reis, que se encontra à disposição do Mi-
nistério da Aeronáutica, confornie proposta do subdiretor de Ensino.

Foi designado instrutor de Pilotagem da 'Escola Ir 1eroriántien, o
capitão aviador Paulo Emilio da Cãneira °ilegal, conforme. propos-
ta do subdiretor de Ensino.

Foi designado instrutor-cloife do ensino ele fotografia da Escola de
Especialistas de Aeronáutico, o capilo aviador Levy de Castro Abreu,
A contar de 21 de janeiro do corrente ano, conforme proposta do sub-
diretor do Ensino.

Em .27 (I, ibril de .1012

ReqUeriloeli LOA

Empresa de Construções Gerais Ltda„ satisfaiendo o ilespaello
do Sr. ministre em seu requermiente anterior roto a apresentação de
sua carteira de associada do Avio Clube do Brasil, solicita restituição
dos documentos que juntou ao seu pudido de inscrição. — Sim.

Pedro Alves do Nascimento. reervista do Exército, solicitando
transferência para a reserva da F. A. B. — Sim.

Biruta Dirgint Rawiez, solicitando seja apreciado um invento de
autoria do seu falecido progeniler, relativo à construção de unia esta-
ção para aeronaves denominada "Aerostart". — Arquive-se em face
do parecer da Diretoria do alateriel.

João ferreira de moraes, reservista de primeira categoria do
Exército, solicitando sua inclusão HO uliuislério da Aeronáutica. —
Sim, no quadro de Infantaria de Goarrei,

Fordinando Madeleine 	 ltr ituo o a idorizaeão para impor dos
EE. UU., um aeroplano “Fairchild". — Autorizo.

João Ribeiro Sobrinho. solieltando seu aproveitamento no qua-

dro de serventes do Ministério da Aeronáutica. 	 Não há vaga.
Elzio Montassier, ex-cabo riatbaelegrafista da Marinha de Guerra,

solicitando seu aproveitaniento no Ministerir, da Aeronáutica, como
radiotelegrafista. — Suieile-se á prova de rapacidade na Diretoria
de Rotas.

Celso Vilela. Manoel 'forqiiato Gonçalves, Natalino Taraboreli.
Jorge (4aberel de Moraes e Silvino Rodrigues Teixeira, reservista do
Exército, solicitando transferência para reserva da F. A. B.. —
Atenda-se.

Eurico Pacobahyba, oficial administrativo classe 1. solicitando
seja efetuado o cotejo do seu Debeirn de Merecimento, referente ao
3.0 quadrimestre de 1911, com os' lemnis colegas da Secretaria Geral
do extinto Departamento de Aerenii(ltica Civil. — Demonstre o desa-
certo dos pontos lhe forain dado:,

Em 28 de abril de 1912
:\:atafino Gonealves Mendes, 3. 0 sargento do Exército, solicitando

seu aproveitamento na F. A. B. — Indefiro em face da infor-
mação.

Osório Leme Monteiro, solicitando estágio em urna das Forma-
ções Sanitarias da Aeronáutica. — Aguarde oportunidade.

Jacyntho Baptista Ivo, reservista do Exército solicitando trans-
ferência para a reserva da F. A. E. — Sim.

João Avila de Mesquita, solicitando dispensa das funções de ra-
dioteleg.rafista XIII do Ministério i a Aeronáutica. — Faça-se o ex-
pediente.

Standard Oil Company Of brazil, solicitando transferência de
estoque de gasolina da "Lati", para o estoque da mesma Companhia.
— Sim, não podendo dispor sem audiência da Diretoria de Material.

Mesbla S. A., solicitando lieença para importar dos EE. UU., 2
aviões da marca Piper Cub. — Aurcrizo.

Mesbla S. A., solicitando licença para importar dos EE. UU., dois
pares de flutuadores e dois motores para aviões. — Autorizo.

Mesbla S. A., solicitando licença para importar dos EE. UU., 10
motores para aviões. — Autorizo.

Panair do Brasil, S. A., solicitando licença para importar dos
EE. UU., 2 motores Wright Cyclone. — Autorizo.

Paulino Rivera, Salvador Leni, reservistas do Exército, solici-
tando transferência para a reserva da F. A. B. — Atenda-se.

Cirilo Rodrigues Ramos, reservista do Exército, solicitando sua
reinclusão na F. A. B. — Indefiro em vista da informação.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de abril de 1942.
Serviços Aéreos Condor Ltda. — Solicitando seja alterada a por-

taria n. 178, de 29 de agosto de 1941 relativa aos itinerário e horá-
rio da linha São Paulo-Cuiabá. — Deferido, nos termos do parecer.
Ret. 1.765-42.

Dia 20 de abril da, 1912.

de Arageari — Requerendo registo. — Deferido.

Dia 24 de abril de 1912.
de Uberaba — Requerendo registo. — Deferido.

EXPEU .TE DO SR, DIRETOR GERAL

iftequairime.ntos despachados

Arrnanile Alves Teixeira — Piloto de recreio ou desporto — So-
licitando revalidaçãe do seu exame de sanidade. — Deferido. Re-
ferência 1.010-42.

Manuel Euentefria — Requerendo carta de piloto de recreio O
desporto, e licença para cond,ezir aeronaves do tipo "Aeronca". —
Deferido. Ror. s .801-11 .

Dia 10 de abril de 1912.

José da sil\ eira faerai — Requerendo matricula no FAB, da sua
aeronave, tipo "Pipec Cut". -- Deferido. Ref. 2.451-42.

Dia '15 de abril de 1942.

Cairo Mendes Vitela -- Requerendo carta e licença de radietele-
grafista de aeronavesuivi. — Deferido. Ref. 2.2a0-42,

Dia 17 de abril de 1912.

Vitoriam) roidrigurs Xa-,ler Filho — Solicitando concessão de car-
ta de pilote de recreio ou &soeram. com a respectiva licença para pi-
lotar aerona‘ea dos tines "Curfiss" "11.L." e "Stinson-105". — De-
ferido . Re , 2.263-11 .

Alvaro de Caldas Lima — liegoevendo carta e licença de piloto de
recreio ou desporto. — fleferido. Ref. 2.304-42.

Ademar da Silva 1:11 aluo Requerendo licença para conduzir
aeronaves dx-is tipos inemioniides. — Deferido, nos termos do pa-
recei . . Ref. 1.598-42.

Avelino Vidro — Selicitando carta de piloto de recreio ou des-
porto. bem como I icc. w.:: •1 para conduzir aviões dos tipos discrimina-
dos. — Dererido. no.,, termos do parecer. Ref. 1.:311-12.

Dia 18 de abril de 1912.

Otavio Andrade — Requerendo matricula e registo no FAB. de
sua aeronave, tipo "Stirson", modelo "Voa-ger" n. 200.086. — De-
ferido. 'ter. 2.451-42.

João Evangelista Giemarfies — Requerendo carta de piloto de
recreio ou desporto, e lir,nça pikra conduzir aeronaves dos tipo "Moth
Trainer". — 1)eferido. Ref. 2.411-42.

Dia 20 ci airil de 1942.
Silvio Ilannickel — Requerendo carta de piloto de aeronave de

recreio ou desporto. core licença para conduzir aeronaves do tipo
"Piper euh". 11 ,i, f. 2.284-42.

Dia 2:"; de abril de 1912.

Domingos Storto — 'serilieitando carta de piloto de recreio ou des-
porto e licença para col (luzir aeronaves dos tipos "Taylorcraft" e

Cub". — Deferido. Itef. 2.526-42.
Francisco- Valloz — liequerendo registo do seu "Brevet", e licen-

ça para pilotar aeronaves de. diversos tipos. — Deferido. Ref. 2.480-
42.

Luiz Zuiani — Reqiierendo carta de piloto de aeronave de re-
creio ou desperto. e licele.a para conduzir dos.tipos "Waco-F" e "Pi-
per	 — Deferido. ler. 2.477-12.

Dorival Marque s — Ilecpwrendo permissão para pilotar vários
tipos de aeronaves. — Deferido, nos ,termos do parecer. Ref. 1.891-
42.

Neren Ramos de Carvalho — Requerendo carta de piloto de re-
creio ou desporto e licenca para conduzir aeronaves cio tipo turismo.
— Deferido, nos termos tia inf'ormação. Ref. 2.521-42.

José Gonçalves de oliveira — Requerendo carta de piloto de re-
creio ou desporto, e lic , ura para pilotar aeronaves de diversos ti-
pos. — Deferido. Ref. 2,419-.12.

Dia 21 de abril de 1912.

Erno Van Der lIevde? — Requerendo carta de piloto de turismo
e licença para pilotar' aeronaves de diversos tipos. — Deferido.
Ref. 2.249-12.

Julio Pueyo Baliú — Ulular da carta de piloto de aeronave mer-
cante n. 101 — Roquerçndo segunda via da mesma e licença para
conduzir aeronaves dos iipos nela autorizados. — Deferido. Refe-
rência 2.528-42.

Bons Baealeiniek — Solicitando revalidação do seu exame de
-sanidade. — Deferido. Ref. 2.474-12.

Transferência de férias

Fica transferido o período de férias do extranumerário-mensa-
lista, auxiliar de escritório XI, Manoel de Oliveira, de 4-5-42 a 23-5-
42 para 3-11-12 a 22-11-12. Ref. 2.495-42.

Aero Clube
Ref. 2.011-12.

Aero Clube
Ref. 248-12.
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Ministério da Viação e Obras Públicas

Departamento' de Administração

• Serviço de Comunicações

• /aos DO SENHOR MINISTRO

Processos despachos em 28-4-912..
N. 16.388-11 — João Batista Queima do Monte — Solicitando,

para fins de direito, certidão sobre o e,x-funcionário da extinta Di-
retoria Geral dos Correios, Desiderio da Silva Pereira. — Ao DO',
para fornecer a certidão, em face do parecer de fls. 7.

N. 34.452-41 Herenio de Castro, radiotelegrafista classe 11,
- do extinto DAC., pedindo pagamento por exercícios findos de diárias
a que fez jús, nos anos de 1938 a 1940. — Indeferido, cio face do
parecer da 1). P.

N. 1.384-42 — Fernando Alberto Gama Rodrigues, engenheiro
classe K, do extinto DA.C., pedindo pagamento por exercícios findos,
de diárias a que fez jús nos anos de 1937 e 1938. — Indeferido, em
face cio parecer da D. P.

N. 1.391-12 — Jorge Moniz, engenheiro classe J, do extinto
DAC., pedindo pagamento por exercícios findos, de diárias a que fez
jús nos anos de 1937 e 1938. — Indeferido, em face do parecer da
D. P.

N..1.388-42 — Georg Frederico Stoky Junior, engenheiro clas-
se J, do extinto DÃO, pedindo-pagamento por exercícios lindos

'
 de

diárias a que fez jús, nos anos de 1937 a 1939. — Indeferido, em' face
do parecer da D. P..

N. 19.250-42 — Hely Corrêa, prático de engenharia classe II,
do extinto DAC., pedindo pagamento por exercícios findos, de diá-
rias a que fez jús em 1939. — Indeferido, em face do pai ceei. da
D. P..

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 271 DE 6 DE ABRIL DE 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro e tendo em vista as informações pres-
tadas pelo Departamento Nacional de Estradas de Ferro, em ofício
ri: 181-DO, de 25 de fevereiro último,

Resolve, prorrogar por um ano o prazo para conclusão das obras
e melhoramentos, em execução por conta da taxa adicional de 10',,
constantes do programa quadrienal 1938-1911, aprovado pela por-
taria n. 222, de 21 de março de 1911.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — João de 31endonça Lima.
(N. 7.220 — 29-4-12 — 1583)

ATOS DO SR. DIRETOR

Ofícios do dia 23 de abril de 1942
N. 2.087 — Ao Departamento N. de Estradas de Ferro — Res-

tituindo os projeto e orçamento que acompanharam o ofício n. 317,
de 24-3-42 desse Departamento. Comunicando outrossim que o Sr.
ministro indeferiu o pedido da R. M. Viação a que o mesmo -se re-
fere. (Proc. n. 7.801-42)

N. 2.091 — Ao Departamento N. de Portos e Navegação —
Comunicando que o Sr. ministro determinou providências no sen-
tido de ser efetivada, com urgencia, a entrega de todo o armazem
externo n. 7 do porto de Santos, para ser nele estabelecido o entre-
posto de depósito franco destinado às mercadorias importadas e ex-
portadas pela República do Paraguai. (Proc. n. 9.768-42)

N. 2.092 — À Cruzada Mineira Contra a Tuberculose — Comu-
nicando que o pedido dessa Cruzada de restituição da importância
de 43:8168600, paga de fretes à EFCB, por motivds de ordem legal
já apreciados pelo Sr. Presidente da República, não pode ser . defe-
rido. (Proc. n. 8.009-12)

N. 2.091 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos —
Transmitindo cópia das inStruçõeá baixadas pelo Ministério da Fa-
zenda para o recolhimento da arrecadação líquida das agências pos-
tais-telegráficas. (Proc. n. 8.883-12)

N. 2.100 — Ao mesmo — Transmitindo cópia da exposição de
motivos 200, de 28 de março último, que contem despacho do Sr. Pre-
sidente da República autorizando a dispensa de concorrência públi-
ca para realização de serviços a cargo desse Departamento, à conta
da sub-consignação 02/30. letra c — Consignação I da Verba 5 do
orçamento vigente deste Ministério. (Proc. n. 9.302-42)

Ofício do dia 25 de abril de 1942
N. 2.132 — À E. F. Central do Brasil — Restituindo rubrica-

dos os projeto e orçamento que foram aprovados pela portaria 293,
de 16 de fevereiro último. — Comunicando outrossim, que com a ex-
pesição de motivos 268 de 15 do corrente foi submetido ao Sr. Pre-
sidente da Rep ública projeto de decreto-lei, abrindo o crédito espe-
cial para construção do ramal de Ribeirão da Mata a Lagoa Santa'.
(Proc. n. 7.802-42)

N. 2.111 — À Superintendência da São Paulo Railway Com-
pany Limited — Transmitindo cópia do parecer emitido pelo Sr.

consultor jurídico deste Ministério com o qual': está de acordo o Sr.
ministro, - referente ao pedido dessa superintendência no sentido de
ser suspenso o andamento de executivos fiscais. (Proc. n. 3.912-12)

Ofícios do dia 27 de abril de 1912
N. 2.156 — À Rede de Viação Paraná-Santa Catarina — Comu-

nicando que o Sr. Presidente da República autorizou a construção
de um ranial ferrovrário ligando a estação de Joaquim Murtinho,
dessa Rede, à Fazenda Monte Alegre, município de Tibagé, pelo re-
gime de tarefas. (Proc. n. 10.020-42)

N. 2.159 — Ao padre José Norberto Rodrigues, vigário de Bit-
racica, município de Santo Amaro Baía — Comunicando que a
construção de um trecho de estrada de rodagem ligando essa loca-
lidade ao Distrito de , Bom Jardim, está fora do programa do
DNER, que alem disso, não dispõe de verba para tal fim. (Proc.
u. 9.400-42)

N. 2.160 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos —
Comunicando que o Sr. ministro autorizou a emissão de um mi-
lhão .de selos da taxa de 8100, solicitada pela Comissão Executiva
do Oitavo Congresso Brasileiro de Educação, em comemoração a
esse certrme, a realizar-se em Goiania, de 18 a 28 de junho pró-
ximo, tendo como principal motivo o emblema da Associação Bra-
sileira de Educação e do Congresso. (Proc. n. 9.726-42).

N. 2.173 — Circular — À E. F. Noroeste do Brasil — Comu-
nico-vos, para os devidos fins, que o Sr. ministro autorizou essa
Estrada a aceitar requisições de passagens, inclusive . cabine leitos e
poltronas e de transporte de material e animais, que forem feitas
em objeto de serviço público, por Walfredo de Mello Mattos, atual
chefe da Secção de Sementes e Adubos da Divisão de Fomento
Vegetal, do Ministério -da Agricultura. Identico às seguintes repar-
tições: E. F. C. B., inclusive Teresópolis, EFMM — EFBM —
ItVe — VFFLB — EFPSC — =TC — EFM — DNEF SNAPP
e CMM. (Proc. n. 9.161-12).

N. 2.171 — Ao Departamento N. de Estradas de Ferro —
Comunicando que o Sr. ministro aprovou as providências tomadas
por esse Departamento relativas ao transporte de trigo nas estradas
de ferro e em aviso do 20 do corrente enceree,eu ao Ministério da
Agricultura a necessidade da expedição de instruções para o pro-
cessamento das contas relativas a tais transportes. (Proc. número
(0.432-42).

Divisão de Material

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 22 de abril de 1942
Ofícios:"

N. 2.077 — Ao Departamento N. de Portos e Navegação —
Solicitando informações sobre o resultado da concorrência pública
realizada para remoção do casco do vapor Britt-Morie, submerso
no porto de Santos. (Proc, ri. 36.558-11).

N. 2.082 — À E. F. Central do Brasil — Devolvendo as
faturas 147 e 151 por constarem das mesmas fornecimento de com-
bustiver aos autos 32.080 e 32.286, que não pertencem a esta
Secretaria de Estado. Comunicando, outrossim, que na fatura nú-
mero 138 foi glosada a importância de 1084, correspondente ao
fornecimento de óleo lubrificante, pelo fato de só• se referir a
combustivel o entendimento havido com o D. F. C. e, que esta
Divisão encaminhou nesta data, .aquele Departamento a requisição
901.004-11, para que se processe o pagamento do fornecimento de
3.094 litros de aleool motor anidro no total de 3:712880. Processo
n. 9.566-42).

Dia 23 de abril . de .1942

N. 2.093 — À Inspetoria Federal de Obras contra as Secas —
Comunicando que autoriza a alienação, mediante concorrência admi-
nistrativa, de 2.000 latas e 500 caixas vasias de gasolina, bem como
40 pneus velhos, existentes, sem nenhuma aplicação, na Comissão
de Estudos e Obras no E. do Piauí. (Proc. ri. 9.931-42).

Dia 24 de abril de 1942

N. 2.125 — À Fábrica N. de Motores — Comunicando que o
Sr. ministro solicitou ao da Guerra a necessária permissão para a
Diretoria do ,Material Bélico fazer o fornecimento dos dois revol-
veres solicitados por essa Fábrica. (Proc. n. 9.677-42).

N. 2.129 — Ao Depvtamento N. de Estradas do Ferro —
Comunicando que a Delegação do Tribunal de Contas junto a este
Departamento, resolveu julgar boa e legal a comprovação do adian-
tamento de 4:115$0 ao desenhista João Jacques Boiteux, e autorizar
a baixa na responsabilidade do aludido funcionário. (Proc. numero
9.657-42).

N. 2.130 — Ao mesmo — Comunicando que o Sr. ministro au-
torizou que permanecessem na R. V. C. os 20 quilómetros de tri-
lhos solicitados pela E. F. do Piauí. (Proc. n. 9.992-42).

Dia 25 do abril de 1912

N. 2.139 — À E.• F. Central do Érasil — Comunicando que o
ministro proferiu o seguinte despacho, relativo ao pedido do

,s•
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permissão para dar baixa no material especificado no ofício nú-
mero 309-66, 140-42, dessa Estrada. — Autorizo de acordo com o
art. 20, do decreto-lei a. 3.306, de 24 de maio de 1931. (processo
4. 8.818-42).

Dia 27 de abril de 1942

N. 2.134 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos —
Comunicando que fica esto Departamento autorizado a reparar as
irregularidades notadas DRS creenniearões dos telefones oficiais,
instalados em várias Seções deste Ministério, cuja despesa monta
em 8:01589. (Proc. ri. • 9.100-121.

N. 2.155 — A Sociedade Técnica Paulista Ltda., São Paulo —
Comunicando que o material da ponte inservivel denominada "São
João", não pode ser alienedo, de vez que a N I FFLIt tem necessidade
do mesmo para os seus serviços, (Proc. n. 9.811-121.

N. 2.168 — Ao Departamento N. de Portos e Navegação —
Comunicando que o Sr, ministro levou ao conhecimento do Senhor
Interventor Federal do Piauí ler autorizado a cessão àquela Inter-
ventoria de uma pequena draga fluovial, por empréstimo e pelo
prazo de GO dias. correndo as respectivas despesas por conta do
mencionado Estado. (Proc. n. 9.911-12).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIEMT 1 . 0 SR. DIRETOR

Dia 29 de abril de 1942

Removendo o escriturário da elas,e E — Zabil Vianna de Amo-
rine do Serviço Regional do Pessoal 2 (S 11para a Diretoria
de Telegrafias (Port. n. 330-28-1-12).

Admitindo como tarefeiro, al•1 3 de dezembro p. futuro, Thais
Malinann Teles para o serviço de esterilização de material eirergico
e confecção de fichas neeficas na Seeção de Assistencia Soeial
Serviço Regional cIo Pessoal, 2, mediante o pagamento de duzentos

js (8200) por unidade de frabelbo e odnimo de produção de 50 uni-
dades diárias. A despesa correra pela relia I — Pessoal extranume-
rario — sun-consignação 07 — Tare:eiros n. 30 — Departamento
dos Correios e Telégrafos, parle á disposição desta Diretoria Geral,
do vigente orçamento (Port, n. ee1-28-1-42).

Dispensando — Judith de Azevedo — tias funções de extra-
numerária tarefeira desta Diretoria Geral, por estar fali onda aos
6ervieos há mais de 20 dias consecutivos (Port. 332.-28-1-12).•

EXPEDIENTE Do Set. CHEFE DO SRP-2

nvqueVirileDlo (1e:14nel-indo

Zelia Luzia dos Santos, residerile à Avenida Suburbana ri. 13.751,
Pilares, Distrito de Inhatuna, solicitando a sua nomeação para o
lugar de a g ente de correios e telegrafes na localidade de Pilares. —
Indeferido. pois a reqnerenle não satisfaz a exigência do ort.
§ 1.0, do decrete-lei n. 1.909, de ee-E2-939 (Proc. n. 17.137-12),

Estrada de Ferro Central do Brasil

PAPÉIS DESPACUADOS PELA DIRETORIA

Santos Soabra & Cia. Limitada. — 33.980-42. — Averbe-se a
proemoieão simples, passada no Cartório do 17. 0 Oficio de Notas,
livro 202, fls. 1S3-v., outorgada por ' eanlos Soabra & Cia. Ltda., ao
Sr. nego AZeVell0 Alves, visto ler sii.to paga a taxa de dez mil réis
,(1020 .: .

Augusta Maria ',los Santos — 707e0- 42 — Deferido.
Ermantina Clara de Souza — 21.492-42. — Deferido.
Geraldo de Aquino — 67.870-12. — Deferido.
Geraldo de ,quino — 70.28n-12. — Deferido,
"Nnir Marques Santiago — e1.4eo-42. — Deferido.
Adahury Eernandes — 171.10-12. — Autorizo a restituição da

importância de 3181.
A. Barros & Cia. Limitada — 6.026-42. — Autorizo o levan-

tamento da caução de 3:0o080. repre,entada por 3 apáliees, ao por-
tador, de IX. 133.337 a 133.341, do decreto n. 11.011, de 20-1-1920,
todas com os coupcms de 1-7-1911, e seguintes. depositada ria Te-
souraria desta Estrada pela firma A. Barros & Cia. Ltda.; para
garantia de suas eeoposf as as coneorrencias administrativas do ano
p. passado.

Castro & Fortes — 28.772-42. — Pague-se a presente reclama-
3i na importância de 06$8, correndo a despesa por conta da Agên-

cia Pestana, Rio, e do Cat. Sebastião Juslino, em partes iguais.
lenieo dos Refinaderes — 5.020-12. — Indeferido, uma

vez que a concessão é para o transporte de 75.000 sacos de acalcar,
em nada prejudicando o requerente que ela comece a partir de 20 e
não de 19 de dezembro Último.

Francisco A. Correia — 152,110-12, — À vista do resultado
a que chegou a CALE. conforme seu ieforioe de 21 de janeiro
p . findo, autorizo a restituição do excesso de frete cobrado, na im-
portância de 3:250$6,

Frigorifico Cruzeiro Limitada — 28-291-12. — Autorizo a res-
tituição da importáncia de trinta e oito mil e setecentos reis (37).

Frigovifieo Cruzeiro Limitada. — 28.401-12. — Autorizo a res-
tituição da importancia de 43.800.

José Augusto de Arou, o — 30.540-42. — Autorizo a restituição
da quantia devida.

José Barata — 29.021-12. — Autorizo a restituição da impor,
Vinda de 1:02:47, fende em v ; sta o resultado da apuração levada
a efeito pela teimilinImea 111 Receita.

Lauro Pinto Barbosa ee.480_42. _ Indefiro, uma vez que
a requerente _lei a enica eesponsavel pelo acidente que sofreu, ten-
tando embarcar com o tu , na em movimento.

M, Toledo — 2O.011•12. — Autorizo a restituição da impor-
Uncia de 73$0,

Manoel Rottrigees Pesana — 29.331-42. — Indeferido, lendo em
vista o que diste-a• o ar!. e22,

Roque Larnberdi — 7.8.902-/e. — Pague-se a presente recla-
mação na iniporitincie 	 ir2el, (-errando a despesa, em parles iggaia
por conta do	 manoei 'ratona) Xavier, G.M.T., Raul de
Souza Mello e Ci. `F. Ae-ino eranea,

São Paele Itailway Cempary — 25.212-12. — Defeeido o pe-
dido do paenneinto de 1;"'$1). a São Paulo Railway Company pelo
conserto do encerado n. 7,911. que lhe foi devolvido avariado. Des-
conte-se do s emoreeedos Martes como responsaveia, a importencia
correspondrute a quota (. • vaca( para cobrir o prejuizo causado a
Central.

Ministério da Agricultura

Departamento de Administração

eoaraatv ie. 107, ea 29 DE ADRIL DE 1912

O ministro de Esfatie leedo rui vista o disposto no art. 2.0.
e 2.0 do derrete-lei u. 4.(83, de 4 de fevereiro de 1912, combinado
com o art. 4.0 , e 2.0 do sareilamento aluo ade pelo decreto a. 8.711,
de 11 de fevereiro de 191e.

Resolve: aprovar as ieslruraes almas, baixadas pelo diretor dos
Cursos de Aperfeimaineld • e Pepecialização para o funcionamento,
no corrente ano, do Curso de Meteorologia para Observadores, desti-
nado ao aperfe i roamento e teenicos cru observações rmaeorológicas.

APOIO?? i0

lusb .H C 5es Pnri t o futiciananteoln no corrente (1770, (In Cii,rso de Meteo-
rologia puro obs,?j • vod,res, o que se refere a portaria do Sr. mi-
nistro, desta dato.,

Art. to O Curso de Meteorologia para observadores, subordi-
nado à administra e50 ICLS 1 . ursos de Aperfeiçoamento e Especialização,
será realizado liei SCI'ViV1 (AC, Mieeerelogia.

Art. 2,0 (1 Curso compreendeeá:
a) o estudo dos lainerienos locais da atmosfera, quanto às suas

características ,:listintivas, às suas correlações, aos processos de sua
formação, enfito ao noil li oliervar esses fenómenos e de efetuar
medidas leira sua notnee teleiceial;

b) o manejo e nein:ie.: 7m de ledos es instrnmentos, sejam os de
edisorvações elimatológicas o de Meteorologia sinetica, sejam os de
Aerologia e Notologia. rasas de pesolliens leais delicadas, come
as de Aelinemetria. Fotometria o Eletricidade. sejam, afinal, aqueles
especialmente ronstruides para investigações nos várioa setores da
Meteorologia tudicada:

e) a elaborarão de ne nsagena me,teorológicas, de acordo com as
normas estabelecidas me; •:,•,"••ilees, Internacionais;

(1) o estudo prátieo e teórico de cada instrumento, aos meios de
lhe corrigir defeetos, =los proce.03 de ealibroção e a aferição e téc-
nica da montagem.

Arte 3.0 O Curse see'i iniciado em 11 de maio o terminará em
12 de dezembro •10 rel'ne01 .. ano, obedecida a seguinte ordem de tra-
balhos:

14 de maio a 2'7 de .tenho — Revisão de conhecimentos.
29 de junho a 4 de jiltho — Seminários e provas parciais.
6 de julho a 26 de seLernbre — ?arte geral do programa.

28 de setembro a e de outubro — Seminários e provas parciais.
5 de outubro a 5 de dezembro — Parte (special do programa.
7 a 12 de dezembro — Seminários e provas finais.

Art. 4.0 As matrículas estarão abertas de 2 a O de maio do cor-
rente ano.

e 1.0 O diretor do Si• viro de Meteorologia indienrá quais os fun-
cionários e extranureerarios de. sua Diretoria que devem fazer o
Curso.

e 2.0 Podarão ser rn ituirelados fimeinnários fe•Ierais. estaduais
ou municipais e extratuimerarios de outras repartições e serviços,
mediante requerimento ar diretor dos Cursos de, Aperfeiçoamento e
Especialização.

e 3.0 Poderão Lente ai matricular-se quaisquer outros cenda.
dates, desde que satiseuevo as exigôncias do me. 14, itens n, b o a
do regulamento dos thlra ,a de Aperfeiçoamento e Especialização e
existam vagas.

Art. 5, 0 O número de alunos no Curso não poderá exceder de
quinze.

Art. G.° O Curso será de cateter teórico-prático, obedecendo a
regime didático especial, que será aprovado pelo Conselho Técnico.

Art. 7.0 Os alunos : . erão submetidos a provas parciais, argui-
cães e seminários. bem cemo a apresentação de relatórios de traba-
lhos práticos no fim do 2» e 3.° períodos. .
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Art. 8.0 A frequência será obrigatória em todos os trabalhos e
aulas, sendo cancelada a matrícula do aluno que, em qualquer período,
tiver frequência inferior a 80%.

Art. 9.° Servirão de base para verificação do aproveitamento as
notas conferidas ao aluno nas provas parciais, arguições e nos rela-
tórios do trabalhos práticos.

Parágrafo único. As notas serão dadas em ntuneros inteiros, de
zero a cem.

Art. 10. Será habilitado o alnno que obtiver média final não
inferior a sessenta.

Parágrafo único. A média final será a média aritmética das
notas dos trabalhos escolares, atribuindo-se -os pesos 1, 2 é 3 corres-
pondendo ao período em que os mesmos são realizados.

Art. 11. Ao aluno habilitado será expedido certificados nos ter-
mos do art. 21 do regulamento dos Cursos de Aperfeiçoamento e Espe-
cialização.

Art. 12 — Durante o Curso serão realizados estágios e visitas a
estabelecimentos e institutos de ensino, assim como trabalhos de cam-
po e outros, necessários à conveniente elucidação dos assuntos.

Art. 13. O Curso será ministrado por um professor, auxiliado
por um assistente, designados na forma do art. 4.° do decreto-lei
n. 4.083, de 4-2-1942, aos quais serão atribuidos os honorários pre-
vistos no § 4.° do mesmo artigo.

Art. 14. - O professor e o assistente terão as atribuições de que
trata os arts. 31 e 32 do regulamento dos Cursos de Aperfeiçoamento
o Especialização.

Art. 15. Os casos omissos nestas instruções serão resolvidos
pelo Conselho Técnico o aprovados pelo diretor dos Cursos de Aper-
feiçoamento e Especialização.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — AL:itles Franco, diretor:

PORTARIA N. 408, DE 29 DE ADRIT DE 1942

O ministro de Estado, usando da atribuição que lhe confere o
art. 13 do decreto n. 24.049, de 27 de março de 1931,

Resolve:
Prorrogar até 31 do dezembro de 1912 o prazo cai que deverá

entrar em vigor a portaria n. 222, de II de junho de 1011, que torna
obrigatório o emprego de fibras nacionars no revestimento dos fardos
de algodão. — Apolonio Sales.

Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE DO EL 3IINISTRO

Requerimentos despachados:
Cooperativa de - Produção de Banha SanteAna, com sede na Estação

Getulio Vargas; Fioravante Paese 8,c Cia. Ltd., Paim Filho; Coopera-
tiva de Produtos de Banha Santa Isabel, com sede na Estação Barro
— José Bonifácio; Cooperativa Sananduvense de Produtos Suinos, com
sede em Sananduva — Lagoa Vermelha; Cooperativa dos Suinoculto-
res de Bela Vista, com sedo em Fagundes Varela — A. Chaves; Coope-
rativa Bassanense de Produtos Suinos, com sede em Dois Lageados —
Guaporés solicitam permissão para classificar couros e peles de sua
produção, bem como isenção da respectiva taxa — (P. A. a. 1.475-12)

Despacho: De acordo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA
ANIMAI,

Darcy de Castro tendo requerido o exame do produto de sua pro-
priedade e fabricação, denominada "Aphtol", solicita a alteração das
indicações mencionadas na bula, afim de enquadrar-se nas conclu-
sões mencionadas no relatório do Instituto de Biologia Animal —
(P. A. n. 4.589-41).

Despacho: — O produto a que se refere o processo este en con-
dições do ser registado uma vez que seja substituido pelo seu pro-
prietária, o nome "Aphtol" pois tal denominação, de acordo com o
critério adotado pelo D. N. P. A., baseado em parecer do Sr. Con-
sultor Jurídico deste Ministério, em caso semelhante, podo prestar-
se a confusões, que possam determinar prejuizos• a terceiros com
aquisição de produto para fins a que ele não se destina.

Entretanto, caso convenha ao proprietário a substituição do
nome, esta poderá, ser feita e aprovada que seja, ultimado o registo
do produto em apreço.

Farmopecuárie Limitada, firma estabelecida à rua Asdrubal do
Nascimento n. 502, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
desejando estabelecer-se como fabricante de produtos químicos para
uso veterinário, solicita o registo de seu estabelecimento. — P. A.
n. 690-42).

Despacho: — De acordo com a informação não pode ser regis-
tado o estabelecimento denominado Farmopecuária Limitada.

Costa Le.. Bittencourt, proprietários do Laboratório Veterináxio
"Salvador", sito à rua 13 de maio n. 30, mita Capital, solicita reva-
lidação de licença para funcionamento ne corrente exercício —
(P. A. a. 1.513-12).

Despacho: — De acordo com o parecer retro, conceda-se a re-
validação da licença ora solicitada.

Otto II. Weber e; Cia., estabelecidos com o Laboratório do Pro-
(lutos Veterinários "Sanitas", à rua Vigário José Ignacio n. 420, em
Porto Alegre, Estado ch Rio Grande do Sul, solicita revalidação de
licença para funcionamento no corrente exercício. — P. A. nú-
mero 1.514-42).

Despacho: — Deferido.
Estabelecimentos Eduardo Bezerra S/A., firma proprietária do

Laboratório Eduardo Bezerra, sito à rua Governador Sampaio n. 340,
em Fortaleza, no Estado do Ceará, solicita revalidação de licença para
funcionamento .no corrente exercício. — (P. A. n. 1.515-42).

Despacho: — Em face do parecer supra, conceda-se a revalidação
da licença solicitada.

Instituto Biológico do Rio de Janeiro Ltda., instalado à rua Ca-
buçú, 91, solicita revalidação de licença para funcionamento, no cor-
rente exercício. — (P. A. n. 1.516-42).

Despacho: — Em face do parecer retro, conceda-se a revalida-
ção da licença solicitada.

Benedito de Paula Rodrigues, estabelecido com laboratório à rua
Barão do Jagrtara n. 1.027, em Campinas, no Estado de São Paulo,
solicita revalidação de licença para funcionamento no corrente exer-
cício. — (P. Á. n. 1.572-42).

Despacho: — Em face do parecer retro, conceda-se a revalidação
da licença solicitada.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

Moinho Fluminense, S. A. recorrendo da resolução do S. F.
C. F. quanto às quotas de farinha sucedânea que, cai carater sies
plementar, lhe deverão ser entregues pelos produtores como anteci-
pação de sua quota mensal. — "O assunto é da competência do
Exmo. Sr. ministro da Agricultura." — Em 28-4-1942. — Alvaro
Simões Lopes, diretor.

O Sr. -ministro da Agricultura concordou com o parecer do
S. P. C. F., quanto às quotas de farinha de raspa de mandioca, as
quais sempre que solicitadas, em carater suplementar, pelos moa-
geiros interessados, deverão ser outorgadas por conta das correspon-
dentes ao mês subsequente. Em, 24-4-942. — Alvaro Simões 'Lopes,
diretor do S. F. C. F.

Ministério do . Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 7 de abril de 1942
Processos despachados:

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, submetendo ãconsideração o processo concernente à nomeação de membros da Co-
missão de Salário Mínimo da 19.a Região (MTIC 29.727-940). — Ten-
do em vista a conclusão do Sr. diretor do Serviço de. Estatística daPrevidência e Trabalho, .arquive-se.

Em 24 de abril (aditamento)
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. subme-

tendo à consideração o pedido de transferência, para o instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, das contribuições ali reco-
lhidas em nome do segurado Renato; Barreto Baptista (MTIC 11.878,
de 1910). — Aprovo o parecer. (O parecer a que se refere o (les-

,:1

Departamento Nacional da Produção Mineral
Divisão de Águas

Expediente de 16 de abri/ de 1942
Ofício n. 703, de 10 de abril de 1942. Sr. Dr. Eugenio Gudin, pre-

sidente da Cia. Paulista de Força e Luz. Comunico-vos que deveis ini-
ciar no dia 19 do corrente o fornecimento da energia ao Município
de Valparaizo. Atenciosas saudações. — Antonio José Alves de Souza,
diretor da Divisão de Águas.

Requerimentos despachados:
Requerimento datado de 17 de março de 1940, em que Maria Te-

reza Silveira de Barros Camargo, requer certidões dos documentos que
orientaram o processo do decreto a. 8.604, do 21 de janeiro de 1942,
para desapropriação de uma área de terra, de sua propriedade, no Es-
tado de São Paulo, desapropriação essa, requerida pela empresa de
eletricidade Central Elétrica de Ria Claro. Despacho: De acordo. In-
deferido. À'S. de Concessões. 14-4-42. — Antonio José Alves de Souza,
diretor da Divisão de Águas.

— Requerimento datado de 13-4-42 em que a Cia. Sul Mineira de
Eletricidade, S. A., com sede nesta capital, tendo concluido a cons-
trução de uma linha de transmissão entre as cidades de Santa Rita do
Sapucaí e Cachoeiras, no Estado de Minas, de acordo com as portarias	 sou
ministeriais mis. 230, de 17-6-41 e n. IG, de 12-1-42, requer a esta Di-
visão autorização para nor em funcionamento a referida linha de
transmissão. — Desoacho: Autorizo. Em 16-4-42. — Antonio José
Alves de Souza, diretor da Divisão de Águas.
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pacho é do teor seguinte: 'O Sr. Renato Barreto Baptista é estabe- na consulta da S. A. l'ábriea de Produtos Alimentícios "Vigor",
lecido na cidade de Parintins, :Estado do Amazonas, com escritório para excluir ou coesiderar cerne acessórias ou complementares 2.3
cie representação, sob a firma individual R. B. Btiptista. Exerce, atividrides seri,,iços de irmo-portes, terestres, marítimo.s e aéreos,
ainda, o Sr. Renato Barreto Baptista a função do agente do Lloyd serraria, carpuilarie, fale reação de, artefatos de borracha, pelo sim-
'Brasileiro, na 'Desola, cidade de Pavintins, percebendo comissão. pies fato de ter a Cempanhia ;i seu cargo urna atividade agrícola ex-
,Nesta qualidade vem contribuindo para o Instituto de Aposentadoria trativa. Convem acentuar ge le situação da Companhia foi, em parte,
e Pensões dos Marítimos, como 1-eld aSSOCit i10 obrigatório. Nessas apreciada eadid egreeeo Canselho Nacional do Trabalho, (-1'c:terminando
condições, a Comissão é de Pdre( ir: o) que OS empregados (1a. firma a obrigatoriedade da insia•icão dos seus empregados sujeitos ao regi-
individual B. B. Baptista são associados obrigatórios do Instituto de me do instituto de .Apa ,:e daderia e Pensões dos Marítimos, em ncor-
Aposentadoria o Pensões dos Comerciados; b) que o Sr. Renato Bar- dão relatado pelo atual consultor jurídico do Ministério do . Traba-
reto Baptista, como empregado do Lloyd Brasileiro, é associado obri- lho. Foram ou\ idos os listitutes interessados que prestaram vali°.
gatório do Instituto do Aposentadoria o Pensões dos Marítimos.") 	 sas esclarecimentos. Em face. .10 exposto, a Comissão é de parecer

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme- que são associados obrlgtorios	 do Instituto de Aposentadoria e
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em- Pensões dos Comerei:trios, todi3s os empregados do Hospital, Barracões
pregados da firma Herculano Martins da Cunha (MTIC. 15.158-911). e do Escritório Central; do Instituto de, Aposentadoria e Pensões
— Aprovo o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do dos Industriários. todos os empregados das fá)ricas, incluindo as
teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer- Serrarias e (araintarias; c) do Instituto de Aposentadoria dos Em-
ciários apreaenta ao Exmo. Sr. roinietro a dúvida suscitada pela Ad- pregados em T1ansp)1ft e Cergas, todos os motoristas d) do Ins-
ministração Nacional S. A., rua do Ouvidor n. 76, para o coque- titulo de Aposentai/erra Penões dos Marítimos, todos oe emprega-
gado Aristheu do Patroeinio, do em p regador Herculano Mentias da dos de portos e ncraaeaçío, rlefinidoe e compreendidos pelo acordo
Cunha, rua Visconde do Rio Branco. ns. 33 e 33-A, Rio de Janeiro, proferido pelo Conselho Nacienal do Trabalho no recurso raimero
do qual é procuradora. esclarecendo que, o empregador é estabelecido 1.514-35, de 22 de abril d 1 Com exceção dos estivadores, que,
com fábrica, de sacos de papel e tipografia, contribuindo para o Ins- o são do histilif o de Andeaedadoria e Pensões da Estiva; e) do Inst-.
tituto de Aposentadoria e Peneões dos Industriários, e adquiriu o tuim de Aposentadora e Pensões tios Bancários, todos os ernpregadoe
prédio • nl que é estabelecido, onde trabalhava o empregado Aristheu, da Seceão de Eroprestime,".)
como eleitor do edifício, segurado ao Instituto de Aposentadoria e Instituto Apusedf elidia e Pensões dos Comerciáros, subme-
Pensões dos Comerciários, e que passou banhem a prestar serviços tendo à considaraçãu a dúvida suscitada acerca da filiação dos cinere-
ria fábrica. Na audiência que lhe foi concedida, o Instituto do Apo- gados da firma Theodoeo Frimeisco Zeni (MTIC 22.162-40).—Aerovo o
sentadoria e • Pensões dos Indust rierios informa que o empregador Parecer. (O pae f.‘cer a que s e refere o despacho é do teor seguinte: "Nes-
tem as atividades industrial e comercial, na fabricação de sacos e teo processo. o Instituto d e Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
compra e Vencia de papéis para embrulho, sendo que a produção da suscita dfix ida sobre a filiação (la empresa Theodoro Zani, estabelecida
fábrica é vendida em parte no balcão, e cru maior quantidade dire- em freta, :Estado do Parada. FjI ou x ido o Instituto de Aposentadoria
temente a revendedores. A proporçeo entre as duas atividades e ele e Pensões dos Industr lrios, e, das informações prestadas no

% para a comercial e 80 ce, para a industrial, sendo a escrituração processo so colige que à empresa em causa executa a atividade da
centralizada. Assine a hipótese é do art. 11 do decreto-lei n. Gr, funilaria core pdquena leja para fl Venda da produção prd5pria, e, em
de 18 de agosto de 1938, com a redação do decreto-lei n. 1.067, de pequena escala, de loneas e aluo-deles. Em face do exposto, à Coreis-
21 (IP janeiro de 1939, preponderando a atividade industrial, de que são é de pareeee cinde se; do industrial n atividade preponderante da
as mais silo acessórias, dovendo, por isso, ser filiados ao Instituto de empresa, todos es einpreeedos devem ser filiados ao Instituto de Apo-
Aposentadoria e Pensões dos Industriários todos os empregados, me- sentadoria e Pensõea dos halustrierios, ex-vi do disposto no decreto-
nos os motoristas que continuam a pertencer ao Instituto de Aposen- lei n. 627. de IS de ri go s te de 1938, arts. 9 e 11, este na redação dada
bitole:), e Pensões dos Empregl. CIII Trausportes e Cargas"). 	 pelo decreto-lei n, 1.067, de 21 de janeiro de 1939, esclarecendo que

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme- a situação do empregador perante o Instituto dos Comerciários regu-
tendo à consideração a dúvida sescitada acerca da filiação dos em- ha-se pela dec l são minis rial eroferida no processo n. MTIC 5.599-
pregados da firma Tertuliano Teixeira do Nascimento (MTIC. 939, a que não trouxe inevaçãu o decreto-lei n. 2.122, de 9 de abril
15.159-941). — Aprovo o parecer, (O parecer a que se refere o des- de 191(1)".
pacho do teor seguinte: "O instituto de Aposentadoria. e Pensões Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, submelen-
dos Comerciários suscita dúvida sobre a filiação dos empregados da do à considerarão a dúvida suscitada acerca da filiação dos emprega-
empresa Tertuliano Teixeira do Nascimento, que declara estabelecida dos da firma C. Garcia e: Conde. (MTI( . 27.220-941). — Como pa-
na cidade de Jurema. Estado de Pernambuco, com mercearia e lie- re.ce á Comissão, cujo parecer aprovo. (O parecer a que se refere 0
CillN10 fabrico de pães, mantendo dois empregados no serviço de pa- despacho é cio teor segu:ete: "(.. Garcia & Comp., estabelecidos em
nificaçã.o, sendo a mercearia atendida pelo próprio empregador, este São Paulo, dedicam-se au COTW'rei0 de vidros, molduras e artigos re-
contribuinte dlo Instituto de Aposentridoria e PellsÕeS doS Comerciá- ligiosos, mantendo zinexo e loja, uma oficina para montagem de quadroa
rios e aqueles do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá- e colocação de vidros. Ea idencia o processo que a atividade preponde-
rios, esclarecendo, ainda, faltarem dados para a determinação do mo- rapte da firma e a comendal, peleencendo, assim, todos os seus ern-
vimento das duas secções. Ouvido, o Instituto de Aposentadoria e pregados eda Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Comerciá-
Pensões dos Inclustriários informa que a atividade atual da meneio- rios) ".
nada firma é a de panificaeão, na qual trabalham dois empregados. Instituto de Aposentadorie e Pensões dos Industriários, subme-
Diante do exposto, a Comissão é de parecer que os empregados da tendo à eonsiileraçô adevida suscitada acerca da filiação dos eme
em presa Tertudiano Teixeira do Nascimento são associados obriga- pregados da sae:eelade P.an Beasd Lida, (MTIC. 28.616-941). ,--
tórios do Instituto de Aposerdadoria e Pensões dos Industriários (de- Aprovo o parecer. (O pia . ecer a que se refere o despacho é do teor
ereto-lei n. 027, de 18 de agosto de 1938, ar t. O?, alínea e, inciso seguinte: "A itividade da Pau Brasil Ltda., estabeleciida nesta cidade,
XVIII), sendo, entretanto, lei ii io e.npregador conservar a sua ins- consiste em prepartnão de produtos odontológicos, sendo, po1s. de
cricão como associado do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos carater industrial. Opina, por isso, a Comissão pela filiação dos seus
Cotnerciários. nos termos do despacho ministerial proferido no pio- p mpregados ao tio-! rito de Aposentadoria e Pensões dos Industriae
cesso 111TIC 5.500-39.") 	 rios) ".

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subme- Instituto de Aposentadlorias e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suseitrula acerca da filiação dos empre- tendo à cowi ri f .'neiír, a dtívida suscitada acerca da filiação dos em-
gado- da Companhia ror ri Industrial do Brasil (MTIC 16.496-41). Paegades das see(jil l'es cone'reial. da S. A. Fábrica Paulista de Roupas
— Aprovo o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do Brancas (\ITU:. 3a.151-9 t lt) . — Aprovo o parecer. (O parecer a que
teor seguinte: "A Companhia Eord Industrial do Brasil, com sede no se refere o despacho é de teor seguinte: "A S. A. Fábrica Paulista
Município de Santarem, Estado do Pará, conforme se verifica da de Roupas Brancas, ceio leatriz e filial, dedica-se à fabricação o venda
escritura pública de 10 de outubro de 1927, arquivada na Junta Co- de. roupas brancas. Na nadriz, funcionam a fábrica e as secções de
mercial e alteracõd.s posteriores, referida nos estatutosanexos ao atacado e Varejo recta dl ceei ilório. Na fiial, cuja atividade é ex-r, F e	 cess	 mente proo, te	 par objeto Ilã nTi `01"fi eUlte a plantação de serio- clusivainente cornercial eao Vendidos,	 varejo, ariigos de fabricaçãoguelras e consequente indústriti extrativa, referenh: à sua produção, própria e de leruciros. ' n{liele. na proporção de 70%. Apura-se, es-corno diNersas outras atividades, inteiramente distintas e autõno- sim que a alixidade Prer ',ondeeente da empresa é a industrial, cern-
irias, tais corno: fábrica de beneficirimento e artefatos de borracha, petindo a filiarão de todaa os seus empregados ao Instituto de Apo-
construcão de docas, edifícios, hospital, ele. A Comermhia, cru sua sentaeloria e Pensõe s das Indestriários excetuados os condutor e3 defrise inicial, exercitava apenas a atividade agrícola-extrativa, e, sob veículos que são aajacied	 oliti ealóriOs do Instituto de Aposentado-esc fundam ento, pretende que Iodos os seus empegt-idos estão à mar- ria 'e Pensõe,-Orlos l Emprai rarlOs- e 'M Transportes e Cargas").gera da legislaeão de previdência social, muito embora milhares cies-
ees trabalhadores exerçam atividade .; qur . se acham amparadas por	 Instituto die Aposentadoria o Pensões dos Comerciários, subme-
instituiçõecs criadas precisamente para atender às suas múltiplas tendo à consideração o pedido de transferência, para o instituto de
neeesidadr s. como pretende a Companhia, que, pelo fato Aposenta:Morda e Pensões; dos Empregados em Transportes e Cargas,
de ser a sua atividade preponderante a agrícola- extrativa, devem ser das contribuições ali recolhidas oro nome do segurado Leonel Coelho
excluidos todos os demais trabalhadores do regime de previdência de Melo, empregado da trema Souza Matos & Comp. (MTIC 33.151-11).
social, seria consagrar o absurdo de se excluir os trabalhadores das — Aprovo o parecer. 1:0 i n arecer a que se refere o despacho é do teor
fábricas de tecidos, doees, massite, couros, ete.,etc., desde que expio- seguinte: "Tritri o preseíte processo da dúvida suscitada pelo Insti-
rados pelas empresas o fossem os campos de plantações de algodão luto cio Aposentadoria e P ensões dos Comerciários acerca da filiação
frutas, verduras, criação de gade, ette Não há como aceitar o erité- de Leonel Coelho de Mela cmPre gado da firma Sousa Matos & Comp.,
rio da preponderância legal definido pelo decreto-lei n. 627, de 18 em vista de haver sido •:dliciteela a sua transferencia para o
rir agosto de 1938 e com-Minado den sua nova redação pelo decreto- tuba de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e
lei n. 1.067, de 21 de janeiro de 1939, apreciado e decidido pelo Cargas. Esse último Instetelo, ouvido, esclarece que o referido em-
lle3paelio do Exuw. ,Sr, Ministro do Xrabalho, judUstria Comércio, pregado preetava s.grviço;::. na qualidade de ajudante sle PAMÚlhã9 JiãO.
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habilitado como motorista, à aludida firma, não estando, assim, en-
quadrado entre os seus associados, devendo ser considerado associado
obrigatório do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.
'A vista dessa informação, opina a Comissão pelo arquivamento do
processo, visto ter desaparecido a dúvida de que tratava)".

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da firma Gabriel Mameri (111TIC. 10.314-910). - Depois
de apurada a quitação do interessado arquive-se. (O despacho tem
fundamento no parecer da Comissão Especial que opina pelo arqui-
vamento do processo, tendo em vista, segundo ali consta, que a firma
encerrou a sua atividade em maio de 1940).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 18 do abril de 1942 (a,dittmento)

Ofício:
Ao Sr. delegado especial da Segurança Política e Social da Po-

lícia do Distrito Federal:
N. 1.060 - Comunica que o investigador Mario dos Santos, que

se encontra à disposição do Gabinete do Sr. ministro, compareceu re-
gularmente ao Serviço até o. dia 14.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Dia 24 de abril de 1942 (aditamento)

Ofícios :
Ao Sr. diretor do Serviço de Alimentação da Previdência Social:
N. 1.105 - Remete o cheque ri. 2.631, emitido pelo Sindicato

dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil do Rio de Ja-
neiro, contra o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado, na importância de 69:273$1„ para aplicação, por esse Ser-
viço, conforme a destinação indicada pelo referido Sindicato, na com-
pra de um caminhão-térmico para .a entrega de refeições nas obras
de construção civil, como homenagem ao Sr. Presidente da República.

". EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de abril de 1942
Avisos:

Ao Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores:
N. 1.107 - Tendo em vista o que dispõe o art. -12 cio decreto-

lei n. 4.166, de 11 de março de 1942, encaminha o processo atinente
a uma consulta do Instituto de Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado acerca da situação dos cidadãos de nacional;dade
alemã, italiana e japonesa que manteem contratos com o mesmo, em
face do decreto-lei citado.

Ao Sr. presidente do Conselho de Imigração e Colonização:
N. 1.109 - Em atenção ao ofício pelo qual consulta acerca da

emissão de carteiras profissionais para estrangeiros, com permanên-
cia no país, a título precário, transmite o parecer, já aprovado, da
Consultoria Jurídica deste Ministério.

Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 1.110 - Transmite a carta em que Joaquim Alberto Va.scim-

eellos, de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, demitido do cargo de Es-
criturário, classe (4,. da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos,
daquela capital, apela para este Ministério no sentido de ser reinte-
grado no referido cargo.

Ao Sr. prefeito do Distrito Federal:
N. 1.111 - Restituindo o processo encaminhado pelo seu ofício

de 20 de outubro do ano próximo findo, afim de que a respeito se
pronunciasse este Ministério, concernente ao pedido de isenção de im-
postos para instalação e funcionamento de um restaurante feito pelo
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários, desta Ca-
pital, decora que o aludido restaurante, em virtude de Condições es-
tabelecidos no contrato de renovação da locação da sede do Sindicato,
cessará o seu movimento.

Ao Sr. ministro das Relações Exteriores:
N. 1.112 - Necessitando o Instituto de Aposentadoria e Pensões

dos Industriados verificar se está em condições de obter a aposenta-
doria que requereu o seu segurado José Costa, residente no lugar de
Sevilha, Conselho de Taboa, em Portugal, solicita os bons ofícios afim
de que, por intermédio da autoridade consular competente, seja o alu-
dido segurado submetido à inspeção do saude.

Ao Sr. presidente do Conselbo Regional do Trabalho da 3. a Re-
gião, em. Minas:

N. 1.113 - Remete o processo originado da petição em que José
Caldeira Brant, desta Capital, reclama contra a Standard 011 Company
of Brazil,	 •

Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete do Presidente da Re-
pública:

N. 1.115 - Restituindo devidamente informado, o processo cru
que é interessada Elza Fortes•M. Santos.

N. 1.116 - Restituindo devidamente informado, o processo em
que é interessada Marcia Fonseca.

Ao Sr. presidente do Instituto de Previdência e Assistência doe
Servidores do Estado:

N. 1.108 - Em referência ao ofeioonde formula, consulta acerca
da situação dos cidadãos de nacionalidade , almã, italiana e japonesa
que mantem contratos com esse Instituto, em face do decreto-lei
n. 4.166, de 11 de março de 1942, comunica que aquela consulta foi
submetida ao pronunciamento do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, tendo em vista o art. 12 do referido decreto-lei,, esclare-
cendo, outrossim, afim de que, até o pronunciamento solicitado, possa
esse Instituto agir em casos que necessitarem solução imediata, que:

1) a lei não veda aos súditos dos países nela enumerados a aqui-
sição de bens; e

2) os .pagamentos a comerciantes ou industriais por fornecimen-
tos de mereadorirs • ou pela realização de serviços abrangidos por es-
sas atividades não se acham sujeitos aos descontos, nos termos do
1:id. 9.0, parágrafo único, da mencionada lei.

Ao Sr. chefe do Emplacamento da Prefeitura do Distrito Fe-
deral.

N. 1.160 - Solicita seja emplacado, a motocicleta pertencente a
este Ministério.

Divisão de Pessoal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em 22 de abril de 1942

'Excelentíssimo Senhor Presidente - Conforme portaria publica-
da no Diária Oficial de 16 de abril corrente, o Senhor ministro da
Guerra. designou o capitão Joaquim Ribeiro Monteiro para integrar

. a Missão Militar Brasileira nos Estados Unidos da 'América.
Sucede que a esposa do referido militar, a senhora Stela Dolores

da Silva Monteiro, é oficial administrativo, classe 1, do Quadro Úni-
co deste Ministério, e nessa qualidade serve como chefe do Posto de
Fiscalização do Trabalho da Delegacia Regional no Estado de Minas
Gerais, em Juiz de Fora, onde, sem prejuizo dos seus encargos fun-
cionais, mantem, por iniciativa própria, vários serviços de assistên-
cial social, no tocante à maternidade e à infância, a propósito do que
se acha em correspondência com o "Children!s Bureau" do Departa-
mento do Trabalho dos Estados Unidos.

Nestas condições, tendo em vista os precedentes já verificados e
o empenho que tem este Ministério em aproveitar a permanência
dessa funcionária naquele país, tenho a honra de solicitar a Vossa

'Excelência seja autorizada a referida funcionária a proceder estu-
dos e observações sobre o trabalho de inurheres e menores, ficando
obrigada a apresentar, trimestralmente, relatório de suas atividades,
autorização esta que não implicaria outro onus para a União alem do
vencimento do próprio cargo.

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protes-
tos do meu profundo respeito. - Oscar Saraiva, - Autorisado -
Em 24-4-42 - G. VARGAS. - Cumpra-se, 28-1-42, - Marcondes.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR-UUEEE

Dia 29 de abril de 1942

Munas impostas:
decreto n. 2.308, de 13-6-40:

Abelardo A. Araujo, Ltda. 	 10080. Em

32.539-41 - Carvalho, Gonçalves & Cia. 5080. Em 25-4-42.
32.191-41	 Jorge Hanat - 5080. Em 27-1-42.
22.053-41 - Maria Ferreira Nery Caulino - 10080. Em

6.268-42 - Manoel Francisco Campos - 5080. Em

1.446-42 - Amadeu • Gonçalves de Macedo - 5080 Em

2.981-42 - Zahi Toutoundji	 5080. Em 27-4-42.
5.910-42 - Lindolpho Bardos da Luz - 5080. Em 25-4-42.
6.543-42 - G. Machado - 5080. Em 25-4-42.
5.187-42 - A. Carneiro Alves - 5080. Em 25-4-42.
5.731-32 - Menoti Russo - 5080. Em 25-4-42.
6.335-42 - A. Amado - 5080. Em 25-4-42.
1.388-42 - Prazeres Bianchi - 5080. Em 25-4-42.
7,054-12 - Sorveteria & Café Flórida, Ltda. - 5080. Em

1.886-42 - Banco do Brasil - 50$0. Em 24-1-42.
Pedidos de certidões:

DNT 941-42 - Otto Paulo Hendler. 	 Certifique-se em termos.
EM seguida, arquive-sé. Em 24-4-42.

DNT 5.315-42 - J. Ullmann Junior. - Certifique-se, cumpra-
se a lei do selo. Em seguida, arquive-se. Em 24-4-42,

DNT 6.962-12 - Aranha Goetze & Cia. - Certifique-se, argui-
yando-se em seguida o processo. Em 27-4-42.

Por infração do
DNT 31.216-41

27-1-12.
DNT
DNT
DNT'2/-4-42.
DNT

27-4-42.
,	 DNT

DNT
DNT
DST
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT

25-4-42.
DNT



DNT 39.201-11 -
DNT 31.399-41 -
DNT 24.816-41 -
DNT 21.135-41 -
DNT 3.073-42 -
DNT 5.805-42 -
DNT 6.460-42 -
DNT 6.972-42 -
liNT 7.110-42
DNT 7.227-42 -
DNT 7.186-39 -
DNT 19.828-41

Automoveis Santa Luzia, Ltda.
Joaquim da Silva Pinheiro.
.Armindo
Vitor Manoel Videira.
Estacas Franki, Ltda.
Metro Goldwyn Mayer.
Companhia do Tecidos Nova América.
Banco de Crédito Geral, S. A.

- Metro Goldwyn Mayer.
Massas Alimentícias Aimoré.
Fábrica de Papelão-São Geraldo, Ltda.

- Barbosa & Amorim.
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DNT 6.705-42 - Papelaria Iktfiotte, Ltda. - Certifique -se, ar-
quivando -se eia seguida o processo. Eia 25-1-42.

DNT 6.587-42 - Lurien Doonestiois. - Retifique a relação da
empregados. Em 27-1-12.

DNT 21.125-41 - Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do
Brasil "Esberard". - Arquive-se.

riN"p 19.481 -11 - Gasognio Ferfa, Ltda. - Arquive-se. Em
21-4-12.

Diversos despachos:
DNT 1.812-42	 Sikio Gomes do	 - Cumpra-se a

lei do selo. Em 23-3-12.
DNT 27.131-11 - Emilio lioffniam. - À vista das informações,

torno insubsistente o auto de fls. 2. Arcioive-se. Em 25-4-42.
DNT 5.323-12 - Freitas Bastos &	 - À vista das informa-

Oes, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-Se. EDI 27-1-42.
DNT 3.579-12 - Mztrques & Abrantes. - À vista das informa-

ções, torno insubsistente o auto de tis. 2. Arquive-se. Em 25-4-42.

DNT 3.676-12 - Ilelvecio Santana. - À vista do que contem o
anexo de fls. 6, que (leve ser restituido 5 firma, mediante recibo
torne insubsistente o nulo do fls. 2. Arquive-se. Em 25-1-42.

DNT 5.691-12 - Jose Árias Lema. - Não lia o que deferir. Ar-
quive-se. Em 25-4-12.

DA'I' 6.077-12 - Machado Carvalho & Cia. - Não há O que
deferir. Arquive-se. Ein 17-4-í,7.

DNT 29.687-11 - The National City Bano of New-Tork. -
Dê-se "vista" na forma da lei. Ao Servira Interno, Em 27-1-12.

DNT 23.126-41 - C. Jardim & Cia., Ltda. - À vista das in-
formações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Rui
27-1-12,

Processos arquivados

Departamento Nacional de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de abril de 1912

Processos despachados:

Francisco Auto (2.518-42. - Certifique-se o que constar.
Camela Maria Gaetano Filizola (2.522-42). - Certifique-se

que constar.
Oreste Assoni (2.523-42). - Certifique-se o que constar.

Dia 23

Amerino Roseio (2.557-42), - Certifique-se o que constar.
Angela Stamile (2.558-42i. - Ideia, idem.
Emerico Ste.iner (2.559-42). - Idem, idem.
Johanna Lichtenstrasser Muldhofer (2.560-12). - Idem, idem,
Joaquim de Souza Medeiro (2.561-12). - Idem, idem.
Armando José dos Santos (2.570-12). - Idem, idem.
Angela Carrão Razzolini (2.571-42). - Idem, idem.

Dia 21

Maria Rosa Roulot (2.581-42). - Certifique-se o que constar.
João de Moira Pereira Vitoria (2.591-42). - Idem, idem.
José Silveira Thomaz (2.601-12). - idem, idem.
Maria Concetta Mieolino	 2.602-12) • - Idem, idem.
Victor Antonio Monica (2.603-12). - Idem, idem.

Serio de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO 5I. DIRETOR

Dia 25 de abril do 1912

Processos:
SEPT-3.217-11 - Empresa Luz e Força Elétrica de Capivarf -

- São Paulo - Em face do dOcumento do fls. 11 arquive-se nos ter-
mas da informação supra.

SEPT-3.212-41 - Comp. Armazens Gerais de Araraquara - San-
tos São Paulo - Em face do documento de fls. 12, arquive-se nos
termos da informação supra,

Satisfeita a exigHela ronthla no parágrafo único do art. 176 do
decreto-lei a. 2.627, de 20 l ..: 101 , 1111.)1'0 de 1910 o Sr. diretor ordenou
u arquivamento dos segnit,tosp,,oc.,_,sso:,:

SEPT-731-4-2	 - RelabSeio da Diretoria, balanço,
conta cle leerw> o perda;	 paf' n '. n !t•.• (10 ConstAtio Fiscal, referentes ao
exercício findo CID SI ii	 Itierijpj'u de 1941.

SEPT-73:5-42 - Congoleum Cempany of Delamare S. A. -- Nesta
Balanco gera) e demon:»raeão da Conta de lucros e perdas referentes

ao exercício findo em 31 tH dei,- edito do 1911.
SEPT-629-42 -	 Brasileira de Material Sanitário S. A.

- Nesta - Relatório Diretoria, balaneo, conta do lucros e perdas
e parecei.' do Conselho li ir!, referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro do

Retifi , 'acão:	 n 	 (L,	 V.?.. fls. 6.762 leia-se: Expe-
diente do Sr d	 em	 de

Idem,	 SCPT-4.165-41 - Procuradoria Geral ataria
Lemos, S. A. - Nesta.

Idem, iii i, Proc. Si , O1-'2 SOl onde se 16 SEpT4,22-12	 com-
panhia Brasil

Dia 27

s'E p Tt . o	 - i i 	 :.111, 'd'ju S. A. - Joinville - Santa Ca-
tarina - I,ui face tio dor noenio oe fls. ao, arquive-se nos termos (.1,1
informação slot:1.

Satisfrita a exig,; itei,, cent ida no parágrafo único do arl.. 176 do
decreto-lei n. 2,6:n, de 2+; si, S,t n'11 -1hT0 de 1910, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos sego edes provesses:

SEPT-791-42 - Coleaanhia Textil Cachoeira de Macacos Sete La-
goas - Minas - Relatório da I iiretoria, baiano, conta de lucros e per-
das e parecer do Conselhe referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 1911.

SEPT-775-12	 Comoanh ia Eletricidade Muquy do Sul - '.51uquy
- Espirito Santo - Rehlo)eio da Diretoria, balanço, conta de !urros e
perdas e parecei . do Consielho Fiscal, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 1941.

SEPT-798-12	 "So:-Arneriezi" Comp. Nacional de Seguros de
Vida - Nosta - Relatórie Dir,..‘toria, balanço, conta de lucros e per-
das e parecer do consellie Fiscal, referentes ao e`xercício findo em 31
cie dezembro de 1911.

SEPT-717-42 Ruo 'o Nacional de Descontos S. A. - Nesta -
Relatório da Diretoria. lydanço, conta de lucros e perdas o parecer tlo
Conselho Fiscal, referent, , s ao exercício findo eia 31 do dezernbrii-
de 1941.

SEPT-733-42	 Comercial Paulista de Café - São
Paulo - Relatório da Di,'etoria, balanço, conta de lucros e perdas
parecer do ConsMio Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 1941.

SEPT-97-12 - Tire National City Bank of New York, - Nesta -
Balanço geral e demonstração tia e.otita de lucros e perdas, referentes
ao exerejem 1,ndo em 31 de duzembro de 1911.

SEPT-668-42 - Tia' British Bank of South América Ltd. - Nesta
- Balanço geral e demonstração da conta de lucros e perdas referen-
tes ao exercício findo e:n ii de dezembro cio 1941.

Dia 28
SEPT-350- f,2 - flon• ,sto e Chan - Nesta - Nego provinwnio ao

recurso. À época em que ci lavrado o auto e aplicada a multa a situa-
ção dos empregados, contorme a documentação legal, era contrária ix
lei, de vez que percebiam apenas 150$0 mensais. Acresce a circuns-
tância de que a verificzLião fiscalizadora, conforme a declaração de
fia. 5, decorreu exatameni.e de "uma denúncia dos empregados que ali
trabalham", o que afasta a hipOtese da concordância, mormente quando
se leva ein conta que nenhuma anotação constava do - livro de registo,
formalidade guie a recorr,mte se decidiu a promover somente "depois
de ter sido autuada", fls. T. Publique-se; lavrando-se o expediente por-
ventura neeessai.io.

Rio, 28 de abril de 1:' , 12. - O. G, do Costa Miranda. diretor.
SE pT-L3?7-41 - Ci ti' 1.1ens • Artes Ltda. - Nesta Dou provi-

mento ao reeur , o, toniatn'o como razão para decidir a informação su-
pra 5 visto do processado; torno sem efeito, pois a multa de fls. 7.
Publique-se, lavrando-se o expediente porventura necessário.

Rio, 28 de abril do	 - O. G. da Casta Miranda, diretor.

Justiça do Trabalho

Câmara da Justiça do Trabalho

DEPARTAMEA CO DE JUSTIÇA DO TPABALII0

ivis.:;„ , )	 naocEsso

dessidios individuois

ExpEN2NTE Do SR. PRESIDENTE

13 i 15 de abril de 1912

Recurso interposto por "The Leopoldina flailway Co. Ltd."
(Proc. ri. 15.782-41).

Não cabendo recairso ordinário das decisões da Camara de Jus-
tiça do Trabalho senão ia hipôtese do art. 67 do decreto a. 6.597,
de 1910, indefiro o pedi(:o de lis. 20.
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CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

'PAUTA DE 'JULGAMENTO PARA A 'SESSÃO A REALIZAR-SE EM 15 DZ
MAIO DE 1912 (TERÇA-FEIRA).

:Relatos, conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 4.459-42.
Assunto — O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Car-

-k-rio, de São Jerônimo, em favor do seu associado Teofilo Francisco
de Lima, recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
yicos de Mineração em Porto Alegre, que lhe negou aposentadoria por
invalidez.

Relatos, conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo ri. 20.654-41..
Assunto — O presidente da C. A. P. de Serviços Urbanos por

'concessão, em Bolem, recorre do ato da Junta Adm. da referida
Caixa que autorizou a inscrição de dona Waldomira da Gosta Lou-
reiro, como beneficiária de Manoel Pinho Junior .

- Relatos, conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 10.332-41.
Assunto — O presidente da C. A. P. de Serviços de Telegrafia

is Rádio Comunicação recorre ex-officio do ato da Junta Adm. da
mesma Caixa, que inscreveu Hildegard "[atm, como beneficiário do
associado Ezio Pinto de Abreu Monteiro. .

Relatos, conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 13.654-41.
Assunto — Guilhermina de Oliveira Arnault, recorre do • ato

da C. A. P. dos Ferroviários da Central dó Brasil, que lhe indeferiu
o pedido de reversão de pensão.

Relator, conselheiro Percival Godoy Ilha.
•Processo ri. Rec. 4.331-40.
Assunto — Edgard Schmidt opõe embargos ao acordão da antiga

Segunda Câmara, de 28-4-41, que determinou que o embargante
fosse submetido a rigorosa inspeção médiea.

Relatos, conselheiro Percival Godoy Ilhas
Processo n. 20.033-40.
Assunto — Oscar Wanner, recorre do ,ato do 1. A. P. nos Ban-

cários, que indeferiu o seu pedido de transferência da classe E, para
a classe F, das operações imobiliárias previstas no art. 8.° da ins-
truções.

Relatos, conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
Processo n. 3.177-42.
Assunto — Francisca Constando da Rocha, recorre do ato da

C. A. P. dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe negou pensão.
Relatos, conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
Processo n. 2.168-42.
Assunto — Maria Ferreira Caboin, recorre do ato da C. A. P. de

Servs. de Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido
de aposentadoria por invalidez.

Relatos, conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 2.517-42.
Assunto — Francisca da Costa Trindade, recorre do ato do I.

A. P. dos Empregados em" Transportes e Cargas, que lhe indeferiu
O pedido de pensão.

Relatos, conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo ri. 3.480-42.
Assunto — Laura Ana do Espirito Santo, recorre contra õ ato da

C. A. P. dos Ferroviários da Leopoldina Railway, que lhe negou
reversão da pensão que tocava ao pai inválido do associado Roberto
do Espirito Santo.

Relatos, conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo is. 483-12.
Assunto — Pedro Ladislau da Silva, recorre do alo do T. A. P.

dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do
decreto-lei "il. 65, de 11-12-37.

Relatos, conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 1.066-42.
Assunto — Manoel dos Santos Pereira, recorre do ato do 1. A. P.

dos Industriados, que lhe aplicou multa por in fração do art . 30 do
decreto 1.918, de 27-8-37.

Relatos, conselheiro Salustiano de Lemos Lessa.
Processo ri. 25.591-41.
Assunto — Angelo Gonçalves Seixas, recorre do ato da C. A. P.

dos Ferroviários da • São Paulo Railway, que fixou a sua dívida atra-
sada correspondente ao t empo de serviço prestado à Soe, dos Emp.
tia São Paulo Railway Company.

Relatos, conselheiro Salustiano de Lemos Lessa.
Processo n. 1.016-42.
Assunto — Armelinda Tolotti Lazzari, recorre do ato do I. A.

P. dos Comerciários, que lhe negou a pensão requerida.
Relator, conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. 4.570-41.
Assunto — Maria de Lourdes Soares, recorre do ato da C. A. P.

dos Serviços Telefônicos do Distrito Federal,: que negou pensão aos
filhos menores do associado Candido Pereira da Silva.

Relatos, conselheiro PeScival Godoy ilha.
Processo si. 13.230-41.
Assunto —José Frederico de Albuquerque Lins, recorre do ato do

Conselho Adm. do I. A. P. dos Comerciários, que intimou a reco-
lher a importância de 23:013,7, de contribuições e multa.

Relatos, conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
Processo ri. 1.482-39.
Assunto — The Leopoldina Railssay Co. Limited, recorre do

ato da G. A. P. dos Ferroviários da Leopoldina Railway, què lho
exigiu o recolhimento dos 2/3 da indenização de acidente de trabalho
do associado Pedro José Fagundes.

Relator, conselheiro Vicente cio Paulo Galiez.
Processo n. 3.488-41.
Assunto — Maria Cordeiro da Silva Lima, recorre do ato do

A. P. dos Comerciários, que, concedendo pensão, fixou o quailtual
em 50$0.

Relatos, conselheiro.
Processo n.
Assunto:
Relatos, conselheiro.
Processo ri.
Assunto:
Relatos, conselheiro..
Processo n.
Assunto:
Relator, conselheiro.
Processo n.
Assunto:
Relatos, conselheiro.
Processo n.
Assunto:
:Visto. — Elisa Lispeetor.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Em 27 de abril de 1942

Processo II. B. P. 153 — Contr. Dionysio Ferreira de Souza,'
— Indeferido o recurso por falta de apoio legal:

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ES-
PIRITO SANTO

ATA DA 205.2 SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ENGENHARIA E ARQUI-
TETURA DA 5.a REGIÃO, REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 1942

Aos 13 de abril de 1942, em sua sala de sessões realizou-se a 205.11
sessão ordinária do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da . 5.a. Região, estando presentes o Sr. presidente engenheiro civil
Luiz Onofre, Pinheiro-Guedes-e os Srs. .conselheiros engenheiro civil
Mauricio Joppert da Silva, vice-presidente; engenheiro eletricista-me-
cânico Arthur Alberto Werneck, secretário; engenheiro arquiteto Or-
lando Campofiorito, tesoureiro; engenheira civil Maria Esther Corria
Ramalho, engenheiro arquiteto Leopoldo Sondy, engenheiro civil Luis
Gomes da Paixão, engenheiro civil Enée Diogo Cordilha. engenheiro
arquiteto Paulo de Camargo e Almeida, engenheiro civil Antonio Moi-
lica e engenheiro civil Carlos Américo Barbosa de Oliveira, tendo sido
justificadas aã ausências dos Srs. conSelheiros Demósthenes Rockert
e Paulo Ewerard Nunes Pires.

A sessão teve início às 18 horas e 30 minutos, com a leitura das
atas das 202. n, 203.a. e 204.a, sessões, que, postas em discussão e depois
em votação, foram aprovadas unanimimente.

O Sr. presidente comunica ao Conselho a proximidade das elei-
ções para a renovação do terço dos conselheiros, declarando que ests-
vam para terminar os seus mandatos os senhores conselheiros Dems5s-
thene.s Rockert, Leopoldo Sondy. Rafael Borges Dutra, Mauricio Jim-
pert da Silva e Carlos America Barbosa de Oliveira, os três primeirds
representantes das associações de classe e os dois últimos das congre-
gações das escolas. Declarou ainda o Sr. presidente que havia mas
urna vaga na representação das associações de classe, motivada. peia
eleição do Sr. conselheiro Orlando Campofiorito para o Conselho Fe-
deral de Enisenharia e Arquitetura.

Tomando conhecimento do despacho exarado, na ação executiva
movida por este Conselho contra o construtor José Pereira, pelo Esmo.
Se. Dr. Juiz da La Vara dos Feitos da Fazenda Pública, o CREA re-
solveu, como sinal de júbilo, transcrever esse despacho em ata, para
que fique nos seus anais anotado esse espontâneo quão valioso teste-
munho da perfeieão dos seus serviços e da lisura com que sempre
age. "Ação executiva: — Autor: Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura. Réu: José Pereira. — O Conselho Regional de Enge-
nharia, nos processos executivos dá sempre o exemplo de perfeição
Is demais autarquias. Este juizo quando tem apreciar um feito
promovido pelo Conselho Regional de Engenharia, já sabe que tudo
se faz escorreitamente. o que se não verifica com algumas outras en-
tidades da mesma condição jurídica. Defiro o que requer o Conselho),
j ul gando extinta a divida, dando-se baixa na distribuição".
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Passou-se a parte relativa ao expediente, que constou do $e-	 N. 7.203 — Jorge Bailei'. engenheiro civil, diplomado pela Escola
guinte:	 Nacional de Engenharia.

a) Oficio n. 39-i2-$. E.D., do Departamento de Edificações da 	 N. 7.204 — Antonio Rollemberg, engenheiro civil, diplomado pela
P.D.F., solicitando informações, em lace do que estabelece o art. 150 Escola Nacional de Engenharia.
da Constituição Federal, sobre portadores de carteiras profissionais	 N. 7	 — liiixin Cou e rége Lage, engenheiro civil, diplomado
expedidas pelo CREA. O Conselho resolveu respondei' "os portadores pela Escola Nacional de Eneenharja.
de carteiras profissionais • expedidas antes de 10 de novembro de 1937 	 N. 7.206 — Carlos de Faria Albuquerque, engenheiro civil, di-
ca' cujo direito se estabelecera antes dessa data, teem direito ao exer- Teimado pela Escola Neeinne de Engenharia,
cicio da profissão".	 N. 7.21a — Raymundo Nonato Cornes, engenheiro de minas e

civil. diplomado pela Escola ílP Minas e Metalurgia.
N. 7.218 — Joee Vinare], engenheiro civil, diplomado pela Escola

Nacional de Engenharia.
N, 7.219 — Cezae Heie	 Caninnhede Almeida, engenheiro mecâ-

nico-eletricista. diplomado pela Universidade do Rio de Janeiro.
Reletedos pele Sr. rema:Abeire Orlando Camporiorito:

N. 6.635 — Oswaldo Albuquerque Werneck da Rocha. — Vistas a
um senhor conselheiro.

N. 6.778 — Dierbe eeer Armilietura Paisa gista. — O Conselho
resolveu cancelai e auto de rolatateeão de infração lavrado contra essa
firma, remetendo, porem, O p,,)cesan no Conselho Federal de Engenha-
ria è Arquitetnra pera q re eeee tribunal su perior se manifeste sobre
o direito ou não de uso demole titule pela firma em causa. tem-h em
vista o que determino a eline; /fl do art. 30 do derreio ri. 23.569.

N. 5.741 — ('ernigoi â	 Ieda. — O Conselho resolveu, preli-
minarmente soliciter o parece .' do seu procurador judicial.

Relatado pela Sra. caelheira Maria Esther Corra Ramalho:

tu) Parecer do Sr. procurador judicial, do CREA referente ao
processo n. 4.898, do engenheiro arquiteta Jayme Rue Costa.
Aprovando o parecer. o Conselho reselveu responder a consulta for-
mulada pelo Departamento de Edificaeõea da P.D.F. remetendo cópia
desse parecer'.

e) Requerimento da firma ,J. A. Lopes ke Cia. Nada há que deferir,
a) Ofícios as. 56 65. da Associarão dos Construtores Civis do Rio

de Janeiro, comunicandd a mudança (-10 sua denominação para Sindi-
cato da Indústria da Construção Civil do ílio de Janeiro. Ciente. Anote-
te e arquive-se.

e) Oficio do Conselho Federal de Engentraria e Arquitetura, acom-
panhado do parecei' que aprovou dando provimento ao recurso do se-
nhor Halley Barboza, processo n. 4.5et. contrário ao pedido de recon-
sideração formulada pelo Une. O Conselho resolveu, por maioria
de votos, em obediência ao disposto no art. 22. do decreto n. 23.560,
de 11 de dezembro de 1933, cumprir a derisão do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura. expedindo a carteira profissional de ar-
quiteto-construtor-licenciado a Halley Bauhnza, extranhando e leman- N. 4.628 — Lahire Orlanlo Maheper. — Transferência de autori-•
tendo os termos inconvenientes usados no parecer do relator daquele zação. O Conselho resolveu enereder a transferancia desse montador e
Conselho Federal, que deu sobição t que.si;io. Os senhores conselheiros instalarloe de elevadores. eutorizado . ,le acordo corri o art. 2. 0. dn decreto
Leopoldo Sondy e Antonio Monica deelararam-se contrários ao cumpri- n. 23.569. pera exeecer as meeriaaa funções na firma Elevadores Sul
mento daquela decisão.

f) Processo n. 1.608. de °devi() Sequeira Mello. Foram lidos Os 
América Ltda.

Ofícios trocados entre o Sr. presidente do CREA e o Sr. chefe do De- 	 Relatado pelo Sr. conselheiro Ene Diogc Cordilha:
parlamento Legal da Caixa Econômica Federal do Estado do Rio sobre 	 N. 3.059 — Evariato Antoido Ferreira. — Pede licenciamento peloa situação ilegal do Sr. Sequeira Mello na chefia do Departamento de art. 3.0, como construtor para o elimicipio de Petrópolis. — Indefe-

.Engenharia dessa Caixa. Tombem foram lidos os ficios ns. 96 e 108, da rido
Presidência da mesma Caixa, o primeiro comunicando o afastamento	 Relatado pelo Sr. conselheiro Paulo de Camargc e Almeida:
e o segundo a exoneração do Sr. Sequeira Mello daquele cargo técnico.
Tendo em vista essas djias últimas comunicações da Caixa Econômica N. 7.154 — Victor Max Lrown — Pede registo corno engenheiro
do Estado do Rio. o Conselho resolveu com,iderar encerrada, a questão, civil. diplomado pelo Arrenur Institote Technology of Chicago, U.S.A..
ordenando o arquivamento do processo e que se oficie no Sr. chefe O Conselho. por maioria de votos, opinou pela Jonressão da carteira
do Departamento Legal daquela Caixa agradecendo sue eficaz cainho- profissional requerida. anos o eegieto do diploma no Ministério da Edu-
ração nessa solução.	 cação e Sande.

	

0) Requerimento do Sr. José Francisco Silva (processo n, 6.849),	 Relataria pelo Sr. conselheiro Mauricio Joppert da
solicitando prazo de 60 dias para providenciar juntada de novos do- N. 7.029 Meyer — Pede autorização Co Ed. 2.0 — O Con-
cumentos e consequente suspensão da diligência requerida pelo senhor selim resolveu enneeder a aWorização solicitada paia o interessado
conselheiro revisor da processa. O Coneelho resolveu, por maioria de exercer na firma Fundição _americana funções atribuidas a enge-

m, votos, atender quanto ao prazo solicitado, negando, todavia, quanto a nheiro mecânica'.
suspensão da diligência.	 Terminado o relato dos processos, por já se acharem conchrikios,

h) Ofício n. 322. do Sr. diretor' da Divisão do Ensino Superior o Conselho autorizou o aequivamen10 dos seguintes processos: 6.749
do Ministério da Educacen e Sande, comunicando a resolução daquele — de Walter Moacyr Grincalvi e: Cio: 6.795. de Paulo da Silva Costa;
Ministério, em relação ao registo do diploma do Sr. Hugo Pinto de 6.779. de Construtora Silva Ceada; 6.751. cia Oswaldo Jueto de Aguiar
Moraes Sarmento. — junte-se ao processo. 	 Cavalcanti: 6.588. lo Jose da Silva Coentro: 6.919, de João Maribondo

da Trindade; G.988, de Carlos de Oliveira Mandes • 6.559, de AntonioA seguir, passando-se ao relato de processos, foram deferidos pelo
Sr. presidente, para a respectiva expedição	 ires de Carvalho e 6.355, de Bernerdinn Pereira de Souza.o de carteiras profissionais
• seguintes de diplomado:

	

	 As 21 horas foi encerrada a seeeão, sendo lavrada a presente ata,
que vai assimula pelos senhoras presidente e secretário.

	

N. 7.134 — Armando Baptista Soares, engenheiro civil e eletri- 	 Rio de Janeiro, 13 de abril de 1042. — Luis O' ofre Pinheiro Gue-
cista, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade das, presidente. — Arthur Pho, to WPrneek. secretário.
do Brasil.	 Aprovada em sessão de 27 ia abril de 1942. — Luis Onorre Pinha-

N. 7.138 — Luciano Feio de Magalliaes Gomes, engenheiro civil e ro Guedes, presidente.
eletrotécnico, diplomado pela Escola de Engenharia de Juiz de Fora.

N. 7.139 — Paulo Tarso Gostabile, engenheiro civil e eletro-
técnico, diplomado pele Escola de Engenharia de Juiz de Fora.

N. 7.140 — José Weiss, engenheiro civil e eletrotécnico, diplo-
mado pela Escola de Engenharia de Juiz de Fora.

N. 7.143 — Henrique de Almeida Gomes. engenheiro civil, diplo-
mado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Braeil.

N. 7.144 — Carlos de Albuquerque Corrêa Gondim, engenheiro
civil, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade
do Brasil.

N. 7.148 — Brigido Saldanha Gripp, engenheiro eletricista-mecâ-
nico, diplomado pelo Instituto Eletrotécnico e Mecânico.

N. 7.150 — Antonio Garcia Monteiro. arquiteto, diplomado pela
Escola Nacional de Belas Artes.

N. 7.162 — Arthur Oscar Flecti, engenheiro eletricista-mece-
nico, diplomado pelo Instituto Eletrotecnico de Itajubá.

N. 7.165 —Jair de Medeiros Cunha, engenheiro civil e eletricista,
diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do
Brasil.

N. 7.179 — Flavio Guilherme Coimbra da Silva, engenheiro civil
e eletricista, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia.

N. 7.188 — Paulo Wilson Faria de Azevedo, engenheiro eletri-
cista-mecânico, diplomado pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubá.

N. 7.196 — Edgard Sapienza, engenheiro civil, diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia.

	

N. 7.197 — Paulo Dam" Cantuaria de Araujo, engenheiro eletri- 	 Sr. Alberto Disirée Reynaud (\Vestem) — Representante dos
eista-mecânico, diplomado pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubá. 	 empregados	 Secretário interino.

	

N. 7.19'9 — Francisco Rocha Villaça, arquiteto, diplomado pela 	 Dr. Lauro Ayres da Gama Bastos Filho (All America) — Repre-
Escola Nacional de Belas Artes.	 sentante dos empregados.

	

N. 7.200 — Gilberto Muylaert Tinoco, arquiteto, diplomado pela	 Sr. Antonio Cersosinio (ltalcable) — Representante das Em-
Escola Nacional de Belas Artes.	 presas.

	

N. 7.202 — Pedro Alcantara de Albuquerque, engenheiro, eletri- 	 Dr. Alberto Nunes Briggs (Weetern) — Representante das Em-
eista, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia, 	 presas.

Caixa de lAposeniadoria e Pensões de Serviços de Telegrafia
e Rádio Comunicação

Sede: Rua da Candelãria n. 44 — 2.° e 3.0 andares

Telefone: 23-6388

RELATÓRIO DE 1911

Em cumprimento do art. 49, do decreto n. 20.465, de 1-10-31,
e de acordo com as atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12 do
decreto-lei n. 3.91:9, de 16-2-41, alterado pelo decreto-lei núme-
ro 4.080. de 3-2-42. o Presidente apresenta a seguir o relatório das
principais ocorrencias do exereicio de 1941.

Lavra NOMINISTRAT1VA

Em dezembro de 1911 a unta Administrativa tinha a seguinte
constituição:

Presidente ern exercício -- Si'. Walter Laurière (Radiobras.

ele:mimos eeurrvos
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O Dr. Alberto Nunes Briggs foi convocado em 21 de agosto de
1941, para substituir o Sr. Lourenço Vitor Fiorito (ausente), por de-
cisão do Egrégio Conselho Nacional do Trabalho em acordão proferido
em 24-6-41 no processo n. 8.766-37.

A partir de 2 de janeiro ele 1942, na conformidade das dispo-
sições do decreto-lei n. 3.939, de 16-12-41, o Sr.• Walter Laurière as-
sumiu as atribuições da Junta Administrativa, na qualidade de Pre-
sidente da Caixa, e os outros membros passaram a constituir o Con-
selho Fiscal da instituição.

Foi eleito para Presidente do Conselho Fiscal o Dr. Alberto
Nunes Briggs e para seu substituto foi eleito o Dr. Lauro Ayres da
Gama Bastos Filho.

AGENTES NOS ESTADOS

Cabe registar aqui, mais uma vez, os agradecimentos devidos
ao limo:Sr. James Grant Gulliver — D.D. Gerente de The Amazon
Telegraph Co. Ltd. em Betem do Pará se- que continua servindo,
por especial deferência, como intermediário do pessoal daquela em-
presa.

A todos os Srs. agentes nos Estados, cuja cooperação é digna
das melhores referências, tenham ficam consignados os agradeci-
mentos da Achninistração da Caixa.

SECRETARIA DA CAIXA

Correram normalmente os serviços de Secretaria, Contabilidade,
Secção Predial e Carteira de Empréstimos, através de correto desem-
penho de todos os seus funcionários.

ASSOCIADOS

Em 31-12-41 o número de associados ativos era de 1.746, cora
a seguinte distribuição:

Western Telegraph 	
	

941
Radiobras . 	

	
346

Italcable
	 133

All America . 	
	

163
4mazon Telegrap'e 	
Rádio Internacional 	

	
75

Funcionários da Caixa 	
	

30
.(Inclusive médicos)

APOSENTADORIA E PENSÕES •

O valor nominal dos títulos de propriedade da Caixa em depó-
sito ao Banco do Brasil — inclusive 84:00060, pertencentes ao funda
de reserva da carteira de empréstimos— elevava-se em 31 de dezem-
bro de 1941 a 11.628e00060.

O património realizado da Caixa atingia na mesma data a reis
13. 528 :51068

_ CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS

Correram normalmente os serviços da Carteira de Emprésti-
mos em 1941. Foram protocolados 320 requerimentos de emprésti-
mo e foram concedidos 317 empréstimos, mo `valor total de 542:78169.

Como se vé na demonstração' anexa, a receita da carteira montou
a 133:80168 e a despesa — excluidos 68:25060 de juros anuais trans-
feridos à conta geral da Caixa — ficou em 25:95764, tendo-se apu-
rado o lucro líquido do 39:59461, dos quais foram transferidos para o
fundo de reserva 2:83965.

CARTEIRA PREDIAL

Em 1911, foram protocolados 9 requerimentos de empréstimos
hipotecários no valor aproximado de 393:00060, sendo 102:00060 de
associados dos Estados. Quatro requerimentos no valor de 189:50060,
foram cancelados a pedido dos interessados.

Realizaram-se 7 concorrências administrativas para construção
de casas. Foram iniciadas e concluidas 4 construções e terminadas
diversas construções iniciadas em 1910, tudo no valor de 169:97261.

Foi adquirida uma casa para .associado no valor de 50:00060.
Foram concedidos dois empréstimos para construção de prédio

em terrenos de propriedade de associados no valor de 58:00060.
Nesta capital e em Niterói foram adquiridos dois terrenos no

valor de 27:00060.
Até 31 de dezembro de 1941 o total do capital invertido elevava-se

a 886:36566.
A receita da Carteira Predial Montou a 42:79865 e a despesa

atingiu a soma de 12:09265.
Rio de Janeiro,. 27 de abril de 1942.	 'Walter Laurière, preei-

dente.
PARECER DO CONSELHO FISCAT, .

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

O Conselho Fiscal, tendo examinado o relatório; os balanços e
demais demonstrações de contabilidade — de açordo com as atribui-
ções que lho são conferidas pelo art. 6. 0, inciso I, letras d e e, do de-

1.746	 ereto-lei n. 3.939, do 16-12-41, resolve aprová-los. — Alberto De-
sirée Reynaud, relator. — .4. Briogs, presidente. — Lauro Aores da
Gama Bastos Filho, — A. Cersosimo.

Em 1941, foram concedidas 8 aposentadorias e 9 pensões e foram
canceladas 3 aposentadorias e 2 pensões. A Caixa despendeu com apo-
sentadorias e pensões, 275':514$3 e 98:28768 respectivamente.

SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES.

A despesa total com estes serviços — que compreendem socor-
ros de clínica geral, especializada e cirúrgica, assim como interna-
ções hospitalares, exames e raios X e de laboratório etc. — ficou em
214 :12369.

TRANSFERENCIA DE CONTRIBUIÇÕES.

As contribuições transferidas para outras Caixas e Institutos
montaram a 14:12463.

INSPEÇÃO DO CONSELHO NACIONAL. DO TRABALHO

Apraz-nos registar a designação do inspetor de previdência se-
nhor Dr. Frederico de Castro Menezes para servir nesta caixa.

MOVIMENTO FINANCEIRO

A receita apurada em 1941 acusou um aumento de 179:83860'
sobre a orçada e a despesa realizada excedeu em 17:14167 a previ-
são orçamentária.

Pela "Demonstração de Receita e Despesa" anexa verifica-se o
seguinte resultado:

Receita . 	 	 2.341:33866
Despesa . 	 	 793:67364	 (33,9% da receita)

1 . 545 :66562
• Os Benefícios regulamentares montaram a 587:92660 e as des-

pesas administrativas a 162:45366, -sendo 117:56861 correspondentes
a pessoal (Secretaria, Carteira e Empréstimos,. Junta Administrati-
va e Agentes nos Estados).

ORÇAMENTO PARA 1942
'Na proposta orçamentária para 1942 a receita está estimada em

2.219:50060 e a despesa fixada em 817:66060. 	 e.	 •

TÍTULO DE RENDA

Em 1941, foram invertidos mais 718:20060 em apólices da Dí-
'vida Pública — Diversas emissões, inclusive corretagens e emolu-
mentos.

Ativo
Títulos:

Valor aquisitivo dos títulos de
renda existentes em 31-12-1941

Bonus do Banco do Brasil:
Valor de 416 Bonns do Banco do

Brasil adquiridos por 'esta Cai-
xa (Carteira de Grédito Agrí-
cole) 	

Instituto de Resseguros do Brasil:
rinprtAncla de 3 prestações da quieta estabelecida.

pelo Ministério do Trabalho (50% do capital
subserito) 	

Moveis e utensílios:
Saldo desta conta 	 	 23:389$600

21:0026000Menos: Depreciação 	 	 2:3866700

Caixa:.
Dinheiro em cofre 	 	 5016000

Banco do Brasil — Chnovimento:
Importância em depósito 	 	 751:3646300

Depósitos:	
111

Depósito para garantia da luz 	 	 406000
Carteira de Empréstimos — C/fundo au-

torizado:
Saldo desta conta 	 	 975:0006000

Empréstimos hipotecários:
Saldo desta conta 	 	 813 :9346200

União — C/suplemento a distribuir:
Saldo desta conta 	 	 40:8856800

Contas correntes (agentes)
Saldo desta conta 	 ..	 415$300

Adiantamento para • funeral:
Saldo desta conta 	 	 3206000

Juros a receber:
Juros de títulos vencidos em- 31-12-1911 	 	 161 :1216500.

10.105:6966000

223:0006000 10.628:6966900

/3:0006000



Benef íe bis r e g ii 1 a-
meniares

.980 :701850
1 .5 .15 :6854'200

23:2838800
3:0808000

.0 a tri inónio
Saldo em 31 de dezembro de 19-10 	
Resultado do exercício 	
Tiamsferido de Patrimônio a rea-

,..,‹	 ImaP	 	

Variações de Patuirm3nio 	

Aposentadorias:

invalidez ,	 .........	 162 :5118200
Ordinárias 	 	 50:5258900
Compulsodas 	 	 42:5178400
Especiais 	 	 3:0288800 275:511$300
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Contas r, receber .-- Carteirsi de Empréã-
timos:

Saldo desta conta 	

Empresas:
'Arrecadações a recolher ao Bano 11 ,) Brasil

Contas de compensaeJm:
Títulos em Cusládia 	  11.544:0008000
Títulos em Caução 	

	
9:0004000

Diversas rendas:
Transferências 	

9:2164900 Indenizações — Aposentados e pensio-
nistas 	

Rendas diversas 	
166:7928200

13.1312 :2904100	 Receita — Carteira Predial:

Juros de emprstimos hipotecários ....
Quota de Administraçflo e • l'iscalização

11.546:0008000

25.158:2904100

4:3338200

10:5914700
2:6148800

39:6318300
3:1678200

17:5394700

2.298:5408100

42:7988500

2.311:3384600

1J,2spesa

1.552:7308300
"

Iinport ància transferida para Pa -
trinióttio a realizar .......	 21:2198500

1%1T-ir-ui-A:á, a realif.ar:

Importância correspondere	 tio l.f . 1 da União 	
	

40:8858800
Carteira de Empréstimo,- . .	 1,2o1signações a

transferir:
Saldo desta, conta 	

	
25:8228300

Transferência de cont cita, OJões a efetuar:
Saldo desta conta 	

	
5808800

Depósito de terceiros:
Saldo desta conta 	

	
5998100

Seguro de 1 . nda lernporarjl
Sa'alo desta conta 	

	
2848600

Aposentadorias a pagar:
Saldo desi a conta 	

	
6:8158000

Penses a pagar:

Saldo desta conta 	
	

4.3154500

'Vencimentos a pagar:

S,Ildo desta conta . 	
	

3.2754800

Cauções — Carteira Predial:
Saldo desta conta
	

1:0708100

13.612:2908100
Notas de compensação:

Títulos eni depósito (Banco do
Brasil)	 1 .5 11:0004000

Títulos caucionados (Caução do te-
soureiro) . 	 	 2:0008000 11.516 :0008000

25.158:2908100

Eli () de j . juejco, 23 do abril de 1912. — 'Walter Lourière, presidente.
-- Antonio Abreu, gerente. — E. 1"eipt Giroldez, contaoor.

numoNsTit.sçÃo DA RECEITA if !. n E'S.1"EA NO EXEMÁCIO DE 4941

Contribuição dos associados:
Mensalidades 	  3o1:9064300
Jóias 	

	
78:5528800

Indenizações dos Wivos (art,	 129:1,15M0

Contribuição dos empregadoje“
Contribuição da Caixa 	

	
10 :0158400

Contribuição das Em.i1rsms 	 502:5598700

Contribuição da União:
Quota de Previdência 	  4.88:3814000
Contribuição a realizar 	  .. .	 2 1:"198500

Rendas patrirrioriia:s
Juros de títulos 	  660 :9164200
Juros bancários	 12:98114900
D..videndo — Instituto Itessegurwg	 1 :0108000
Juros do fundo para empréstimos 	  08:250a00

Pensõe s . 	 	 98 :2878800
Serviço médico e hos-

pitalar:

Pessoal fixo 	  105 :8324300
Pessoal variavel — Medi-

dicas estranhos 	 	 Z.5:5818000
Diversas despesas —

Exames e analises, etc. 	 31:7408100
Serviços hospitalares ..,	 20:9708500 214:1238900 	 587:9204000

Despesas admi-
nistrativas: -

Pessoal fi \ai	 . . .....	 96 :568$100
Pessoal varia vi

Junta Aduoinistr:diva	 4:35018000
Agente nos "siado ,:	  	 18: 508000
Serviços exraordinacios 	 	 ~00 21:0004000

Despesas gerais:
131.1erial tio Escritório .. 	 2:9548200
Portes e telegramas ....	 1:1134500
Aluguéis 	

	
19:2008000

Luz, força e telcono
	 2:00c,$400

Publicações . 	
	

1 :9854900
Conaissões bancarias 	

	
2058800

Despesas de conserva,:ão
	

1 :2008000
Impostos 	

	
:;088800

respesas	 1:2.8.14700
Custódia de títulos 	

	
2:0388500

Assinatura de jornais 	
	

1808000

Outras despesas:
Contribuição da Caixa

	
10 :0118100

Depreciações e ilifitili-

Zaçõt.'g 	
	

2:3'388700

Despesas i.1.!,v!..,rsas:
Transferências 	

Despesas ext raord
n6rieii:

Contribuição:
Serviço Alimentação pre-

videncia Social 	
Crédito Especial (Minis-

(ério da Aerothuitica).
Moveis e instaheões
Restitu ições d o contri-

buições 	

De s Pesa — Carteira
Predial:

Pessoal— Engenheiro
chefe 	 	 9:0008000
Diversas desi)esas:

Material de Expediente.	 1004000
Portes e telegramas 	 	 44000
Public:ações	 2904000
Despesas rniudas 	 	 1 :9918900	 2:4928500	 12:0928500

Saldo verificado rio exercício e transferido para o
património 	  1.545:6654200

79:5:6738400

2.341:3384600

13.528:204800

512:0014100

512:004100

512:6014100

8:151$400

12:4314100	 1824538600

14:1244300

2:1904300

7:4994000
3:0804000

6 :3074700	 19 :0774000
783:5804900

713:188$10	 Rio de Janeiro, 25 de abi il de 1942..-- Walter Laurière, presidente,
• Intonio Abreu, gerente.	 jf. pio 0, iraides1 contador.



CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Empréstimos a prazo:

Saldo (lesta conta 	
Banco do Brasil — C/nnovimento:

Saldo em depósito 	
Títulos:

:Valor a luisiLvo de 46 "Obrigações do Tesouro" e
38 apólices do Reajustamento Econômico (Fun-
do de Reserva) 	

ConsignaOes a receber:
Saldo desta conta 	

Juros a receber:
Juros de apólices vencidos em 31-12-1941 	

Empresas:
Consignações a recolher 	

985:6108100

127 :7148200

'77:8208000

5:1348400

9508000

60:9948100

Contas de compensazão:
Títulos em custódia:

Valor nominal dos títulos em custódia no Banco do
Brasil (Fundo de reserva) 	

Passivo
Fundo autorizado:

Saldo desta conta 	 -
Contas a pagar:

Saldo desta conta 	
Fundo de reserva:

Saldo em 31-12-1910 97:5008000 •
Menos: Prejuizos ve-

rificados no exer-
cício com o fale-
cimento de mu-
tuários . 	 	 2:839$500	 94 :6008500

1.258:2238100

84 :0008000

1.342:2238100

975:0008000

9:2168900

\

. Títulos Quantidade
Taxa

de
juros

Vencimentos
do

coupon

Preço
da

compra

O n (I e
estão

depositados
_

ObrigaçõeS do Tesouro Nacional ao portador: r
De	 5008000 	 934 7 % Maio e novembro 462:8168600 Banco do Bras
De 1 :0008000 	 1.884 7 To Idem 1.888 :4558700 Banco do. Bras
De 1 :0008000 	 2.525 7 % Fevereiro e agosto 2,577:9908200 Banco do Bras.
De 5:0008000 	 68 .7 % Março	 e setembro 336:6708000 Banco do Bras
De 1:0008000 	 1.400 6 % Janeiro e julho 1.272 :400,8000 Banco cio Bras

Apólices Federais:
De 1 :0008000 	 1 .011 5 % Janeiro e julho 835:2988000 Banco do Bras

Obrigações Ferroviárias:
Ao portador de 1:0008000 	 40 7 Te; Maio e novembro 39:9208000 Banco do Bras

Apólices do Reajustamento Econômico ao portador:
De 1:000000 	 , 2.709 5 % Janeiro e julho 2.237:4058500 Banco do Bras

Borras da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do
Banco do Brasil, ao portador:
De 5008000 — Série B 	 416 5,5 % — 223:0008000 Banco do Bras

Apólices da Dívida Pública Federal:
De 1:0008000 	

Apólices da Dívida PÚblica. Diversas Emissões:
45 5 % Março	 e	 setembro 36:4508000 Banco cio Bras:

De 1:0008000 	 900 5 % Janeiro e julho 718:2008000 Banco do Bras

•Somas 	 11.962 10.028:0968000 .

ii

ii

ii

1

1
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Lucros e perdas:
Saldo em 31-12-1940 . 	 139:7518300
Lucro líquido do exercício 	 36:7548900 176:5068200

• 1.258:2238100
Contas do compensação:

Títulos em depósito:
Valor nominal	 dos	 títulos	 depositados	 Do Banco

do Brasil 	 „ 84:0008000

1.342:223$100

Rio de. Janeiro, 25 de abril de-1042. — Walter Lourière, presidente.
— Antonio Abreu, gerente. — E. Veiga Giroldez, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS F, PERDAS" DO EXERCICIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Débito

Despesas administrativas:
Pessoal 	

	
25:0008000

Diversas despesas:
"Muterial de Escritório 	 	 508000
Portes e telegramas 	 	 6718200
Comissões bancárias 	 	 2368200	 25 :9578100

Juros de fundo para empréstimos 	 	 68:2508000
Fundo de reserva:

Importância transferido, para o Fundo de Reserva de
acordo com o art. 23, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 21.763, de 21-8-1932 	

	
2:8398500

Lucros e perdas:
Saldo do exercício transferido p ara, esta conta 	 	 36:7548900

133:8018800

Crédito
Juros de empréstimos a prazo 	  ' 126 :8188100
Juros bancários 	 	 1:9188200
Juros de títulos 	 	 5:0648000
Juros de mora 	 	 18500

133:8018800

97:5008000	 Rio de Janeiro, 25 de abril de 1912. — Walter Laurière, presidente.
— Antonio Abreu, gerente. — E. Veiga Giroldez, contador.

Mais: Parte do resúltado do exer-
cício transferida para esta
conta 	

	
2:8398500

RELAÇÃO DOS 14TULOS DE RENDA EXISTENTES EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941	 Código 14/09

Observações:
O valor nominal dos títulos relacionados é de 11.544:0008000.
Rio • de Janeiro, 25 de abril de 1942. — 1Valter Laurière, presidente.



7292	 Quinta-feira 30 DIÁRIO OFICIAL (Secçrio I)	 Abril de 1942

FUNDO DE RESERVA DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS

RELA+1.:ÃO 0(:): TÍTULOS DE RENDA-EXISTENTE EM SI	 :o os 1911
Código 14/00

O n ti e
estão

deposiiados
Quan1 idade

Taxa
	

Vi neini int o.:
de

juros	 roi'', ui

De	 I :0005;atu4i 7 Maio	 r i u\ -nibp,J 10:980So00 Banco do Boas!
De 	 1 : 0008000 Ve\ Pr,i 1" , !	 -

	
ag i -lo ',A:3388000	 Banco do Brasil

Apólices do Reajustamento lnirliV0 no poriador:

DO	 1 -onn000 rá e	 ir 31:5020e0 , Banco do Brasil

Soma, :820Ájtoon

(ilirigiçõi-s-	 'resoiii.o Nacional

P r e
da

CO114Wa

opsiervitcOe,:

O valor nominal dos tilulós rolar: 411115 é de 8 i:u008000.

Rio de Janeiro, 25 ii dii de 19'12. — %Voltei . Laimière, presidente.

(,)::AD.110 DEMONSTRA:FIXO DA, EXECUÇÃO ORÇAMENTAI-0k NO EXHICÍCIO DE 1911

RECEITA

Resultado

P rev
ic o Diftvença	 Diferença

a mais	 a nienos

Coott'ilmição dos associados:

Ilensalidades	 . 	 260 :outi..tiouo 41 :906;UI0
Joias e aumentos 	 70;0098,0.0 8 :53:>800
Indenizações	 	 130 :000:iien 12):W~00 835000

Contribuiç.ão	 is empregadures:

Contribuição da Caixa 	 tri is10o 1 :0118100
Coniribuição das empresa:, 	 .131:00o:sok:o 51:598700

Contribuição da União:

Quota	 de	 pre\.iikincia 	 451 ..000/100 Is:8::;81,1600 31:38151600
Deficiência	 	 ;oonsii(iii	 :219s:i00 15 :2198500

Relidas patrimoniais:

Tu icei	 de	 titulo; 620.000s000 643i:9168::00 -10:916$200
Juros	 bancários 	 5:000A000 1‘: :9818900 7 :9818900
Dividendo — Instituto Resseguros --	 1	 :0 ;11.:1100 1:n1108000
Juros do fundo para elrSt urnft, 	 66:500$ouu	 Gs 1 :7305;,l000

Diver,m , rendas:

Transferancias	 	 2 :0008u0o 2:3338200
Indenizarõeg — Aposentados e pensionistas 	 :nnosoott 3:391700
Rendas diversas :0no8o0u .:(1~ •-	 - 38:42e0

Receita da Carteira Predial:

Juros de empr&tinios liipotecários	 	 72: 00080n0 : n :631300 32:5G8$700
Quota de administração e fiscalização 	 6:0008000 1:167200 2:832$800

2.161::',00n00 2.211:22800 216:280300 36:IM700

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1u12. — Walter Eaurière, presidente — Antonio Abreu, gerente — E. Veiga Giraldez, contador.
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA NO EXERCICIO DE 1041

DESPESA

Despesa autorizada
Despesa
realizada - Resultado

..
Alterações Diferença Diferença

Orçamento (1- ou --) Total Balanço amais a menos

140:0008000 -- 140:0008000 162:544.8200 22:5448200
63:0008000 -- 63:0008000 60:423C900 3:4238900 —
45:0008000 — 45:0008000 40:5468200 1:15468200 --
90:0008000 — 90:0008000 98:287:p800 8:2878800 --

100:2008000 -- 106:2008000 105:8328300 -- 3618700
52:8008000 -- 52:8008000 55:5818000 2:7818000- --

30:0008000 -- 30:0008000 31:7408100 1:7408100 --
14:4008000 -- 11:40~00 20:9708500 6570850.0 --

1:50~00 -- 1:5008000 -- — 1:5008000
1:5008000 — 1:5008000 -- -- 1:5008000

85:10~00 11:8058000(1) 96:9658000 90:5088100 -- ,
3968900

480~00 -- 4:8008000 4:3508000 4508000
10:2008000 -- 10:2008000 16:F08000 508000
1:2008000 -- 1:2008000 5008000 -- 7008000

3:0008000 -- 3:0008000 °:9518200 -- 458000
19:2W000 -- 19:20~00 1'1'1:2~5000 -- --
2:00~00 -- 2:0008000 2:0008100 68400 --
2:5008000 -- 2:5008000 1:9858900 -- 5148100

3008000 -- .	 2008000 2058600 -- 918400
1:2008000 __ 1:2008000 1:2008000 -- --

4008000 — 4008000 3088000 -- 918400
3:9008000 -- 3:9008000 2:3958200 __ 1:5018800
4:0008000 -- 4:0008000 2:0388500 -- 1:9618500

2008000 -- 2008000 1008000 -- 408000

9:0008000 -- 9:0008000 10:0448100 1:0118400 --

2:0008000 --

,

2:0008000 2:3868700 3868700 --
10:0008000 — 10:0008000 14:1248300 4:1248300 --

[

i
-- 1-7:4098000(2) 7:1998000 2:1908300 2:1908300

,
--

4:0008000	 -- 4:0008000 7:4998000 __ __
100000	 1-5:908700M 6:3078700 3:0808000 -- 9208000

I

i 0:3078700 __ --
7:20000	 1-2:4008000(4) 9:6008000 9:6008000 -- --

,	 21:0008000

7208000

--

--

21:0008000

1208000

--

1008000

--

__

24:0008000

.	 0198400
2408000 -- 2408000 48000 -- 2368000

•	 2:0008000 -- 2:0008000 3968000 __ 1:6048000
5008-000 -- 5008000 -- -- 5008000

•	 2:10~00 -- 2:4008000 1:9918900 -- 4088100

. .
750:9208000 27:6118700 778:5318700 795:6738100 51:6158800 37:5018100

Benefícios regulamentares:

Aposentadorias:
Invalidez . 	
Ordinárias 	
Compulsórias e especiais

Pensões:

Serviço Médico e Hospitalar:
Pessoal fixo 	
Pessoal variavel — Médicos estranhos
Diversas Despesas — Exames e aná-,	 lises, etc. 	
Serviços hospitalares 	

Benefícios diversos:
Funerais . . . 	
Pecúlios 	

Despesas administrativas:

Pessoal fixo 	

Pessoal variavel:
Junta administrativa 	
Agentes nos Estados 	
Serviços Extraordinários 	

Despesas gerais:
Material de escritório 	
Aluguéis 	
Luz, força e telefone 	
Publicações
Comissões bancárias 	
Di,spesas de conservação 	
Impostos
Despesas miudas e portes e telegramas
Custódia dci títulos 	
Assinaturas de jornais 	

Outras despesas:
Contribuição da Caixa 	

Despesas diversas:

Depreciações e inutilizações
Transferências . 	

De4esas extraordinárias:

Contribuição':
Serviço Alimentação da Previdênck

Social
Crédito especial , , contribuição para

Ministério da Ae...onaulica) 	
Moveis e instalações 	
Restituições de contribuições 	

Despesas da Carteira Predial:

Pessoal — Einenheiro-chefe
Pessoal variavel 	

Diversas despesas:
Material de expediente 	
Portes e telegranns
Publicações
Comissões bancárias 	
Despesas ninalas 	

1) V. aeordlio do Conselho Na ,;•ional do Trabalho de 27-2-41 referen.e ao processo n. 7.102-40 e despacho do Sr. presidente do
Conselho, de 31 - 12 -41, Po processo 11. DPS 11.204-11.

2) V. ofício-circular n. DC 39-41, (I( 27-8-41. (1 n ) Sr. diretor do Departamento de Previdência Social.
3) V. aeordão do Conselho Nacional do Trabalho de 7 - 12-39 referente ao processo n. Rec. 3.231-38.
4) V. despacho do Sr. diretor do Departamento de Previdi;ncia Social, de 4-1-41. no processo n. DPS 7.576-41.
Rio de Janeiro, 25 de abril de 1942 — Wal‘er Laurière, presidenta. — Antonio :limou, gerente. — E. Veiva Giraldez, contador,
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APOSENTADORIAS CONCEDIDAS EM 1911

Número, nome e cargo Empresa e tempo de serviço
Data

da concessão
Tm port ànc ia Espécie

,

ObservarAe3

•

33. Luiz	 Cardone,	 revisor 	 \Vestem — 19 anos, 8 meses e 17
dias	 	 12-	 :1'.-1041 3115k100 Invalidez

1.	 Arcelino	 Cunha,	 telegrafista.. Western — 18 anos, 7 meses e 24
dias	 	 21- 2-1911 3915;100 Invalidez

;5.	 Prudência Corrêa,	 .servente... \Vestem.— 11 anos, 10 meses o 17
dias	 	 4- 1-1011 150$000 Invalidez

6.	 Arguir	 Francisco	 Tient-ling
Dep. Comercial	 	 Western — 39 anos e 6 meses.... I- 8-1911 1:122$000 Invalidez

7.	 Durval	 Gonçalves	 Maia,	 tele-
grafista	 	 Italcable — 22 anos e 20 dias.... 22- 8-1011	 1 577$100 Invalidez

18.	 Jorge da Silva Pereira, telegra-
fista	 	 Western — 13 anos, 10 meses e 14

dias	 	 29- 9-1911 262;700 Invalidez
;9.	 David de Oliveira Queiroz., ope-

rador 	 Radiobras — 12 anos, 8 meses e 21
dias	 	 7-11-1911 200000 Invalidez

TO.	 Sylvio Fancova, ajd. escrit0r;o \Vestem — 5 anos, 5 meses e 17
dias	 	 5-1.,-1011 20000 Invalidez

PENSÕES CONCEDIDAS EM 1911

Número, nome e cargo Empresa
Dal a

Importilneia
do falecimento

Herdeiros e parentesco

36.	 Carlos Pacea Venoso, e;.erjterejrjo 	
37. Ernesto Schultz, chefe da manutenção externa.
38.	 Eduardo	 Villard Jantzen,	 telegrafista 	

Western
Radiobras
\Vestem

18- 6-1940
19- 1-1011
29-12-1010

4078000
1708000
1068000

Celina da Costa Velloso,
Sarau,	 Sc hultz,	 esposa.
Sarah de Souza Tubino Jantzen,

esposa.

29.	 Sebastião dos Santos Teixeira, prat. de teleg 	 Western 26-	 •-1911
19G.'4)00
75s;000

Dilce Maria Tubino Jantzen,
Olympia Monteiro Teixeira, mãe.

40. Sandoval	 Capibaribe,	 telegrafista 	 \Vestem 18- 2-1011 91:'=;000 Zelia Carvalho Capibaribe, esposa.
158700 Walderez Capibaribe, filho.
15 .' 700 Aminta Capibaribe, filha.
15,,,;700 Amilcar Capibaribe, filho.
15:3700 Damibio Capibaribe, filho.
15600 Rossine Capibaribe, filho.
1W;(;00 Jose Richelieu Capibacibe, filho.

41, Romã° Barreiras Juntar, taxador 	 \Vestem 22- 4-1011 206.600 Maria	 Socorro	 Nunes	 Barreiro%
esposa.

685-900 Maria Thereza Nunes Barreiros,
filha.

C85800 Duilio	 Nunes	 Barreiras
filho.

68800 Maria	 Helena	 Nunes	 Barreiros,
filha.

42,	 Nazarino Francisco Jostno, 	 trabalhado"	 Radiobras 22- 7-1911 50,000 Caetana Francisco Lopes, esposa.
151Ji.) Jorge Francisco, filho.
128500 Athayde Francisco, filho .

Nilton Francisco, filho.
12$ 500	 Neuza Francisco, filha.

43. Juvenal Moreira Casse, ilirigente de turma 	 \Vestem 20- 8 ,1011 179$300 Emerentina Uzeda Gasse, esposa.
179:;00 Celina Uzeda Gasse, filha.

41. Joaquim de Almeida, servente 	 \Vestem 2-10 -1911 (16$100 Lueinda S. de Almeida, esposa.
1 '3,g300 Maria Celeste S. de Almeida, filha.

Maria Carmela S. de Almeida, fi-
lha.

1:t00 Alice Soares d'Almeida, filha.
13.100 JOSF	 Maria d'Almeida. filho.
13$200 Francisco de Paulo d'Almeida,

APOSENTADORIAS CANCELADAS EM 1911

Núme.ro, nome e cargo ErnI)Le5;a IVIPO:'t e
Data

do
cancelamento

Causa

62.	 Romã!) Barreiras Junior, taxadar encarreg. 	 	
20.	 Sebastião dos Santos Teixeira, prativante 	
48. Juvenal Moreira Classe, dirigente 	 •

Westerii
WPS( i'rri
Western

8265;100
1 ri0Snoo
717:5;100

22-4-1911
26-1-1911
30-8-1941

Falecimento
lialeciment o
Falecimento



692:509$800

/7:000$000	 7.170:213$500

1:994$500
27:872$4C0

180:772$300 210:0304200
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PENSES CANCELADAS EM 1941

Data
Número e nome
	

Importãneia	 do	 .	 Causa
cancelamento

35. Edson Gonçalves do Almeida 	
	

13$300
	

20-1-1941
	

Falecimento

39. Olympia Monteiro Teixeira 	
	

75$000
	

27-8-1941
	

Falecimento

(N. 7.269 — 29-4-942 — 2:121$6)

Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de Águas
e Esgotos do Distrito Federal

BALANÇO GERAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1041

Ativo

Valores invertidos:

Moveis e utensílios 	
Títulos da Dívida Pública 	
Serviço de Alimentação de Previdência Social 	
Carteira de Empréstimos 	

Carteira Predial:

Empréstimos hipotecários 	 	 748:383$2
Depósito . 	 	 41 :600$000
Reg. imp. e seguros 	 	 077$900
Construt. c/caução 	 	 13 :298$500	 55:873$400

Instituto de Resseguros do Brasil 	

Valores disponiveis:

Caixa . 	
Banco do Brasil 	
Juros a receber 	

Creditcs diversos:

43:300$200
6.900:939$800

4:235$400
518:258$300

Serviço Federa/ de Águas o Esgotos 	
União, c/s.uplementos a distribuir 	
Devedores diversos 	
Prefeitura do Distrito Federal 	
Recebedoria do Distrito Federal 	
Carteira de Fiança 	

2.793:087$900
57:518$G00
3:273$700

809$000
468:953$600

79$300 3.323:722$100

Contas de compensação:

Banco do Brasil, c/custódia 	
Banco do Brasil, c/fiança 	
S. A. Mi (ia; c/depósito 	

10.7- 10 :004$800

6.921:000$000
3:000$000

20$000
	

6.924:024$000

Passivo
Fxigibilidades:

Pati imónio:

Realizado . 	 	 7 404 :697$600
A realizar 	 	 3.167:689$800 10.572:387$400

17.634 :624$800

22:082$900
-5:506$500

/10:534$)00
93$100

Restos a pagar 	
Credores diversos 	
Excesso de quota a recolher 	
Depósito especificado 	 10.710:604800

Contas ' de compensação:

Títulos custodiados 	
	 6.921:0008000

Valores caucionados 	
	

20$000
Caução de empregado 	

	
3.000$000	 6.924:020$000

17.634:024800

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Paulo Sanmorlin, conlader. — folio José da Silva, gerente. — Alberto Pires A )nuraitle,
presidente.

Aprovado . pelo Conselho Fiscal em sessão de 28 de março de 1942. — Zephyrino Amaro d'Avila Silveira, presidente.



RESULTADO DO EXERCICTO EA 31

I. Aposentadorias e Pensões:

1. Aposentadorias ordinárias .
2. Aposentadorias	 por	 inva-

lidez	 .	 ......... -

DE DEZEMBRO DE 1941

83 :2188200

83:6348800
5. Pensões . 	   308:4698200 475:3528200

II. Serviço Médico-Hospitalar:

1. Pessoal fixo	 	  	 106:1568000
2.	 Pessoal variavel	 	 Õ:4178000
3. Diversas despesas 29:1158300
5. Serviço Médico-Hospitalar . 20:3258000 162:0338300

III. Benefícios diversos:

1.	 Pecúlio .	 	
2. Funerais . 	 4:5238000

Total dos benefícios regulamentares	 	 641:9088500

IV. Despesas administrativas 	 ....
1.	 Pessoal fixo	 	 95:9108300
2.	 Pessoal variavel	 	 11 :6148500
3.	 Despesas gerais 	 27 :1638700
li.	 Outras despesas 	 15 :8528300
5. Despesa extraordinária 4:4908000
6.	 Despesas	 diversas	 	  . • 1268700

Deficit	 da	 Carteira	 ... t eu...liai 10:9728600 166:1518700

Acordão n. 9-1.816	 	 2.2378500
Desp. extraord. Crédito- especial 	 	 6:4778800

81.0 :7838900
Patrimônio:

Pelo resultado do exerefeio:i
Realizado:

Dif. entre a receita arrecadada
e a despesa efetuada 	 122:2518800

A realizar:
Pelo empregador	 ,500 :6 t58iitoo
Pela União	 ....	 329:961700 830:5798700 952:9318500

1.769:714400

Cr(áLlo

Contribuirão de	 associados;
1.	 Alensalidades	 	 293 :0788000
2	 Joins 31:9498800
3.	 Indenizações	 .	 .	 ...... 11:4608000 436:1878800

II. Contribuição do empregador:
1. Contribuição da Caixa	 	 10:0918400
2. Contribuição do S" F. A. E. 426:3968100 436:13 78800

III.	 Contribuição da União:
1. Quota de Previdência 	 378 :9698200

Deficiência 	 57:5188600 436:4818800

IV. Rendas patrimoniais
1. Juros de títulos	 	 368:9208600
P. Juros bancários 	 3:11138000
3. Juros do Fundo de Frooru-e's-

timos	 .	 .	 ....... 40:9918500
4. Juros do Fundo Predial 	 28 :8548600
5. Receita	 da	 Carteira	 de

Fiança .	 	 258900 442:2058600

V. Diversas rendas:

1.	 Transferências	 .	 .	 	 1968000
2. Ind. de Apos. e Pensionistas 15:0518500
3.	 Renda	 diversas 	 9878000 16:2.315500
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Aos vinte e três dias de meis de abril de mil novecentos e qua-
renta o deis, presentes no Departamento de Administração do Minis-
tério da Agricultura, eito no 3.0 andar do edifício do mesmo Minis-
tério, à praça Mareei-ia Aneora. nesta capital, o respectivo diretor
geral. Dr. José Solarei Carneiro da Cunha, devidamente autorizado
pelo 'ministro de Estado dos Negócios da Agricultura. Apolonio sates
que aprovou' a renovaçao do presente contrato e a S. A. Sanatório
do Rio de Janeiro, com sede à rna Desembargador Isidro rs. 156 a
166, nesta capital e 'iieste ato representada pelos seus diretores,
Dr. Au t Creagh Aloreira como diretor-presidente, e D. Maria
da Silva Dias, sociedade caju ala de constituiçãc e estatutos foram
publicadós no Diório 1te 9 de outubro de 1933 e registados no
Depart e nen: o Nacional de Indústria e Comércio sob o n. 10.985,
tendo os ricos est:tilda s sido publicados no Diário Oficial de 23 de
maio ile l9A, satisfeitas as exigências da atual lei das sociedades
por ações, - acordaran em assinar o presente contrato para hospita-
lização de doentes da L'OlieHnic n:1 de Pescadores do Rio de Janeiro,
mediante as seguintes rimilieães:

Cláluselui primeira O Ministério da Agricultura resolve con-
tratar eciul a S. A. Sa nati'ueio do Rio de Janeiro, daqui por diante
denominada a contrai:ode, a "alernação de doentes de clínicas neuro-
lógica e psiquiátrica, ¡ir, acordo com a proposta apresentada pelo
mesmo Scinatóiiiio, a (pia: fica fazendo parte integrante deste contrato.

Clausela segunda A contratante obriga-se: a) a internar os
doentes da Policlínica eio quimitos particulares para dois leitos, dando
aos ruesmoe tratam e nto de primeira classe, ou seja, igual ao dos de-
mais pensiotiefas. Os u ocultes internados ficarão sujeitos ao regula-
mento da caea de sande: b) z ! fornecer diariamente a Policlínica dos
Pescadores. exceto aos draniagics e feriados um boletim de movi-
mento de deentes, seedo verificada a irregularidade de cwalquer
internação ou luermanuiliieia, a Policlínica dos Pescadores, para exi-
mir-se da responsabilidmile financeira da diária correspondente, de-
verá dar imediato aviso pra escrito à diretoria do Sanatório. As
oiárias que náo forem assine impugnadas serão consideradas apro-
vadas o eeeitas pela Peiiclinica dos Pescadores.

leois.ata terceira _. A contratante reserva-se o direito de não
aceitar a Nal-nação cio qualipier doente da Policlínica dos Pescado-
res que ,saa ja portador ce 'neles:tia infecto-contagiosa, que venha, de
qualquer medo prejudmi o bem estar e a segurança dos demais
doentes. bete corno de fazer i eemover qualquer doente que se venha
encontrar nessas condiuelies durante a permanência no Sanatório ou
os que rineenu a necessitar de cuidados cirúrgicos. Uma vez notifi-
cada nessa sentido, a P , flielínica dos Pescadores deverá providenciar
a imediata ri -unQi:riC do	 caso não o faça, o Sanatório proce-
derá	 coma 111 Policlínica.

Cláusula Guarita - A contratante receberá os doentes da Poli-
clínica pela diária fixa de vinto e cinco mil réis (2580), contados
todos os dia ,, de permanência, inclusive dia da entrada e dia da
alta ou falecimento. Nr preço ficara compreendidas as seguintes
despesas: a' roupa de carna tuj assistência médica prestada por es-
peciah-4: r cri neuro-psUquiiViiia; c) serviço de enfermagem especia-
lizada e :Alimentação noemal em quatro refeições dentro do horário
e regulamenta do eariaVirio.

Cláusula quinta -- Alem da diária, o Sanatório cobrará a taxa
de setenta e cinco mil 1u1is 1it;580) por quinzena ou fração de quin-
zena, se ir doente deixar o estabelecimento antes de completá-la, para
despesas com lavagem de rolipa de uso pessoal do enfermo, cortes
de catados, (' barbas, sabrnetes, pasta dentifricia e bem assim medica-
mentos constartes 4[0 tóernulas aviadas, de u.so habitual, como: cal-
mantes, solneões fosfatarles, purgativas, poções, etc. Serão tambem
cobradas ir parte ris seguintes despesas: a) medicamentos constantes
de produtos or esoeciardailes farmacêuticas; b) medicações chama-
das bioló g icas; c) aplieaeriee fisioterápicas; d) permanência no ne-
crotério do Sanatóvio.

Cláusula sexta - .1i • despesas previstas na cláusula quinta serão
cobradas Jr-u 	ecordo com is seguintes tabelas: a) medicamentos cops-

*	 tantes	 prodetos Ir esoeeiatirlades farmacieutica.s (em líquido, com-
primidos. empolas, etc.	 - :serão cobrados pelo preço de custo
em drogaria. acre:sentia, 	 de dez dor cento (10 To); b) medica-

1:8118900 ções chamadas	 S	 cobradas de acordo com as seguintes
	  laxas: ti chorem iusurideo. cinquenta mil reis (5080) por ele:Rine,

1.769:7158100 incluinde a insulina gasta: 2, elioque cardiozólico, quarenta mil reis
(1080t ; a	 malarioicer da, Lixa única de quatrocentos mil
(4080) prepernção	 enoculação e assistência permanente
ao enferme) não eudando	 (-u-ituirridos os medic.anientos do item a que
se fizerem rc OSutlL:ita	 o arilieaeões fisioterápiras: correntes galva-

IN . 7 .253-29-1-12-47083.) nicas ou .faradicas, lar-lu:eive aplicações de ionoterapia transcerebrat,

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão do Material

Termo de contrato, iligo, de renovação de contrato celebrado
entre o Depaelanneido de Administração e a S. A. Sanatório cio
Rio Janeiro pare. internacão de doentes da Policlínica dos Pes-
cadores.

I. Rendas extraordinárias:

1. Outras receitas:
Receita de exercícios anKTiores .

Rio de janeiro, 31 de março de 1912. - Nulo Scomartin, contador.
joie; José do silvo , ge re	 Alberto Pi .res A ?mirante, presidente.
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vinte mil réis (20$0) por aplicação; ráio ultra-violeta vinte mil réis
(20$0) por aplicação; alta frequência (D'Arsonvalisação diatérmica,)
vinte e cinco mil réis (25$0) por aplicação; massagens manuais —
oito mil réis (8$0) por aplicação; d) Permanência no necrotério. Os
corpos que permanecerem no necrotério pagarão uma taxa fixa de cem
mil réis (100$0).

Cláusula sétima — Todas as despesas extraordinárias não ati-
nentes, obrigatoriamente, ao tratamento do doente, serão cobradas
pela contratante, diretamente ao internado tais corno: diária do acom-
panhante, refeições para visitantes, telefonemas, frutas, dietas espe-
ciais. águas minerais, enfermeira particular, permanência do corpo na
capela, instalação de eça no necrotério e qualquer outra que possa
surgir.

Cláusula oitava — Os doentes, que serão internados mediante guia
de internação da Policlínica, deverão levar roupas de uso pessoal
(pijamas ou camisolas, cuecas, lençois, meias, camisas, etc.) e chi-
netos.

Cláusula nona — Não possuindo a contratante instalações de
Ilálos X. nos casos em que se fizerem necessários exames radiológicos,
serão cobradas sem majoração as taxas habituais, cobradas pelo ser-
viço que trabalhe para a contratante: radiografias da coluna vertebral
ou do crânio (frente-nerfil) cento e vinte mil réis (120$0)á pul-
mões, cem milréis (100$0); coração e vasos da base, cem mil réis
0.00$M; outros exames radiológicos, preços a serem fixados no ato.

Cláusula décima — Os exames de laboratórios serão feitos pela
Policlínica de Pescadores, obrigando-se a contratante a enviar o ma-
terial ao local de exame indicado pela mesma.

Cláusula décima primeira — A internação dos doentes no sanatório
deverá ser feita pela Policlínica dos Pescadores, que providenciará o
transporte dos mesmos para aquele estabelecimento, podendo o Sana-
tório fornecer pssoal habilitado para auxiliar tais remoções. desde
qu isso seja solicitado pela Policl'nica.

Cláusula décima segunda — O presente contrato. que só terá vigor
se for registado pelo Tribunal de Contas, terminará em 31 de _março
de mil novecentos e quarenta e dois (1942). não se responsabilisando
o Governo por indenização alguma se aquele Instituto denegar o re-
gisto.

, Cláusula décima erceira — Na falta de cumprimento de qualquer
das cláusulas do presente contrato, será o mesmo considerado recin-
(lido independentemente de aviso ou interpelação judicial, ficando, a
contratante no caso de ser infratora, sujeita à multa de dois contos de
réis (2:000$0).

Cláusula décima quarta — As despesas decorrentes do presente
contrato correrão por conta da verba 3• a "Serviços e encargos", con-
signação I — Diversos, subconsignaç,ão 3í — Serviços clínicos, etc. 19

D.N.P.A. — 02 — D . C P a) presta dos a pescadores, decreto-lei
n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941, em cujo crédito fica empenhada
a necessária importância na escrituração da Divisão, na escriturarão
do Departamento Nacional da Produção Animal, e, no exercício vin-
douro por conta dos recursos que forem concedidos para esse fim.

Cláusula décima quinta — Para garantia da execução do pre-
sente contrato, fica depositada no Tesouro Nacional a importância de
dois contos de réis -(2:000$0) em dinheiro, conforme o conhecimento
do Tesouro Nacional.

Cláusula décima sexta — Os serviços prestados pela 'contratante
decorrentes deste contrato serão pagos mensalmente mediante apre-
sentação de contas que serão atestadas pela Policlínica dos Pescadores.

Cláusula décima sétima — Independente de notificação judicial, o
presente contrato caducará, de pleno direito em qualquer dos seguintes
casos: a) se a contratante transferir o contrato sem prévia autoriza-
ção do Governo; b) se a contratante falir; e) finalmente se deixar de
cumprir as estipulações do contrato.

Cláusula décima oitava — Para efeito de cobrança de selo é atri-
buido ao presente contrato o valor de vinte contos de réis (20:000$0).

E para firmesa e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o
presente termo que, depois de lido e achado conforme e de -me ter sido
exibido o talão n. 622-674 do Tesouro Nacional, referente ao depósito
da caução - de que trata a cláusula décima quinta é este contrato, as-
sinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas.
Augusto Craveiro Rangel e José Pereira Guimarães e por mim Antonio
de Carvalho, oficial administrativo. classe K. do Quadro frnico do Mi-
nistério da Agricultura, com exercício na Divisão do Material do De-
partamento de Administrarão, que o lavrei no livro n. 1 de contratos
e acordos da mesma Divisão.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — José Sotana Carneiro da
Cunha. — Antonio Greagh Moreira. — Augusto Craveiro Rangel. —
José Pereira Guirnarlies. — Antonio Augusto de Carvalho.

1 estampilha de 50$0 . — 1 de 20$0 — 1 de 2$0 e $2 Educação e
Sande .

Confere com o original. Augusto Craveiro .Rangel.
Visto: — Vicente S. de Araujo, pelo chefe da Secção..

Divisão do Material

Termo de renovação de contrato celebrado entre o Departamento de
Administração, e a firma Simões Corrêa & Cia. Ltda., para inter-
nação de doentes da policlínica dos Pescadores na Casa de Sande
São Sebastião.

Aos vinte e três dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, presentes no Departamento de Administração do Minis-
tério da Agricultura, sito no terceiro andar do edifício cio mesmo Mi-
nistério, a praça Marechal Âncora, nesta Capital, o respectivo diretor

geral doutor José Solano Carneiro da Cunha, devidamente. autorizado
pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura Apolonio Sanes,
que aprovou a minuta do presente contrato, e o senhor Luiz Randolfo
nesta Capital. como representante da firm t Simões Corrêa & Cia. Leda.,
Margarido Simões Corrêa, brasileiro, casado, comerciante, residente
proprietária da Casa do Sande São Sebastião, com sede à rua Bento
Lisboa n. 160, com firma legalmente constituiria e re gistada no De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio sob n. 134.628. em 10
de Março de 1936. conformo procuracão passada no cartório do tabelião
A. Gabriel da Veiga, da cidade de São Paulo, que fica arquivada neste
Ministério, acordam assinar o presente contrato para internação do
doentes da "Policlínica dos Pescadores do Rio de Janeiro, mediante as
Seguintes condições:

.Cláusula primeira — O Ministério da Agricultura resolve contratar
com a Casa de Sande São Sebastião. de propriedade da firma Simões
Corrêa & Cia. Ltda., daqui por diante denominada .ft contratante, a
internação de doentes de clínica cirárgica, médica. oftalmoló gica, cio-
rino-laringologia, maternidade e outras especialidades excetuando-se
os casos de: psiquiatria, fisiologia para tratamento ou operatória, can-
cel. externo ulcerado, cancer para tratamento e mais os casos impug-
nados pela cláusula terceira deste contrato, de acordo com a pro-
posta apresentada pela mesma Casa de Sande, a qual fica fazendo
parte integrante deste contrato.

Cláusula segunda — a) a internar os doentes da Policlínica cru
quartos para dois doentes, dando aos mesmos tratamento de primeira
classe, ou seja, igual ao dos demais p ensionistas. Os doentes, internados
ficarão sujeitos ao regulamento da Casa do Saude; b) a ter doze leitos,
simultaneamente. à disposicão da Policlínica dos Pescadores; e) a for-
necer, diariamente, à Policlínica dos Pescadores um boletim de movi-
mento de doentes. Sendo verificada a irre gularidade de qualquer in-
ternação ou permanência, à Policlínica de Pescadores. para eximir-se
da responsabilidade financeira da diária cordespondente. deverá dar
imediato aviso por escrito, a Diretoria da Casa de Sande. As diárias
que não forem assim im pugnadas serão consideradas a provadas e acei-
tas pela Policlínica de Pescadores; d) a fornecer aventais e pijamas
para todos (IS médicos da Policlínica de Pescadores. em serviço na Casa
de Sande: e) a por à disposicão da Policlínica de Pescadores uma sala
para ser. utilizada corno escritório e guarda do material da Policlínica
(arsenal chlúrgico, aparelhos de anestesia pelos gases, tenda de oxi-
gênio e outros acessórios), devendo tambem ser fornecidos os arrml-,
rios ano se fizerem necessários a arrumação do material.

Cláusula terceira — A contratante reserva-se o direito de não
aceitar a internação do qualquer doente da Policlínica de Pescadores
que seja portador de moléstia infecto-conta giosa ou de anomalia psí-
quica que venha, de qualquer modo prejudicar o bem estar e a se-
gurança dos demais doentes bem como de fazer remover qualquer do-
ente que se venha a encontrar nessas condições durante a permanénria
na Casa de Saude. Uma vez notificada nesse sentido. a Policlínica de
Pescadores deverá providenciar a imediata remoção do doente e. caso
não o faça, a Casa de Sande procederá a remoção por conta da Policlí-
nica.

Cláusula quarta — A contratante receberá os doentes da Po-
liclínica pela diária fixa de vinte mil réis (2$0), contados todos
os dias de permanência, inclusive dia de entrada e dia de alta ou
falecimento. Nesse preço ficam conapreendidas as seguintes des-

pesas: a) roupa de cama; b) serviço de enfermagem; c) alimen-
,tação normal em quatro refeições, dentro do horário e regula-

mento da Casa de Sande.
Cláusula quinta — Serão cobradas a parte as seguintes despesas:

a) aluguel da sala de Operações e material gasto na mesma; b) me-
dicação em geral; c) radiografias; d) aplicações fisioterápicas e ou-
tras; e) curativos; f) permanência no necrotério da Casa de Sande;
g) transporte em ambulância; h) transfusão de sangue; i) anestesias.

Cláusula sexta — As despesas previstas na cláusula quinta serão
cobradas de acordo com as seguintes tabelas: a) Aluguel da sala de
operações. Cada vez que for ocupada uma das salas de operações,
partos, ou curativos para intervenção cirúrgica, parto ou aplicação
de aparelho de gesso. será cobrada a taxa fixa de cinquenta mil réis
(50$0) referente ao aluguel de sala; b) Material gasto na sala de ope-
rações e medicação em geral: Todo o material, formulário e medica-
mentos em geral, gastos durante toda a permanência do doente na
Casa de Saude, serão cobrados em relação especificada, ao preço da
tabela da contratante. Essa tabela é baseada no preço de custa cor-
rente na praça, acrescidos das percentagens seguintes: de mil réis
(1$0) a quatro mil e novecentos (4$9), setenta e cinco por Cento (75%);
de cinco mil réis (5$0) a (9$9) nove mil e novecentos — cinquenta
por cento (50%); de dez mil réis (10$0) a dezenove mil e novecentos
(19$9) (25%) vinte e cinco por cento; de vinte mil réis (20$0) a trinta
mil e novecentos (30$9) quinze por cento (/5%); de trinta e um ou
mais, dez (10%) por cento; c) Radiografias — Cabeça — Dentes (par-
cial quinze mil réis (15$0) boca (toda a arcada) cem mil réis (100$0) —
Maxilar inferior sessenta mil réis (60$0) Seios da face, sessenta mit
réis (00$0); Crânio (1 posição) setenta mil réis (70$0), Crânio (2 po-
sições) cem mil réis (100$0). Tronco: — Costelas, sessenta mil réis,
— Clavicolas, sessenta mil réis (60$0) — Coluna cervical, setenta mil
réis (70$0) — Coluna dorsal (2 posições) cento e vinte mil réis —
Coluna lombar (2 posições) cento e vinte mil réis (120$0) — Bacia —
oitenta mil réis (80$0) — Membro superior — Mão ou dedo, quarenta
mil réis — Ante-braço, cinquenta mil réis (50$0) — Cotovelo cin-
quenta mil réis (50$0) — Espádua — cinquenta mil réis (50$0) —
Membro inferior — Pé ou artelho, quarenta mil réis (40$0) — Arti-
culação Tíbio-társica, cinquenta mil réis (50$0) — Perna — cin-
quenta mil réis — Joelho cinquenta mil réis (50$0) e Coxa, cinquenta
mil réis (50$0). Aparelho circulatório e respiratório — Pulmões (1.0
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enrame) oitenta mil réis (8010) - Pulmões (demais exames) setenta
mil réis (7010) - Coração e grossos vasos - oitenta mil reis (8010)
Coração e Pulmões - cento e vinte Mil réis (12010) - Aparelho di-
gestivo - Esófago - oitenta mil réis (8010) - Estômago e duodeno
- cento e vinte mil réis (120$0) - Trânsito intestinal - (3 chapas)"
cento e vinte mil réis (12010) - Intestino - (com clister opaco) cento
e vinte mil réis (i200) - Apêndice - oitenta mil réis (8.010)

(colecistografia) - cem mil reis (10$0) - Apêndice e VI-
sicola - cento e vinte mil réis (12010) - Aparelho urinário - Rins
e uretéres (prova somples) cem mil réis (10010) - Rins (pielografia);
2 chapas - cento e vinte mil reis (12010) Bexiga sessenta mil réis
(6010) Uretra (uretografta) sessenta mil réis (6010) - Exaltes di-
versos - Corpo estranho: Verificação, cem mil réis (100$0) e locas,'
lização, cento e cinquenta mil réis (15010) Uterosalpingografia -a

-cento e cinquenta mil réis (15010) - Radioseopia - 3010. Para exame
no leito, com aparelho portatil, será cobrado um acréscimo de cento
e cinquenta mil réis, não estando tambern compreendidos nos preços
acima as substâncias opacas; d) Aplicações: Bisturi elétrico, termo-
cautério ou eletro-coagulação (fora do ato cirúrgico) - vinte e cinco
mil reis (2510) - Champomere ou vaporização, seis mil reis (610) -
Diatermia (ondas curtas)-. quinze mil reis (1510 - Infra vermelho -
seis mil réis (610) - Ultra violeta, oito mil féis (810); e) Curativos
- Os pequenos curativos serão cobrados ao preço de cinco mil réis
1510). Os curativos cujo material gasto exceder em custo essa impor-
tânsia, serão cobrados de acordo com o material gasto, como medica-
mentos; f) Permanência no necrotério: Os corpos que permanecerem
no necrotério pagarão uma taxa fixa de einquenta mil réis (5010);
g) Transportes em ambulância: Serão cobradas à razão de trinta mil
réis (3010) a hora para transporte urbano e, cinquenta mil réis
(5010) à hora para transporte suburbano; h) Transfusão de sangue
e anestesia: Não sendo esses serviços feitos diretamente pela contra-
tante, serão cobrados pelos mesmos as importâncias que forem trata-
dos no ato, sem acréscimo algum para a Casa de Saude.

Cláusula sexta - Todas as despesas extraordinárias não atinentes,
obrigatoriamente ao tratamento do doente serão cobrados pela -contra-
tante, diretamente ao internado tais como: diária do acompanhamento
refeições para visitantes, telefonemas, frutas, dietas especiais,
águas minerais, material de "toilette", (sabonete), alimentação arti-
ficial dos bebés, 'enfermeira particular, permanência do corpo na ca-
pela. instalação de eça no necrotério e qualquer outra que possa surgir.

Cláusula sétima - O presente contrato, que só terá vigor se for
registado pelo Tribunal de Contas. terminará em 31 de março de mil
novecentos e quarenta e dois (1912), não se responsabilisando o Go-
verno por indenização alguma se aquele Instituto denegar o registo.

Cláusula oitava - Na falta do cumprimento de qualquer das
cláusulas do presente contrato, será o mesmo considerado recindido,
independente de aviso ou interpelação judicial, ficando a contratante,
no caso de ser a infratora, sujeita a multe, de cinco contos de réis
• (5 :00010) .

Cláusula nona - As despesas decorrentes do presente contrato,
correrão por conta da verba 3 - Serviços e encargos - Consignação
I - Diversas despesas - Subconsignação 35 - a) - Decreto-lei
ri, 2,920, de 30 de dezembro de 1940, em cujo crédito fica em-.
penhada a necessária importância na escrituração, digo, por conta da
verba 3 - Serviços e encargos - Consignação 1 - Diversos subcon-
signação 35- Serviços clínicos, etc. 19 - D.N.P.A. - 02- D.C.P.
- a) prestados a pescadores. decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro
de 1941, em cujo crédito fica empenhade a necessária impor-
tância na escrituração do Departamento Nacional da Produção Animal
e no exercício vindouro, por conta dos recursos que forem concedidos
para esse fim.	 .

Cláusula décima - Para garantia da execução do presente contra-
to, fica depositada no Tesouro Nacional a importância de cinco contos
de réis (5:00010), em apólices da Dívida Pública.

Cláusula décima primeira - Os serviços prestados peia contra-
tante decorrentes deste contrato, serão pagos mensalmente mediante
apresentação de contas que serão atestadas pela Policlínica dos Pes-
cadores.

Cláusula décima segunda - Independente de notificação judicial,
o presente , contrato caducará, de pleno direito em qualquer dos se-
guintes casos: a) se a contratante tran sferir o contraio sem .prévia
autorização do Governo; 5) 'se a contratante falir; e) finalmente, se
deixar de cumprir as estipulações do contrato.

Cláusula décima terceira - Para efeito de cobrança de selo é atri-
buido ao presente contrato o valor de vinte contos de reis (20:00010).

E, para firmesa e validade do que ficou estipulado neste contrato,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme e
de me ter sido exibido o talão n. 6113-669 do Tesouro Nacional, refe-
rente ao depósito da caução de que trata a cláusula décima, é este
contrato assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas. Augusto Craveiro Rangel e José Pereira Guimarães e por
mim Antonio Augusto de Carvalho, oficial administrativo classe K.
Quadro Único do Ministério da Agricultura, com exercício na Divisão
do Material do Departamento de Administração, que o lavrei no livre
a, 1 de contratos e acordos da mesma Divisão.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. - José Solano Carneiro ,da
Cunha. - Simões Corrêa & Cia. Ltda. - Angusto Craveiro Rangel. -
José P. Guimarães. - Antonio Augvsto de Carvalho.

3 estampilhas de 200 - 1 de Mn - 1 de 210 e 12 de Educação
• Saude, devidamente inutilizadas.

Confere com o original, Augusto Craveiro Rangel,
- Vicente S. de Araujo, pelo chefe da Seedo.

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redaço.s do interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às VS e das 1.7 is 20 horas e no
máximo, até 48 horas apés.a salda dos orgãos oficiais,

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PúBLICO
Divisão de Seleção

CoNCURSO DE TÍTULOS PARA PREENCHIMENTO DOS CARGOS VAGOS MIS-
TENTES NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE DIPLOMATA (QUADRO
PERMANENTE Do SuNISTÉRIO DAS RELAÇÕES ExTERIOREB) CUJO KW-
VIMENTo ennÁ FEITO COM OS RECURSOS DO CONTA CORRENTE DO
RESPECTIVO QUADRO, RESULTANTE DA EXTINÇÃO DE CARGOS DE AUXI-
LIAR DE CONSULADO, PADRÃO N, DO Q. B. DO REFERIDO MINISTÉRIO.

C. - 60
Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,

nesta data, as inscrições referentes ao cuncurso de títulos para a car-
reira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, dos seguin-
tes candidatos:

1. Ruy Barreto.
2. Frank Teixeira de Mesquita
3. Jorge de Oliveira Meia.
4. Aresio Barroso Linfa.
5.- Manoel Emilio Pereira Guilhon.
6. Luiz Conrado.
7. José Boavista Macieira.
8. Roberto Neves de Souza Quartin.
9. José Maria Bello

10. Adolpho Justo Bezerra de Menezes.
11. Armando Morais Barbosa de Amorira.
12. Aureo Kirchhofer Cabral.
13, Joaquim Alberto de Carvalho Fróes.
14. Diogenes Bittencourt Monteiro.
15. Adalbrum Corrêa Pinto.
16. Antonio Francisco Azeredo da Silveira.
-17. - Carlos Augusto de Carvalho e Souza.
13. Paulo Campos de Oliveira.1. Alfredo Almeida de Sá.
20. Ary Machado Pavão.

Vietorino Vianna de Carvalho.
22. Armando Brito de Souza.
23. Armando Ortega Fontes
24. João Grade Lampreia.
25. Sylvio llolfmann.
26. Jorge d'Escragnolle Taunay.
27. Romeu Feles Balster,
28. Murillo de Miranda Basto.
29, Manoel Augusto da Silveira Mesquita.
30. Rinaldo de Carvalho e Silva.
31. Roberto de Castro Brandão,
32. Renato Carneiro da Cunha.
33. Antonino Ferrari de Campos.
34. Alfredo de Pimentel Brandão.
35. Jay-me Soares Brandão.
36. Raul Ribeiro da Silva.
37. Fábio Teixeira Rodrigues Chaves
38. Paulo Valladares.
39. Duljacy Espirito Santo Cardoso.
40. Carlos Eugenio Catt,s. Preta.
41. Adriano Ramalho de Oliveira Amorirn
42. Silvio de Araujo.
43: José Maria Reis Perdigão.
44. Oetavio Lafayette de Souza Bandeira.
45. Arnaldo Parisot Dias Pereira.
46. Oswaldo Pimentel de Bittencourt Leal.
47." Armando Braga Ruy Barbosa.
48. Murillo Octacema de Figueiredo Pessoa.
49. Pedro Fernando Machado Polzin.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de abril de 1912. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
De ordem do Sr. presidente e na conformidade do disposto no

art. 35 do Código de Minas, decreto-lei D. 1.985, de 29 de janeiro de
1940, fiearn intimados os concessionários, se os houver, das minas li-
mítrofes, para que, por si ou seus representantes, presenciem, no dia
7 de maio vindouro, às 12 horas, o ato de demarcação da área de
1,000 hectares, situada no Município' de Tremembé, Estado de São
Paulo, ooncedida para. fins de, lavra de jazidas de rochas betuminosas
e piro-betuminosas à "Companhia Nacional de óleos Minerais Socie-
dade Anónima", noa termos do decreto n. 8.544, de 16 de janeiro
deste ano.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. - Major lbd. Jobim Meirel-
les, chefe do Gabinete:
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES,

Policia Civil dó Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no' dia 29 do corrente.

Aprovados:

Cito Cozendey, João Rodrigues, José Maria dos Santos, David
Queiroz, Louis° Marie Marcelle Malpas, Alvaro Maciel Rodrigues, 9n-
tonio Rodrigues da Costa, José Lyrio de Oliveira, Friedrich
Lohmann, Carmen Sylvia Chermont I e Castro Martins, Olga Cecilia
D'..92evedo, Octavio Antunes Filho, Francisco Cardoso dos Santos, Se-
bastião Jorge Kling.

Reprovados: 9.
Inspetoria do Tráfego, em 29 de abril de 1942. -- O inspetor,

Dr. Edgarcl Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-
rio Oficial de 16 do corrente mês, à pág. 6.207, para serviços de
instalação na Biblioteca Nacional.

Outrossim, que o item 10 do referido edital passará a ser assim
redigido: O pagamento será efetuado em 4 (quatro) prestações, a
juizo da fiscalização, sendo a última paga após a aceitação do ser-
viço

Divisão de Obras, 21 de abril de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-

rio Oficial de 16 do corrente mês, às págs. 6.206-7, para serviços de
remodelação na Biblioteca Nacional.

Outrossim, que o item 10 do referido edital passará a ser assim
redigido: O pagamento será efetuado em 4 (quatro) prestações, a
juizo da fiscalização, sendo a última . paga após a aceitação do ser-
viço

Divisão de Obras, 21 de abril de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-
rio Oficial de 18 do corrente mês, às págs. 6.361-12, para prossegui-
mento e terminação das obras do Sanatório do Estado do Rio de Ja-
neiro.

-Divisão de , Obras, 28 de abril de 1912. — I. Barroso, chefe da
1-D.Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNC"IA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no Mó-
rio Oficial de 18 do corrente Inês, págs. 6.360, para fornecimento e
instalação da cosinha, copa, lavanderia, caldeira, gerais e forno para
queimar lixo, para o Sanatório do Estado do Rio de Janeiro.

Divisão de Obras, 28 de abril de 1942. — I. Barroso, chefe da
1-D.Ob.

Divisão de Material •
Cópia: Ata da concorrência administrativa número dezessete (17),

realizada na Divisão de Material do Ministério da Educação e Saude,
para fornecimento de rações tipo e dietas preparadas aos doentes e
empregados do Instituto de Psiquiatria, Hospital de Neuro-Psiquiatria
Infantil e Colônia Gustavo Riedel. Às quatorze horas do dia vinte de
abril de mil novecentos e quarenta e dois, na sala do quinto andar do
edifício Piauí, à ,avenida Almirante Barroso número setenta e dois,
onde funciona a Divisão de Material do Ministério da Educação e
Sande, o oficial administrativo Rosa Edith de Souza Vianna, chefe
substituto da Secção Administrativa, devidamente autorizado pelo
pelo Sr. diretor, declarou que, na forma do edital publicado no Diário
Oficial de seis do corrente mês, se ia realizar a concorrência adminis-
trativa para o fornecimento &rações e dietas preparadas aos doentes
e empregados do Instituto do Psiquiatria, Hospital de Neuro-Psiquia-
iria Infantil e Colônia Gustavo Riedel. Feita a chamada responderam
as seguintes firmas inscritas: Souza, Vieira & Companhia, Pereira
Junior & Companhia, Motta, Vianna & Companhia Limitada e Santos
Martins & Companhia, *as quais, depois .de exibirém o conhecimento
relativo à caução de que trata a condição vigésima primeira do edital
de concorrência, entregaram suas propostas em envelopes fechados.
que depois de lidas em voz alta, foram rubricadas pelos represen-
tantes dos mesmos concorrentes. Nada mais havendo a tratar, o oficial
administrativo Rosa Edith de Souza Vianna, chefe substituto da
Secção Administrativa, declarou que se ia levantar o mapa compara-
tivo dos preços oferecidos e mandou que se lavrasse a ata respectiva,
devendo o resultado da concorrência ser submetido à consideração
da autoridade superior. E, para constar, eu, Maria de Lourdes da
Costa e Silva, escriturário, servindo de secretário da -concorrência,
lavrei a presente ata que, depois de lida e achada conforme, vai assi-
nada por mim e pelo chefe substituto da Secção Administrativa. —
Maria de Lourdes da Costa e Silva. — Rosa Edith de Souza Vianna.

Confere com o original. Secção Administrativa da Divisão de
Material, em 22 de abril de 1912. —Nívea Bulhões Marcial, auxiliar

Mapa comparativo dos preços oferecidos em concorrência admi nistrativa n. 17, realizada na DiViSãO de Material do Ministério da
Educação e Saude. em 20 de abril de 1912, para fornecimento de rações tipo e dietas, preparadas aos doentes e empregados do Instituto de
Psiquiatria, Hospital de Neuro-Psiquiatria Infantil e Colônia Gustavo Riedel.

Especificações

•

Souza,
Vieira &

Comp.

Pereira
Junior

& Comp.

Moita, Vianna
& Comp.
- Ltda.

Santos
Martins &

Comp.

Menor

preço

•
Para a Colônia Gustavo Mede?:

Refeição tipo . 	 • (•) 38980 0000 4$000

,

4$060 3$980
Dietas .. 	 1 (") 4$280 4$380 4$300 4$ ; 10 4$280

Para o Hospital de Neuro-Psiquiatria Infantil:

Refeição tipo .. 	 4$235 (*)	 4$200 4$220 4$250 4$200
Dietas ..	 	 4$535 (*)	 4$500 4$600 4$690 4$500

Para o Instituto de Psiquiatria:

Refeição tipo . 	 4$220
,

(*)	 4$160 4$200 4. 4$200 4$160
Dietas .. 	 4$520 (*)	 4$160 4$500 4$610 4$160

•

Divisão de Material. em 22 de abril de 1942. — Maria de Latirdes da Cosia e Silva, escriturário. Visto. — Orlando Gomes
Calaza, diretor.
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Divisão de Material
Copia: Ala do encerramento de inscrição. Às treze horas do dia

dezessete de abril de mil novecentos e quarenta e dois, na sala do
quinto andar do edifício Piauí, à avenida Almirante Barroso número
setenta e dois, onde funciona a Divisão de Material do Ministério da
Educação e Saude, o oficial adininistrativo Rosa Edith de Sousa Viana,
chefe substituto da Secção Adminiatrativa, encerrott a inseriçâo de
candidatos ao fornecímente de rações tapo e dietas preparadas aos
doentes e empregados do instituto de Psiquiatria, Hospital de Neuro-
Psiquiatria Infantil e Colónia Gustavo Riedel. Inscreveram-se as se-
guintes firmas: Souza, Vieira & Companhia, Pereira Junior & Compa-
nhia, Motta, Vianna 4a. Companhia Limitada e Santos Martins & Com-
panhia, que exibiram os documentos legais, todos na devida ordem,
pelo que foram consideradas idóneas. E, para constar, eu, Maria de
Lourdes da Costa e Silva. escriturário, servindo de secretário da con-
corrência, lavrei a presente ata que. depois de lida e achada conforme,
vai assinada por mim e pelo chefe substituto da Secção Administra-
tiva. — Maria de Latirdes da Costa e Silvo. — Rosa Edith de Soam
Vianwr.

Confere com o original. Secção Administrativa da Divisão de
Material, em 22 de abril de 1952. — Nivea Bulhões Marcia!, auxiliar
de escritório VII. Visto. — Orlando Gomes Calaza.

Faculdade Nacional de Medicina
Admissiio ao cargo de Assistente, referencia XII, da tabela de extra-

numertirio mensalista da Faculdade Nacional de Medicina, da 2.a
ou 4•a Cadeira de Clínica Médica.
De ordem do Sr. professor doutor Alvaro Fróes da Foncesa, di-

retor da Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil, faço pú-
blico, pelo presente edital, que os Srs.. docentes-livrea de Clínica
Médica ficam convidados a declarar se aceitam admissão como Assis-
tente da 2.8, ou da 4.a Cadeira de Clínica Médica, com o salário mensal
de um conto e cem mil reis (1:10080).

Nos termos da Exposição de Motivos do D.A.S,P., n. 303, de 12
de março de 1941, aprovada pelo Esmo. Sr. Presidente da República
em 13 do mesmo mês e ano, a não aceitação pelos interessados da in-
dicação aquela vaga deverá ser apresentada por escrito.

Os docentes-livres, deverão manifestar-se no prazo de (10) dias
a contar desta data. A falta de manifestação será coneideradá raeusa.

Secretaria da Faia:lida& Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil, 30 de abril de 1912. — Aloysio Caminha Gomes, secre-
tário.

Faculdade Nacional de Medicina
Admissão ao cargo de Assistente, referência XII, da tabela de extra.

numerário mensalista da Faculdade Nacional de Medicina, da 2.a
Cadeira de Crnica Cirúraica.
De ordem do Sr. professor doutor Alvaro Fróes da Foncesa, di-

retor da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil,
faço público, pelo presente edital, que os Srs. docentes-livres das
Cadeiras de Clínica Cirúrgica, ficam convidados a declarar se aceitam
admissão a uma vaga de Assistente, com o salário mensal de um conto
e cem mil reis (1:10080), a ser lotado na 2.8 Cadeira de Clínica Ci-
rúrgica.

Nos termos da Exposição de Motivos do D.A.S.P., n. 303, de 12
de março de 1941, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente da República
em 13 do mesmo mês e ano, a não aceitação pelos interessados da in-
dicação áquela vaga deverá ser apresentada por escrito.

Os docentes-livres, deverão manifestar-se no prazo de (10) dias
a contar desta data. A falta de manifestação será considerada recusa.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina da Univeraidade
do Brasil, 30 de abril de 1942. — Aloysio Caminha Gomes, secre-
tário.

Universidade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE MÚSICA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concursos
para provimento das cadeiras de Dicção, Declamação Lírica, Harpa,
Pratica de Orquestra e Trombone, publicado no Diário Oficial de 23
do corrente, às páginas 6,646-48.

Concurso ao prêmio "Colmnbia Coneerts"
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

.Diário Oficial. de 23 do corrente, à página n. 6.646.

Serviço Federal, de Aguas e Esgotos
Em cumprimento do disposto no art. 1.20! do regulamento

aprovado pelo decreto n, 16.300, de 31 de dezembro de 1923, o di-
retor do Serviço Federal de Aguas e Esgotos convida os proprietários
dos prédios situados nos logradouros abaixo relacionados e que ainda
não estejam ligados à rede da Companhia City Irnprovements, a es-
gotá-los no prazo de 30 dias, sob pena de multa de 20080 a 1:00080:

Ruas Alfredo Pu,jol, Engenheiro Morsing, Guamerint e Saberá.
Praças Edmundo Rego e Malvino Reis.

Secção de Expediente e Contabilidade, 23 de abril de 1942. —
rheophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 10.76-1 — Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Paulo

Manoel de Godoi, escrivão da Coletoria Federal de Ipiranga, no Es-
tado do Paraná, para, no prazo de trinta dias, contados da data da
primeira publicação deste, recolher aos cofres públicos a importam-
eia de cento e treze mil setecentos e cinquenta reis (113$750), alcance
apurado no processo it. 10.764, de tomada de contas do coletor José
Antonio Gençalves Junior, com quem 'serviu no período de 1 de ja-
neiro de 1911 a 31 de maio de 1915, a cujo pagamento foi o dito es-
crivão condenado por acordão de 23 de setembro de 1941, sob pena
de ser feita a alienação administrativa da caução. 	 -

Diretoria de Tornada de Contas, em 25 de março de 1942. — J. B.
Randolpho Paira Jr., direi or.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. a. 28.995 — Pelo presente edital, fica intimado o senhor
Frani:asco Rosa de V aerbo, escrivão da Coletoria. Federal de Saberá,
no Estado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta dias, eentados
da data da primeira publicação deste, recolher aos cofres púdicos a
importância de quatrocentos e cinquenta e dois mil e cem réis
(-152a1), alcance apurado no processo n. 28.993 de tomada de contas
do coletor Alfrede Fedes. com ,quem serviu no período de 30 de no-
vembro de 1925 a 31 de março de 1926, exercício de 1926, a cujo pa-
gamento foi o mesmo escrivão condenado por acordais de 14 de ou-
tubro de 1911, si I) pena de ser feita a alienação administrativa da
caução.

Diretoria de Tornada de Contas, em 27 de abril de 1942. — J. B.
Randapho Paira Junior, diretor.

(3 vozes — 30-4 — 15 e 30-5-12)

Diretoria do Domini° da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

CoMISS.X0 DE CONCORREM:11AS

Propostas apresentadas para alienação do direito preferencial ao afo-
ramento do domínio util do terreno de acrescidos de marinha —
constitaido pelos lotes ns. 083 e 384, da quadra 40 do Cais do
Porto, nesta capital.

"Proposta — Ilmo. Sr. Presidente da Comissão de Concorrência do
Serviço Regional do Distrito Federal do Domínio da União — A Com-
panhia Comércio e Navegação, sociedade anónima brasileira, sediada à
Avenida Rio Branco, 26-A, 4.0 andar, vem pela presente proposta ofe-
recer o preço de 305$0 (trezentos e cinco mil reis) por m2, ou sejam
419:426$850 (quatrocentos e dezenove contos, quatrocentos e vinte e
seis mil e oitocentos e cinquenta réis) pela área total, para aquisição
do direito preferencial ao aforamento dos lotes de acrescidos de ma-
rinha ns. 383 e 384, da quadra 40, do Cais do Porto, distrito da Gam-
bõa, nesta capital, com a área de 1.375,17 m2, e demais características
mencionadas no edital ri. 12, publicado no Diário Oficial de 11 do cor-
rente. A proponente declara que pretende construir no aludido ter-
reno um armazem destinado a depósito de sal ou mercadorias diversas,
e se submete às exigências do mencionado edital, do Código de Con-
tabilidade da União e meie disposições legais vigentes. Rio de Janeiro,
28 de abril de 1942. Companhia Comércio e Navegação (aa) (assina-
aura degivel) — Antonio Augusto Rodrigues Quitam."

"Proposta — limos. Srs. Membros da Comissão de Concorrências
— Serviço Regional DO Distrito Federal — Diretoria do Domínio da
União — Ministério da Fazenda — Edital n. 12, de 1942 — Manoel
Joaquim d'Almeida, brasileiro, casado, negociante com escritório à rua
1.° de março n, 112, nesta capital, tomando conhecimento da concor-
rência pública para alienação do direito preferencial ao aforamento
do domínio WH do terreno de acrescidos de marinha constituído pelos
lotes ns. 383 e 384, da quadra 40 do Cais do Porto, distrito da Gamboa,
nesta capital, com as dimensões e confrontações seguintes: área —
1,375,17 m2. Pela rua. Equador mede 25,00 m no rumo verdadeiro
de 490 00' NW; pela avenida Professor Pereira Reis, mede 54,25 m,
no rumo de 41 0 00' NE; pelo lado das linhas férreas:. mede 25,05 ni
no rumo de 52° 29' SE: Pelo lado que confronta com o lote 382, ainda
não aforado, mede 55,76 ai, no rumo de 41° 00' SW: conforme publi-
cação feita no Didido Oficial (Secção I) de 11 do corrente mês, pagine
n. 5.893, vem pela presente oferecer o preço de trezentos e sessenta
e seis mil reis, (36680), por nicho quadrado, ou seja pelo preço global
de quinhentos e três contos trezentos e doze mil duzentos e vinte reis
(503:312$220) pelos dois referidos lotes. Declaro que nos lotes ci-
tados, é para a construção imediata de um armazem para depósito
de mercadorias. Declaro mais aceitar inteira submissão a todas as
cláusulas do Edital e demais exigências do Código de Contabilidade da
União. — Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Manoel Joaquim
d'.Almeida."

Serviço Regional em 28-1-912. — Homero Duarte, chefe do Ser-.viço) 
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Diretoria da Despesa Pública

De ordem do senhor diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, convido a União Geral dos Funcionário Civis do Brasil a
recolher, dentro do prazo de oito (8) dias, sob as penas da lei, a
quantia de quarenta e oito mil e setecentos réis (48$7), que indevi-
damente recebeu, conforme se verifica do processo aqui fichado sob
n. 83.410, de 1940.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 28 de abril de 1942. — Car-
los Pinto de Castro, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do senhor diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, convido dona India de Medeiros Tavares a recolhaer aos co-
fres públicos, no prazo de 8 dias, sob as penas da lei, a quantia de
setenta e um mil e quinhentos réis (71$5), que indevidamente re-
cebeu, conformo se verifica do processo aqui fichado sob n..106.828,
de 1941.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 28 de abril de 1942. — Car-
los Pinto de' Castro, secretário.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o § 1. 0 do art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 6
de maio de 1942, ofertas de cotações para aa requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 02:

Departamento Federal de ' Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 28-4-42

Cheques:
	

Firmas:
N. 016.447-B — G. Ferreira &
N. 016.448-B — Atlantic Refining Company of Brasil.
N. 016.449-B — Acessórios para Automoveis Casa Serafim Par-

reira S. A.
N. 016.450-B — Ferreira Passarello &.• Cia.
Cheques emitidos n/ data "4" correspondentes a "4" no valor

6 :558$400.
Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Cafés apreendidos pelo Departamento Nacional do Café •
AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o De -
parlamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. 398, de
8-7:38, alterada em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-39, efetuou,
nesta cidade do Rio de Janeiro, as seguintes apreensões do cafés de
safras 41-42:

Despachos:
Data (2) — Procedência (3) — Sacas (4) — Quota (5)

Sacas apreendidas (6)
46 — 21-3-42 — Caratinga — 200 — Direta — 11.
127-2.284 — 8-1-42 — Chavantes — 150 — Direta — 16.
129-2.288 — 8-1-42 — Chavantes — 150 — Direta — 23.
470-133-7.946 — 31-1-42 — Guaxtipé — 390 — Preferencial —
13 — 25-3-42 — Madalena — 116 — Retida — 4.
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — II. Barbosa, gerente, —

Furtado, contador.

• N.° (1)

Cafés apreendidos pelo Departamento Nacional do Café
AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o De-
partamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. 398, de
8-7-38, alterada em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-39, efetuou,
nesta cidade do Rio de Janeiro, a seguinte apreensão de café da safra
1940-41:

Despachos:

N.° (1)	 Data (2) ":-- Procedência (3) — Sacas (/i) — Quota (5)
Sacas apreendidas (6)

438-1 — 23-10-40 — Brasópélis — 30 — Retida — 30.
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — 11. Barbosa, gerente. —

Furtado, contador.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO DE MATERIAL

rorrAL DE SELOS COMEMORATIVOS DA ILa EXPOSIÇÃO AGRO PECUÁRIA DO
BRASIL CENTRAL

Di-	 Faço público, de ordem do Sr. diretor geral, que dentro do prazo
de noventa dias, a contar desta data, será posta em circulação uma
emissão de 2.000.000 de selos, sendo 1.000.000 da taxa de $200 e
1.000.000 da taxa de $100, formando série e destinada a comemorar
a II.a Exposição Agro Pecuniária do Brasil Central.

São as seguintes característicos dos referidos selos:

Selos da taxa de $200 — Dimensões — 0,030 m de lado; formato
de losango; cor — azul; motivo — cabeça de touro, do tipo Indu-
brasil, originário das raças Gir e Guserath, que há cinquenta anos
vefn•sendo selecionado no país. Dizeres — todos na própria cor do
selo: no ângulo superior em duas linhas "Brasil Correio"; no ângulo
inferior Lambem em duas linhas o valor "200 réis" e contornando
o selo: "Ii. a Exposição Agro-Pecuniária do Brasil Central Uberaba".

Selos da taxa de $400 — Dimensões, formato e motivo — idên-
ticos aos dos selos do valor de $200. Cor — castanho. Dizeres, todos
na própria cor do selo: no ngulo superior, em duas linhas: "Brar,•-:il
Correio"; no ângulo inferior em duas linhas o valor de "$100 réis"
e contornando o selo: "11. a Exposição. A gro-Pecnniária do Brasil Cen-
tral. Uberaba".

•
A emissão foi impressa pela Casa da Moeda, em talho doce, .com

picote comum, tendo sido utilizado papel com a filigrana "Brasil
Correio".

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Romeu de A. Goureia e
Silva, chefe do Serviço do Material.

Requisições:	 Materiais:

107.029.	 Medicamentos.
107.032.	 Pregos ile cabeça, etc.
108.013.	 Cabo de aço p/perfuração, etc.
116,020.	 Enxada e machado.
121.036.	 Esterilizador elétrico, etc.
121.1,04.	 Clinico.
145.128.	 Medicamentos.
145.130.	 Medicamentos.
211.002. -	 Ferramentas.
211.003.	 Ferramentas.
220.004
	

Pasta e fichas pautadas.
226.073.	 Ferramentas.
234.053.	 Areia do porto, etc.
234.054.	 Arame de ferro.
234.055.	 Escova de aço, etc.
251.074.	 Cirúrgico.
253.051/53.	 Ferramentas.
254.038.	 De ensino e educação,
264.035.	 Tubo de ensaio.
264.043.	 Tubo de ensaio.
404.007.	 Pasta para papéis.
413.121.	 Selos, etc.
415.005.	 Pasta de cartolina, etc.
428.005.	 Pasta para arquivar . processos.
601.169.	 Para enfermaria.
901.059/60.	 Elétrico.
903.110/23-C. P/automovel.
Em 29 de abril de 1912. — H. Blane de Freitas, diretor Ja.

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com '»o § 1.0 do art. 31
do decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940, solicita, para o dia 8
de maio de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, rujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Concorrência de classe n. 6:

Material:.	Pneumáticos.

Concorrência de classe n. 7:
Material:	 Acessórios p/automoveis,,

Concorrènciia de classe n. 8:
Material:	 Ferramentas.

Em 29 de abril de 1942. — Ii. Blane de Freitas, diretor da -Di-
visão Comercial.
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Estrada de Ferro Central do Brasil

Pelo presente, convido, de ordem do Sr. diretor, o . Sr. W. P.
Hardy, a comparecer ao Almoxurifado da 4. e. Divisão desta Estrada,
Locomoção — Engenho de Dentro, afim de lhe ser feita entrega dos
aparelhos queimadores de óleo e acessórios de sua propriedade, que
ali se encontram à sua disposição.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — Major Enrico de Souza
Cornes Filho, chefe de Gabinete.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO

Faço público, para conhecimento dos interessados, que estarão
abertas, de 2 a 9 de maio próximo, as inscrições ao Curso de Meteo-
rologia para observadores.

Alem dos funcionários e extranumerários do Serviço de Meteo-
rologia, que serão indicados pelo respectivo diretor, poderão inscre-
ver-se funcionários federais, estaduais e municipais e extrantunerá-
rios de outras repartições e serviços, mediante requerimento ao di-
retor dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização, assim como
quaisquer outros candidatos, desde que satisfaçam as exigências do
art. 14, itens a, b e c, do regulamento dos referidos Cursos.

Quaisquer informações serão obtidas na Secretaria dos Cursos de
Aperfeiçoamento eE specialização, no Edifício da Escola Nacional de
Agronomia, à avenida Pasteur n. 404, das 11 às 17 horas e aos sá-
bados das 9 às 12 horas.

Diretoria' dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização, 29
de abril de 1942. — Alcides Franco, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE BOTIICATÚ - ESTADO DE SÃO PAULO
Concorrência administrativa n. 1/42

Para fornecimento ordinário de material de uso habitual durante o
ano de 1942 à Estação Experimental de Botucatú.

Devidamente autorizado pelo Sr. Diretor da Divisão do Mate-
rial deste Ministério, consoante oficio n. 1.935, de 5 de fevereiro
de 1942, faço público que, desta data até o dia. 15 de maio próximo,
serão recebidos, na sede desta Estação Experimental em Botucatú
— Estado de São Paulo, mediante as condições abaixo enumeradas
os pedidos de inscrição na presente concorrência para o fornecimento
de materiais constantes doà grupos relacionados em listas avulsas,
eme serão fornecidas por esta Repartição aos Srs. interessados.

Condições:

— Os pedidos de inserieeo deverão ser dirigidos ao Sr. Dire-
tor da Estação ' Experimental do Botucatti, mediante requerimento
devidamente selado com estampilha federal de 2$0 e mais a taxa de
Educação e Saude com a firma do requerente devidamente reconhe-
cida e declaração no mesmo requerimento do ramo de sua indústria
ou comércio, se é exclusivista, representante exclusivo, proprietário
OU se negocia por conta de terceiros. 	 s

Com o requerimento deverão ser apresentados os seguintes do-
cumentos: a) prova de quitação dos últimos impostos federais, es-
taduais e municipais, inclusise os da Renda e Indústrias e Profis-
sões; b) prova de •quitação com os Institutos de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários e Comerciários; c) certidão a que se refere
o art. 33 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12-8-31
(Lei dos 2/3); d) Certidão de registo da firma ou sociedade comer-
cial contendo os dados da sua constituição ou o teor do contraio social.

Todos os documentos eorn probatórios da idoneidade deverão estar
selados de acordo com o item n. 60 — da Tabela B — da Lei do Selo
— decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

II — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão, resti-
tuidos os documentos e, no dia 25 de maio deste ano, às 12 horas,
no prédio da Diretoria desta Estação Experimental; serão abertas as
propostas dos julgados idôneos, lidas em voz alta e rubricadas por
todos os proponentes presentes a esse ato e pelo Presidente da Co-
missão encarregada do julgamento, não assistindo qualquer direito do
reclamação aos interessados que não comparecerem pessoalmente ou
por seus representantes.

LII — As propostas serão apresentadas, pessoalmente ou sob re-
gisto postal, em invólucro distinto dos documentos comprobatórios
de idoneidade, devidamente fechado e lacrado, com indicação exterior
de seu conteúdo e do nome ou razão social da firma proponente.

IV — As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, data-
das e assinadas, com os preços em algarismos e por extenso, serão

apresentadas em 4 (quatro) vias, sendo. a primeira devidamente se-.
Ieda, e observando-se os grupos e números de ordem das relações do
material fornecidas . por esta Repartição.

V — No caso de igualdade entre os propostas de dois ou mais con-
correntes, serão pedidas a estes, para fins de desempate, novas pro-
postas que deverão ser apresentadas dentro de 6 (seis) dias, isto é,
até o dia 31 de maio próximo, inclusive.

VI — As propostas não poderão conter senão uma fórmula com..
piela, submissão a todas as cláusulas deste edital e às prescrições do
Regulamento Geral da Contabilidade Pública.

VII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contive-
rem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata, nem
tampouco as que contiverem ressalvas sobre as condições de paga-
mento entregas de material, ou- outras quaisquer.

VIII — Os materiais serão entregues em Botursatú, Estrada de
Ferro Sorocabaaa, no prazo de (20) vinte dias, contados da data do
pedido, correndo as despesas de frete e carreto por conta do fornecedor,
bem como as decorrentes de devolução de material fornecido em de-
sacordo com o empenho respectivo.

IX — Os concorrentes inscritos ficarão obrigados ao fornecimento
dos materiais que lhes ferem pedidos, estritamente de acordo com as
especificações constantes dos empenhos respectivos.

X — Nos materiais padronizados constantes das listas avulsas
referidas no preambulo deste edital, serão observadas todas as exigên-
cias das portarias baixadas pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público, com base no art. 2.° letra f do decreto-lei n. 579,
de 30-7-38,

XI — Os pagamentos resultantes dos fornecimentos serão efetua-
dos pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo, e as fa-
turas para o devido processamento, deverão ser encaminhadas a esta
Estação Experimental após à entrega dos respectivos materiais, em
(5) cinco vias acompanhadas das la.e. vias dos empenhos correspon-
dentes, bem como da competente duplicata, observada, como for de-
vido, a Lei do Selo.

XII — Os casos omissos ou imprevistos serão resolvidos na con-
formidade das disposições constantes do Regulamento Geral da Con-
tabilidade Pública, do decreto-lei n. 2.206, de 20-5-40, do decreto
n. 5.873. de 26-6-40 e das demais leis e decretos em vigor, referentes
à aquisição de material.

XIII — Quaisquer informações de que necessitarem os intdes-
sedes, serão prestadas por esta Estação Experimental, em todos os
dias uteis das 11 às 17 horas, devendo entretanto ser solicitadas com
a devida oportunidade.

XIV — A presente concorrência poderá ser anulada total ou par-
cialmente, por qualquer ocorrência julgada inconveniente ou preju-
dicial aos interesses da administração pública, não assistindo direito
aos concorrentes inscritos para qualquer reclamação ou indenização.

E. E. — Botticatú, 15 de abril de 1942. — Jollo Martins Bonilha,
CLPV/J, na ausencia do assistente chefe.

Campo de Sementes de São Simão
C. N. E. P. A. —1. EXP. A.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA O ANO DE 1942
Faço público que, de ecoai ocom o artigo 52 do Código de Conta-

bilidade da União, segundo as normas estabelecidas nos arts. 757 a 760 e
762 do respectivo regulamento baixado com o decreto n. 15.783, de
8-11-22, e decreto-lei n. 2:206, de 20-5-40; e autorização do Sr. di-
retor da Divisão do Material, do Ministério da Agricultura, constante
do telegrama n. 50, de 28 de janeiro próximo passado, acha-se aber-
ta no escritório deste Campo a inscrição para o fornecimento de ma-
terial e prestação de serviços, durante o exercício de 1912.

I.° A inscrição deverá ser pedida mediante requerimento diri-
gido a esta chefia, devidamente selado, nele declarando os interessa-
dos a nacionalidade da firma e a sede do seu estabelecimento, fa-
zendo acompanhar do todos os documentos que possam constituir pro-
va de idoneidade, quitação dos impostos federais, estaduais e muni-
cipais, prova de cumprimento da lei dos dois terços de empregados
brasileiros, por certidão do Departamento Nacional do Trabalho e
prova de registe na Junta Comercial.

2.° Verificada a idoneidade do concorrente, será feita a imediata
restituição dos respectivos documentos.

3.° As propostas deverão ser feitas cru três vias, sendo a Pri-
meira selada com estampilha federal de 1$0 (por folha), e mais o
selo de $200 de Educacão e Stade e as demais apenas datadas e as-
sinadas, e conter:

a) todas as indicações que permitam determinar a qualidade,
tipo ou marca do material a fornecer;

b) os preços de unidade, por extenso e algarismos, dos serviços
e do material, que será sempre de primeira qualidade e posto na
cidade de São Simão;

c) o compromisso de entrega do serviço pronto e do material,
na quantidade exigida e 48 horas depois do recebimento do pedido,
quando exigida essa condição;

d) a declaração, in fine, de perfeita subordinação às disposições
do Regulamento do Código de Contabilidade da União;

e) as indicações dos grupos dos serviços e materia l - enumerados
na ordem estabelecida na relação existente neste Campo.
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4.° Será a preferência dada às propostas de menores PreNS
no caso de empate, será a preferência estabelecida:

e) pela nacionalidade brasileira da firma proponente;
b) pelo estabelecimento local da firma proponente;
c) por sorteio, se ainda persistir o empate.
5.° A abertura das propostas realizar-se-á às 15 horas do 20.0

dia subsequente ao da primeira publicação no Diário Oficial da União.
6.° Os preços oferecidos não poderão ser alterados antes de decor-

ridos quatro (4) meses da adta da inscrição, sendo que as alterações
comunicadas em requerimento só tornarão efetivas após quinze (15)
dias do despacho que ordenar a sua anotação.

7.0 O Campo se reserva o direito de anular a. concorrência em
todo ou em parte, por motivos que julgar convenientes aos seus inte-
resses, sem que desse fato caiba direito ao concorrente de reclamação
ou indenização.

8.° As propostas que não observarem as exigências acima enu-
meradas não serão tornadas em consideração.

9.° A relação cio material e prestação de serviços, os Srs. inbs-
ressa.dos encontrarão no escritório .deste Campo (decreto-lei n. 1.705,
de 27-1039), onde lhes serão prestados todos os demais esclarecimen-
tos que desejarem.

Relação , dos grupos a que se refere o presente edital de concor-
rência:

I — Grupo:
Animais, etc.

II — Grupo:
Máquinas e instalações em geral, etc.;

III — Grupo:
Moveis em geral, etc.;

IV — Grupo:
Adubos, inseticidas, fungicidas. ata.:

V — Grupo:
Artigos de expediente, etc.;

VI — Grupo:
Combustíveis, lubrificantes, etc.

VII — Grupo:
Equipamento e arrolamento;

VIII — Grupo:
Matérias primas, etc.;

IX — Grupo:
Produtos químicos, etc.";

X — Grupo:
Sementes e mudas de plantas;

XI — Grupo:
Acondicionamento, etc.

XII — Grupo:
Água, asseio e higiene, etc.;

XIII — Grupo:
Ligeiros reparos nos edifícios, etc.;

XIV — Grupo:
Transportes de pessoal.
Campo de Sementes de . São Simão, 8 de abril de 1942. — André

da Silveira Mello, Agfa IC — Chefe.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento ' de Administração
Divisão do Pessoal

Pelo presente edital, fica convidado a comparecer à Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração, no prazo de 15 dias, o
oficial administrativo, classe J, do Quadro único deste Ministério,
aposentado, Fabriciano Freire de Andrade Lima, afim de retirar a
certidão que requereu e constante do processo SITIC 3G.491-911.

MTIC 36.491-41/1-1)P.
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1912. — Osvaldo Carijó de

Castro, diretor.

Hospital dos Servidores do Estado
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UM

SISTEMA DE AQUECIMENTO DE UMA CÂMARA ESTUFA PARA CULTURAS
MICROBIOLÓGICAS

. Faço público que no dia 15 de maio do corrente ano, às 11 horas,
no I.° pavimento do Hospital dos Servidores do Estado (ex-Hospital
cio Funcionário Público), à rua Sacadura Cabral n. 178, sala do Con-
selho Administrativo do referido Hospital, serão recebidas propostas
para o fornecimento e instalação de um sistema de aquecimento de
una dunara. Rnaf> para cultuas mdcrol;tioleóaioLtse g,q moato

Presidirá a concorrência o presidente do Conselho Administrativo
do Hospital e, no seu impedimento, o secretário do referido Conselho.

Cláusula primeira — As firmas que pretenderem concorrer deve-
rão comparecer à sede do Conselho Administrativo, até o dia 14 de
maio deste ano, onde receberão unia guia para depositar na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro a quantia de 1:0000, destinada a garan-
tir a apresentação de sua proposta e a firmeza da mesma depois 'de
aceita.

Cláusula segunda — As propostas constarão de dois envókicros
devidamente fechados.

I — O primeiro envólucro — A — terá o seguinte subscrito: Com-
provação de idoneidade da firma (nome da firma concorrente) e de-
verá conter:

a) recibos de todos os impostos e taxas exigidos, municipais e fe-
derais, inclusive o imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de 7 de
dezembro de 1939;

e) certidão de quitação com as instituições de seguro sociais
(art. 3.° do decreto-lei n. 2.705, de 9 de novembro de 1940;

d) recibo da Caixa Econômica, provando ter efetuado o . depósito
de que trata a cláusula primeira deste edital;

e) o contrato social devidamente legalizado na Secção do Comér-
cio. do Departamento Nacional de Indústria e Comércio; caso não se
trate de firma individual;

f) prova de que a firma proponente está habilitada, perante as au-
toridades competentes, a executar os serviços acima referidos;

g) prova de capacidade financeira fornecida por um estabeleci-
mento bancário.

Os documentos acima poderão sei . em cópias fotostáticas, devendo,
porem, no ato da abertura deste envólucro — A — ser apresentados os
respectivos documentos originais, para o necessário confronto. 	 -

H — O segundo envóluero — 13 — terá o seguinte subscrito:
Proposta da firma (corne da firma proponente) e deverá conter:
a) proposta em três vias, sendo a primeira selada, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, indicando, por extenso e em algarismos o preço
global e o prazo, em dias consecutivos, dentro do qual serão entregues
os serviços inteiramente prontos, tudo de conformidade com as espe-
cificações que vão visadas pelo presidente cio Conselho Administrativo;

b) declaração formal de inteira submissão à todas as cláusulas do
presente edital.

Cláusula terceira — Não serão aceitas propostas que contenham
uma redução sobre o preço da proposta mais barata ou que divirjam
dos termos deste edital, por menor que seja essa divergência.

Cláusula quarta — No dia e hora acima designados, em sessão
pública. o Conselho Administrativo fará a chamada dos concorrentes
Inscritos e recolherá os envólucros especificados na cláusula segunda.
Verificando-se, nesse ato, que qualquer dos concorrentes inscritos não
tenha apresentado à respectiva proposta, perderá o direito à caução
a que se refere a cláusula primeira deste edital, sendo recolhida ao
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado a im-
portância da mesma caução como renda eventual do Hospital.

Cláusula quinta — Após a recepção dos envólucros, o Conselho Ad-
ministrativo passará ao julgamento da idoneidade das firmas concor-
rentes, abrindo o presidente do mesmo Conselho os envólucros corres-
pondentes, sendo lidos em voz alta os documentos neles contidos. De-
pois de julgada a idoneidade, em face dos documentos e alegações do-
cumentadas dos interessados, poderá ser aberto o segundo envólucro
— B — ou marcados dia e hora para essa abertura, .de tudo fazendo
lavrar a competente ata. a qual será publicada no Diário Oficial jun-
tamente com a relação dos concorrentes julgados idôneos.

Cláusula sexta — Abertas as propostas dos concorrentes julgados
Idôneos, cada um deles bem como os membros do Conselho rubrica-
rão as propostas recebidas, lavrando-se urna ata.

Cláusula sétima — Na classificação serão levados em conta, em
primeiro lugar o preço global e em segundo o prazo para a conclusão
integral de todos os serviços, na forma da cláusula segunda item Il
— letra a. Não serão aceitas as propostas cujo prazo exceder de ses-
senta (GO) dias consecutivos para a execução integral dos trabalhos
contratados ou cujo preço o Conselho Administrativo entender elevado
ou ainda cujo preço for condicionado à qualidade do material (cláu-
sula 14:.a ) .

Cláusula oitava — No caso de absoluta igualdade entre duas pro-
postas, o Conselho Administrativo procederá uma nova concorrência,
por meio de carta, entre os respectivos autores versando sobre o maior
abatimento a ser feito sobre as propostas empatadas. No caso de novo
empate ou se nenhum deles quiser fazer abatimento na sua proposta, o
Conselho resolverá mediante sorteio.

Cláusula nona — Aprovada a classificação das propostas, o con-
corrente classificado em primeiro lugar será convidado a assinar .o
respectivo contrato, dentro do prazo de três dias uteis, contado da data
do convite, e a depositar no Instituto de Previdência o Assistência doa
Servidores do Estado a caução correspondente a cinco por cento (5 50)
do valor do contrato para garantia da execução do mesmo.

Se, porem, o concorrente classificado em primeiro lugar se re-
cusar a assinar o contrato para a execução dos trabalhos constantes
deste edital e de suas especificações, perderá a caução a que se refere
a cláusula primeira em favor do Hospital, sendo promovido o necessá-
rio expediente para a cassação da idoneidade para contratar com o
Governo, salvo motivo imperioso devidamente justificado a juizo do
Conselho Administrativo.

Neste caso, o Conselho Administrativo anulará a concorrência ou
convidará a assinar o contrato, sucessivamente os demais proponentes,
na ordem rigorosa da classificação, ficando os mesmos sujeitos as
RfigliSigigk inoY iStas para o primeiro.
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na lodo ou em parte, correrão tais prejuizos
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Cláusula décima — Assinado o contrato ou na hipótese de anula-
ção da concorrência, serão restituidas as cauções dos demais concor-
rentes, mediante requerimento endereçado ao presidente do Conselho
Administrativo.

Cláusula décima primeira — O pagamento do preço ajustado para
a execução dos serviços a qua se refere este edital e suas especifica-
ções, será feito após a conclusa() de todo o trabalho contratado e de-
pois de aprovado pelo Serviço de Biometria Médica, do Instituto Na-
cional de Estudos Pedagógicos.

Cláusula décima segunda — O Conselho Administrativo reserva-
se o direito de anular a presente concorrência. não cabendo, neste caso,
aO5 proponentes direito algum a qualquer reclamação ou indenização.

Cláusula décima terceira — A firma contratante ficará sujeita à
multa de duzentos mil reis (200$0), por dia que exceder ao prazo
estipulado nu contrato, salvo as interrupções determinadas por escrito
pelo Escritório Técnico ou pelo Conselho Administrativo. Quando o
excesso do liam atingir a cinco dias consecutivos, o contrato poderá
ser rescindido administrativamanie, independentemente de ação ou in-
terpelação judicial, perdendo a fii ma contratante a caução de que trata
a cláusula 9. 0. deste edital, sua idoneidade para contratar para o Go-
verno, que será cassada. bem como as quantias que forem necessá-
rias para completar os servias contratuais, que serão executados pelo
Escritório l'écrico ou por quem ele designar. -

Cláusula decima quarta — Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas não previstas neste edital e nem quaisquer alterações
nas respectivas especificacõea, sendo rejeitadas as propostas que su-
bordinarem o preço à cpialidade do material.

Cláusula décima quinta — A fiscalização na execução dos serviços
cabe ao Escritório Técnico, onde os interessados poderão. diariamente
das 10 às 1t1 horas e aos sábados das 10 às 12 horas, obter quaisquer
informes ou esclarecimentos.

Cláusula décima sexta — Todas as despesas inerentes ou necessá-
rias à lavratitra do contrato, selos, fd.c., correrão por conta da firma
contratante. não se fazendo pagamento algum por antecipação.

Cláusula décima sétima — As multas em que incorrer o contra-
tante por força das cláusulas ioadratuais, serão impostas pelo presiden-
te do Conselho Adininistrativo e poderão ser descontadas da caução de
que trata a clausula nona 9. a ), deste edital, a qual deverá ser inte-
gralizada dentro do prazo de cinco (5) dias.

Cláusula décima oitax a — Os proponentes declararão em suas
propostas, alem do que con s ta rasto edital e respectivas especificações,
a sua residancia legal, que acaitam como foro o desta capital e que se
sujeitam a todas as lis federais e municipais referentes ao objeto da
concorrência.

Cláusula décima nona — Os trabalhos contratados deverão ser
iniciados dentro do prazo de Iras (3) dias uteis, a contar da data da
assinatura do contrato pelo prosidente do Conselho Administrativo.

Cláusula vigasima — Todo; os materiais empregados serão de
primeira qualidade, a inãO l ie obra será esmerada nos seus menores
detalhas podendo em qualquer tómpo serem rejeitados balos os ma-
teriais Ou os trabalhos (pia, liiiizo da fiscalização. não satisfizerem
aquelas condições devendo I( e(ei ta ni rol irar os mat e riais do local
da obra ou refazer os trabalhos itnpugnados no prazo de vinte e quatro
horas, a partir da ordem por escrito. É proibido manter na obra
qualquer material, não con s tante das especificacões.

c) pela inobservancia do projeto, especificações, qualidade dos
materiais empregados mão de obra e condições contratuais;

d) pelo excesso dia prazo em entregar a obra contratada.
Verificada a recisão, o Conselho Administrativo entrará imediata-

mento na posse tlos serviçus contratados, ressalvado o pagamento de-
vido aos operárlos.

Cláusula vigésima nona — Correrão por conta da firma contra-
tante todas as iitultas rosiClantes do não cumprimento das leis federais
ou posturas municipais, bem como as indenizações de danos, por-
ventura causados a terceiros decorrentes dos trabalhos contratados.

Clrmsnrla trigésin.a — O andamento dos serviços deverá ser con-
duzido fle forma mie não perturbe os demais trabalhos contratados,
correndo sob a respoliaalálidade da firma contratante qualquer pie-
juizo con5aipionle do negligencia, atraso ou engano.

Clausula triaasima primeira — A firma contratante obriga-se
a executar todos os cabal tio mencionados neste edital e nas espe-
cificações com a i!na pareição, sem morosidade, observando, em
tudo, os preceitos lii boa técnica. afim de dar a todos os serviços o
mais perb-ito acatam anta itossivel.

Cláusula triaesi. ta segunda — Em qualquer ocasião que o Es-
critório Técnico livot O neator dúvida sobre a pureza dos materiais
que estiverem sumi(' -inpragados nas obras deste Hospital, embargará
imedirdaniante a usa ilas5a5 materiais, mandando as amostras dos
mesmos para s erem examinadas no Instituto Nacional de Tecno-
logia .

rairreeao por sol ta la fLana amareiteira todas as despesas pro-
venientes desses (' XaiHs. ficando a mesma sujeita às multas e pena-
lidades contratitais 5,- os r ó sultaidos dos exumas não forem plenianente
satisfaiórios.

(la ti :sala trigósinai terceira — Correrão lar' conta da firma todas
as desprsas inoranOa1h15 ii . abalhos contratados, tais como materiais,
maquinismo s , andaim a s, li so da obra, transporte do pessoal, apare-

farranatnuts, ia. entim tudo quanto detorminar dispendio.
1:: ltagesiata quarta — A firma contratante terá plena li-

bordada ira liri'õo (ris ti abalhos, IleSd e (pie sejam obsarvadas Os se-
guintes condiç,ta,s:

Mantor quanto tio aos5oal operário todos os dispositivos da le-
gislação social am ,..gtor;

II)iVantor. pormanantemonte, nas obras pessoa autorizada a ri'-
caber as reclaniaçõtts tio a‘isos da fiscalização e a prosidenciar para
imediata slineão lis casos oiro se apresentarem.

Cláusina	 ; g*. sinsi a mito — Fira convencionado que o coatra-
tanta	 II mi do duzentos mil reis (2000	 m ao dobro ani
cada reincidencia, la infração do qualquer (dáusula ('ontratind e,
roais, noa c taos do ia rali-s ação das obras, ia-alia:Calda, morosidade. im-
paricia ou irragultua.lada imo importo em projuizo de ordom mate-
rial rai moral no iletital.

Cláusula vigésima primeira — O contratante obriga-se a dispen-
sar imedialamiaite da obra todo e qualquer empregado ou subordina-
do seu julgado inconvenienlo pila fiscalização.

Cláusula vigéssina seguida — Toda e qualquer ordem de serviço,
aclamação, entendimento, imposição de multa, intimação atra, elaVe

o presidente do Conselho Administrativo ou o Escritório Técnico e os
contratantes serão sempre transmitidos por escrito e devidamente pro-
tocolados, e só dessa forma pisab.izirão efeito.

Cláusula vigasiina terceira — Todas as penalidades previstas
neste edital de concorrancia. salão impostas oi aplicadas pelo presi-
dente do Conselho Administrativo, cabendo ao contratante, dentro do
prazo de três (3) dias, o direito çle recurso ao Sr. ministro do Traba-
lho, Indústria e Coméreia.

Cláusula vigésima quarta — Ao Conselho Administrativo caberá
resolver as duvidas pouventura existentes no decurso do presente
contrato. A firma contratanta, no entanto, poderá formular por es-
crito, dentro do prazo de quarenta e oito horas. as suas reclamações
sobre qualquer dacisao profarala as quais serão encaminhadas ao
Sr. ministro do Trabalho, tiabaslaia e Comércio que delas decidirá em
última instancia.

Cláusula vigias:lima quittla Neto a construção, nem o contrato
respondem por compromisso do espécie alguma assumido pela firma
contratante permita Os seus fornecodores im terceiros.

Cláusula vigésima sexta — A responsabilidade dos serviços será
por conta exclusiva da inana contratante a qual assumirá as respon-
sabilidades decorrentes da cadigo Civil, bem como as despesas com
seguros de operários contra acidentes de trabalho, devendo outrossim,
observar, rigorosamant o , todas as prescrições. referentes à legislação
trabalhista.

Cláusula vigésima sétima — Qualquer modificação (tue, porven-
tura. acarrete aumento ou traga diminuição ite despesa, deverá ser,
pre.viamente autorizada por asurito pelo Conselho Administrativo e só
assim será levada eia consideraeão no final (las contas.

Cláusula vigésima oitava — A recisão do contrato, com a con-
sequente perda da caução. f a rá lagar, de pleno direito, independente-
mente de interpelação judicial ou extra-judicial, nos seguintes casos:

a) falèociii da firma contratante;
b) suspeusão dos trabalhos por prazo superior a cinco (lias sem

Motivos justificados, a juizo do Conselho do Hospital;

CilSO1 firma r n n 1!iriiiaiii( •, aia rec_usa a fazê-lo no prazo determi-
nado, padaail o (Sola-lho sdaiinistrativo mandar executar os serviços
por witran corrand tmi respactiva (1Pf'SZ1 POr conta da firma con-
tratante, sendo- ri . ,aatati.tatrlas, da canção e do que tiver a receber.

cpia tal ia	 sij ima — No contrato a sia' lavrado poderão
ser ji ieli!e.; contanf o que não prejudiquem as
eirírrsnlrs cqnrí 01 1 -S;IS, mas que sirvam para tornar mais claras
OU explicit Is as coo liciso ti,» contraio.

nio	 janeiro. 29 d o abril de tala — Marfo de Moraes Paiva,
presidente (to Consatho Administrativo.

Onatatvação -- _1 , espacilicações a Inc Si! refeito O presente edital
serão entrai:nas interassados na sala do Conselho Administrativo
do Hospital da , Oar bloras li Estado, sendo todas rubricadas pelo
presidiado do ,:afaisou

Instituto de 1i iosentadoria e Pensões dos Entpre9ados
em Transportes e Cargas

idsTituro FEDERAL

aajoa (tcaca, Aranha, 206 e 205-13

Polo prasante alibi!, o empragador, Manoel 'Privaras 	 toa.
na '110v: a do Comércio, 20, no Distrito Federal. fira no-

(jfiaada da ( p i a davedor (leste Instituto, da importiincia de Calts.:.5,
relativa áa soas cot rribitiçóes e às lis sena vilipr pgadw:, tiO ,opfor-
midnda com o iirt 2.0. a t ineti e, do d aeretn-lei o. 651, ,te 26 43-938,
correspondenta nos ilesas de dCZCIlrlill'O de 1911 a fevereiro de 1912,
,jéi;icaeoOdos.il s ju-as natratórios.

Dentro de 1.5 dals, a contar da data desta publicação, poderá o
infrator apresentar defesa, por escrita, à Delegacia do Institota. na
Aven nala (liaça Arai ha, 206. nesta Capital, ou liquidar o seu tiebito,
sob pena de o processo correr à revelia. — Fernanda Lobato de Faria,
delegado.

(N. 7.221 -- 29-1-12 -- 30s0)
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SOCIEDADES CIVÍS
CAIXA BENEFICENTE DOS PROFISSIONAIS DO TURF

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 no s-rgs DE
ABRIL DE 1942

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, reuniram-se na sede da Caixa Beneficente dos Profis-
sionais do Turfe à rua Jardim Botanica número novecentos e noventa
e sete, às dezoito horas e trinta minutos, os associados abaixo assina-
dos e os que constam do livro de presença respectivo, para, na forma
dos Estatutos em vigor, tomarem conhecimento e deliberarem sobre
o relatório e contas da Diretoria, demonstrativo de lucros o perdas
o parecer do Conselho Fiscal, conforme avisos publicados na forma da
lei. Assumiu a presidência da assemblé.ia. na  forma dos Estatutos em

•vigor. o Esmo. Sr. Dr. Joaquim Pedro Salgado Filho, o qual convidou
para secretários, os Srs. Dr. Paulo Burlamaqui do Mello e Dr. Acedo
Antunes Pereira, que, a seguir, tomaram assento à mesa. O Sr. doutor
Paulo Burlamaqui de Alello, por determinação do Sr. presidente, deu
conhecimento à Assembléia dos motivos da reunião que, aliás, já eram
sabidos dada a publicação do Edital no Diario Oficial de vinte deste
mês. Obtendo a palavra, o Sr: coronel Agnello de Souza, propoz que,
— por já se achar impresso e fartamente distribuido o relatório da
Diretoria, sendo, portanto, os seus termos bem conhecidos dos pre-
sentes, — fosse dispensada a sua leitura. Essa proposta foi unanime-
mente aceita, havendo, então, o Sr. presidente, — depois de lido o
parecer do Conselho Fiscal, — que será publicado em anexo à Assem-
bléia, declarado que agradecia aos Srs. associados, em seu e no nome
dos seus colegas de Diretoria, a aprovação e o apoio que aqueles ha-
viam dado aos seus atos, como de fato fora feito por proposta do Sr,co-
ronel Agnelo de Souza. E nada mais havendo a tratar, e ninguem que-
rendo pedir a palavra, então oferecida, o Sr. presidente agradeceu o
comparecimento dos presentes e pediu-lhes que aguardassem no re-
cinto a lavratura da presente Ata que, em seguida foi lida, e assina-
da por mim. Paulo Buriamaqui de Mello e demais Membros da Mesa.
— Joaquim Pedro Salgado Filho, presidente. — Paulo Burlaniaqui de

— Amei() Antunes Pereira.

isso Er: Eli DO CONSELHO FISCAL EM 23 DE MARCO DE 1912

Verificamos detidamente todos os lançamentos efetuados no Diá-
rio, examinamos e conferimos os saldos apurados, confrontamos tais
lançamentos com os documentos respectivos e achamos em perpeita
ordem e clareza a escrituração e contas relativas aos exercícios de
1940 (sete meses) e 1911, pelo que somos de parecer que tudo deve
ser integralmente aprovado.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1912. — Dr. Jorge Jabour.
Acacio Antunes Pereira. — Americo Fernandes de Azevedo.

(N. 7.301 — 29-4-1912 — 61$2).

SPORT CLUB MACKENZIE
Resumo da Ala da Primeira Reunião Extraordinária do Quadro

de Sócios Proprietários do Sport Club Mackenzie, realizada em pri-
meira convocação, para tratar da s9guirde ordem do dia:

a) Homologação do ato do presidente, que determinou a exe-
cução de consertos de natureza urgente na sede;

b) interesses gerais.
Aos dez dias do mês de abril dg mil novecentos e quarenta e dois,

com a presença de número legal de sócios proprietários, realizou-
se na sede do Sport Club Mackenzie, rua Dias da Cruz n. 561, a
primeira reunião extraordinária do quadro de sócios proprietários
do Clube. Escolhido para presidir os trabalhos, o Dr. João dos Reis
Ferreira Machado deu como iniciada a sessão às vinte e uma horas
e vinte e cinco minutos, convidando em seguida os Srs. João Fer-
reira da Gama, Ernani Oliveira de Albuquerque e Napoleão de Hei-
landa Cavaucante, para auxiliarem os trabalhos, os dois primeiros
como secretários e o último na qualidade de tesoureiro da Comissão
Organizadora do Quadro de Sócios Proprietários. Depois de apro-
vada a ata da sessão anterior, o Sr. presidente expõe os motivos da
reunião e apresenta a proposta da Diretoria do Clube, que consiste
na homologação do ato do presidente, que mandou executar obras
de natureza urgente no assoalho do salão principal da sede, cujas des-
pesas orçaram em -1:688$200 (um conto seiscentos e oitenta e oito
mil e duzentos reis), saindo essa importância do saldo das contribui-
ções dos sócios proprietários, depositado na Caixa Econômica. Em
seguida o Sr. - presidente apresenta um memorial assinado pelo
Sr. Rubem de Azeredo Gordinho, propondo um voto de confiança
ao Sr. Carlos Lopes Guimarães; Posta era votação, foi a primeira
dessas propostas aprovada contra o voto do Sr. Napoleão de 'Julian-
da Cavalcante e, a segunda, -aprovada por unanimidade de votos.
Passando à segunda parte dos trabalhos, o Sr. Napoeão de Hollanda
Cavalcante consulta se para o futuro seria necessário reunir os só-
cios proprietários para homologação de atos do presidente do Clube,
com referência a consertos. O Sr. presidente da mesa, depois de
consultar os Estatutos em vigor, declara que o presidente do Clube
assistido pela Diretoria, tem poderes para tal, não sendo, Portanto,
necessário reunir os sócios proprietários. Nada mais havendo a

tratar, o Sr. presidente deu por encerrada a sessão às vinte e três
horas e quinze minutos do dia dez de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, e eu, Ernani Oliveira de Albuquerque, secretário gerai
do Sport Clube Mackenzie, para constar, lavrei a presente ata, que
vai por mim e pelo Srs. Dr. João dos Reis Ferreira Machado,
João Ferreira da Gama e Napoleão do Hollanda Cavalcante, respec-
tivamente, presidente, secretário da mesa e tesoureiro da Comissão
Organizadora do Quadro de Sócios Proprietários, assinada. Rio
de Janeiro, 10 de abril de 1912. — .b'rnani Oliveira de
Albuquerque, secretário. — Dr. João dos Reis Ferreira Machado,
presidente da Assembléia. — Napoleão de Ilollanda Cavalcante, te-
soureiro. — João Ferreira da Gama, secretário.

Reconheço a firma de João Ferreira da Gama. Rio de
Janeiro, 29 de abril de 1912. — Em testemunho (sinal público) da
verdade, — Dr. Alvaro Fonseca da Cunha, tabelião.

(N. 7.235 — 29-4-42 — 74$5)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais,

SOCIEDADES ANÓNIMAS
CASA BANCÁRIA IRMÃOS LOPES S. A.

ATA DA ASSEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de 1912, às dezes-
seis horas, na Sede da Casa Bancária Irmãos Lopes S. A., presentes
os seguintes acionistas: Lourival Lopes Ferreira, litigo Leingruber
Portugal, Altair Machado Franco, Dalin° Lopes Costa, Douglas Lopes
Costa, s. Delta Costa Tursinambá, Daisy Lopes Costa, Maria Izabel
Franco Lopes, e lteinaldo Leite de Carvalho, representando seus fi-
lhos menores, Reincido Lopes de Carvalho e Manoel Adolpho Lopes
de Carvalho; representando o total de quatrocentas ações, pelo seu
diretor presidente, Lourival Lopes Ferreira, foi aberta a sessão.

Convidou ele os acionistas para que aclamassem uru acionista
para presidir a assembléia.

Foi aclamado o acionista Sr. Hugo Lemgruber Portugal, que
convidou a miro Dalmo Lopes Costa para servir de secretário. Ini-
ciados os trabalhos, explicou o Sr. Presidente desta assembléia que
o fim desta era de preenchimento dos cargos vagos em virtude da
renúncia do Diretor Secretário, Sr. Fernando Costa Filho, e do Di-
retor Gerente, Sr. Ernani Luiz Franco.

Mandou, a seguir o Sr. Presidente que o Sr, Secretário proce-
desse à leitura das cartas de renúncia dos diretores.

Lidos os ditos documentos e submetidos a votos, foram unani-
memente aprovados,

Explicou ainda o Sr. Presidente que tendo sido aceitas as re-
núncias de diretores citados ficavam vagos os cargos de Diretor Se-
cretário e Diretor 'Gerente desta Casa Bancária, e, assim sendo, sus-
pendia a sessão por dez minutos para que os Srs. acionistas pre-
sentes se munissem das respectivas cédulas.

Reaberta a assembléia, procedeu-se à votação Por escrutínio
secreto, e, apurados os votos, verificou-se o seguinte resultado:

Sr. Hugo Lemgruber Portugal eleito unanimemente Diretor Se-
cretário e o Sr. Dalrno Lopes Costa, eleito unanimemente Diretor
Gerente.

Tendo em vista o resultado da votação, o Sr. Hugo Lemgruber
Portugal convidou para substitui-lo na presidência desta assembléia
o Sr. Douglas Lopes Costa, o qual, assumindo ri presidência, declarou
que os eleitos eram todos acionistas da sociedade e cidadãos brasi-
leiros natos, e assim os declarava empossados em seus cargos pelo
prazo a terminar em 31 de maio de 1917.

. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente assembléia
e eu, Dalmo Lopes Costa, servindo de secretário, mandei lavrar a pre-
sente que lf, ratifico e assino com os acionistas presentes à mesma.
— Dalmo Lopes Costa. — Lourival Lopes Ferreira. — Hugo Lem-
gruber Portugal. — Altair Machado Franco. — Douglas Lopes Costa.
— Delta Costa Tupinamlni. — Dois!' Lopes Costa. — Maria Izaheti
Franco Lopes, Reynaldo Leite de Carvalho, por seus filhos, menores,
Reinaldo Lopes de Carvalho e Manoel Adolpho Lopes de Carvalho.

Confere com o original. — Raiano Lopes Costa.
(N. 7.262 — 29-4-42 — 62142)

COMPANHIA DE SEGUROS ARGOS FLUMINENSE -
Sede: Rua da Alfândega ri. 7 — Edifício próprio

"CARTA DECLARATÓRIA -- PROTOCOLO N. 96.817
Eu, Alvaro de Teffé von Hoonholtz, oficial do Primeiro Ofício de

Registo Espeeial de Título e Documentos, nesta cidade do Rio de ja-
neiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos do Brasil:

Certifico que do Livro B número trinta e quatro de Registo Inte-
gral de Títulos, Documentos e outros papéis, deste cartório, corista
o registo sob o número de ordem trinta e dois mil e noventa e cinco.
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4.0.e inc foi pedido por cièrtilliio e cujo teor é o seguinte: , Registo de
urna Carta apresentada por Companhia de Seguros Argos Fluminense
e apontado sob o número de indeill noventa e seis mil oitocentos e
dezessete n10 Protocolo aos vinte e oito dias do Ines de abril do ano
de mil novecentos e quarenta e dois, do teor seguinte: (Impresso ele
alto relevo o "Emblema de Aemas da República" e os dizeres "Estados
Unidos do Brasil") O Presidenta da República faz saber a (mantos
esta Carta virem que, atendendo ao que foi requerido pela sociedade
ataMirna Conipanhia de S eguros Argos Fluminense, com sede nesta
cidade do Rio de Janeiro, aotorizada a tamcionar pela carta patente
número quatro, de dez lo junho de mil novecentos e dois, em opel . a-
ções de seguros terrestres e marítimos, resolveu, pelo decreto número
sete mil oitocentos e trinta e sete, desta data. aprovar os novos esta-
tutos da referida sociedade, atolados pela assembléia geral extraor-
dinária dos respectivos acionistas realizada a cinco de junho de mil
novecentos e quarenta e um. ficando a mesma sociedade obrigada a
cumprir as leis e regulamentes ein vigor, ou que vierem a vigorar, so-
bre o objeto da referida aetorização. E, para firmeza de tudo, man-
dou passar a. presente Carta, que vai assinada por ele e selada com
C selo das Armas Nacionais. Rio de Janeiro, onze de setembro de
mil novecentos e quarenta o UM, 120.0 da Independèneia e 53.0
República. Assinados: Gteramo VAnois. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado. Referencia: Proceeso n. MT1C -vinte e quatro mil qua-
trocentos e quarenta. e fres, de mil novecentos e quarenta e um
— MCM. No verso: lUigistada o anotada, respectivannente, às folhas
cento e oitenta e dois do litro "Ilegisto de Cartas Declaratorias" e se-
tecentos e oitenta e nove do de "Reg-isto de Informações sobre Com-
panhias". Proc. DNSPC. (polir() mil quatrocentos e onze/ mil nove-
centos e quarenta e um). Secretaria Geral nove de fevereiro do mil
oowcentos e quarenta e 1 i., Dli il Correia, (Dalin Correia), of. adin.
Visto: Em nove de fevereiro do mil novecentos e quarenta e dois.
A . Leimgruber — A. Leintgrulaie, secretário geral. — Documento tia-
tilografado. Registado fielmente na data retro por me haver sido (lis-
tribuido. Eu, Luiz Pereira do Nascimento, escrevente juramentado, o
escrevi. Eu, oficial dou fé, subscrevo e assino, nesta digo assino.
Alvaro de Teffé von Ilaanholtz. — É este o contento do registo lan-
çado em o livro já ao principio declarado, ao qual me reporto, de cujo
teor, por me haver sido pedida, bem e fielmente fiz extrair a, pre-
sente certidão, que conferi subscrevo e assino, nesta cidade (145 Rio de
Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos do Brasil,
aos vinte e nove dias (1,, Inas de abril do ano de mil novecentos e
quarenta e dois. Eu Dio;iei Barras escreve.nte juramentado. a dati-
lografei. Eu. Alvaro de Tette vim Boonholtz, subscrevo e assino. —
Alearo de reffé voa

(N.7.256 — 29-1-12 — 73,n)

CONDOROIL ec PAINT S. A.

ATA DA ASSE .NIRLI'.I.5 1.111.51. E‘TD.5(.RDINÁRIA FIA (ANDellx)if, kçZ, P1IN'f, S. -A.,
ervraz.vet •ai 1 DE ABRIL. DE 19'12

Aos qualro	 dl)	 de abril de mil novecentos e tauirenta e
dois, de acordo eme a con\i,caeão publicada no Dieirio Oficial e Jornal

Ct'rei ii e1',, ite março último, reuniram-se na sede
social, à Avenida 113arãe de Tele n. 91. às 12 heras, 16 acionistas,
representanda 18.190 ações, eu siejam mais de dois terços do 'apita]
ordinário, ceada-irmo previ() devia:do de suas ações o prOC1.1W:CieS na
Tesouraria da Companhia, ibinlat do prazo estabelecido nos estatutos
e suas assinateras no livro de presenea. Verificado haver naimero
legal, assumiu a presidencia o Sr. H. 11. Marvin, diretor y ice-presi-
dento administrativo, na ;le s ei-iria do Sr. M. E. Marvin, que con-
vidou para secretariar a ine.oi e Sr. Armando Moreira da Silva. Cl
Sr. secretário leu a convocaeão eeguinte: "Convocamos os Srs. acio-
nistas, porledores de ni,:t.SA's-: corilluts, para uma assembléia geral extra-
ordinária, (pie se realizara na state social, à Avenida Bilrai) de Tefé
p . 91, no dia 1 de abril, lie 1-3horas para o fim especial de cumprir
exigências do Departamento Nacional da -Indústria e Comércio, rela-
tivas à reforma de estatutes. filei na assembleia extraordinária de a
de dezembro de 1911. Rio da Janeiro. 21 de, março de .19a2, — H, B.
Morria, diretor vice-presideme administrativo em exercício no cargo
de diretor-presidente. — Armando Moreira da Silva, secretário".
Explicou o Sr. presidente, que, l acordo com a convocarão, a assem-
bléia devia deliberar sobri l -!xig:. ncias feitas. pelo Departamento Na-
cional da Indústria, e Comêrcie (Secção do Comércio), quanto à re-
forma de estatutos votada na assembléia exixaordinária de 6 de de-
aembro de 1911. O Sr. presidente propôs que o parágrafo único do
artigo 5.0 (los estatutos lossii substituído peio seguinte: "Á sociedade
Poderá emitir obrigações no portador (debentures), de acordo com
o deliberado em assembleia geral". Submetida à discussão e não ha-
vendo quem impugnasse, foi posto em votação e aprovado unanime-
mente. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a presença dos acio-
nistas o encerrou a reunião, tla qual, eu, Armando Moreira da Silva,
secretário, lavrei a presente ata. que vai por lodos assinada. P. p.
M. E. Marvin, Fraiwisco Badrti ae Alves. —	 P D. D. Rae.Marvin
e Evelyn Marvin e It. 13. Marvii, O S. G. Marvin, Francisco Iltmrque
Alues. — Howard Burlou .11:aevia. — Samuel tioldstein. — G. Land.

.	 Bre[inum. —	 Lustosa. — Mario Fernandes de
vener,, ,, I do da Graça. Cegar Continha de Oli-

veira. — Julio Lacambe Jnaior. — Acatando Moreira do Silva. —
Francisco Baarime Alves. — Babem Volta.

Está de acordo com o original. — Rio de Janeiro, 7 de abril de
1912. Armando Moreira da Silva, escriturário.

DUM:TA:MEM:O NACIONAL DA INDÉSTRIA E COMÉRCIO
Secção

i:ERTID.ÃO
Em . umprimeill , ) no despacho exarado no requerimento da Con-

doroil & Paint S. A., em 1; de abril de 1942, pelo Sr, diretor deste
Departamento, eeetia y e que se acham devidamente arquivados nesta
repartição sob o n. 17.:371, os seguintes documentos: a) ata da as-
sembleia geral extra alhearia, realizada em 6 de dezembro de 1911,
que aarovon estaltdarias afim de se enquadrar nos dispo-
sitivoe do decreto-lei n. 'a.627, de 26 de setembro de 1940, inclusive
a mudança da ,lenomintlçao social para Condoroil Tintas S. A.; hl ata
da assiimoleia g eral extramalinaria, realizada. em 4 de abril de 1912,
que apree(,tt e,talutárlas. Departamento Nacional da In-
dústria e Comercio. Prinwire Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa. es-
critmelrie da classe la eassei a presente certidão. Selado com 10$2.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1912. — Luiz Walter Borhosa.
'Visto — 1:aso Estçl:,:;.

DEPARTAMCNT') NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
cEntrinao

enínprioíreine ao despacho exarado no processo ri. 1.986-12,
de Condo:adi & Paire S. A., em 31 de março do corrente ano, pelo
Sr, diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivado nesta eepartieãe, seri número dezessete mil duzentos e oi-
tenta e oito a ata da aseenibléia geral ordinária, realizada em quatorze
de março 'leste ano, que aprovou contas relativas ao exercício de
1941, laegen os nietebroe do conselho fiscal e fixou os seus honorá,
rios. Priniiiirt-i Seeçào de Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio. — Eu, João Batista de Oliveira, escriturário da classe E, do
Quadro único deste Ministerio, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, '..e3 de abril de 1912. — João Batista de Oliveira.
Vislo • — Celso Estev .,s. diretor da Secção.

N. 7.236 — 29-1-12 — t05 1)'

COMPANHIA CARBONIFERA METROPOLITANA

ATA DA Aeseete...aut oanar, iniDINÁRIA REALIZADA EM 1 DE ABRIL DE 1912
Às quatorze botas ita dia primeiro de abril de mil novecentos e

quarenta e I lük reimidos na sede social à rua do Rosário, 1. 0 andar,
dez acionistas repriesentando 8.089 ações, conforme, inscrição no livro
de presenea, declaro, o Sr. diretor presidente que havia numero su-
ficiente para a insfalteão da assembléia geral ordinária do acordo com
Os amincios publicadis no Dbiein Oficial do 18, 24 e 30 de março pp.
e no "Jornel de Comercio" de 18, 25 e 31 do mesmo mas e ano e que
confoi me poiceituani os estatutos sociais assumia a presidancia e
convicíava o Se. Troiano Iteeke Alves para. secretário. Procedida a
leitura do releiórie, pareeer do Conselho Fiscal, balanço e contas
que foram publicados no Diririo Oficial de 27 de março pp. e no
"Juruti( ih) Co/nevem' de 2i; do mesmo mês e ano, declarou o Sr. pre-
sidente aberto o deleite. Neellum dos presentes fez uso da palavra,
pelo coe foi deriar:...in euer'rrada a discussãe. Submetida à votação,
foram onanimcmente ete evadas, com as abstenções legais. Pedindo
a palavra o Sr. Otlo lo (: n» y ri , ii de Mello e Oliveira propôs que ficasse
consignado em ata uai voto de louvor à Diretoria pelo acerto da de-
cisão, relativa à dinaão feita à Companhia Siderúrgica Nacional como
consta do relat1rio (pie ai • aliava de Ser lido, pois que se trata de um
patriatice empreendireeeto ein que todos oe brasileiros devem cola-
borar. Submetida A votai:a-a leve apro\ atai° geral. Ainda com a pa-
lavra, o mesano serldr, detiois de abordar várias ionsiderações em
torno da 'renda de diversas partes do nosso sob-solo, proles ficasse a
administração plenamente autitrizada a realizar tais vendas aos tare-
feiros beto i'imita (prtifflueu nutras que julgar eonveniente. Posta a
votos, sufrágios. Em seguida o eenhor
presidente, pedin et,- presentes que se munissem das respectivas cé-
dulas, uma vez mie ia proeeder-se à eleição do Conselho ,Fiscal su-
plentes, oevidameeí, , apueadas as -cadelas foi constatado terem sido
eleitos os Srs. :Julio SPIll'S de Oliveira, Trajam) Recke Alves. Celso
Neves de Oliveira para o Conselho Fiscal e os Srs. Annibal (;ames,
Alvaro (jiN	 len I le e Wilson Leão para Suplentes-. O Sr. pre-
sidente peepôs 5h10; rematieraeão do Conselho Fiscal contirolass,o a
ser a t ees t aa, isto é, a. 100a000 (cem mil reis) mensais para cada
membro, o que teve e ;, i ssent Mondo de todos os presentes, com absten-
ção dos Srs. Coneelbeires recem-eleitos. Não havendo mais nada a
tratar, foi encerrada a se s sãe, solicitando o Sr. presidente que per-
Manecessom no reHi.to ;it.:, que fosse lavrada a ala dos trebalhos.
Procedida a sue leit mi pilo Sr. secretário e merecendo aprovação,
vai em seguida aeeniada por Iodos, — José Eugenio	 — José
Eugenia .11aller Filho. — 'Ira Amo Reilie Alces. — Olhei() COÏT èrj

Mello e	 —	 — Maria Augusta Am.oral li alter.
— Oscar Jos-é 31a11,2) . , —	 Neves de	 — Annibot Gomes.
- He;tor	 Miedmh: Jord,7a.

COMPANHIA CARBONIFERA METROPOLITANA

ATA 5 ASSEMPL:1A	 EXTRADIADINÁRTA REALIzADA EM 2 De
ADIAM DE 19112

as treze heras do dia dois de abril (le mil novecentos e quarenta e
dois, reuvidos na side sevial, à rim do Rosário n. 110, 1.° andine
acionistas, representaiido 8.089 ações, conforme se verifica da -niseri-
eão no livro lo presença, declarou o diretor presidente que havia nú-
mero Para a ins'ellaçari da Ass e mbléia Geral Extraordinária de medo
com as, disposições 'talco árias 1' legais conforme os anúncios -publi-
cados no fürnai: do ( [mel, ia de 21, 20 de março pp. e 1 do coerente
e no Diario Oficial de 24, 28 e 31 do mesmo IfiêS e ano e que assumia
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a presidência em virtude da determinação do art. IX § 1. 0 dos esta-
tutos, convidando o Sr. Trajano 'lecke Alves para secretário. O se-
nhor presidente informou que se achava sobre a mesa uma proposta
da Diretoria com parecer do Conselho Fiscal sobre alteração de al-
guns artigos dos estatutos. Procedida a sua leitura, pelo Sr. secre-
tário, cujo teor é o seguinte: "Senhores acionistas — A Diretoria traz
ao vosso conhecimento que tendo sido assinado o decreto u. 8.015 do
8 de outubro de 1941, .publicado no Diário Oficial do 13 do mesmo
mês e ano e devidamente registado e arquivado nos Departamento
Nacional de Produção Mineral, Departamento Nacional da Indústria
e Comércio e nas repartições competentes do Estado de Santa Cata-
rina está a Companhia autorizada a emitir ações ao portador e assim
sendo, propõe que ao art. IV de nossos estatuto acrescente-se depois
de nominativas; "ou ao portador". Outrossim, sugere que sejam fei-
tas mais as seguintes alterações: Art. VI, acrescente-se no final:
"10 para bonificação da Diretoria observadas as disposições do ar-
tigo 134 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940." Art. VII,
acrescente-se no final: "cujas investiduras serão realizadas após ter-
mo de posse lavrado no livro de atas de reuniões da Diretoria." Ar-
tigo VII § 1.° acrescente-se no final: "e aprovação de contas de sua
gestão." O parecer do Conselho Fiscal é o seguinte: "Os abaixo assi-
nados, membros do Conselho Fiscal da Companhia Carbonifera Metro-
politana, tendo tomado conhecimento da exposição da Diretoria rela-
tiva a certas alterações a serem introduzidas nos estatutos sociais, de-
claram que as mesmas merecem ser aprovadas pela assembléia. Rio
de Janeiro, 21 de março de 1912. — Trajano Recito Alves, Julio Ser-
res de Oliveira e Othelo Corrêa do Mello e Oliveira." O Sr. presi-
dente submeteu-os a debate e como não houvesse quem quizesso, ma-
nifestar-se, foi o mesmo encerrado e postos a votos foram unanime-
mente aprovados. O Sr. presidente declarou que, em face das refor-
mas aprovadas, os estatutos passavam a ter a seguinte redação: "Es-
tatutos da Companhia Carbonífera Metropolitana — Capítulo I —
Companhia, fins, sede e duração Art. I. A Companhia Carbonífera
Metropolitana, constituida em 21 de setembro de 1890, rege-se por es-
tes estatutos e pela legislação em vigor e tem por fim a — 1 — reali-
zar pesquisas, lavra e exploração de jazidas minerais, interessando-se
em todos os negócios de mineração que possam servir' ao aproveita-
mento das possibilidades do país e da Companhia; 2 — adquirir para
melhor atingir os seus objetivos, por compra, arrendamento ou por
Qualquer outro modo, estradas do ferro, tramways e outras empresas
de viação pública, terrestre, marítima ou fluvial, explorando-as e sis-
tematizando o serviço de transportes; 3 — executar, por conta pró-
pria ou alheia, obras do qualquer natureza que interessem aos seus
objetivos de exploração mineral; 4 — explorar e custear estabeleci-
mentos industriais ligados à mineração; 5 — requerer aos Governos
Federal e dos Estados, comprar e explorar concessões, por si ou em
Participação com outros; 6 — adquirir, por compra, aforamento ou
arrendamento, terras, propriedades ou bens de qualquer natureza; 7 —
efetuar operações de crédito . de ,qualquer natureza, compreendido o
levantamento de empréstimos por obrigações. Art. II. A sede e foro
da Companhia é na cidade do Rio de Janeiro, Capital dos Estados Uni-
dos do Brasil. Parágrafo único. A administração da Companhia po-
derá criar agências e correspondentes onde julgar conveniente. Arti-
go III. O prazo de duração da Companhia termina em 1990, podendo
ser prorrogado por aprovação da assembléia. geral. § 1.° Antes, po-
rem, da época referida poderá a Companhia ser dissolvida por deli-
beração da assembléia geral, nos casos e termos que a lei preceitua.

' § 2.0 O ano social decorre de primeiro de janeiro, a trinta e um de
dezembro. Capítulo II — Do capital social, dividendos e fundos de
reserva. Art. IV. O capital da Companhia é de 2.000:000000 (dois
mil contos de réis), dividido em 10 mil ações, nominativas ou ao por-
tador do valor de 200000 (duzentos mil réis) cada uma. Parágrafo
'único. O capital poderá ainda ser aumentado nos casos e termos aro
que a lei permite por deliberação da assembléia geral, sendo preferi-
dos, na distribuição de nevas ações os acionistas então inscritos e
será realizado à medida que for julgado necessário pela Diretoria.
Art. V. A Diretoria fica investida dos ,necessários poderes para con-
trair empréstimos garantidos com hipoteca e penhor dos bens e efei-
tos sociais, podendo para esse fim, e para outros, a seu 'juizo, consti-
tuir os necessários mandatários que representarão a Diretoria com
todos os seus poderes. Art. VI. Dos lucros líquidos verificados anual-
mente será feita a dedução de 5 % (cinco por cento) para fundo de
reserva e do 20 % (vinte por cento) para fundo de amortização e
10 % para bonificação da Diretoria, observadas as disposições do
art. 131 do dacreto-lei n. 2.627 do 26 de setembro de 1910. Capítu-
lo III — Da administração e fiscalização. Art. VII. A Companhia
será administrada por uma Diretoria composta de três membros elei-
tos pela assembléia geral, de cinco em cinco anos, sendo um diretor-
presidente, um diretor-secretário, e um diretor cio minas, eu ias in-
vestiduras serilo realizadas após termo de posse lavrado no livro de
atas de reuniões da Diretoria. § 1. 0 A caução legal de cada diretor é
fixada em 50 ações, enquanto durar o exercício do mandato o apro-
vação de contas de sua gestão. § 2.° Os membros da Diretoria poderão
ser reeleitos, e quando não o sejam, servirão até que a nova Diretoria se
apresente para tomar posse. Parágrafo terceiro. No impedimento ou
ausência por mais de quatro meses, renúncia ou falecimento de qual-
quer membro da Diretoria, esta chamará um acionista que exercerá
as funções de diretor até a primeira reunião, ordinária ou extraordi-
nária, da assembléia geral, na qual o cargo será definitivamente pro-
vido, servindo o eleito pelo tempo que faltar ao substituto. A ausên-
cia em serviço da Companhia não é aplicava' o disposto neste pará-
grafo. Parágrafo quarto. Compete ao presidente dirigir, gerir, ad-
ministrar a Companhia, e assumir responsabilidades 'em nome desta,
nos termos da lei, sem • limitação de poderes nos quais se compreen..
sie os em causa pr6pria. karágptfo Quinto. .0 presidente é o orgão

Diretoria Nnessa qualidade representa-a em Juizo o fora dele, e é o
único competente para assumir todas as responsabilidades em nome
da Companhia. Parágrafo sexto. Ao diretor secretário compete' a di-
reção do escritório e substituir o diretor presidente nos seus impe-
dimentos. Parágrafo sétimo. Ao diretor de minas compete a admi-
nistração das minas e representar a Companhia perante os poderes
públicos estaduais. Parágrafo oitavo. A remuneração da Diretoria
será estabelecida pela assembléia geral ordinária, devendo entretan-
to, fazer por antecipação uma retirada mensal de 2:000$0 (dois con-
tos de réis) para o diretor presidente; de 1:500$0 (um conto e qui-
nhentos mil réis) para o diretor secretário e de 1:500$0 (um conto
e quinhentos mil réis) para o diretor de minas. Artigo VIII. A as-
sembléia geral ordinária elegerá anualmente três (3) fiscais e outros
tantos suplentes, acionistas ou não, aos quais incumbe especialmen-
te dar parecer sobre os negócios e operações da Companhia, toman-
do por base o balanço, inventário, e contas da administração, ser-
vindo de relator aquele aque dentre si designarem. Parágrafo úni-
co. Aos membros efetivos do Conselho Fiscal caberá a remunera-
ção que for fixada pela assembléia geral que os eleger. Capítulo IV. Da
assembléia geral dos acionistas, Artigo IX. A assembléia geral será
composta de acionistas cujas ações se acharem -averbadas no registo.
da Companhia pelo menos oito (8) dias antes da data em que se ve-
rificar a reunião, ou depositadas três (3) dias antes da mesma data.
Nos três (3) dias que antecederem o da reunião da assembléia geral
ordinária ou extraordinária, ficará suspeasa a transferência de ações,
salvo para constituição ou extinção 'de penhor. Parágrafo primeiro.
As assembléias gerais serão presididas pelo diretor presidente da
Companhia que convidará uni acionista para secretário. Parágrafo
segundo. A aaaembléia geral representa a totalidade dos acionistas;
as suas deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos.
Parágrafo terceiro. Todos os acionistas podem fazer parte da as-
sembléia geral, quer possuam as suas ações livre e desembaraçadas,
quer as tenham dado em penhor mercantil. Parágrafo quarto. A or-
dem de votação será de um voto para cada ação. Parágrafo quinto.
Os acionistas podem se fazer representar por procurador, que seja
acionista e se ache nas condições fixadas neste artigo. Parágrafo sex-
to. Haverá uma reunião de assembléia geral ordinária nos Primei-
ros quatro meses de cada ano, para tratar dos assuntos que lho são
cometidos pelos presentes estatutos, e bem assim dos que forem pro-
postos e apresentados para discussão. A convocação desta assembléia,
será feita com antecedência de quinze (15) dias por anúncios publi-
cados pela imprensa com indicação do lugar e hora. Parágrafo séti-
mo. Haverá tantas reuniões da assembléia geral extraordinário,
quantas forem julgadas necessárias pela Diretoria, pelo Conselho Fis-
cal, ou requerida por um acionista que represente pelo menos um
quinto do capital social. A convocação Será sempre motivada e feita
por anúncios nas folhas públicas com uma antecedência aliás ante-
cipação pelo menos de oito (8) dias. Nestas assembléias só poderá tra-
tar-se do assunto que tiver determinado a convocação. Parágrafo oi-
tavo. A assembléia geral só poderá constituir-se e deliberar achan-
do-se composta de um número de acionistas que represente, pelo me-
nos, a quarta parte do capital social. Se o número de acionistas já
referidos não se reunir, far-se-á nova convocação para dai a cinco
(5) dias, pelo menos, por meio de anúncios nos jornais, com a decla-
ração de que se deliberará qualquer que seja a soma do capital re-
presentado pelos acionistas que comparecerem. Tratando-se, porem,
de reforma dos estatutos, do aumento de capital e demais hipóteses
consignadas na lei, a assembléia só poderá deliberar validamente
achando-se presentes, pelo menos, acionistas que representem dois
terços do capital social. Parágrafo nono. São atribuições da assem-
bléia geral: a) resolver todos os negócios da Companhia que não es-
tiverem expressamente cometidos à Diretoria; b) eleger a Diretoria
e Conselho Fiscal; c) reformar os presentes estatutos, achando-se
constituída nos termos do terceiro período do parágrafo anterior; d)
deliberar acerca do relatório e contas apresentadas pela Diretoria e
do . parecar do Conselho Fiscal; e) resolver acerca do aumento do ca-
lina] da Companhia, dissolução e prorrogação dela, nos termos aqui
fixados; f) deliberar acerca de qualquer proposta iniciada por acio-
nista, pela Diretoria ou pelo Conselho Fiscal; g) exercer todos os atos
previstos nestes estatutos e deliberar nos casos omissos ou imprevis-
tos, respeitadas as preseriçõas legais. Ca pítulo V. Disposições gerais
e transitórias. Artigo X. A Companhia fica sujeita às leis em vigor
na parte que lhe forem .aplicaveis em todos os casos omissos nestes
estatutos". Nada mais havendo a tratar encerrou-se a sessão, soli-
citando o Sr. presidente que não se retirassem do recinto enquanto
fosse lavrada a presente ata, que uma vez lida e aprovada é por to-
dos os presentes assinada. — José Eugenio Mulicr. — José Enaenio
Muller Fillmo. — Trajano Beeke Alves. — Hilda Multar. — Maria
Analista Amaral Midler. — Oscar José Mefler. — Officio Corrêa de
Mello e Oliveira. — Celso Neves de Oliveira. — Annibal Gomes. —
Heitor de Miranda Jorddo.

Companhia Carbonífera Metropolitana. — José Eugenio Muller,
diretor secretário.

(N. 7.2;8 — 29-4-42 — 324$4)..
—

COMPANHIA BRASILEIRA DE FORNECIMENTOS E REPRESENTAÇÕES
"FORBRAS"

ATA DA 'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA:
REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1942

As 11 horas do dia 31 de março de 1942, na sede da Companhia
Brasileira de Fornecimentos e Representaeões — "Forbraa" — à rua
Dobrei n. 79-A, sala 607, reunidos acionistas em número legal, re-
presentando a totalidade do capital saciai, conforme Livro de presen-
ça, o diretor Sr. Plínio 'Barbosa Pinto. asai-uniu a praaiçasaa : a ria arar_
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BANCO EIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO

ÀT-4: DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 1942

Aos seis dias do mês de abril de 1942, às 14 horas, na sede do
Banco Hipotecário Lar Brasileiro, à rua do Ouvidor .n. 90, nesta Ca-
pital, achando-se presentes os senhores acionistas que assinaram o
livro de presença à lis. 23 e 23 verso, com o total de 48.863 ações
ao portador, ou sejam 81,43 % do capital social e, achando-se pre-
enchidas as formalidades dos Estatutos, foi aclamado para pre-
sidente desta Asembléia o diretor Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro
de Andracia, presidente da Diretoria do Banco, que convidou para se-
cretário o acionista Sr. Dr. José Esperidião de 'Carvalho, o qual as-
sumiu esta função.

Abrindo a sessão, o senhor presidente declarou que os senho-
res acionistas estavam .rounidos para tomar conhecimento e deli-
berar sobre o Relatório, Balanço Geral, contas e Resoluções da Di-
retoria relativas ao ano de 1911 e parecer . do Conselho Fiscal rela-
tivo ao mesmo período, nos termos da lei e dos estatutos; eleger um
membro do Conselho Consultivo, para a vaga oxistente, bem como
os membros do Conselho Fiscal para o novo exercício de 1942, fi-
xando a estes os respectivos vencimentos, tudo de conformidade com
os Estatutos sociais e com os anúncios de convocação publicados nos
Didrios- Oficiais de 10, 11 e 12 de março do corrente ano e no Jornal
do Comércio de 6, 7 e 8 Lambem de março deste ano.

EM seguida o senhor presidente Pediu ao senhor secretário que
passase a ler as publicações relativas à convocação desta Assembléia
e os demais documentos que leen ser submetidos ao exame dos pre-
sentes, documentos esses que já se achavam ts disposição dos senho-
res acionistas, de conformidade com o anúncio publicado no Didrio
Oficial em 5, 6 e 7 de março deste ano e no Jornal do Comércio de
iguais datas, nos termos do art. 99 do decreto-lei TI. 2.627 de 26 de
setembro de 1940.

O senhor secretário leu, então, os referidos anúncios que estão
assim redigidos: "Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Cre-
dito Real — Assembléia Geral Ordinária. — Acham-se à disposição
dos senhores acionistas, na sede à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capi-
tal, os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de
2e de setembro de 1940, referentes ao 16.0 exercício social.. Rio de
Janeiro, 4 de março de 1912. — A Diretoria. "Banco Hipotecário
Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real — Assembléia Geral Ordiná-
ria — Primeira convocação. — Ficam convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, no dia 6 de
abril, p. 1'. às 14 horas, na sede deste Banco, à ene do Ouvidor n. 90,
nesta Capital, para tomarem conhecimento e deliberarem sobre a
aprovação das contas, Balanço Geral, atos da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao 16P exercício social, e, de acordo com os
arts. 45 e 49 dos Estatutos, procederem à eleição dos membros do
Censelho Fiscal para o exercício de 1942. Rio de Janeiro, 5 de mane
de 191.2. A Diretora: Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, pre-
sidente, Pedro Luiz Garres, e Castro. superintendente, João Picano

da Costa, Dr, Augusto Mario Caldeira Brant, Dr. Alvaro Silva Lima
Pereira, Dr. James Darcy, Dr. Aloysio de Castro, Antonio Ernesto-
Waller".

Prosseguiu o senhor secretário fazendo a leitura .do Relatório.
do Balanço Geral levantado em 31 de dezembro de 1941, da demons-
tração da conta do Lucros e Perdas, tudo compreendendo o período
de 1 de janeiro a 31 do dezembro de 1941, bem coeno do parecer do
Conselho Fiscal, assim redigido: "Os merneros do Conselho Fiscal
do Banco Hipotecário Lar Brasileiro, Sociedade Anónima de Crédito
Real, examinaram cuidadosamente o Relatório da Diretoria corres-
pondente ao exercfcio de 1941 e respectivos anexos contendo o Ba-
lanço Geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, demonstração de
Lucros e Perdas, etc., que evidenciam com bastante minúcia e cla-
reza os brilhantes resultados obtidos no 16. 0 o-cordeio social. Ha-
vendo encontrado em devida ordem todos os livros, registas e do-
cumentos referentes às operações realizadas, cumpre a este Conselho
Fiscal reafirmar à Diretoria as seus louvores pelo alto critésio com
que vem conduzindo os negócios do Banco e o pinar Pela aprovação
do Relatório, contas da Diretoria e demais atos praticados em sua
gestão. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. — Oito Raulino. —
José .faltoso Sampaio Corra. — Luiz Novaes".

Informou em seguida o senhor secretário que os documentos que
acabara de ler foram devidamente publicados, nos termos da lei
que regula as Sociedades Anónimas, no Diário Oficial e no Jornal do
Comércio do dia 19 de março do corrente ano.

O Sr. Presidente declarou que os documentos que acabavam de
ser lidos pelo Sr. secretário se achavam em discussão e que dava a
palavra a qualquer dos acionistas que desejasse alguma informação
complementar relativa aos atos da Diretoria neles mencionados ou
quisesse discuti-los; corno nenhum dos presente solicitasse a pala-
vra, foi encerrada a discussão.

Declarou, em seguida, o Sr. presidente que os Srs. acionistas
deveriam designar dois dos presentes para a verificação do quorum,
afim do submeter esses documentos à votação, tendo sido eleitos, por
aclamação, para esso fim, os Scs. Dr. Figueiredo Rodrigues e Car-
los Martins da Silva, os quais, aceitando a incumbência, declararam
que se podia dar início à votação.

Feita a chamada nominal pelo livro de presença de acionistas e
constatado que se achavam presentes todos os signatários, foram sub-
metidos à votação o aprovação o balanço, a conta de "lucros e perdas",
o relatório e demais documentos comprovantes que estavam à dis-
posição o sob exame dos Srs. acionistas, tendo sido verificado que
os Srs. acionistas aprovaram por unanimidade os ditos documentos,
contas e resoluções da Diretoria referentes ao 1-6. 0 exercício financeie
ro do Banco Hipotecário Lar Brasileiro, concluído em 31 de dezem-
bro de 1941 e ora apresentados à Assembleia Geral.

Abstiveram-se de votar, quanto à aprovação desses documentos
• 'contas, os Srs. diretores que se achavam presentes à assembléia.

O Sr. presidente, disse que, de conformidade com a ordem do dia
da convocação, era necessário fosse feita pela assembléia a eleição
para o preenchimonto do cargo vago de Membro do Conselho Con-
sultivo, de conformidade com o art. 42, dos Estatutos sociais, em
substituição ao falocido Sr. Angel P. Ramirez e pelo tempo' que falta
para completar o mandato dos atuais membros do Conselho Con-
sultivo.

Com aquiescendo dos Srs. acionistas, declarou o Sr. presidente
que se ia proceder a essa eleição, a qual foi realizada de conformi-
dade com a lei e com os estatutos, apurando-se ter sido eleito mem-
bro do Conselho Consultivo o suplente de diretor, Sr. Dr. João Borges
Filho, com 48.863 votos. •

Submeteu, finalmente, o Sr. presidente à consideração dos Srs.
acionistas a eleição dos membros do Conselho Fiscal para o 17.0
exercício social, correspondente ao ano de 1942 e pelo mesmo pro-
cesso adotado para a eleição do membro do Conselho Consultivo.
Foram apurados os votos, verificando-se que haviam sido reeleitos
para membros do Conselho riscai, no 17•0 exercício social, os Srs.
Drs. Luiz Novaes, Otto RatiIino e José Mattoso Sampaio Corrêa, e
para suplentes os Srs. Drs. Virgillo Bacellar Caneca, Oscar Grande
e Antonio da Silva Carvalho, todos com 48.863 votos. Á vista do re-
sultado dessas eleições, o Sr. presidente proclamou membro do Con-
selho Consultivo o suplente de diretor Sr. Dr. João Borges Filho;
e membros do Conselho Fiscal os Srs. Drs. Luiz Novaeg, Otto Rau-
lino, José Mattoio Sampaio Correa e suplentes os Srs. Drs. Virgillo
Bacellar Caneca, Oscar Grande e Antonio da Silva Carvalho, na forma
dos Estatutos. O Sr. presidente pediu, então, aos Srs. acionistas
que, nos termos do art. 48 dos Estatutos fosse estipulada a remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal no ano de 1942.

Pediu a palavra o acionista Sr. Antonio Sancheí de Larragoiti
Junior, que propoz continuassem os honorários dos membros do Con-
selho Fiscal fixados em 6040, mensais, cada um.

O presidente :submeteu à vagão esta proposta, que foi unani-
memente aprovada.

Pediu, então, a palavra o acionista Sr. Antonio Sanchez de LILT-n
ragoiti Junior que disse agrader a decisiva dedicação , da Diretoria
aos interesses_ do Banco e propunha, em seu nome e dos acionistas
presentes, cujos sentimentos desejava interpretar, fosse lavrado nesta
ata um voto de louvor aos Srs. direteres pelos resultados altamente
expressivos registados no exercício de 1911 e apresentados no ha-
lanço que acabara de ser examinado pelos Srs. Acionistas e, outros-
sim, que a esses Diretores fossem concedidas as seguintes gratifi-

dó com os estatutos e convidou para Secretário o acionista Jayne
Martins Sampaio. Dando inicio aos trabalhos disse o Sr. presidente
que .de conforMidade com o anencio de convocação, a Assembléia es-
tava reunida para discutir e votar o Relatório, Balanço, contas e Pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1941. Por deter-
minação do Sr„ presidente, foram lidas pelo secretário as referidas
peças que se encontravam sobre a mesa, sendo, em seguida, esses do-
cumentos e todos os atos proticados pela Diretoria no exercício de
1941, unanimemente aprovados. Em seguida o Sr. presidente escla-
receu aos presentes as razões que levaram a Diretoria cepropor, em
seu Relatório, a liquidação da Companhia. Esclareceu mais que as
dificuldades de importação dos produtos norte-americanos deram
margem ao cancelamento de todas as representações já obtidas, pelo
que 12 principal objetivo da Companhia estava prejudicado. Entende,
ainda, que com a liquidação imediata se evitarão prejuizos aos acio-
nistas, assim, espera que os presentes se manifestem sobre o assunto,
para que a Assembléia possa resolver. Pediu a palavra o acionista
Fabricio Paulo Bagueira Bandeira para dizel. que à vista dos esclare-
cimentos prestados pelo Sr. presidente não tinha a menor dúvida em
apoiar a liquiditeeto. O acionista Sr. Archirnedes Saldanha Lambem
apoiou a liquidação imediata. Posta a votos foi unanimemente apro-
vada a liquidação da Companhia. Procedeu-se, então, à eleição do lio
quidante tendo sido nomeado porsunanimidade o acionista Jayme Au-
gusto Martins Sampaio (que tombem assina Jayme Martins Sam-
paio). Foi, ainda, eleito o Conselho Fiscal, sendo apurado o seguin-
te resultado: membros efetivos: Plinio Barbosa Pinto, Archimedes
Saldanha e Nelson Picallo; suplentes: Fabricio Paulo Bagueira Ban-
deira, Dr. Raymunclo Barbosa de Carvalho Netto e Edmundo Vieira.
Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão para ser lavrada a
ata dos trabalhos. Reaberta a sessão foi esta ata lida, unanionemen-

_o te aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. Rio de Ja-
neiro, 31 de março de 1942. — Mujo Barbosa Pinto, presidente,. —
Jayme Martins Sampaio, secretário, — Arch,intedes d'Artognon Salda-
nha. — Nelson Picallo. — Fabricio Paulo Bagueira Bandeira. — Ar-

ando Braga.Braga. — Edmundo Vieira. — Raymundo Barbosa Carvalho
Net to .

.(Diário Oficial, de 30-1-42)
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cações, como prova do apreço de todos os acionistas: Ao Diretor
Superintendente, Sr. Pedro Luiz Corrêa e Castro, 120:00080, ao
diretor tesoureiro, Sr. J. Picanço da Costa, 25:0008000; ao diretor
presidente, Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 20:000$000;
e aos diretores srs. drs. Augusto Mario Caldeira Brant, Alvaro Sil-
Vo Lima Pereira, James Darcy, Aloysio do Castro, Sr. Antonio Er-
nesto Walter e Dr. João Borges Filho, 13:000$ a cada um.

O Sr. presidente declarou que esta proposta estava em discus-
são e, como nenhum dos acionistas pedisse a palavra,- foi procedida
a votação, tendo sido a proposta unanimemente aprovada, abstendo-
se de votar os diretores presentes à assembléia.

Pediu .a palavra o acionista Sr. Pedro Luiz Corrêa e Castro, que
propôs fosse concedida aos membros do Conselho Consultivo uma
gratificação do .48:0008000, a cada Um, em retribuição à assistência
sempre dada aos negócios do Banco.

O Sr. presidente submeteu à votação esta proposta, que foi una-
nimemente aprovada.

O Sr. Corrêa e Castro apresentou à mesa o documento do teôr
seguinte: "Os acionistas Corrêa e Castro, Antonio Carlos, Picanço
da Costa, Mario Brant, Walter, Mesquita, 'Alvaro Pereira, Aloysio de
Castro e Esperidião de Carvalho propõem que se conceda ao Sr.
Larragoit jr. a gratificação especial de cento e trinta e cinco con-
tos de réis, como justa retribuição dos relevantes serviços peio mes-
mo prestados à Administração, promovendo, por iniciativa própria,
negócios lucrativos para o Banco".

Declarou o Sr. • presidente estar esta proposta em discussão.
Nenhum acionista tendo pedido a palavra, foi a proposta, em segui-
da, submetida a votação, tendo sido unanimemente aprovada.

Pediu mais uma vez a palavra o Sr. Antonio Sanchez de Lar-
ragoiti Junior, que disse expressar em seu nome e no de lodos os
acionistas os seus profundos sentimentos 'pela morte do saudoso Sr.
Angel P. Ramirez, solicitando ficasse consignado na ata um voto•de
profundo pezar e saudade.

Esta proposta foi unanimemente aprovada.
. O Sr. Superintendente Corrêa e Castro, tomando a palavra, ex-

pressou sua gratidão e da diretoria pelo voto unânime da Assembléia
concedendo as gratificações aprovadas, como tambem o apoio moral
que os Srs. Acionistas sempre vêm dispensando à administração.

O Sr. presidente consultou os Srs. acionistas se ainda deseja-
vam fazer uso da palavra e, como nenhum dos presentes a pedisse e
uma vez que estavam preenchidos todos os fins para os quais fora
convocada a assembléia, suspendeu a sessão para ser lavrada esta
ata, a qual, lida e aprovada, depois de novamente reaberta a sessão,
vai assinada pelo searetário, pelo presidente e demais aci,mistas
presentes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, presidente. José Esperidião
de Carvalho, secretário. Antonio 31. 31arques, Sul América Compa-
nhia Nacional de Seguros de Vida. Antonio. 31. 31arquez, diretor
J. Esperdião de Carvalho, diretor. — Corrêa e Castro. — J. Picanço dá
Costa. — José Esperidião de Carvalho. — Augusto Mario Caldeira
Brant.— Jayme Vieira de Mesquita,— Carlos Martins da Silva. Au-
gusto de Freitas Pereira, — PP. Monique Wallerstein. A. 31. Mar-
ques. Sul América Capitalização — Torre Guimarães, diretor. — J. F.
de Moraes Junior, diretor. — Antonio da Silva Carvalho. -- PP. de
Antonio Sanchez de Larragoiti. — PP. de Roberto Gustavo ‘Vailers-
tein. — Antonio da Silva Carvalho, — Dr. Antonio Lopes dos Santos.

PP. de I). Carmen Wallerstein. — Dr. Antonio Lopes dos Santos.
.-- A. E. Walter. — Alvaro S. L. Pereira. — Figueiredo Rodrigues.

Antonio Sanchez de Larragoiti Jr.

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL
DE 1912

No dia 6 de abril de 1912, às 16 horas, na sede do Banco Hypote-
Cário Lar Brasileiro, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, achando-
se presentes acionistas representando 48.863 ações, ou sejam 81,43%
do capital realizado, confoame livro de presença. à .fts. 24 e 21 verso,
e estando preenchidas as demais formalidades dos estatutos, em vigor,
foi aclamado e assumiu a presidência da assembléia o Sr. Dr. An-
tonio Carlos Ribeiro de Andrade; presidente da diretoria do Banco,
que, nos termos do art. 50 dos estatutos sociais, convidou para se-
cretário o Sr. Dr. José Esperidião de Carvalho, o qual acedeu ao
convite, assumindo esta função.

Assim formada a mesa, disse o Sr. presidente que, de conformi-
dade com a convocatão publicada pela imprensa, os Srs. acionistas
se encontravam reunidos para tomar conhecimento de uma proposta
da diretoria e sobre a mesma deliberar, proposta essa que ia ser lida
pelo Sr. secretário, após a leitura dos termos da convocação acima
aludida.

Passou o Sr. secretário, Dr. José Esperidião • de Carvalho, a ler
ã seguinte convocação publicada no Diário Oficial e no Jornal do
Comercio, respectivamente, nos dias 10, 11 e 12 de março deste ano
e 6, 7 e 8 de março, tambem deste ano: "Banco Hypotecário Lar
Brasileiro, S. A., de Crédito Real =Assembléia geral extraordinária
— Primeira convocação — Ficam convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária no dia 6 de abril pró-
ximo futuro, às 16 horas, na sede deste Banco, à rua do Ouvidor
u. 90, nesta Capital, afim de tornarem conhecimento e deliberarem
sobre uma proposta da diretoria e respectivo parecer do Conselho
Fiscal, para elevação do capital social e consequente reforma dos
estatutos. Rio de Janeiro, 5 de março' de 1942. — A diretoria:
Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrade, presidente; Pedro Luiz Cor-
rêa e Castro, superintendente; João Picanço da Costa, Dr. Augusto

Mario Caldeira Brant, Dr. Alvaro Silva Lima Pereira, Dr. James
Darcy, Dr. Aloysio de Castro, Antonio Ernesto Walter".

Em seguida o Sr. secretário passou a ler a decisão da diretoria .
constante da ata da sessão realizada em 5 de março deste ano,
concebida nos seguintes termos: "Proposta da diretoria do Banco
Hypotecário Lar Brasileiro para aumento de capital a ser apresentada,
à assembléia geral extraordinária convocada para o dia 6 de abril de
1942 — Srs. acionistas: em 30 de abril de 1931 o capital do "Lar", •
que era de -dez mil contos de reis, foi elevado a doze mil contos do
réis. Em 31 de dezembro do mesmo ano, as operações hypotecárias
e outros negócios imobiliários, que atingiam a 124 mil contos de reis,
elevaram-se a 510 mil contos de reis em 31 de dezembro úlitmo,
compreendendo esse total empréstimos hypotecários, imorais cons-
truidos e em construção, por conta própria para venda. Paralelamen-
te, elevaram-se os depósitos em contas correntes, que, de 97 mil

'contos de reis em 1934, atingiram em 31 de dezembro de 1941: a 305
mil contos. do reis. A Carteira Comercial. creada em 1934, com o
capital de 2.000:0008000, acompanhou o desenvolvimento geral, es-
tando representada no balanço de 1911 pela cifra de 43 mil contos
de reis. Parece-nos imprescindivel que o capital social acompanho
a evolução verificada nos negócios e operações. Propomos, assim, de
conformidade com o parágrafo 1. 0 do art. 21.0 dos estatutos, a ele-
vação do capital a 20.000:0008000 (vinte mil contos de reis), em
100.000 ações nominativas, de 2008000 cada uma, destinando-se de-
zesseis mil contos de reis à Carteira, Itypotecária e quatro mil con-
tos de réis a Carteira Comercial; consequentemente, submetemos à
vossa aprovação a reforma do art. 21. 0 dos estatutos, que passará a
ser assim redigido: "Art. 21.° O capital social é de vinte mil contos
de reis, dividido em 100.000 ações de duzentos mil réis cada uma,
destinando-se dezesseis mil contos de réis à Carteira Hypotecária e
quatro mil contos do reis à Carteira Confercial". Na forma do art. 113
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, submetemos,
outrossim, à vossa aprovação seja o' aumento de 8.000:0008000 ime-
diatamente realizado pela incorporação de partes das reservas dispo-
niveis, cujo saldo é hoje de 11.150:4108600. e mediante a distribui-
ção proporcional das novas ações aos atuais acionistas. Rio de Janeiro,
5 de março de 1942. — Antonio Carlos Ribeiro de Andrade, Corrêa
e Castro, James Darcy, J. Picanço da Costa, A. E. \Vatter, Mario
Brant o Aloysio de Castro".

O Sr. secretário leu, a seguir, o. parecer do Conselho Fiscal,
nos seguintes termos: "Parecer do Conselho Fiscal — Os membros
do Conselho Fiscal tomaram conhecimento da proposta da diretoria,
datada de 5 deste mês, MIO vai ser apresentada aos Srs, acionistas
em assembléia geral extraordinária, para elevação do capital social
a 20.000:0008000 (vinte mil contos de réis), dividido em 100.000
ações nominativas, de 2008000, destinando-se dezesseis mil contos
de réis à Carteira Hypotecária e quatro mil contos de réis à Car-
teira Comercial. Considerando o grande desenvolvimento que ti-,
veram as operações e os negócios do Banco, conforme está magni-
ficamente esplanado na proposta examinada pelo Conselho e de-
monstrado nos balanços de cada exercício social, somos de parecer
favoravel à aprovação da proposta da diretoria . para o aumento da
capital a 20.000:0008000, o que corresponde perfeitamente ao pro-
gresso da instituição. Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Otto
Raulino, Luiz Novaes, José Mattoso Sampaio Corrêa".

Finda a leitura, e como nenhum acionista pedisse a palavra,
foi a discussão encerrada, passando-se à eleição dos escrutinado-
res, para verificação do quantum. Eleitos os Srs, Dr. Figueiredo
Rodrigues e Carlos Martins da Silva, procedeu-se à votação, fazen-
do-se a chamada nominal idos acionistas, pelo livro de presença.
Verificou-se que a proposta foi aprovada por 48.863 votos, resul-
tado esse unânime. Declarou, finalmente, o Sr. presidente que es-
tavam preenchidos os fins para que fora convocada a assembléia e
suspendeu a sessão, afim de. ser lavrada a presente ata, que foi
lida e achada conforme, depois do novamente reaberta a sessão, o
vai assinada por mim, José Espiridião de Carvalho, pelo presidente
e pelos demais acionistas presentes. — Antonio Carlos Ribeiro de
Andrada, presidente. — José Esperidião de Carvalho, secretário. —
Sul América, Companhia Nacional de Seguros de Vida. — A. M.
Marques, diretor. — J. Esperidião de Carvalho. diretor. — Corrêa
e Castro. — A. 31. Marques. — José Esperidião de CarValho. —
J. Picanço da Costa. — latim Vieira de Mesquita. Carlos Mar-
tins da Silva. — Augusto de Freitas Pereira. — P.P. Monique
Wallerstein, A. 31. Marques. — Sul América Capitalização, S. A.
— Torres Guilnarães. diretor. — J. F. de Moraes Junior, diretor.
— Antonio da Silva Carvalho. — PP. de Antonio Sanchez de Lar-
ragoiti. — PP. de Roberto Gustavo Wallerstein, Antonio da Silva
Carvalho. — l)t. Antonio Lopes dos Santos. — PP. de D. Carmen
Wallerstein, Dr. Antonio Lopes dos Santos. — A. E. 'Walter —
Alvaro Silva L. Pereira. — Figueiredo Rodrigues. — Augusto
Mario Caldeira Brant. — Antonio Sanches de Larragoiti Jr.

(N. 7.261 — 29-4-42 — 46681).

SOCIEDADE BRASILEIRA DE EXPLOSIVOS RUPTURITA, S. A.

ATA DA SEXTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM DEZ DE
MARCO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

Aos dez cio março .de mil novecentos e quarenta e dois, em sua
sede à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, oitavo andar,
salas numeros oitocentos e dezenove e oitocentos e vinte, às quinze ho-
ras, reunidos os senhores acionistas em número legal, representando ao
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todo 11.515 (onze mil quinhentas e quinze) ações, foi pelos presen-
tes aclamado o acionista engenheiro Ernesto de °taro para presidir a
sexta assembléia geral extraordinária desta sociedade anónima. Assu-
mindo a presidência o acionista Ernesto de Otero, depois de agradecer
a sua escolha para presidir a presente assembléia, convidou o acionis-
ta senhor comandante Manoel Barbosa de Sant,Anna para secretário,
o que foi aceito. O senhor presidente declarando aberta a sessão fez
R leitura do edital publicado no Di4rio Oficial de vinte e sete de fe-
vereiro último e nos dois dias subsequentes, convocando os senhores
acionistas para deliberarem sobre a redação do parágrafo único do
artigo treze, do artigo vinte e quatro e a inclusão de um parágrafo
único no artigo vinte e oito. O senhor presidente, a seguir, submeteu
à deliberação da assembléia, o seguinte: o parágrafo único do artigo
treze fica assim redigido: "Até definitiva eleição de novo diretor, as
suas funções serão, para todos os efeitos, exercidas por um acionista
convocado pela diretoria para preencher temporariamente a vaga exis-
tente". O artigo vinte e quatro fica assim redigida: "A assembléia
geral será ordinária ou extraordinária: a primeira terá lugar no pri-
meiro quadrimestre do ano; a segunda, sempre que houver conste.
nincia". O parágrafo único anexado ao artigo vinte e oito é assim
redigido: "As porcentagens atribuidas à Diretoria só poderão ser de-
duzidas desde que haja um dividendo mínimo de seis por cento". Pos-
tas em votação e unanimemente aprovadas as redações acima o senhor
presidente consultou se algum dos senhores acionistas desejava pedir
a palavra sobre o assunto e como ninguetn a solicitasse, declarou sus-
pensa a sessão por meia hora, afim de ser lavrada a presente ata, a
qual reaberta aquela foi lida e unanimemente aprovada. O senhor pre-
sidente declarou encerrada a sessão, depois de agradecer a presença
dos senhores acionistas. E eu, Manoel Barboza de Sant'Anna, servin-
do de secretário, lavrei a presente ata. — Ernesto de Otero. — Ma-
noel Barboza de Sant'Anna, secretário. — Alvaro Alberto da Motta e
Silva. — Dr. Carlos Osorio Mascarenhas. — Francisco Venancio Fi-
lho. — João Antonio de Almeida Cronzaga maior. — Armando Alva-
ro Alberto. — Edgard Sussekind de Mendonça. — Thereza Otero Al-
varo Alberto. — Bernani F. Sousa, — Nair Guedes de Sousa. —
Maria T. da Motta e Silva. — Manoel Elo y Alvini Pessoa. — Bruno
Cezar de Otero. — Oetavio Ferreira Veiga. — Silvio Neves de Moura.

José Corrêa Brandão de Mello.

assim, estabelecer para os primeiros a respectiva remuneração. Noi;
meou para escrutinadores os acionistas Cedi Rodrigues da Cruz
José Antonio Alves. Procedida a eleição apurou-se o seguinte ree
sultado: para membros efetivos do Conselho Fiséal: Dr. Edilbertuf
Ribeiro de Castro, Manoel João Gonçalves e Carlos Frederico da Costa
alem de outros menos votados; para suplentes: Cecil Rodrigues
Cruz, José Antonio Alves, Francisco Octaviano de Almeida Barroso,
o outros menos votados. O presidente proclamou os eleitos, decla-
rando que se tinha de fixar o honorário dos membros do Conselho
Fiscal. Com a palavra o acionista Antonio Augusto da Paz, propód
que essa remuneração fosse fixada em 2:400000 anuais, propnsttal
essa que, submetida a discussão, não havendo impugnação foi apro-
ada. Informou o presidente, ainda, que estavam satisfeitos os fins,:

da convocação da presente Assembléia, mas que concederia a palavra?,
a qualquer dos acionistas presentes que dela quisesse fazer uso.

.Usando da palavra o acionista Carlos Frederico da Costa, declarou'
ele "que a sugestão mencionada no parecer do Conselho Fiscal, quanto
à elevação do capital, entendia e assim propunha que o Sr. presidente
consultasse os Srs. acionistas sobro essa indicação". Submetido q
assunto ao parecer da Assembléia esta se manifestou de acordo corri-
a sugestão, ficando a Diretoria autorizada a proceder os meios le-
gais, inclusive, de convocação de Assembléia Extraordinária com O
fim de elevar-se o capital. O presidente agradece a presença dos
acionistas e manda registar na ata dos trabalhos o voto de louvor a
Diretoria, proposta pelo Conselho Fiscal e antes aprovada peba
Srs. acionistas. Nada mais havendo o presidente declarou suspensa
a reunião pelo tempo necessário à laaratura da presente ata. Rea-;
berta a sessão, lida esta, submetida a discussão e, por não haver,
impugnação, a votação, foi ela unanimemente aprovada. Eu, Antonio
Rodrigues Vieira, secretário da Assembléia, lavrei a presente ata que'
assino com o presidente a demais acionistas presentes. Rio de Jam
neiro, 30 de março de 1942. — Antonio Rodrigues Vieira, secretário.'
— Olympio Mendes Oliveira, presidente. — Antonio Augusto da Paz."

Grigo, Paz & Cia. — Carlos Frederico da Costa. — Cecil Rodrigues
da Cruz. — Edilberto Ribeiro de Castro. — Francisco Antonio de,
Almeida Barroso. — José Antonio Alves. — Manuel João Grillo Gon-
çalves.

(N. 7.267 — 29-4-42 — 94$9)..1
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primitira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da So-
ciedade Brasileira de Explosivos Rupturia, S.A., em 9 de abril do
1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivados nesta repartição sob o n. 17.345, os se-
guintes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 10 de maio de 1941 e continuada em 10 de junho de 1941,
que aprovou a reforma do seus estatutos de modo a adapta-los
às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de
1940; b) ata da assembléia geral extraordiaária, realizada em 10
do março de 1942, que aprovou alterações estatutárias na conformi-
dade do art. 53, § 1.0 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira
Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário da classe F, passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luiz Walter Barbosa,
escriturário F. Visto. — Celso Esteve:.

(N. 7,265--29-4-4a--88#7)

FÁBRICA DE TECIDOS SANTO ANTONIO S. A.

:emA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA PÁBRICA DE TECIDOS SANTO
ANTONio S. A., REALIZADA Em 30 DE MARÇO DE 1912

Aos trinta dias do mês de março do ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, às 10 horas, à rua Lima Barros n. 61, nesta cidade,
reuniram em Assembléia Geral Ordinária os acionistas da Fábrica

'de Tecidos Santo Antonio S. A., devidamente convocados por anun-
cias publicados no Didrio Oficial dos dias 17, 21 e 26 do corrente e no
Jornal do Comércio dos dias 15, 24 e 29, tambem do corrente. Acusan-
do o livro de assinaturas a presença de acionistas representando nú-
mero legal, verificadas as ações a eles pertencentes, nos termos do
art. 38 dos Estatutos, foi escolhido, para presidente da Assembléia
o acionista Olimpio Mendes de Oliveira que agradeceu a indicação,
convidando para secretário, o acionista Antonio Rodrigues Vieira.
iniciados os trabalhos, declarou o presidente que a Assembléia se reu-
nia, conforme constava dos anúncios de convocação, para apreciar as
contas. e relatórios da Diretoria, assim como o parecer do Conselho
Fiscal, resolvendo sobre a aplicação dos lucros e ainda mais para
eleger os fiscais e suplentes para o exercício do corrente ano, mar-
cando a respectiva remuneração. Assim, em observância à ordem das
matérias, submetia à apreciação da Assembléia o dito relatório da
Diretoria, balanço social e contas e o respectivo parecer do Conse-
lho Fiscal, cuja leitura foi feita pelo secretário. Após, os submeteu
à discussão e, como ninguem pedisse a palavra, foram postos em
votação sendo unanimemente aprovados, abstendo-se de votar os di-
retores e Os membros do Conselho Fiscal. Em seguida declarou o pre-
sidente que, na forma da referida convocação, se devia" proceder à
eleielto dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, e, bem

LABORATÓRIOS SILVA ARA1130 ROUSSEL S. A.
COPIA AETÉNTICIA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO

DIA 28 DE ABRIL DE 1942
Extraida das folha,: 9, 9 verso, 10 e 10 do livro próprio
Aos vinte e oito dias do mês de abril de 1942, reunidos às 17,

horas, na sede social, à rua Primeiro de Março n. 9, 2P andar, acio-
nistas que representavam mais de um quarto do capital social, como
se verificou de suas assinaturas no livro de "presença dos acionistas%
com as declarações exigidas na lei, foi indicado para presidir à As.
sembléia o acionista coronel Genserico de Vasconcelos, que, para se-
cretário, convidou o acionista Zulfo de Freitas Mallmann. Constituida
assim a mesa, o presidente declarou, por haver número legal, instaa
leda a Assembléia Geral Ordinária, a qual fora regularmente convoa
cada por anúncio publicado no Didrio Oficial e no "Jornal do Coal
mércio" dos dias 25 de março, 7 e 22 do abril do ano corrente, anilado
que foi lido, por mim secretário, e ó deste teor — Laboratórios Silvá
Araujo Roassel S. A. — A Diretoria convida os senhores acionis-
tas a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 28 rio abril
próximo vindouro, às 17 horas, na sede social, à rua to de Março
n. 9, 2.° andar, e comunica que se acham à sua disposiçao os do-
cumentos a que alude o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 1950. Os
titulares de ações ao portador deverão depositar os seus títulos na
sede social ou no Banco Boavista, desta cidade, até três dias antes
daquela data, para poderem tomar parte na assembléia. Os direi:ares:4
Roger Guérlon, diretor-geral, Zulfo de Freitas Mallmann, diretor
Dr. Visalia) Lucas. diretor-técnico" — Em seguida, procedi à lei-
tura do relatório da diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, que foram publicados no Didrio Oficial
e "Jornal do Comércio" de 22 do corrente. Finda a leitura, o presi-
dente abri a discussão sobre esses documentos, mas, não havendo
quem quizesso usar da palavra, foram os mesmos submetidos à voa
tação e unanimemente aprovados, abstendo-se de votar os legalmen-
te impedidos. Procedeu-se, após, à eleição das membros do Conse-
lho Fiscal. Foram eleitos, por unanimidade, efetivos: Carlos de Fi-
guerede Braga, brasileiro, residente à rua Saint Rornain n. 16 —
Dr. Edgard Vasconcelos Abrantes, brasileiro, residente à rua Copa..
cabana li. 162 — Dr. Henrique Duvivier Goulart, brasileiro, resi-
dente à travessa P. Rocha n. 32. — Para suplentes: Dr. Afonso de
Que iroz Matoso, brasileiro — Dr, Theocloro Duvivier Goulart, brasas
loiro — Sr. Jean Jacques Frederic Duvernoy, francês, lodos resia
dentes nesta Capital. Pediu a palavra o acionista Sr. Walter Lyncli
que propôs fosse mantida para o 'corrente exercício, tanto para os
diretores, quanto para os membros do Conselho Consultivo e do
Conselho Fiscal a mesma remuneração do ano passado, salvo quau.
to ao diretor-técnico, que propunha fosse a sua aennineração men-
sal aumentada de um conto de réis, a partir de janeiro do exercício
em curso. Ninguem laudo querido usar da palavra, o presidente sub-
meteu a proposta à votação, verificando-se ter sido a mesma apro-
vada, unanimemente. Informou, por fim, o presidente à assembleia
que os novos títulos já se acham impressos e que, brevemente, a di-
retoria convidará os senhores acionistas para a substituição dos an-
tigos titules pelos novos. — Esgotada a ordem do dia, foi suspensa a
sessão para se lavrar esta ata, por mim secretário, no livro próprio,
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e, reaberta a sessão foi a mesma ata lida, aprovada e vai ser a.sinada,
por todos os presente. Dela tiro duas cópias autênticas, datilografa-
das, para os fins legais. — Zotto de Freitas Mallmann. — Genserie0
de Vasconcelos. — Trajano de Miranda Valverde. — Edgard de Vas-
concelos Abrantes. — Walfrido Bastos de Oliveira Filho. — Hen.'
rique Duvivier Goulart. — Roger Guédon. — Virgílio Lucas. —t
Frederic Robert Kemper. Pierre Vuillaume. — Walter Lynch..
— Laboratórios Silva Araujo Roussel S. A. — Os diretores, Roger

uedon. —Zullo Mallmann.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do Com-
panhia Federal de Fornecimentos e Comissões, em 23 de março de
1912, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartifio sob o n. 17.254, a ata da
assembléia geral ordinária., realizada em 10 de abril de 1941, que
aprovou contas relativas ao exercício de 1940, tornou conhecimento
da renúncia de um diretor, ehgeu seu substituto bem como os mem-
bros do conselho fiscal. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente-certidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1012. — Carmen Cruz. Estavam-
devidamente inutilizadas estampilhas no valor do 2082. — Visto. —
Celso Esteves, diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA :INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção	 -

CERTIDX0
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-

panhia Federal de Fornecimentos e Comissões, em 23 de março de
1942, polo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.253, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 10 de abril de 1940, que
aprovou contas relativas ao exercício do 1939, elegeu a diretoria e
os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Scc,oão. Eu. Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passai a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. -- Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor do 2082. — Visto. —
Celso Esteve:, diretor da Secção.

DEPARTAMENTO .NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia. Federal de Fornecimentos e Comissões, em 23 cle março do
1912, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.252, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 30 de março de 1939. que
aprovou contas relativas ao exereicio de 1938, e elegeu os membros
efetivos e suplentes do conselho fiscal. — Departamento Nacional da
Indústria o Comércio, Primeira Secção, Eu.- Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a Presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1012. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. — Visto. —
Celso Esteve:, diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
•	 cEnTmÃo
Primeira Secção

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Federal de Fornecimentos e Comissões, em 23 de março de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta repartição, sob o n. 17.251, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 31 de março de 1938, que aprovou
contas relativas ao exercido do 1937, elegeu a diretoria e os membros
efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. — Departamento Nacional da
Indústria o Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. — Visto: Celso
Esteve:, diretor da Senão.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

P:?imeira Secção
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Compa-

nhia Federal de Fornecimentos e Comissões, em 23 de março de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico, que se acha devida-
mente arquivada nesta repartição sob o n. 17.250, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em.5 de abril de 1937, que aprovou contas

.relativas ao exercido de 193ii, tomou conhecimento da renúncia de um

diretor e elegeu seu substituto, bem como elegeu os membros efetivos o
suplentes do Conselho Fiscal. — Departamento Nacional da Indústria

Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio VIII, passei a presente certidão. -

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Carmen Cm:. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas DO VIII01' de 2082. — Visto: Celso
Esteve:, diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Primeira Secção
Em comprimento ao despacho exarado no remierlinento de Com-

panhia Federal de Fornecimentos o COMISSÕeS, em 23 de março du
1942, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha
dvidamente arquivada nesta repartição sob o n. 17.219, a ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 30 de março de 1936, que apro-
vou contas relativas ao exercício de 1935, elegeu a diretoria e os
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. — Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIR passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1012. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. Visto: Celso
Esteve:, diretor da Secção.

(N. 7.271-29-1-1942-16582).

GUÉRET'S ANGLO-BRAZILIAN COALING CO. LTD
Agência Representante no Brasil

BALANÇO RELATIVO AO 1.° SEMESTRE, ENCERRADO EM 30 DE JUNII0 DE 1911
Ativo

C/corre.ntes — Devedores da Casa Matriz 	 	 2.881 :3948700
Cautelas de apólices da dívida pública 	 	 920:0008000
Depósito em Garantia 	
Juros a receber da Casa Matriz 	 	

1:0008000
22:0808000

Letras a receber da Casa Matriz 	 	 60:5018000
Moveis e utensílios 	 618870883%0
Pagamentos adiantados — Diversos	 ....... • •
Dinheiro em mãos e nos bancos:

Bank of London & South Amé-
rica ..	 ..........	 30 :391%000

Banco do Brasil 	 	 9:1178300
Banco Boavista 	 	 607 :291$200
Banco do Comércio	 	 	 41:1728700
Caixa Econômica do Rio de Ja-

neiro	 	 2 :5758100
Caixa	 • 	 	 22:9048300	 779:4528200

4.671:3558692

Passivo
Casa Matriz — Cardiff 	 	 796 :8268415
C/correntes — Credores da Casa Matriz 	 	 47:8928000
Contas a pagar 	 	 9:4308000
Casa Matriz — Cardiff 	 C/cautelas de apólices 	 	 920:00081)00
Fundo do reserva 	 	 15:329377
Fundo de depreciação 	 	 4868200
Juros em suspenso 	 	 2.881 :3948700

4.671:3558092

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1941. Por Gueret's Anglo-
Brazilian Coaling Co., Ltda. — Louis llorace Anet. — P.p. Gueret's
Anglo-Brazilian Coaling Co. Ltda. — Luiz .Augusto Albernaz, gerente.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DA MATRIZ NO BRASIL DO 1.0.

SEMESTRE DE 1941, ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1941
Débito	 Crédito

Aluguéis 	
	

6:0008000
Despesas gerais
	

9:9918100
Despesas judiciais ..	 4:5008000
Estampilhas 	

	
5028000

Impostos 	
	

1:9808400
Ins. de Apos. e Pensões dos

Comerciários 	
	

1:5688000
Imposto sindical .. 	 	

	
1 :0008000

Ordenados ..	 50:1008000
Seguros 	

	
4218902

Telegramas 	
	

2 :3688900
Diferença de câmbio 	
Juros & descontos 	

Casa Matriz — Cardiff:
Transferência do saldo desta

conta do 1.° semestre de
1941	 	

75:4928302

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1941. — Por Gueret's Anglo-
Brazilian Coaling Co., Ltda. — Louis Rorace Anet. — P.p. Gueret's
Anglo-Brazilian Coaling Co. Ltda. — Luiz Augusto Albernaz, gerente.

(N. 7.268 — 29-4-42 — 0789)t.

COMPANHIA FEDERAL DE FORNECIMENTOS E COMISSÕES

4:2548517
20:0488900

51:1888885

75:4928302



Inst. de Apos. e Pensões dos Co-.
rnerciários

Ordenados 	
Seguros 	
Telegramas 	
Diferenças de câmbio 	
Juros e descontos 	

Casa Matriz — C'ardiff :
Transferência do saldo desta conta

do 2.0 seemstre de 1911 	

1:5555500
50:1001000

5051398
• 2:1165300

— 1:0228695
—. 13:2861500

...- 59:3675103

73:6765298	 73:6765298
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BALANÇO RELATIVO AO 2.° SEMESTRE, ENCERRADO EM 31 DE DE2E1411110

DE 1941
Ativo

C/correntes — Devedores da Casa Matriz 	
Depósito em garantia	 	
Letras a receber da Casa Matriz 	
Moveis e utensílios 	
Pagamentos adiantados — Diversos 	

Dinheiro em mãos e nos Bancos:
13ank of London & South América

2 .879 :5871500
1 :00(4000

60 :5231000
5:1845300

8218094

Limited 	 38:7568100
Banco do Brasil 	 9:2008100
Banco Boavista 	 1.130 :4201500
Banco do Comércio 	 41 :7871500
Caixa Econômica Rio de Janeiro 	 2:6335000
Caixa 	 163:4105800

Passivo

4.331:3321894

Casa Matriz — Cardar 	 1.357:2715617
C/correntes — Credores da Casa Matriz 	 72:2055800
Contas a pagar 	 6:3455377
Fundo de reserva 	 15:3205377
Fundo de depreciação 	 6021100
Juros em sisspenso 	 2.879:5871500

4.331:3325894

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Luiz Augusto Albernaz,
, gerente. — Louis Horace Anel, contador, reg. n. 35.461.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE ',certos E PERDAS DA MATRIZ NO BRASIL DO
2.° SEMESTRE DE 1911,. 	 EN. cERIIADO is 31 DE DEZEMBRO DE 1944

Débito	 Crédito
Aluguéis	 	 6 :0005000
Despesas gerais	 	 9:7581700
Despesas judiciais, 	 1:5008000
Impostos 	 2:1405400

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Luiz Augusto Albernaz,
gerente. — Louis Horave Anet, contador, reg. n. 35.461.

(N. 7.234 — 29-4-42 — 288;7)

COMPANHIA INDUSTRIAL CONSTRUTORA DO RIO DE JANEIRO
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 Dla

anulo-DE /942
No dia 31 de março de 1942, às 14 horas, reunidos na sede da

Companhia à rua Araujo Porto Alegre n. 70, sala 308. acionistas em
número legal, representando a totalidade do capital social. conforme

• livro de "presença de acionistas", o diretor Sr. Archiraedes Saldanha
abriu a sessão e convidou para secretário, o acionista Sr. Jayme
Martins Sampaio. Composta, assim, à mesa, o Sr. Presidente deu
início aos trabalhos dizendo que conforme se verifica do anúncio
do ZIonvoenão publicado no "Jornal do Comércio" dos dias 21, 23
e 24, e no Diário Oficial de 23. 24 o 25 do corrente, a assembléia
tem por objetivo discutir o votar o Relatório da Diretoria, Balanço,
Contas e Parecer do Conselho Fiscais e; ainda; resolver sobre a con-
veniência da liquidação da Companhia; Par 'determinação do Sr. pre-
sidente, o secretário leu o Relatório • da Diretoria, o Balanço, a de-
monstração da conta de Lucros e -Perdas to o 'parecer favoravel do
Conselho Fiscal, que se encontravam sobre a mesa, tudo referente
ao exercício de 1911 e já publicado no Diário Oficial e no "Jornal
410 Comércio" do dia 25 do corrente. Estas- peças foram unanimemente
aprovadas com a abstenção dos interessados, que não votaram. Pediu
então a palavra o diretor Sr. Archimedes Saldanha, (que havia
passado a presidência ao secretário), e expôs- longamente a situação
atual da Companhia que se encontra -sem 'serviços para executar e
sem perspectiva de os conseguir em curto espaço de tempo; com
um passivo exigivel insignificante, mas, com um saldo devedor na
conta de Lucros e Perdas que alcança quase 50 % do capital social,
e que, por isso, a seu ver, a liquidação no momento atual só poderá
trazer vantagens para os acionistas, evitando-lhes maiores prejuizos,
por isso propunha que a Assembléia determinasse a liquidação e no-
measse o liquidante. O Diretor Sr. Archimedes Saldanha voltou a
assumir a Presidência. Pediu a palavra o acionista e membro do
Conselho Fiscal Sr. Plinio Barbosa Pinto para apoiar a proposta de
liquidação da Companhia. Esta proposta, foi aprovada por unani-
midade. Procedeu-se então a eleição do liquidante, tendo sido, ainda
por unanimidade, nomeado liquidante o acionista Sr. Archimedes d'Axo

tapais Saldanha. A seguir foi eleito o Conselho Fiscal, sendo apura-
do o seguinte resultado: membros efetivos: Américo Ferreira Pinto,
João Martina Sampaio e Anezio Pinto Ferraz; suplentes: Orlando
Francisco Casaes, Plinio Barbosa Pinto e Aymoré de Azevedo. Pediu
a palavra o acionista Sr. America Ferreira Pinto e propôs que alem
de plena aprovação de todos os atos praticados -pela Diretoria, fi-
casse constando, tambem, na ata, um voto de louvor aos diretores
pelos esforços que dispenderam no exercício dos cargos, sempre em
prol dos interesses da sociedade. O Sr: Archimedes Saldanha disse
que aceitava o cargo de liquida-nte da Companhia mas que nem ele,
liquidante nem os Piscais, atendendo a situação deficitária da Com-
panhia, perceberiam quaisquer remuneração, no exercício corrente.
Essa proposta, apoiada pelos demais interessados presentes, foi apro-
vada. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão para ser la-
vrada a ata dos trablhos. Reaberta a sessão foi esta ata lida, aproa
vada por unanimidade e assinada por todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro. 31 de março de 1942. — Companhia Industrial-
Construtora do Rio do Janeiro. — Archimedes d'Artagnan Saldanha,
diretor.

(N, 7.308 — 29-4-42 — 100$0).

COMPANHIA CONSTRUTORA NACIONAL S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL WTRAORD1NÁRIA, REALIZADA EM 23 DE ABRIL

DE 1942
Aos 23 dias do mês de abril de 1942, em primeira convocação,

às 15 horas, na sede social à rua México n. 168, 12.° Pavimento, nesta
Capital, presentes acionistas da Companhia Construtora Nacional S.A.,
representando mais de dois terços do capital social, em ações ao por-
tador, previamente depositadas, na forma dos estatutos e conforme
livro de presença, o Diretor Dr. Ernesto Blanz solicitou aos Srs. acio-
nistas escolhessem aquele que deveria presidir à reunião em vista
de se acharem ausentes os Diretores-presidente e vice-presidente da
Companhia

Por aclamação foi indicado o Dr. Ernesto Blanz, que convidou
para secretários os Srs. Charles Kernen e Dr. Armando Barceilos.

Constituída assim a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a
assembléia, regularmente convocada por anúncios publicados no Mó-
rio Oficial de 13, 14 e 17 de abril de 1942 e no Jornal do Comércio
de 12, 11 e 17 do mesmo mês e do teor seguinte:

COMPANHIA CONSTRUTORA NACIONAL S. 24

ASSEM-BUIU GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados as Srs. Acionistas desta Companhia para se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária na sede social, à rua México
ri. 168, 12.° Pavimento, no dia 23 do corrente, as 15 horas, para tra-
tarem da seguinte ordem do dia:

a) reforma dos arts. 6.0, 7.0 e 14 dos estatutos, afim de os ada-
ptar ao decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e satisfazer exi-
gências do Departamento Nacional de Indústria e Comércio;

b) tomar conhecimento da renúncia da Diretoria o eleger nova.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942.—E. Blanz.—H. Schroeder,

diretores.
De acordo com esta ordem do dia o Sr. Presidente submete à

apreciação dos Srs. Acionistas a seguinte proposta:
PROPOSTA

•
A Diretoria da Companhia Construtora Nacional S. A, cumprindo

exigências do Departamento Nacional de Indústria e Comércio no sen-
tido de serem modificados os artigos 6.0, 7.0 e 14 dos Estatutos, após
o estudo das referidas exigências propõe:

I — Fica assim redigido o art. 6.°:
"A Diretoria da Sociedade será composta de 6 Diretores

Acionistas ou não, residentes no País a saber: 1 Presidente,
1 Vice-presidente, 1 Diretor-gerente e mais 3 Diretores, todos
eleitos pela Assembléia Geral por maioria absoluta dos votos
presentes.

Os membros da Diretoria perceberão anualmente hono-
rários fixos alem da gratificação fixada no art. 20 dos Esta-
tutos. Os honorários fixados serão: de vinte e quatro contos
de réis para o Diretor-presidente, dezoito contos de réis
para o Vice-presidente e doze contos de réis para cada um
dos demais Diretores.

No caso de vagas da Diretores a Diretoria chamará um
Acionista para substituir o Diretor impedido exercendo elo
o mandato até a primeira Assembléia Geral".

II — Fica assim redigido o art. 7.0:
"A eleição dos membros da Diretoria da Sociedade será

para um período de dois anos, podendo os membros da Di-
retoria serem reeleitos.

Parágrafo único. Os Diretores uma vez eleitos e pres-
tada a cauçao serão investidos nos respectivos cargos, me-
diante assinatura de termo de posse, lavrado no livro de atas
das reuniões da Diretoria."

III — Fica assim redigido o art. 14:
"A Assembléia Geral poderá ser extraordinariamente

convocado peia Diretoria ou pelo Conselho Fiscal, sempre
que ocorrer motivo -grave ou quando for requerida por Acio-
nistas representaudo 1/5 (um quinto) do capital social. —
Dr. José Esperidião de Carvalho. — Alexandre Buecken.
— Ernesto Man:. — H. Schroeder, diretores.

Sobre esta proposta assim manifestou-se o Conselho Fiscal:
"Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Construtora Na-

cional S. A. abaixo assinados, tendo estudado com a máxima ateu-

1.384:2175000



Quinta-feiro, 30	 DIÁRIO OFICIAL "(Sução I)'	 Abril de 1942 7223

Art, 2.0 A sede da sociedade é nesta Capital Federal, podendo
abrir sucursais, filiais, ou agências em todas as praças do País.

Art. 3 •0 A sociedade tem por objeto executar, por conta própria
e de terceiros, qualquer espécie de construções e explorar indús-
trias anexas e negociar em artigos de importação.

Art. 4.° O prazo de duração da sociedade é de 50 (cinquenta)
anos, contados dá data da publicação dos seus atos constitutivos no
Diário Oficial.

ção a proposta da Diretoria relativa às alterações nos artigos G.o, 7,o
e 14 dos seus Estatutos para satisfazer às exigências do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, são de parecer que a referida pro-
posta seja aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária para esse
fim a ser convocada". — Dr. Jayme Carneiro Leão de Vasconcellos.
— Dr. Benoni da Veiga. — P. Moosmeyer,

Em seguida submete o Sr. presidente o assunto à consideração
dos acioniátas e não tendo nenhum dos Srs. acionistas formulado ob-
jeções, foi pelo presidente posta em votação a proposta acima, bem
como o parecer do Conselho Fiscal, sendo ambos aprovados por una-
nimidade.

Passando à segunda parte da ordem do dia declara o Sr. presi-
dente que tendo renunciado aos seus cargos os membros da Dire-
toria Srs. Fritz Henninger, Ernesto Schaerer, Alexandre Buecken,
Max Luetze, Bruno Gaertner, cabia à Assembléia eleger os seus subs-
titutos, declarando mais que por sua vez ele próprio demitia-se do
cargo que vinha exercendo de Diretor-Gerente.

O Dr. José Esperidião de Carvalho pede a palavra e declara tam-
bem renunciar ao cargo de diretor.

Igual declaração faz o diretor Ilermann Schroeder, dando este
à sua renúncia o carater de irrevogavel.

Pede então a palavra o acionista Sr. José Sintas Tamayo decla-
rando que lamenta ver-se a Companhia privada da colaboração sem-
pre eficiente dos diretores demissionários, mas que em vista das ra-
zões invocadas, a •Assembléia via-se obrigada a aceitar as renúncias
apresentadas, formulando um voto de agradecimento pelos valiosos
sierviços prestados pelos companheiros demissionários. A Assembléia
unanimemente ratifica as palavras do Sr. Sintas Tamayo.

Em seguida declara o Sr. presidente que a Assembléia deve pro-
ceder à eleição dos novos Diretores para o período de 23 de abril de
1912 a 23 de abril de 1944.

Por proposta do acionista Armando Barcellos foram eleitos por -
unanimidade dos votos presentes:

Para Presidente: Ten. Coronel Luiz Felix Toledo de Abreu. bra-
sileiro, Professor do Colégio Militar, residente: Avenida Atlãntica
n. 430, 14.°.

Para Vice-Presidente: Dr. Jayme Tigre de Oliveira, brasileiro,
Médico, residente: Rua Paissandú n. 93, 4.°, apartamento 20.

Para Diretor-Gerente: Dr. Ernesto Blanz, suisso, engenheiro ci-
vil, residente: Ladeira do Meireles, n. GO.

• Para Diretores: Dr. José Esperidião de Carvalho, brasileiro, ad-
vogado, residente à Praia do Flamengo n. 252;

Dr. João Caetano Alvares Junior, brasileiro, engenheiro civil,
residente à Praça João Mendes n. 154 — XI, São Paulo;

Dr. Aristoteles Goes, brasileiro, engenheiro civil, residente à
rua Chile 1-3, S. Salvador, Baia.

Proclamando este resultado o Sr. presidente declara eleitos os
referidos diretores.

Esgotada assim a ordem do dia, suspende o presidente a sessão
afim de ser lavrada esta ata, sendo a mesma em seguida posta t m
discussão, aprovada e assinada pela mesa e por todos os acionistas pre-
sentes.

Rio de Janeiro, 23 de abril de, 1942. — Ernesto Blanz. presidente.
.— Charles Kernen, — Dr. Armando Barcellos, secretários. — José
Sintas Tamayo. — Ernesto Blanz. — Dr. José Esperidião de Carva-
lho. — Alexandre Baeeken. — H. Schxoeder. — Dr. Armando Bar-
eellos. — Dr. Mario Alipio Cezar. — Charles Kernen. — Raylnundo
N. Paiva.

TEamo DE POSSE DA DIRETORIA DA COMPANHIA CONSTRUTORA NACIONAL S. Ai

Aos 23 dias do mês de abril de 1942, compareceram à sede da
Companhia Construtora Nacional S. A., rua México n. 1G8, 12. 0 pa-
vimento, os diretores eleitos pela 'Assembléia Geral Extraordinária
realizada nesta mesma data, a saber:

Presidente — Tenente-coronel Luiz Felix Toledo de Abreu, bra-
sileiro, professor do Colégio Militar, residente -à Av. Atlãntica n. 4:30,
14P andar.

Vice-presidente — Dr. Jayme Tigre de Oliveira, brasileira, mé-
dico, residente à rua Paissandú, 93, 4.° andar, apl. 20.'

Diretor-gerente — Dr. Ernesto Blanz, suisso, engenheiro civil,
residente à ladeira do Meireles n.

Diretores:
Dr. José Esperidião de Carvalho, brasileiro, advogado, residente

à praia do Flamengo n. 252.
Dr. João Caetano Alvares Junior, brasileiro, engenheiro civil,

residente à praça João Mendes n. 154 — XI — São Paulo.
Dr. Aristoteles Góes, brasileiro, engenheiro civil, residente à rua

Chile n. 173, São Salvador, Baía.
Depositada a caução estatutária, tomam os citados diretores por

este termo, posso dos cargos para que foram eleitos.
Rio de Janeiro, 23 do abril de 1942. — Tenente-coronel Luiz

Felix Toledo de Abreu, presidente; Dr. Ja.yme Tigre de Oliveira. vice-
presidente; Dr. Ernesto Blanz, diretor-gerente; Dr. José Esperblião
Carvalho; Dr. João Caetano Alvares Junior; Dr. Aristoteles Coes, di-
retores.

Estatutos da Companhia Construtora Nacional S. A.

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1.0 Sob a denominação de Companhia Construtora Nacional
S. A. fica constituida uma sociedade anónima, regida por estes esta-
tutos e pelas disposição legais em :vigor,

Art. 5.0 O capital da sociedade é de 6.000:000$0 (seis mil ConT.os
de réis) dividido em seis mil ações integralizadas, ao portador, de
1:000$0 (um conto de réis) cada unia.

Parágrafo único. As ações serão assinadas pelo diretor-presi-
dente e mais um diretor.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. (3.° A: diretoria da sociedade será composta de 6 diretores
acionistas ou não, residentes no Pais a saber: 1 presidente. 1 vice-
presidente, 1 diretor-gerente e mais 3 diretores, todos eleitos pela
assembléia geral por maioria absoluta dos votos presentes.

Os membros da diretoria perceberão anualmente honorários fixos
além da gratificação fixada no artigo 20 dos estatutos. Os honorários
fixos serão: de vinte e quatro contos de réis para o diretor-presi-
dente, dezoito contos de reis para o vice-presidente e doze contos de
réis - para cada um dos demais diretores.

No caso de vagas de diretores, a diretoria chamará um acionista
para substituir o diretor impedido exercendo elo o mandato até a
IS% assembléia geral.

Art. 7. 0 A eleição dos membros da diretoria da sociedade será para
um período de dois anos, podendo os membros da diretoria serem
reeleitos.

Parágrafo único. Os diretores uma vez eleitos e prestada a cau-
ção serão investidos nos respectivos cargos, mediante assinatura do
termo de posse, lavrado no livro de atas das reuniões da diretoria.

Art. 8.0 Cada um dos membros da diretoria caucionará em ga-
rantia do regular desempenho das suas funções, cinco ações da so-
ciedade, que ficarão em depósito na mesma até serem definitiva-
mente liquidadas as contas da sua gestão e de seus atos. O depósito
não priva ao SOO PrOpri Cl zirio de exercer OS direitos da ação, como
o de receber dividendos, tomar parte e votar nas deliberações das
assembléias gerais.

Art. g.° As resoluções da diretoria, cuja reuniões são válidas
com a presença de quatro membros, são tomadas por simples maioria
de votos, e em caso do empate o voto do presidente da reunião será
contado duplamente.

O diretor ausente poderá dar seu voto per intermédio de outro
diretor, por correspondência epistolar ou telegráfica, ou por documen-
to autêntico, onde expresse a sua opinião sobre o assunto objeto de
deliberaçiio.

Art. 10. Nos atos ou contratos em que seja a sociedade Interes-
sada, em juizo ou fora dele, perante as autoridades públicas do Brasil
ou do Estrangeiro, a sociedade será sempre representada por dois di-
retores ou por unia ou mais pessoas, funcionários ou não, às quais a
diretoria tenha outorgado os necessários poderes.

Art. 11. Compete à diretoria:
a) reunir-se sempre que for preciso, na sede da sociedade ao

menos uma vez por mês. Das deliberações da diretoria será lavrada
ata em tiver° especial;

b) convocar assembléia gerais ordinárias e extraordinárias;
e) presidir as assembléias gerais por intermédio do presidente ou

vice-presidente;
d) organizar anualmente o relatório, balanço e mais documentos

das operações da sociedade;
e) nomear e demitir um ou mais gerentes, sub-gerentes e pro-

curadores, marcando-lhes os vencimentos e podendo conferir-lhes po-
deres gerais e especiais;

1) exercer livre e geral administração da sociedade;
g) representar a sociedade perante os poderes públicos ou qual-

quer autoridade e em juizo ou fora dele;
h) deliberar sobre a criação de sucursais, filiais ou agências nos

Estados da República;
i) determinar o número de empregados, nomeá-los, demití-los e

fixar os respectivos ordenados:
h) transigir, renunciar direitos, hipotecar ou empenhar bens so-

ciais, contrair obrigações e alienar bens e direitos.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 12. O Conselho Fiscal da sociedade será composto do três
membros efetivos e três suplentes, acionistas ou não, eleitos anual-
mente pela assembléia geral, encarregados de emitir parecer sobre
os balanços e conta da diretoria e desempenhar as demais atribuições
constantes destes estatutos e da lei.

Os membros do Conselho Fiscal receberão uma gratificação que
será fixada anualmente pela Assembléia Geral Ordinária, que os eleger,

CAPITULO II

DO CAPITAL
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CAPITULO V.
DA ASSEMBLÉIA °ERMA

Art. 13. Para O Mune e deliberação sobre o balanço, Inventário
e conta da diretoria, com parecer do Conselho Fiscal, haverá cada
ano na sede da sociedade uma assembléia geral ordinária, até o dia 30
de abril.

• Parágrafo único. As convocações das assembléias gerais ordiná-
rias serão feitas com antecedência do quinze dias pelo menos; as das
extraordinárias, de dez dias pelo menos.

A mesa será composta por um presidente e dois secretários elei-
to pela Assembléia.

Art. 14. A Assembléia Geral poderá ser extraordinariamente cons
vacada pela diretoria ou pelo conselho fiscal, sempre que ocorrer mo-
tivo grave óu quando for requerida por acionistas representando VS
, (um quinto) do capital social.

Art. 15. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos pres
sentes.

Art. 16. As assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, não
poderão funcionar em sua primeira convocação sei» a presença de
acionistas que representem 2/3 (dois terços) do capital social.

Parágrafo único. No caso de reforma dos estatutos é sempre
necessária a presença do acionistas que repSesentem dois terços, no
mínimo, do capital, com direito do voto, instalando-se, todavia, em
terceira convocação com qualquer número.

Art. 17. Cada ação dá direito a um voto.
Art. 18. Para terem os acionistas direito de assistir e votar nas

assembléias é necessário que as ações sejam depositadas no escritó-
rio da sociedade até a. véspera da reunião das assembleias gerais.

Art. 19. Compete à assembléia geral:
a) deliberar sobre o relatório e contas anuais da diretoria e pa-

recer do conselho fiscal;
b) eleger a diretoria, conselho fiscal e seus suplentes e resolver

.sobre todos os assuntos sujeitos à sua aprovação, alem das demais
atribuições definidas pela lei.

CAPITULO VI

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Art. 20. O ano social começará em 1 de janeiro e terminará em
31 do dezembro. O primeiro ano compreende o tempo decorrido desde
a constituição ate 31 de dezembro do 1924. O lucro líquido verificado
conforme o balanço, deduzidas todas as despesas, juros e amortização
para o maquinismo e inventário a arbitrio•da diretoria, e a percen-
tagem dos gerentes e sub-gerentes, será distribuída da seguinte forma:

• dez por cento à dinetoria; cinco por cento para fundo de reserva; oitenta
e cinco por cento para dividendos ou conforme a proposta da diretoria,
is deliberação da assembléia geral.

A Diretoria só terá direito à percentagem sobre os lucros líquidos
verificados em balanço e urna vez garantido aos acionistas um divi-
dendo à razão de 6% ao ano, no mínimo, observadas as disposições
legais quanto às quotas que devem ser creditadas ao Fundo de Re-
serva.

Art. 21. Atingindo o fundo de reserva metade do capital social,
cessará-a contribuição para ele.

Art. 22. Os dividendos não reclamados durante três anos pres-
creverão em benefício da sociedade.

(N. 7.305 — 29-4-42 — 510$0,

CAIXAS REGISTADORAS "NATIONAL" S. A.

'ATA ÁtSÉMBLItIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1942

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e dois, às treze horas, na sede social das Caixas Registradoras
"National", S. A., rua Chile número trinta e um, presentes acionis-
tas em número legal, conforme se vá do competente livro de pre-
sença, abriu os trabalhos o diretor, senhor doutor Horacio Gon-
zalez Reimundis, que pediu à assembléia fosse designado um presi-
dente para a mesa, tendo esta por unanimidade, indicado o próprio
senhor doutor Rosado Gonzalez Reimuudis, que agradecendo a sua
Investidura, convidou para secretário da mesa, o senhor Raphael
Lopes Perez. Constituida por esta forma a mesa, o senhor presi-
dente declarou à assembléia que ia solicitar do secretário proce-
desse à leitura dos documentos que se achavam sobre a mesa, o que
foi feito na seguinte ordem: a) Aviso de que trata o artigo noventa
o nove do decretó-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de
vinte e seis do setembro de mit novecentos e quarenta, publicado no
Didrio Oficial e no Jornal do Comércio dos dias vinte e sete de feve-
reiro, trás e cinco do março Último. b) Convocação para a presente
assembléia publicada no Didrio Oficial e no Jornal do CoMéreto dos
dias dezenove, vinte e vinte e um de março do corrente ano. c) Rela-
tório da diretoria, balanço geral, conta de lucros e perdas e parecer
do conselho fiscal, publicados no Diário Oficial e no Jornal do Co-
mfreio do dia vinte e seis de março. Lidos que foram esses do-
cumentos, declarou o senhor presidente que competia à assembléia
deliberar sobro os mesmos, lendo a assembléia, por unanimidade,
com abstenção única do diretor, doutor Floreei° Gon2alez Reimundis,
aprovado os referidos documentos, inclusive a proposta da Diretoria
de levar à Reserva para Indenizações a Funcionários a quantia de
521:403$600, tirando-a cios lucros do exercício de 1941, deliberação
essa que foi homologada pela mesa. Em seguida, o senhor presidente
declarou, que competia à assernbléia proceder à eleição da Diretoria,

membros e suplentes do conselho fiscal para o corrente exercício.
Munidos que foram os presentes das respectivas cédulas e procedida
a eleição, verificou-se o seguinte resultado: Diretor-gerente, doutor
Horacio 'Gonzalez Reimundis, argentino; diretor administrador, sem
nhor Clarence li. Wiseley, norte-americano, ambos residentes nesta
capital; membros do conselho fiscal: senhores Alexander Anderson,
George Stanley Benedict e Edward •Orrell Peel; suplentes: senhores
Frank Edwin Fuller, Norrnan Turner e Donald Armstrong Poynter,
todos domiciliados no Distrito Federal, com exceção doe Srs. Fuller
e Poynter, re3identss em Et.  Paulo. Conhecido que foi o resultadO
da eleição, o senhor presidente deu por empossados desde logo os
sufragados, uma vez que haviam sido reeleitos os diretores anta-,
riormente em funções e que já tinham prestado a devida caução
determinada pelos estatutos. Deliberou ainda a assembléia que a
remuneração do conselho fiscal seria de seis contos de réis por ano,
para o conselho em conjunto. E como ninguem mais solicitasse a
palavra, o senhor presidente suspendeu os trabalhos pelo espaço de
tempo necessário h lavra tura da presente ,ata, feito o que reabriu
a sessão, tendo a ata sido lida

'
 aprovada e assinada por todos os

presentes. Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. Seguiam-se as
assinaturas: Baphael Lopes Perez, Horacio Gonzalez Reimotndis,
do "The National Cash Registar Co". — Hophael Lopes Pares, Or-
lando Martins Soares, Radolfo renhis, João Patrony, José Soares
neve v ides.

Atesto que esta é cópia fiel extraida do próprio original.
Itio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — no.phael Lopes 13,-res,

(N. 7.260 — 20-4-12 — 800)

COMPANHIA ATLÂNTICA BRASILEIRA S. A.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE MARÇO

na 1912
No dia 31 de março de 1912, às 15 horas; na sede da Companhia

Atlântica Brasileira, à rua 7 de Setembro a. 98, 2. 0 andar, reunidos
em assembléia geral ordinária, acionistas em número legal, represen-
tando mais de quatro quintos do capital social, conforme "Livro de
Presença", o presidente da Companhia, Sr. Milton de Sbuza Carvalho,
assumiu a presidência de acordo com os estabtos e convidou para
secretário da Assembléia o acionista Dr. Arthur Martins Sampaio. O
Sr. presidente deu início aos trabalhos dizendo que de conformidade
coas o anúncio de convocação publicado no Dictrio Oficial de 21, 23 e
21, e no Jornal do Comércio de 24, 22 e 24 de março próximo passado,
a assembléia estava reunida para discutir e votar o relatório, balanço,
contas e parecer do Consellio Fiscal, que se encontravam sobre-a mesa,
tudo referente ao exercício de 1941, e, ainda, para eleição da nova
diretoria; era virtude de terminar nesta data o mandato da atual.
Assim, por determinação do Sr. presidente, foram lidos pelo secre-
tário, o balanço, o relatório e o parecer do Conselho Fiscal. Esses
documentos e todos os atos praticados pela Diretoria no exercício do
1911, foram unanimemente aprovados, com as abstenções legais.
Procedeu-se, então, à eleição da nova Diretoria que, de acordo com
o art. 14 dos Estatufos, exercerá o cargo pelo prazo de 6 anos, tendo
sido apurado o seguinte resultado: presidente,-Sr. Milton de Souza
Carvalho; gefente, Dr. Arthur Martins Sampaio; tesoureiro, Dr. João
Augusto da Fonseca e Silva, todos brasileiros natos, residentes nesta
Capital, reeleitos por unanimidade. Pediu a palavra o acionista Doutor
Augusto Varela Corsino para se congratular com os demais acionistas
pelo resultado da votação e disse que a reeleição de todos os diretores
era a maior prova de solidariedade e aprovação que se podia dar a
uma Diretoria que terminava o seu mandato. Respondeu o Sr. pre-
sidente agradecendo, em nome da Diretoria, a confiança que mais uma
vez acabava de lhe ser demonstrada pela Assembléia. Procedeu-se
tambem, h eleição do Conselho Fiscal para o exercício de 1912, sendo
apurado o seguinte resultado: membros efetivos: Eurico - Picanço de
Mello. Julio Navarro e Spartaco Gismondi; suplentes; Aristides Bar-
bosa, Milton Peixoto Meia e Julio Ferreira. Por proposta do diretor
Dr. João Augusto da Fonseca e Silva, apoiada pelos demais interes-
sados o aprovada unanimemente, ficou resolvido que, ainda neste
exercício, nem os diretores nem os membros do Conselho Fiscal, per-
ceberão qualquer remuneração. E, como nada mais houvesse a tratar
foi suspensa a sessão para ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a
sessão, foi esta lida, unanimemente aprovada e assinada por todos os
presentes. Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Milton de Souza Carz.
valho. — Arthar Martins Sampaio. — João Augusto da Fonseca e
Silva. — Augusto Varela Corsino, — Spartaco Gismondi. Milton
Peixoto Mala. — Helio de Sousa Carvalho. — Waldo de Sonsa Car-
valho.

(N. 7,266 — 29-4-942 — 66$3)

SOCIEDADE ANÓNIMA MERCETRYLINA
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 De NtAnço

DE 1912
As doze horas do dia trinta o um de março de ,mil nove-

centos e quarenta e dois, à rua Dona Marlene número cento e
setenta e sete, reunidos PM assembléia geral ordinária, 03 acio£
iiista.s, em número legal, representandu mais de dois terços do
capital social, corno ficou constatado pelas ações depositadas so-
bre a mesa e as assinaturas no livro de presença, aclamaram
para presidir a sessão o Dr. Annibal Pereira, que, aceitando,
convidou para secreiários os Srs. 0w:eido de Oliveira e Manoel
Ruiz Martins Filho, com os quais tomou lugar à mesa. Depois
de declarar os fins da reunião, o presidente convidou o primeiro
secretário a ler o relatório, balanço geral encerrado no dia trinta
e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um e o pa-
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tecer do Conselho Fiscal, pondo-os em discussão. Obtendo, então,
a palavra, o Sr. Manoel Ruiz Martins Filho disse que se achava
autorizado por todos os presentes para declarar que acompa-
nharam "pari-passu" e com vivo interesse todos os atos da ad-
ministração do ano findo, pelo que dão plena e unânime aprova-
ção ao parecer do Conselho Fiscal. Consultada a assembléia,
que, com abstenção dos diretores, se revelou de pleno acordo,
o Sr. presidente declarou aprovados, com o parecer do Conselho
Fiscal todos os atos e contas da administração relativos ao exer-
cício encerrado em trinta e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta e uni. Em seguida, o Sr. presidente suspende a ses-
são por quinze minutos para confecção de cédulas, afim de pro-
ceder à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
de Mil novecentos e quarenta e dois, cujos mandatos se extin-
guiram. Reaberta a sessão, apuradas as cédulas, verificoua mesa
lerem sido reeleitos os Srs. Pedr'Als-ares Lassa Magalhães, Nun'Al-
vtrres da Costa Magalhães e Oswaldo de Oliveira para . o Conselho
Fiscal, todos brasileiros e residentes nesta capital e os Drs. Ani-
nibal Pereira, Lidio Mendes, brasileiros o o Sr. José Balbino da
Costa Barbosa, português, todos residentes nesta capital, para su-
plentes por maioria de votos. Empossados os conselheiros eleitos,
dá como terminada, o Sr. presidente, esta parte dos trabalhos.
Obtendo a palavra, o Sr. secretário da sociedade informa aos pre-
sentes sobre o andamento da reforma dos estatutos da sociedade,
em face da nova lei das sociedades anônimas e propõe 'a seguir
que sejam .pagos ao Sr. presidente os honorários de quinhentos
mil réis mensais e para o diretor químico farmacêutico os hono-
rários do cem mil réis mensais, no presente exercício, nada pro-
pondo quanto aos demais diretores e conselheiros por declararem
os mesmos que exerciam seus mandatos gratuitamente, proposta
esta que posta em votação é aprovada. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr.. presidente declara encerrada a sessão, convidando os pre-
sentes a se demorarem no recinto, enquanto se escrevia esta ata,
que depois de lida e achada conforme e aprovada, foi por todos
assinada e Lambem por mim, segundo secretário, que a fiz e subs-
crevo em primeiro lugar. Rio de Taneiro, 31 de março de 1912. —
Manoel Rui: Martins Filho. — Annibat Pereira. — Mareio Pena
Pereira. — Miguel Alves Passos. — Pedr rAlvares Lesse Maga-
lhães. — Nun'Alvares da Costa Magolkães. — Osicaldo de Oli-
veira.

(N. 7.310-29-4-42 -- 81$6)

ponderou que, na atual situação, seria preferivel a transformação da
sociedade anônima .em unia sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, com a mesma denominação, o mesmo objeto, o mesmo ca-
pital e igual distribuição deste pelos atuais acionistas, ficando as de-
mais cláusulas para ser ajustadas entre os sócios, transformação essa
que ,a seu ver, devia fazer-se por escritura pública. O presidente, por
ninguem mais ter querido usar da palavra, disse que tomava as pon-
derações da acionista Luise Margarete Beck como uma proposta e,
nessa conformidade, submetia a mesma à deliberação da assembléia,
que a aprovou, por unanimidade. Ainda, por proposta da acionista
lirsula Gies, a diretoria ficou encarregada de praticar os atos preli-
minares necessários à transformação da sociedade anônima em so-
ciedade por quotas de responsabilidade limitada. Nada mais havendo
a tratar, foi a sessão suspensa para se lavrar esta ata, por mim secre-
tário, no livro próprio, e, reberta a sessão, foi a mesma ata lida, apro-
vada e vai ser por todos assinada. Dela; tiro duas cópias, autênticas,
datilografadas, para os fins legais. — Herm. Zimmermann, presiden-
te. — Margorethe Susanna Kiinning, secretária. — Ursula Cies. —
Luise Margarete Bcck.

Cópia autêntica para ser publicada no Diário Oficial — S. A.
Lojas de Tecidos "Ao Bicho da Seda". — Herm. Zimmermann.

(N. 7.302— 29-4-42 — 14288).

COMPANHIA CONSTRUTORA CAPUA & CAPUA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉA GERAL DE
23 DE ABRIL DE 1942

Senhores acionistas:
De conformidade coro as normas estatutárias e dispositivos legais,

cabe-nos submeter à vossa esclarecida apreciação o Balanço, contas e
distribuição de lucros referentes ao nosso terceiro exercido social,
terminado em 31 de dezembro findo, bem como o parecer emitido a
respeito, pelos membros do Conselho Fiscal.

Preliminarmente, folgamos em deixar consignada a nossa satis-
fação ante os resultados obtidos, dernanstrando a franca prosperidade
em que se encontra a nossa Comparshia.

Diretoria

Coesos na perfeita harmonia sob todos os pontos de vista, man-
tiveram-se os senhores diretores, buscando todos uma só finalidade —
"o progresso da Companhia".

S. A. LOJAS DE TECIDOS "AO BICHO DA SEDA"

ASSEMBLÉIA GERAL onniNáruss
Aos 25 dias do mês de abril de 1942, reunidos, às 14 horas, na sede

Social, à rua do Ouvidor n. 169-A, acionistas que representavam a
totalidade do capital social, segundo se verificou de suas assinaturas
no livro de "Presença- de Acionistas", a fls. 2, contendo as declara-

' çoes exigidas na lei, foi indicado para presidir à assembléia o acio-
nista Iterariam] Zimmermann, que, para secretário, convidou o adir-

, nista Margaretha Susanna Kün.ning. Declarando instalada a assem-
bleia geral ordinária, a qual fora regularmente convocada por anún-
cio publicado no Diário Oficial dos dias 25 de março pp., e 8 e 20 do
mês de abril corrente, o no "Jornal do Comércio" nos dias 25 de mar-
ço pp., e 8 o 19 do corrente mês, disse o presidente que tambem ha-
viam sido publicados no Diário Oficial de' 20 de abril e no "Jornal
do Comércio" de 19 do mesmo mês, os documentos a que alude o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940, com estrita observância dos
preceitos legais. Procedi, em seguida, como secretária, à leitura do
relatório da diretoria, do balanço, da conta de lucros e perdas e do
parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício findo. Ninguem
tendo querido usar da Palavra, o presidente submeteua votação as
contas da diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, verifican-
do-se a sua aprovação unânime, tendo se abstido de votar os legal-
mente impedidos. Procedeu-se, após, separadamente, a eleição dos
membros da diretoria o cio Conselho Fiscal, verificando-se terem sido
eleitos: para diretor presidente, Hermann Zimmermann, brasileiro,
residente à. rua Murtinho Nobre n. 70, nesta cidade, e para diretor
comercial, Berrihard Alexander Mario Bückea, que assina abreviada-
mente Baralhar(' Bücken, brasileiro, residente à rua do Triunfo nú-
mero 54, nesta cidade; e . para membros do Conselho Fiscal, efetivos:
Dr. Walfrido Bastos de Oliveira Filho, brasileiro, residente à rua
Cosine Velho n. 161, nesta cidade; José Francisco Moreira, português,
residente à rua Araujo Lima n. 104, nesta cidade, e Dr. Plinio Pi-
nheiro Guimarães, brasileiro, residente à rua Paulo. Bar-
reto n. 34, nesta cidade; suplentes: Henrique Marques Fernande,s,
brasileiro, residente à rua Theofilo Otbni n. 38, nesta cidade; Alfredo
Coelho de Faria Junior, brasileiro, residente à rua noivado n. 948,
nesta cidade, e Eduardo Scherrer, brasileiro, residente à rua Russel
n. 44, nesta cidade. Por proposta da acionista Luise Margareto Heck,
os honorários dos diretores foram, pela assembléia, fixados em reis
3:50080 para o diretor presidente, e 2:00080 para o diretor comer-
cial, mensalmente, e em 1:00080, anualmente, para cada membro efe-
tivo do Conselho Fiscal. O presidente disse, em seguida, que estava
esgotada a ordem do dia, mas que ele devia chamar a atenção da
assembléia 'para o fato de se achar o número do acionistas reduzido a
quatro, como se verificava de suas assinaturas, com as declarações
exigidas na lei, na folha n. 2 do livro de "Presença de Acionistas".
Nos termos do art. 137, letra d, do • decretos lei n. 2.627, de 1940,
acrescentou o presidtnte, a . sociedade entrará em liquidação se até a
próxima assembléia ordinária não existirem pelo menos sete acio-
nistas. Pediu a palavra a acionista Luise Margaret° Beck, e, depois
de dizer que a assembléia agradecia ao presidente a lembrança, que
tivera, de chamar a atenção dos acionistas para o dispositivo legal.

Operações

Foi realmente promissor o nosso terceiro exercício social. M
operações realizadas dentro dos moldes dos nossos estatutos foram
de tal ordem que produziram o lucro liquido de 3.005:9328100. Desta
importância, deduzida a de 150:296600, representativa dos 5 % cogi-
tados pelos estatutos em seu art. 28, para o Fundo de Reserva e mais
a de 180:3558900 para o Imposto de Renda, deixa um restante do
2.675:2798600, cuja distribuição e aplicação a assembléia geral resol-
verá em seu elevado critério. O nosso Fundo de Reserva atinge, assim,
à soma de 307:4688200, porquanto a anterior montava a 217,:1718600.

Construções

Durante o exercício foram concluidas as construções dos edifícios
"Maximus", à Praia do Flamengo n. 122- e *Santa Isabel, à Avenida
Almirante Barroso xis. 97 o 97-A, e por esses dias será ultimada, em
São Paulo, à rua Alvares Penteado, a construçãt, da filial do Banco
Hipotecário Lar Brasileiro que espera inaugerá-la a 5 do próximo
mês de Maio. Continuam em andamento os edifícios "Rivamar" à rua
Gomes Carneiro esquina da rua Saint Bornais], "Civitas" à :asa México
esquina de -Avenida Presidente Wilson e "Capitolio" à avenida Nilo
Peçanha esquina de rua Santos Dumont. Quanto às concluidas, acer-
tamos nossas contas com o Banco Hipotecário Lar Brasileiro que as
financiou, achando-se os respectivos condôminos satisfeitos cora suas
aquisições e sem reclamação de qualquer espécie. Das segundas, pro-
curamos ativar a conclusão no menor prazo possivel.

Dividendos

Não tendo os nossos Estatutos cogitado da fixação dos dividendos,
foi mister, em face do art. 131 do decreto n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, e atentos os lucros verificadds pelo nosso Balanço, que
a diretoria propuzesse à próxima Assembléia a distribuição dos mes-
mos dividendos na base de 30 % (trinta por cento) para cada ação,
ouvido o Conselho Fiscal que a respeito emitiu o seu parecer. Essa
proposta aguarda solução da mesma Assembléia.

Estatutos

Sofreram os nossos estatutos modificações no sentido de ficarem
adatados ao decreto n. 2.627, acima citado. Desse trabalho, efetuado
na Assembléia Geral Extraordinária de 7 de maio de 1941, terão opor-
tunamente os senhores acionistas ciência pelos novos exemplares emn
impressão.

Pessoal

Diciplinados no cumprimento do seu dever Icem-se revelado os
nossos auxiliares, e pela sua dedicação e lealdade cogita a Diretoria
de propôr à Assembléia Geral medidas que melhorem a sua situação
econômica diante das dificuldades que todos atravessam-

Serviços de escritório

Em perfeita regularidade se encontra a nossa escrita, achando-se
igualmente a parto técnica confiada a mãos hábeis que dela se de-
sempenham satisfatoriamente.



7228	 Quinta-feira 30	 DIÁRIO OFICIAL (Secçilo I) 	 Abril de 1942 

Conclusão

Eis, senhores acionistas, o que de mais importante ocorreu no
exercício findo e ficamos à vossa inteira disposição para quaisquer
esclarecimentos ou informações de que tiverdes necessidade.

Rio de Janeiro. 7 de abril de 1942. - Julio Caput), diretor-supe-
rintendente. - Aitterico Capa, diretor-técnico.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941, COMPREENDENDO
AS OPERAÇÕES DA CASA MATRIZ E DA NOSSA FILIAL DE SÃO PAULO

Ativo

Imóveis	 2.970 :6198900
Moveis e utensílios 	 	 104:2808300
Máquinas e ferramentas 	 	 305:9031800
Materiais em depósito 	 	 1.248 :7491400
Títulos de renda 	 	 215 :0248000
Cauções . 	 	 3:58418000

Disponivel :
Caixa e Bancos 	

Realizavel a curto prazo:
Contas correntes 	 	 5.180:1721200
Fornecedores e empreiteiros 	 	 319:0621600
Contas a receber 	 	 45:a09$800
Títulos a aeceber 	 	 30:0001000
Adiantamentos . . 	 	 188:3301500

Realizava] a longo prazo:
Contratantes de obras 	  47.684 :9161800
Contratos	 -13.210:7588U0

430:5001000
50:000$000

82.263:0078300

Pa.ssico
Não exigivel:

Capital	 500:0008000
Fundo de reserva 	 	 367:4681200
Reserva para depreciarão 	 	 70:1631700
Fundo a distribuir 	 	 2.675:2798600	 3.612:9118500

Crédito
OLEas, i:/ res ' lalo

Lucro verificado em ti/obras 	 	 4.520:28a8200
Eventilais 	 	 04:6378400

4.614:92386041

Rjo de Janeiro, 31 de dezenibro de 1041. 	 Julio Capito, diria.
tor-supeHn tendeet e. -- Americo Capim, diretor-téenico.
11. :II. Pega, con f .ider, reg. n. 88.202.

ATA DA REUNIÃO IJADLNARIA DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA CoNS-
TIIJ TORA CAPTA	 CAPUA S/A

AOS 110 ria'es de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua da Assembléia o. 104,
7.0 paviineoto, reuniram-se os Srs. Drs. Franklin de Araujo e silva,
Angusto Pedalini e Antonio Gomes Filho, para o fim do examinar
o balanço, contais. documentos e papeis da referida Companhia. re-
ferentes ao exeri e dio social terminado em 31 de dezembro de 19°41,
o depois de coneleida a sim tarefa, resolveram emitir o seu parecer
elaborado nos segaintes termos: Parecer do Conselho Fiscal --
abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia Coas-
timbira Captei a. Capna S. A., no desempenho das funções que lhes
coeferem os arts. 20 dos Estatutos e 127 do decreto n. 2.627, do
26 ite setetenro /H 1950, depois de terem examinado minuciosamente
os livros e documentos ria sociedade, e encontrado tudo em perfeita
ordem e exatidão, são 4 1e parecer que sejam aprovados pela assem-
bleia geral, o ban ore), contas e atos rta Diretoria, tudo referente ao
exercício swial terminado em 31 de dezembro findo. Outrossim,
atendendo aos livros verificados, opinam pela aprovação da pro-
posta feita pela i'liretoria, relativamente à distribuição de dividen-
dos aos acionistas, na base de 30% (trinta por cento) para cada
ação. Rio. 6 de abril de 1942 (assinados). - Franklin de Araujo
e Silva. - Auge.-to Pedalini. - Antonio Gomes Filhe. Nada reais
havendo a tratar deu-se por finda a presente reunião e de tudo
se lavrou rada an que vai por todos aasinarle. Eu, Antonio Gomes
Filhe, sepyjndo 1 .1• , seeretaido, a fiz e a assino com os demais. ;As-
sinados). -- Feraiklin de .1 no e Silva. - Augusto Pedolini. --
Antonio (7o,;-e,ç Etio.

Está conturree ao original •lo respectivo livro de atas dorido
foi fielmente vali-ilida e da qual me rpparto.

Ria,	 ai i il de 1912. - Antonio Gomes Filho.
N. 7.230 - 29-4-42 - 31988).

Contas transitórias:
Obras em curso 	

Contas compensadas:
'moveis hipotecados
Valores caucionados .

4.848:1618100

290:5138800

5.783:0758100

60.904:7058600

9.956:1411400

480:5008000

Exigivel a curto prazo:
Títulos a pagar 	

	
1.500 :0008000

Bancos, e/garantidas	 I
	 41.776:05384100

Contas correntes 	 -	
	

4.893:5878000
Fornecedores e empreiteirers 	

	
1.200:8068100

Contas a pagar 	
	

50:3121800
Obras. c/litinidaçao 	
Imposto de renda 	
Dividendos

	 430:0008000
180:3558900
60:0008000
34:43398100Contas diversas 	

Exigivel a longo prazo:
Obras contratade s	  53.178:1208800
Responsabilidades contrai das	 11.856:8011700 65.04:9'311500

Contas compensadas:
Credorea por hipoleers 	 	 430:5001000
Depositantes de videres	 	 30:0001000	 180:5001000

82.263:0971300

Rio de Janeiro, 31 ile dezembro de 1912. - Julio Coimo, diretor-.
superintendente. - Aat,2riea Capita, diretor-técnico. - Felix II. 31.
Pruri, contador. Reg. n. 88.262.

DEAlo.,:sTR.AçÃo	 coNTA	 enos & PERDAS EM 31 DE ri gzirkinrio DE
comDREENDENDO AS OPERAÇÕES DA MATRIZ E DA NOSSA FILIAL

DE SÃO 1','i LI.
Débito

Honorários, ordenados, alugueis, impostos, gratifi-

Juros a: Descontos 	
Comissões 	

Despesas Gerais:

cações, etc., rturanfe o ano 	

370 :6138000

023:0608300
a74:"808900

Reserva para. depreciaeão:
Reserva do i()' 	 -510 :1848100, valor das con-

	

tas "Moveis k Utensílios" e "Máquinas a; Ferra- 	
41 :0181400mentas" 	

Fundo rle reserva:
Valor de 55, sobro 3.005 :9:321100, de acordo com 	

150:29(38600os estatutos 	 	
180:3558900Imposto do Renda 	

Fundos a distribuir: 	
2.675:279t2600Saldo creditado nesta couta 	

4.614:9231600

FIDÚCIA S. A.

Coai pianhia Predial e Hipotecária

13.“
	

(:ERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Rei'. ao pei, id	 II: 1 lie. janeiro - 31 de dezembro de 1951

Atiro
Tmobilizade

woveis .	 1.661:1108200
Mu eis 5: 1 ; 	1,ilito;	 1 '5:121$:500

Di	 111 1 1 i	 '1
BI]	 a 	 	 9:3'78500

Realizava'
r. criai) p'..azo

Devedoi. os.	 568:0188100
Ameetizneões sienipri-1 imos 	 	 714 :32581011
cilatal	 rea izar 	 	 106 :2008000

a longo prazo
laintratos de venda saldo) 	 	 .1.202:0728100
Hipoteca	 26:8211000

teu 15 Of! i'0111pc.11(:,ãO
t;[ , Eantias d.q . osilr,das	 1.451:0278100
ewi,:ão da tf rei w r a 	 	 20:0008000

5.774 :11721000

PeSsia O
Não evigiv e)

Capital ;_bs:(-n ,-, 	 	 500:0001000
Fontio te re a aaa 	 	 13 :374880.)

24:a938-5W)
EN-Ágivel

curto prazo
CI'ed0I'e;	 01:31081)0)
Cravas :1 laia a.' 	 	 300:600180a

it trig o vazo	 •
itno1 pr;170 fixo 	

Diversos
Een'ratos de 1en0 	

0)D[IlS (14-4 compeasaçai-4
Hipotecas e ',olores em garantia
Valores cauconades

5.774 :9721901)

13,134:7a5$800

1,25(3::':3 ;$800

2,113:6231701)

1.451 :027140') •
20:1008000
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS

Débito
Despesas Gerais • 	
Juros . 	
Comissões . 	
Impostos e desp. 8/casas alugadas 	
Saldo a novo 	

146 :8988400

Crédito
Saldo do ano 1940 	 	 18:046$100
Juros s/compromissos de venda 	 	 77 :7938600
Comissões . 	 	 22:4888300
Aluguéis . •	 	 28:5708000

146:8988400

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. -- J. B. Oliveira, con-
tador Registo n. 32.827 — Fidúcia S. A. — Comp. Predial e Ilipo-
teeiria — IIugo Zoliikofer, diretor-presidente.

• Reconheço a- firma supra — Rio de Janeiro, 29 de abril tio 1912.
Em testemunho (sinal público) da verdade. Mozart Lago, tabelião.

(N. 7.2,49 — 29-4-1942 — 12785)

CLAM S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ao 1.0 dia de abril do ano de 1912, na sede social da Ciam S. A.
(CoMpanhia de Locações. Administração e Mandatos), à a n enida
Graça Aranha, 81, sala 905, 0. 0 andar, nesta Capital, reunieam-se.
às 17 horas, em assembléia geral ordinária os acionistas da aludida
sociedade, repeesentando mil quatrocentos e vinte e nove (1.120)
ações, cujos nomes constam da respectiva lista de presença. Por pro-
posta do acionista e diretor Dr. Raphael Cincurá de Andrade, aceita
per aclamação, assumiu a presidência da sessão o Dr. Dano Crespo
que convidou para secretário o acionista Sr. John Dunningham.
Lida, discutida e aprovada a ata da sessão anterior, declarou o presi-
dente que a presente assembléia geral ordinária foi convocada do
acordo com os estatutos e nos termos do edital publicado no Diário
Oficial e no "Diário de Notícias", respectivamente, de 28 de fevereiro
do corrente ano, para o fim de aprovação do relatório, balanço, pare-
cer e eleição dos membros e suplentes do Conselho Fiscal. Foi pro-
posto pelo acionista Joaquim Córtes Vilela, e aprovado pela assem-
bléia um voto de profundo pesar pelo falecimento do acionista e
membro do Conselho Fiscal, Walter Gastão Buttel. Procedida pelo
secretário a leitura dos documentos e submetidos a discussão, foram
aprovados por unanimidade, deixando, apenas, de votar os membros
da diretoria e do conselho fisral. Por proposta do acionista Dr.
Aristides Saldanha, foram eleitos, por aclarnçailcs membros e suple
tes do conselho fiscal, respectivamente, Dr. Firmino Fernandes Sal-
danha, Antonio Balbino de Carvalho e Joaquim Côrtes Vilela, Dr.
Aristides Saldanha, Oscar Marques Gomes e Orlando Carvalho. Ofe-
recida a palavra, corno ninguem quizesse usá-la e nada mais haven-
do a tratar, o presidente agradeceu a presença dos senhores acio-
nistas, encerrando os trabalhos. Eu, John Dunningham, secretário,
,lavrei a presente ata, que subscrevo e assino com a diretoria, con-
selho fiscal e demais acionistas presentes. — Rio de Janeiro, 1.0 de
abril de 1942. — John Dunningham, secretário. Raphael Cincura
de Andrade. — Dano Centeno Crespo. — Firmino Fernandes Salda-
nha. — Aristides Saldanha, 	 Jonh Dynningham. — Joaquim Có'r-
tles Vilela. — Antonio Balbino de Carvalho.

(N. 7.201 — 29-4-42 — 5881).

COMPANHIA FÁBRICA DE PAPEL PETROPOLIS S. A.

;ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA. NO DIA 31 BE MARÇO
in 1942

Aos trinta e um dias do mes de março de mil novecentos e qua-
renta e dois, na sedo da Companhia, à rua Itarnaratí 11.-16, em Pe-
tropolis, Estado do Rio de Janeiro, às quatorze horas, de acordo com
b art. 30 dos estatutos, reuniram-se os acioniãtas Srs. José Maria
Fernandes Ribeiro, Jeronimo Ferreira Alves, Salvador da Costa Alves.
Pedro Elmer, Mario da Costa Martins, Alanoel José Fernandes, Carmen
Nunes Martins, Ari da Costa Martins, Joaquim da Costa Martins, An-
tonio Bizarro Fernandes, Alaria Isabel Fernandes, Iolando da Cunha
Pacheco Dantas, Viuva Alvaro Costa, Fernandes & Cia. e Alcindo Car-
doso de Lemos, p.p. de Maria Luiza Pellegrini de Lemos. O Sr.
Manoel José Fernandes, diretor gerente, verificando o livro de pre-
sonça e constatando a presença de 14 acionistas, possuidores de 89.078
1/5 ações comuns e preferênciais, representando 89.078 votos, declara
instalada a presente assembléia. Em seguida pede seja indicado por
aclamação um dos acionistas presentes para dirigir os trabalhos. É
então por essa forma, indicado o Sr. Jeronimo Ferreira Alves, o qual
aceitando, agradece aos presentes a sua indicação e, ao mesmo tempo,
convida para IP e 2.0 secretários respectivamente os Srs. José Maria
Fernandes Ribeiro e Salvador da Costa Alves, os quais, agradecendo,
tomam lugar à mesa dos trabalhos. Sr. presidente, a seguir, declara
bs fins da assembléia, nos termos dos estatutos,- e convocação publi-
cada no Diário Oficial, Diário Oficial do Estado do Rio e Jornal de
Petropolis. A seguir, é lido pelo 1.0 secretário, o relatório da diretoria,
balanço e demonstração da conta de "Lucros e Perdas"_ e demais do-
cumentos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941,

bem corno o parecer do Conselho Fiscal. Submetidos, logo após, à
discussão e aprovação os documentos acima, são os mesmos aprovados
por unanimidade com exclusão da diretaria e do Conselho Fiscal. Em
seguida o Sr. -presidente comunica que, de acordo com o art. 27 dos
estatutos, ter-se-á de proceder a eleição dos membros do Conselho
Fiscal e respetivos suplentes para o corrente exercício, suspendendo
a àessão por cinco minutos, para que os Srs. acionistas se Munam das
respetivas cédulas. Reaberta a sessão o Sr. presidente convida para
escrutinado' es os Srs. Alcindo Cardoso de Lemos e Ari da Costa Mar-
tins. Procedida a eleição e feita a apuração, verificou-se o seguinte
resultado: para membros do Conselho Fiscal, reeleitos os Srs. Jero-
nimo Ferreira Alves, José Maria Fernandes Ribeiro e olanclo da Cunha
Pacheco Dantas; Suplentes, Srs. Salvador da Costa Alves e Herculano
Cunha reeleitos e Alcindo Cardoso de Lemos. Nada mais havendo a
tratar e como ninguem quizesse fazer uso da palavra. o Sr. presidente
suspendeu a sessão por meia hora, afim de ser lavrada a presente ata.
Reaberta sessão, a mesma é lida e depois de aprovada, assinada
por todos os acionistas presentes.

Peteopolis, 31 de março de 1942. — Jeronimo Ferreira .ctInes,
José Maria Fernandes Ribeiro, Salvador da Costa Alves, Alcindo Car-
doso de Lemos, p. p. de Maria Luiza .Pellegrini de Lemos. Mario da
Costa Martins, Manoel José Fernandes. Carmen Nunes Martins, Ari
de Costa Martins, Joaquim da Costa Martins, Antonio Bizarro Per-
rurndes, Maria Isabel Fernandes, lotando da Cunha Pacheco Dantas,
Viuvo Alvaro Costa, Fernandes c't Cia, c Pedro Elmer.

(N. 7.222 — 29-4-12 — 7986).

COMPANHIA SOUZA CRUZ
DEPAIVFAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COURCIO

Primeira Secção
GERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
nanhia Sousa Cruz em 19 de março de 1912, pelo Sr. diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidament0 arquivada nesta
Repvtição, sob o n. 17.224, a ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 20 de outubro de 1938, que aprovou a efetivação do au-
mento do capital. Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 26 de março de 19 .12. — Carmen Cruz'. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 1008200. Visto.
— Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 7.270 — 29-1-12 — 2785).

POLINDUSTRIA S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA POLINDUSTRIA S. A.; REALIZADA

NO DIA 11 DE ABRIL DE 19,12
Aos 11 dias do mês de abril de 1942, às 9 (nove) horas, em sua

sede à roa Pedro 1.° n. 42, presentes acionistas representando mais
de nove décimos do capital social, conforme as assinaturas no Livro
de Presença o diretor-gerente Sr. Daniel Vivacqua declarou aberta a
sessão o pediu aos presentes que indicassem quem devia presidi-la.
Por indicação do Sr. Gabriel Vivacqua, a assembléia aclamou o dou-
tor Alberto de Azevedo, que aceitou a indicação e convidou para se-
cretariá-lo o Sr. Carlos Alberto Franco. Conslituida assim a Mesa
da Assembléia, o Sr. presidente deu início aos trabalhos, de acordo
com as convocações feitas no Diário Oficial dos dias 10, 11 e 12 de
março próximo passado e no "Jornal do Comércio" dos mesmos dias,
exibindo o Relatório da Diretoria, o Balanço, a demonstração de Lucros
e Perdas e o parecer do Conselho Fiscal, que se acham publicados no
Diário Oficial do dia 26 de março de 1942 e no "Jornal do Comércio"
do mesmo dia. Procedida.à leitura desses documentos, o Sr. presi-
dente pediu aos Srs. acionistas que se manifestassem sobre eles. Não
tendo p inguem feito uso da palavra, 6 Sr. presidente submeteu-os
à votação, sendo aprovados por unanimidade com as abstenções legais.
Em seguida o Sr. presidente solicitou que se procedesse à eleição
dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para servirem no
presente exercício. Após um pequeno intervalo, o Dr. Gabri?I Vi-
vacqua sugeriu que se reelegessem os mesnios conselheiros e respe-
ctivos suplentes, o que foi aceito por unanimidade, ficando assim con.s-
tituido o Conselho Fiscal: Efetivos: Dr. Paulo Lomba Ferraz, José
Vivacqua Netto, Humberto Freitas Sales; suplentes: Agostinho Fortes
Filho, Dr. Carlos Novaes Vianna, Paulo Wrig•ht. Atendendo a soli-
citação do Sr. presidente e com observância das disposições legais,
a assembléia, tio acordo com o art. 17, § 2.° dos Estatutos, fixou em
50080 (quinhentos mil réis) anualmente, a remuneração de cada mem-
bro- do Conselho Fiscal em exercício. Continuando os trabalhos o dou-
tor Alberto de Azevedo, presidente da Mesa e na qualidade de pre-
sidente da Sociedade, expôs à assembléia vários, motivos que o levam
a propor que seja aumentada a retirada cio Sr. Carlos Alberto Franco,
diretor-secretário da Sociedade. A assembléia aprovou unanime-
mente esta proposta, com a abstenção do vot2 do interessado, ficando
assim fixado em um conto e oitocentos mil réis, mensalmente, os
honorários do Sr. Carlos Alberto Franco, diretor-secretário. Prosse-
guindo o Sr. presidente pediu ao Sr. secretário que procedesse à
leitura das Atas de Reuniões da Diretoria realizadas até esta data, o
que foi feito e.submetido à apreciação dos Srs. acionistas presentes,
os quais cientes das ocorrências, aprovaram todas as resoluções da'
Diretoria constantes das referidas atas, assim como ficaram tambeirs'
aprOvados todos os atos da Diretoria até esta data. Nada mais ha-
vendo ,a tratar,- o Sr, presidente da assembléia declarou encerradod.

51 :3638000
26:2518100

5 :3838-100
39 :2078500
24 :693'8400
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is trabalhos e mandou que se lavrasse a presente ata que foi lida •
aprovada, e vai assinada por todos os presentes e por mim, secreta.-
tio da Mesa. — Carlos Alberto Franco — Gabriel Vivacqua —

Vivacqua — Elpidio Veiga de Carvalho Pessanha — João Cardoso
Costa — Angelina Fivacqua — Daniel Vivacqua — Alberto de Aze-
vedo.

Cópia fiel do que consta no Livro de Atas. Polindüstria S. A.,
Panicl Vivacqua, diretor-gerente.

(N. 7.258 — 29-4-42 — 745)

COMPANHIA NACIONAL DE EXPLOSIVOS DE SEGURANÇA
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-
panhia Nacional de Explosivos de Segurança em 9 de abril de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição, sob o n. 17.357, a ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 25 de fevereiro de 1942, que
aprovou contas relativas ao exercício de 1941, elegeu a Diretoria e
os membros do Conselho Fiscal e fixou os honorários destes últimos.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2(.4200. — Visto
Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 7.239-29-4-42--22$4).

AMOROSO COSTA (TECIDOS POR ATACADO) S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDeSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
ERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Amo-
roso Costa (Tecidos por Atacado) S. A., cru 17 de abril de 4942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição, sob o n. 17.372, a ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 16 de março de 1942, que
aprovou contas relativas ao exercício de 1941, elegeu os membros
do Conselho Fiscal o fixou os seus honorários, bera como os da Dia
retoria. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira
Secção. Eu, Caemen Cruz, auxiliar de escritório VIM passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. — Visto.
!Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 7 . 306-29-4-42-29$G) .

AGINCIA DE REPRESENTAÇÕES AMENDOEIRA S. A.
'ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1942

Às quatorze -horas do dia trinta de .narço de mil novecentos e
quarenta e doia, na sede social, à avenida Rui Barbosa 'il. 40,
nesta Capital, reuniram-se os acionistas constantes do livro de
presença, ,com indicação da respectiva Quantidade de ações re-
presentando estas a totalidade do capital social.

O senhor presidente declarou abeila a sessão e pediu que
a Assembléia elegesse quem a deveria presidir. Aclamado o Dr. Jo-
riathas Pereira Filho, este convidou para secretariá-lo o senhor As-
cendino de Lima Carvalho e fez ler pelo secretário os editais de
convocação publicados no "Jornal do Comércio" do dia 5 e no Diário
Oficia/ dos dias 5,12 e 20 do corrente 'nes. Declarou em seguida o
senhor presidente que, de acordo com os editais que acabaram de ser
lidos e com it legislação vigente, à Assembléia competia discutir e vo-
tar o relatório dá Diretoria, balanço geral e contas, bem assim o pa-
recer do Conselho Fiscal, tudo referente ao ano de 1941. É igual-
mente atribuição da Assembléia ora reunida proceder à eleição dos
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes e fixar-lhes a anuidade
para o corrente ano. Pedindo a palavra, o Dr. Murillo Lavrador
disse: "De acordo cora os nossos estatutos, cumpre-nos submeter à
vossa deliberação os fatos, contas e documentos atinentes ao ano de
1941. Pela leitura dos impressos que previamente vos foram distri-
buidos, já deveis estar ao par do resultado da nossa gestão . relativa ao
ano encerrado em 31 de dezembro próximo passado. Apraz-nos de-
clarar que, mau grado a delicada situação que vem atingindo o emba-
raçando todas as atividades econômicas, conseguimos atravessar o ano
de 1941 de maneira plenamente satisfatória, graças aos esforços em-
preendidos no sentido de se manter o uivei das vendas, e da receita
em outros departamentos da nossa orgenização.

O balanço foi encerrado com um dividendo a distribuir de réis
180:000000, o qual corresponde a 18 % do capital sedai, tendo sido
levado ao Fundo de Reserva a importância de 11:814500, ficando
ainda no crédito da conta Lucros e Perdas um remanescente de réa4
32:660100, cuja aplicação, de conformidade com os estatutos, ficará
ao vosso critério. É cora o máximo prazer que nos declaramos à vossa
Inteira disposição para prestar-vos quaisquer outros esclarecimentos
de que porventura necessitardes alem dos fartos elementos que ilus-
tram os impressos que vos distribuirnos".

Pediu a palavra o acionista João Nunes Pereira o qual, depois de
abordar o relatório que acabava de ser pele Assembléia ouvido, bem

assim aos documentos e parecer do Cons:lha Fiscal, propôs fosse tudo
aprovado. Propôs tambem o senhor João Nunes Pereira que o saldo
remanescente da conta Lucros e Perdas fosso conservaao nessa conta
como uma reserva para ser incorporada ao resultado do exercício
corrente. Estas duas propostas foram Sanei:~ a discussão e ena
seguidraunanimemente aprovadas.

O Dr. Murillo Lavrador propós que, de acordo cOm'oe estatutos,
fossem os vencimentos dos membros sio Conselho Fiscal estabelecidos
em 1:200$000 anuais para cada uni deles, o rine foi aprovado poe
unanimidade.

Passando à segunda parte'da convocação, declarou o senhor pre-
sidente que ia se proceder a eleição do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exercício de 1942. Procadida a eleição, verificou-se
que foram eleitos para membros efetivos Os senhores Feliciano Motta,
Humberto Tavares e Mario Valerio Tavares; e para suplentes os se-
nhores José Peres Voigt, Alamiró Quintão e Roberto Taves. Proclae
medo este resultado, o senhor presidente os declarou desde já em-
possados.

Ninguem mais querendo utilizar-se da palavra concedida pelo se-
nhor presidente, este declarou encerrada a sessão. mandando em se-
guida que se lavrasse a presente ata a qual, depois de lida e achada
conforme, vai por ruim, Ascendlno de Lima Carvalho, secretário, e
pelos demais acionistas presentes assinada. — Ascendia° de Lima
Carvalho. — Jonathas Pereira Fino. — Murillo Lav”ador. — F.
Schmidt. — João Nunes Pereira.	 Luiz da Costa Ribeiro Filho.

Rodolpho Porto D'Ave. — Dr. 1,.xiz Nutzcs Pereira.. — Mareio Ira-
Uri° Tavares. — Eduardo Schmidt Mendes

(N. 7.212 — 29-4-12 — 102110),
—

ALGODOEIRA FERNANDES S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1942

Aos quatro dias dó mas de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, as dez horas, na sede da Algodoeira Fernandes 8: 4A., à rua São
Pedro n. 23, 3.° andar, reuniram-se em assembléia geral ordinária os
senhores acionistas constantes do Livro de Presença. Verificando o di-
retor gerente Sr. Dr. José Neves Netto, achar-se presente número
legal de acionliitas para realização da assembléia pede aos senhores
acionistas que indiquem um presidente para dirigir os trabalhos da
_mesma. Escolhido, o Sr. Alfredo Fernandes agradece a sua designação
e convida o Sr. Dr. Antonio Martins Fernandes de Carvalho para se-
cretário, ficando desta forma constituida a mesa, Dando inicio à ses-
são, é lido pelo Sr. secretário o relatório da diretoria, o balanço, a de-
monstração da conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao exercício findo em trinta e um de dezembro próximo pese
sedo, documentos estes já publicados no Didrio Oficial no dia
dezesseis de março, que, postos em discussão, são aproa-
dos unanimemente, abstendo-se de votar os membros da Diretoria e
do Conselho Fiscal. Em seguida procedeu-se à eleição dos membros
do Conselho Fiscal para o exercício de mil novecentos e quarenta e
dela. Feita a apuração, foram eleitos, respectivamente, efetivos: Mi-
gari Madeira de Freitas, Diogo Cabral de Mello e José Morais de Oli-
veira; suplentes: Dr. José Ferreira de Souza, Leopoldo Rodrignes No-
gueira e Paulo G. Alves Barboza, os quais foram logo empossados. O
Sr. presidente expõe a necessidade de ser estipulada a remuneração
aos membros do Conselho Fiscal, conforme prescreve a lei e de acordo
com os Estatutos. Fica deliberado, então, que a mesma será de 50$000
(cinquenta mil reis) a cada membro e por sessão a que comparecer:
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente dá por finda a presente
assembléia suspendendo a sessão para que fosse lavrada a presente
ata, o que foi feito e reabertos os trabalhos foi a mesma aprovada por
unanimidade e assinada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, quatro de abril de mil novecentos e quanta e
dois. — Antonio Martins Fernandes de Carvalho. — Alfredo Fernan-
des. —José Pires Netto. — Alfredo Fernundes Filho. — Luiz Fer-
nandes de Sousa.

(N. 7.219 — 29-4-42 —;51$1)

GALERIA CARIOCA DE MODAS S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "CASA ALEMÃ TECIDOS,

~AS, MOVEIS, TAPEÇARIA, SOCIEDADE ANÔNIMA

Aos 7 dias do mês de abril de 1942, reuniram-se, *Sm primeira
convocação, às 14 horas, na sede social, à rua Gonçalves Dias n. • 83,
acionistas que representavam mais de 2 terços do capital social,
conforme se verificou de suas assinaturas no livro de presença, com
as declarações exigidas na lei, tendo o diretor Karl Gerhard Medidas
convidado os Srs. acionistas a elegerem o presidente da assembléia,
tendo sido escolhido por aclamação o mesmo acionista, que convidou
para secretário o acionista Paulo Schnetzer. Constituida a mesa,
o presidente declarou instalada a assembléia geral extraordinária, que
fora regularmente convocada por anúncio publicado no orgao
e no Jornal do Comércio aos dias 28 e 31 de março e 4 e 7 de abril,
anúncio que é do teor seguinte: "Assembléia geral extraordinária —
São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral extraor-
dinária na sede social, à rua Gonçalves Dias n. 83, 3.° andar, no
dia 7 de abril, às 14 horas, afim de deliberar sobre a modificação
denominação social. Rio do Janeiro, 27 de março da 1942. — Karl
Gerhard Matthias, gerente geral. — Paulo Schneper, gerente auxi-
liar. — "Walter Joachim Regdeareich, sub-gerente."

Em seguida foi por mim, secretário, procedida à leitura da pro-
posta da diretoria e do parecer do conselho fiscal acerca do objetivo
da convocação, qual a mudança da denominação da Sociedade.

Proposta da diretoria — Srs. acionistas: A diretoria verri propor
a alteração da atual denominação da nossa soriedade, de modo a tornar
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patente a todos a sua nacionalidade brasileira. Os motivoa desta aos trabalhos. Declarou ainda o Sr. presidente que de acordo com
mudança, são óbvios e correspondem ao desejo de manter a conti- os editais publicados no Didrio Oficial e Jornal do COMérCi0 deverão
nuidade dos seus serviços sem os receios que poderia provocar a os Srs. acionistas deliberar sobre a primeira parte da ordem da dia
indicação errônea cio sua origem e propósitos. Propõe por isto, seja que é a aprov*ão do balanço e contas relativos aa exercício de 1941,
a denominação social modificada para "Galeria Carioca de Modas S.A.", com o parecer do Conselho Fiscal de acordo com o art. 99 do alacre-
mais concisa e mais expressiva do sua finalidade. — A diretoria: to-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940.
Karl Gerhard Matthiasa gerente gerada Paulo Schnetzer, gerente au- 	 Aproveitava o ensejo para, interpretando o sentir da diretoria,
xiliar; Walter Joachim Heydenreich, sub-gerente." 	 agradecer em seu nome pessoal e dos diretores ricas acionistas e cola-

Parecer do conselho fiscal — "Os membros do conselho fiscal, boradores da Companhia a maneira porque lhes trouxeram sempre a
atendendo às ponderações da diretoria e à conveniência evidente da sua colaboração eficiente e proveitosa, facilitando desse modo o de-
alteração, declaram que a proposta da mudança da denominação social sempenhca do mandato que lhe fora cometido.
merece ser aprovada pelos Srs. acionistas. Rio de Janeiro, 16 de 	 Em seguida, constituida a mesa com o convite feito aos Srs. Os-
março do 1942. — Theodor Simon. — Wilhelm Moeser. — Hermonn waldo Fernandes Bouças e Fiel de Carvalho Fontes para servirem
Will:alm.-Walter Sthamer."	 como primeiro e segundo secretários, foi pelo primeiro iniciada a

Finda a leitura, o presidente submeteu à discussão a proposta leitura do relatório e do parecer cio Conselho Fiscal sobre o balanso e
e, em seguida à votação, tendo sido aprovada por unanimidade, fi- contas cio exercício de 1941, tendo sido préviamente preenchidas as
cando consequenternente redigido da seguinte forma o art. 1.0 dos formalidades legais. Terminada a leitura foi pelo Sr. Presidente eub-
estatutos: "Sol) a denominação "Galeria Carioca de Modas Sociedade metidos a debate, não havendo quem quisesse usar da palavra foi en-
Anónima", fica constituiria urna Sociedade Anônima, com sede e foro cerrada a discussão e submetidos a votos sendo aprovados por ima-
na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, Capital da República nirnidade, tendo se abstido de votar os impedidos por lei.
dos Estados Unidos do Brasil."	 .	 O Sr. Oswaldo Fernandes Bouças pediu a palavra e fez rápidas

Nada mais havendo a_ tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão Considerações mostrando que como diretor lhe era grato propor o
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata por mim, se- aumento para 8% (oito por cento) dos dividendos a serem pagos aos
eretário. no livro próprio; reaberta a sessão, foi a mesma ata lida Srs. acionistas. Submetida à discussão a proposta feita, foi encer-
e aprovada, e vai .assinada por todos os acionistas presentes, dela rado o debate e aprovada por unanimidade.
se . tirando três cópias autênticas, datilografadas, para os fins legais.	 O Sr. Presidente declarou que passava a segunda parte da ordem

Rio de Janeiro, 7 de abril do 1942. — Paulo Schnetzer. -- do dia, eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal o dos suplentes. Em
Karl Gerhard Matthias. — P.p. Maximiliano Guido Sehaedlich, seguida Pediu ao Sr. primeiro secretário que lesse a carta que se
Charles °bera Dr. Bruno Hermann Heydenreich, Erich Adolf Hey- achava sobre a mesa. O Sr. secretário leu o seguinte;
denreich. Traugott Heydenreich, Schaedlich, Obert & Co., Oswaldo	 "Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Illmos. Srs.

Presidente e demais Diretores da Companhia da Anilinas,Marael Rezende. — Oswaldo Murgel Rezende. — Theodor Simon. —
Produtos Químicos e Material Técnico — Nesta.Georo Hermann Stoltz. — -Walter Joachim Heydenreich.

	Confere com o original lavrado no respectivo livro. — Karl

	

	 Saudações — Realizando-se ainda este mês a eleição para
renovação da Diretoria e Conselho Fiscal dessa Cia., apres-Gerhard Meti/mias, presidente. — Paulo Schnetzer, secretário.

	

(N. 7.211-29-4-42-86e7) 	 so-mo em dirigir-lhes a presente, solicitando atenciosamente
que VV. SS. se dignem comunicar à Assembléia Geral que

• COMPANHIA INDUSTRIAL DELFOS S. A. 	 estou impossibilitado de continuar a exercer o honroso cargo
de- . membro do Conselho Fiscal dessa mesma Cia. pelas razões

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 	 que passo a expor:
31 DE MARCO pe 1912

	

	 Como Diretor-Gerente que sou do Banco Braaileiro do
Comércio S. A. não rue é possivel, aliás com muito pezar, fazer

	

Aos trinta e um dias de março de mil novecentos e quarenta e 	 parte de um cargo de tão grande relevo, por isso que as mi-
dois, às 15 horas, presentes, na sede à rua Rodrigues dos Santos n.	 nhas funções de Diretor-Gerente do dito Banco me obrigam,
324, nesta capital, os acionistas abaixo assinados, representando 400 	 periodicamente, a ausentar-me desta Capital, o que impede
(quatrocentas) ações, conforme consta do livro de presença, e haven- o exercício de membro do Conselho Fiscal dessa Cia. mi-
do, portanto, número legal de acionistas, deu-se início, aos trabalhos 	 forme mesmo prescreve a lei.
aia Assembléia Geral, sendo aclamado para presidi-la o Sr. Noberto

	

	 Apresentando a VV. SS. os meus protestos do apreço.e
Matheus,	 . —de Medeiros que, assumindo o cargo e agradecend 	 estima subscrevo-me — Am At.° Obrigdoo a sua indicação,

convidou a mim. Luiz Nascimento Gurgel Filho para- servir râ se- Martins Noronha".
cretario. A seguir o presidente declarou que a reunião tinha por fim

	

	 O Sr. Fiel de Carvalho Fontes pediu a palavra para lastimar
que motivos ponderaveis impedissem a colaboração do acionista senhoro exame e aprovação das contas da Diretoria e respectivo Balanço 
Matheus Martins Noronha que foi sempre uni guia e um conselheirosocial do exercício de 1941 bem como a eleição do Conselho Fiscal e

respectivos suplentes para o ano de 1942.

	

	 na defesa dos interesses da Companhia, pedindo que fosse consignado
na ata uni voto de agradecimento pelos serviços prestados no ConseilioEm primeiro lugar o Sr. presidente submelau ao estudo dos acio-
Fiscal'. Submetida a votos a proposta acima foi sem debates a provada.!listas o Balanço e contas da administração acompanhados do rela-

tório da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, tendo a Assem_ O Sr. Fie1 de CorvaIlio Fontes propôs tirala que fosse arbitrada em
blaia dispensado a sua leitura por terem sido Publicados no "Diário -2:0000 (dois contos de róis) anuais os honorários do Conselho
Oficial".	 Fiscal. Submetida a votos pelo Sr. presidente essa proposta foi

Depois da examinados detalluidamente pelos acionistas, foram sem debate aprovada.
O Sr. presidente declarou que ia proceder a eleição da -direto-aprovados por unanimidade de votos, • manifestando-se cada um por

sua vez. Em seguida usou da palavra o Sr. Visconde de Carnaxide ria, conselho fiscal, e suplantas, para o que pedia aos Srs. acionis-
que fez a exposição detalhada da situação financeira da Soda- tas se munirem de suas cédulas, colocando-as na urna que se ari-
dade. Logo ipós procedeu-se à eleição do Conselho Fiscal. sendo re-e- contrava sobre a mesa. Convidou em seguida o Sr. Mathew Martins
leito por unanimidade de votos o Conselho Fiscal do passado exer- Noronha Para Presidir a assembléia durante o seu impedimento, as-

sumindo a presidência, anunciou o Sr. presidente iàu e se ia prece-,	 .	 .
Mb tenda ninguem mais usado da palavra, o Sr. presidente deu der a eleição. Terminada a votação foi feita a apuração peio sa pia_

por encerrado os trabalhos da assembléia e, por mim - secretário, foi aleiro secretário, tendo se Verificado a eleição para -diretoria, coa-
redigida a presente ata que depois de lida e achada conforme foi se-lho fiscal e suplentes dos seguintes acionistas:

John Jürgens, presidente; Hans Doerzapff, vice-presidente; FielaproVada é. em seguida assinada.. — Visconde de Carnaxide. portu-
guas. rua Barão de Itambi n. 50. — Luiz Nascimento Ganof Filho, de Carvalho Fontes, diretor' Osvaldo Fernando Bonças, diretor.
brasileiro, . rua alaria Quitaria n. 23 , apartamento a. — João Au- Conselho Fiscal, membros dativos: José Buarque de Macedo, OCta-

_ vio Lopes de Sá Campos, José Gomes Coimbra junior. Para suplen-gesto Teixeira., brasileiro, rua Barão Mesquita n. 620, casa IV.
Noberto de Medeiros, brasileiro. rua Gomes Carneiro n. 118. — José tes: Aliaras de Moraes, jayme de Souza Gomes e Mathew âlartine
Corte:, português. rua Paissandú ri. 93. — Augusto Pinto Lima, bra- Noronha.
sileiro, rua Carmo ri. 60, 2.° andar. 	 .	 O Sr. presidente da assembhaia depois de proclamar a nova ch-

(N. 7.251 — 29-4-42 — 55a1) , retoria, Conselho Fiscal e suplentes, -declarou que uma vez que os
diretores eleitos tinham depósito feito de acordo com a lei. desde

COMPANHIA DE ANILINAS, PRODUTOS QUÍMICOS E MATERIAL	 já se considerassem empossados nos cargos que foram eleitos. Em
-	 TÉCNICO	 seguida franqueou o -Sr. presidente a palavra a quem quizesse dela

fazer uso e como ninguem a pediu foi pelo Sr. presidente suspensa
ATA DA ASSEMBLÉIA

ros
GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DE ANILINAS, 	 a sessão pelo espaço de meia hora, para que fosse lavrada a presenteanoma 	 QUÍMICOS E MATERIAL TÉCNICO	 ata.

Reaberta a sessão foi lida e sem discussão aprovada a presenteNo dia 10 de abril, às duinze horas. na  sede da Companhia de
Anilinas, Produtos Químicos e Material Técnico, à rua da Alfandega ata. O Sr. presidente agradeceu em rápidas , palavras o compareci-
ns. 100 e 102, 2.° andar, de acordo com a convocação feita pelo Diário mento dos Srs. acionistas e deu por encerrado os trabalhos da as-
Oficial e Jornal do Comércio, no dia 31 de anarço, reuniram-se em As- sembléia. .
sernbléia Geral Ordinária os acionistas abaixo assinados, aepresen- E eu Fiel de Carvalho Fontes mandei lavrar a presente ata que
tan,do 95% (noventa e cinco por cento) do capital social, estalido assino e autentico acompanhado do presidente e dos demais r cio-
todas as ações depositadas em caixa da Companhia, de acordo com os nistas presente.
Estatutos em vigdr. Desta ata foi tirada uma cópia datilografada para ser arquiva-

Aberta a sessão pelo Presidente da Companhia. Sr. John Jürgens, da no Departamento de Indústria e Comércio.
declarou este que se achavam presentes à Assembléia Geral Ordinária	 Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912.	

_

acionistas representando 95% (noventa e cinco por cento) do capital 	 John Jürgens, brasileiro, naturalizado, residente nesta Capital;
social, conforme o livro de presença que se achava sobre a mesa e 	 -Hans Deerzapff, brasileiro, residente nesta Capital;
que podia legalmente funcionar a Assembléia, pelo que dava inicio	 Fiel de Carvalho Fontes, brasieliro, residente nesta Capital;
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Oswaldo Bouças, brasileiro, residente neste Capital;
Matheus Martins Noronha, brasileiro, residente, nesta Capital;
Octavio Lopes de Sá Campos, brasileiro, residente nesta Capital;
A/tino de Moraes, brasileiro, residente nesta Capital;
Jayme de Souza Gomes, brasileiro, residente nesta Capital;
José Gomes Coimbra Junior, brasileiro, residente nesta Capitai;
José Buarque de Macedo, brasileiro, residente nesta Capital.
A presente é cópia autentica de ata lavrada, no livro competen-

te, em 10 de abril de 1942.
Rio, 10 de abril de 1912. — Fiel C. Fon(es.

DEPARTAMENTO NACIONAL DO 'TRABALHO
CERTIDÃO

Em cumpsimento ao despacho exarado no requerimento de Com.
panhia de Anilinas, Produtos Químicos e Material Técnico, em 27
de abril do 1942, pelo senhor diretor deste Departamento., certifico
que .se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.395,
a ata da assembléia geral ordinária realizada em 10 de abril de 1942,
que aprovou contas relativas ao exercício de 1941, elegeu a direto-.
ria, os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal e fixou os
seus honorários. — Departamento Nacional iia Indústria e Comér-
cio, primeira Secção. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Carmen Cruz. Visto. —
Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 7.216 -- 29-4-42 -- 202$0)

BANCO DE CRtD/TO TERRITORIAL S. A.

ATA DA DÉCIMA QUARTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA NA
SEDE SOCIAL, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE MARÇO DE MIL NOXE-
CENTOs E QUARENTA E DOIS.

As quatorze horas do dia trinta do mês de março de mil nove-
centos e quarenta e dois. nesta Cidade do Rio de Janeiro, na sede do
Banco de Crédito Territorial S. A., à rua 1.° de Março 11. 82, reunidos
acionistas representando mais de dois terços do capital social, con-
forme se verifica do "Livro de Presença", declarou o diretor presi-
dente, Dr. José Gomes de Mattos que havendo número legal para a
realização da Assembléia na forma dos Estatutos, abria a sessão e
convidava para tomarem parte na mesa como primeiro e segundo se-
cretários, respectivamente, os acionistas Dr. Renato Fioravante Bit-
tencourt e Dr. Roberto de Souza Coelho. Constituida assim a mesa
manda o Sr. presidente que o segundo secretário, proceda à leitura da
ata da assembléia anterior realizada em quatro de março do ano pas-
sado, o que feito foi a mesma posta em discussão e sem debate apro-
vada. Em continuação o segundo secretário procede a leitura dos
anúncios da convocação da assembléia por três vezes publicados no
Diário Oficial dos dias 27 de fevereiro, 18 e 27 do mês corrente e no
"Jornal do Comércio" de 27 de fevereiro, 15 e 27 do mês que corre,
de Relatório da Diretoria, Balanço, Contas e parecer do Conselho
Fiscal, publicados no Didrio Oficial de 28 do andante e no "Diário de
Notícias" da mesma data, documentos estes que se acham sobre a
mesa e estão concebidos nos seguintes termos: "Banco de Crédito Ter-
ritorial S. A. — Assembléia Geral Ordinária — Convidam os senho-
res acionistas a reunirem-se em Assembléia Geral Ordinária, na sede
da sociedade, à rata I.° de Março n. 82, no dia 30 de março do mês
vindouro, às 14 horas, para deliberarem sobre a prestação de contas,
balanço do exercido de 1941, relatório da ,diretoria, parecer do COn-
selho Fiscal e procederem a eleição doi membros efetivos do Conse-
lho Fiscal e seus suplentes. Ficam desde já à disposição dos interes-
sados os documentos e mais papéis a que se refere o art. 99 e seus
números do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. Rio de
Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Dr. José Gomes de Mattos —
Roberto Edward Mac Gregor, diretores". "Relatório da Diretoria da
Banco de Crédito Territorial S. A. — Exercício de 1941. — Na forma
dos Estatutos e disposições legais, submetemos à vossa apreciação e
exame, os atol de nossa administração no — Banco de Crédito Ter-
ritorial S. A. — relativos ao exercício de 1941, assim como o balanço
geral e contas do mesmo exercício. As atividades e o capital social,
como é do conhecimento dos Srs, acionistas, teern sido essencialmente
empregados na administração e venda de propriedades territoriais.
As administrações das Fazendas das Taquara — Engenho d'Assua e
— União ou Anil, — ressentiram-se de um decréscimo nas vendas,
situação esta, decorrente, em parte, do momento anormal que atra-
vessamos e, em parte, dos demorados trabalhos de ajustamento das
ditas propriedades às novas exigências das legislações Federal e Mu-
nicipal. Consoante a deliberação da Assembléia Geral realisada em 3
de abril do ano próximo passado, fez a diretoria a distribuição em
janeiro do corrente ano, dos dividendos relativos ao segundo semestre
do exercício passado, sendo de toda a conveniência que os senhores
acionistas deliberem sobre os dividendos a distribuir no atual exer-
sicio. De conformidade com o que é 'constante dos anúncios de con-
vocação da Assembléia Geral Ordinária, cumpre-nos eleger os mem-
bros do Conselho Fiscal e seus suplentes. Antes de terminar, é dever
nosso, em atenção à dedicação e solicitude com que se houveram os
membros do Conselho Fiscal, no desempenho das suas atribuições,
deixar-lhes expressos os nossos melhores agradecimentos. Fica a di-
retoria ao dispor dos Srs. acionistas para prestar quaisquer esclare-
cimentos sobre os atos administrativos. Rio de Janeiro, 21 de março
de 1942. — Os diretores, Dr. José Gomes de Mattos — Roberto Ed-
ward Mac Gregos". "Banco de Crédito Territorial S. Á. Parecer do
Conselho Fiscal — Exercício de 1941 — Srs. acionistas-- Os mem-
bros do Conselho riscai do Banco de Crédito Territorial e. A., tendo

examinado cuidadosamente o balanço e contas relativos ao exercício
de 1941 — apresentados pela Diretoria, são de parecer que sejam os
mesmos aprovados. Considerando que os resultados alcançados são
a exata expressão de muito zelo e esforço, registam com prazer, um
voto de louvor à diretoria, pelo muito que realizou no desempenho
de suas atribuições. Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Roberto
de Souza Coelho --.'Armando Paranhos — Dr. Eugesdo • Dodsworth.
Postos em discussão os documentos cuja leitura acaba de ser feita,
pede a palavra o acionista Comandante Bemvindo Taques Horta une
aduz várias considerações sobre os documentos em discussão. Nenhum
outro acionista querendo usar da palavra, encerrou o Sr. presidente
a discussão e pós em votação a matéria debatida, verificando-se a
aprovação unânime do Relatório da Diretoria, do balanço geral e con-
tas e Parecer do Conselho, abstendo-se de tomarem parte na votação a
Diretoria e os senhores membros do Conselho Fiscal. Pediu a palavra
o acionista Noé de Oliveira para propér que ficasse a diretoria auto-
rizada, à feição do deliberado na Assembléia passada, a distribuir di-
videndos no corrente exercício, nas mesmas épocas, isto é, em julho
do corrente ano e em janeiro de mil novecentos e quarenta e trai; à
raaão de 2(40 (vinte mil réis) por ação cai cada uma daquelas datne.
Propôs, outrossim, o mesmo acionista mie seja abonada gratificação
de 24:000$0 (vinte e quatro contos de réis) a cada uru dos diretores
era exercício. Posta a proposta em discussão foi ela aprovada unani-
memente, abstendo-se de votar os beneficiados. Em seguida peite a
palavra novamente ti acionista Sr. Noé de Oliveira e propÕe que ti-
quem os diretores autorizados a dispender mensalmente a quantia de
três contos de reis (3:00(30) como lhes parecer conveniente e aten-
dendo as exigências dos serviços, verba esta destinada a locomoção e
quaisquer outras despesas eventuais, decorrentes do gastos necessá-
rios à fiscalização das propriedades atualmente administradas e fora
do perímetro urbano. Sobre a proposta nenhum outro acionista 'me-
rendo usar da palavra, pó-la o Sr. presidente em votação, verifi-
cando-se a sua unanime aprhvação, deixando de votar a Diretoria.
Declara então o Sr. presidente que vai passar a segunda parte da
ordem do dia que se refere, na forma da convocação a eleição dos
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes solicitando aos senhores
acionistas que façam entrega das suas cédulas à mesa. Feito o que,
apuradas estas, proclama o Sr. presidente eleitos para membros ele-
tivos cio Conselho Fiscal os senhores Dr. Roberto de Souza Coelho,
Armando Paranhos e Comandante Bemvindo 'regues Horta e suplentes
os Srs. :Noé de OliveirasDr. Cicero da Silva Araujo e Dr. Renato Fio-
ravante Bittencourt. Achando-se presentes os_inembros efetivos do
Conselho Fiscal, foram desde logo empossados'. Finda a ordem do dia,
consulta o Sr. presidente a Assembléia sabre se algum acionista
ainda quer fazer uso da palavra e tal se não dando, é a mesma sus-
pensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata no livro pró-
prio, para que foi designado o Sr. Aryostho Povina Cavalcanti. Rea-
berta a sessão é a ata dos trabalhos lida pelo segundo secretário, pas-
sando os presentes a assiná-la, agradecendo o Sr. presidente o com-
parecimento dos senhores acionistas e encerrando a seguir a sessão.
Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. E eu Renato Fioravanti Bitten-
court, primeiro secretário, subscrevo aspresente ata e assino corri
os demais acionistas: —José Gomes de Afeitos. — Robert Edward Mac
Gregor. — Roberto de Souza Coelho. — Renato Fioravante Bitten-
court. — Cicero da Silve Araujo. — Bemvindo Togues Horta. —
Sylvio Gomes de Maltes. — José Carlos Gomes de Mattos, assistidos
de seu pai José GOIlICS de Mattos. — Companhia de Expansão Ter-
ritorial S. A. por seus diretores Robert Edward Mac Gregor. — José

• Gomes de Mattos: — Noé de Oliveira. — Armando Paranhos. Rio de
Janeiro, 29 de abril de 1942. — Na qualidade de I.° secretário, da
mesa que dirigiu os trabalhos da Assembléia, atesto que a presente
é cópia fiel extraida de próprio original exarado no Livro de Atas das
Assembléias da Companhia, digo, do Banco de Crédito Territorial,
S. A. — Renato Fioravanti Bittencourt.

(N. 7.255— 29-4-42 — 190$7),

COMPANHIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDWARIA, REALIZADA EM 31 DE MARCO

DE 1942
Às 15 horas do dia 31 de março de 1942, reunidos na sede da Com-

panhia Brasileira de Construções, à avenida Graça Aranha n. 43, 2.°
andar, salas 204-8, acionistas em número legal, representando mais de
quatro quintas partes do capital social, conforme livro de presença de
acionistas, o diretor da' Companhia Dr. Armando Massort Jacques,
assumiu a presidência da Assembléia e convidou para secretário o
acionista Sr. Jayme Martins Sampaio. Dando inicio aos trabalhos
disse o Sr. presidente que, de conforsuidade com o anúncio de convo-
cação publicado no "Jornal do Comércio" e no Diário Oficial dos dias
23, 24 e 25 do corrente, a Assembléia teria de resolver em primeiro
lugar sobre a reforma dos estatutos, para atender a .exigências feitas
pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio — duas — que
eram as seguintes: Primeira, "que a parte final do art. 2.0, torna o
objetivo social mais amplo". Segunda, "que falta estipular a forma de
substituição dos diretores em caso de impedimento". Assim, para
atender a essas exigências e adpatar os estatutos ao decreto-lei nú-
mero 2.627, a Diretoria propunha que fossem feitas as seguintes alte-
rações: Art. 2.° — A sociedade tem por fim a exploração de arqui-
tetura, engenharia civil, construções em geral e correlativos. Art. 9,0,

1,0 — No caso de impedimento ou vaga em cargo de diretor, o subs-
tituto será escolhido pelo outro diretor em exercício, dentre os acio-
nistas da Companhia, e servirá enquanto perdurar o impedimento ou
até a primeira assembléia ordinária, no caso de vaga. Estas altera-
ções, e em consequência à nova redação acima, dos arte. citados, fo-
ram unanimemente aprovadas, sem restrições. Em seguida, ainda de



conformidade com o edital de convocação, foram lidos pelo secretário
o Relatório da Diretoria, o Balanço, a conta de "Lticros e Perdas", e
o parecer favoravel do Conselho Fiscal que se encontravam sobre a
mesa. Como ninguem pedisse a palavra para discutir essas peças, fo-
ram as mesmas e todos os atos praticados pela Diretoria no exercício
de 1941, aprovados por unanimidade, com as abstenções legais. Pro-
cedeu-se, então, à eleição do Conselho Fiscal, para o exercício de 1942,
tendo sido apurado o seguinte resultado: membros efetivos: — Arthur
Martins Sampaio, Manoel Pestana da Silva Junior, Stanley Gomes;
suplentes: João Martins Sampaio, Julio Navarro Gomes da Silva, Fa-
bricio Paulo Bagueira Bandeira. Por proposta do acionista Dr. An-
tonio Barbosa Jacques, unanimemente aprovada, ficou resolvido que
os diretores, no exercício corrente e a partir de janeiro, terão cada
um, os honorários de 2:5008000 mensais e mais 90:0008000 anuais,
tombem divididos em parcelas mensais, para representação; sendo os
honorários do Conselho Fiscal de um conto de reis para cada membro
efetivo. Ainda por proposta do Dr. Antonio Barbosa Jacques, tambern
unanimemente aprovada, ficou resolvido que a Diretoria providen-
ciará, no corrente exercício e com a brevidade possivel, a incorpora-
ção definitiva do "Fundo para Aumento do Capital", na importância
de 700:0008000, ao capital social. Pediu a palavra o acionista Sr.
Jayne Martins Sampaio e propôs que na ata ficasse constando um
voto de louvor à Diretoria pelo clescurtínio e dedicação com que vem
dirigindo os negócios da sociedade. Esta proposta foi aprovada, sem
discrepância. E, como nada mais houvesse a tratar foi suspensa a
sessão para ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão foi esta
ata lida„, unanimeniente aprovada e assinada por todos os presentes —
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Armando Masson Jacques,
presidente. — Jayme Martins Sampaio, secretário. — Washington B.
R. Pereira — Antonio Barbosa Jacques — Pp. de Paulo Bayardo Ro-
drigues Pereira, Washington B.R. Pereira — Francisco de Assis Cid
Rodrigues Pereira — 'Washington B.R. Pereira — Carlos Lessa Gui-
marães.

Washington B.R. Pereira, diretor.
(N.7.217 — 29-4-42 — 7381).

DISTRIBUIÇÃO NACIONAL S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Em obediência às disposições estatutárias, vimos apresentar e

submeter à apreciação e deliberação dos Srs. acionistas o Balanço
Geral do exercício de 1941, assim como a Demonstração da conta de
Lucros o Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal. De acordo com o
edital de convocação deveis eleger a nova Diretoria. e os membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes.

Para quaisquer esclarecimentos que desejardes nos colocamos in-
teiramente à vossa disposição.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Alipio Ramos, superin-
tendente.

DISTRIBUIÇÃO NACIONAL S. A.
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Lucros e perdas 	

Imobilizado:
Depósitos e cauções 	 	 3:1508000
Moveis, utensílios e instalações 	 	 21 :6838500
Filmes de nossa propriedade 	 	 155 :0408800
Marca registada 	 	 2358400

' Realizarei — Prazo curto:
Adiantamentos por conta de novos filmes 	 5098600
C/correntes — Exibidores — Rio 	 	 20:6788600
Contas correntes — Agentes 	 	 8:4478300
C/correntes — Exibidores — S. Paulo 	 67 :8298600

Realizarei — Prazo longo:
Obrigações a receber 	

Disponivel:
Caixa e Bancos 	 	 5:3308100
Filial de São Paulo — Caixa 	 	 7:0808800

Compensação:
Depósito da Diretoria 	

Total do Ativo 

	

	

Passivo
Exigivel — Prazo curto;

Contas correntes — Diversos 	
	

239:5498900
Contas a pagar — Diversos 	

	
5:5038500

.Exigivel — Prazo longo:
Depósitos de agentes 	

Não exigirei:
Capital

Compensação:
Caução da Diretoria 	

8:0198400

180:1598700

132 :7388400

12-2258000

12 :4108900

20:0008000

365 :5538400

245:0538400

500000

100:0008000

20:000000

Total do Passivo 	 	 365 :5538400

Diretor presidente, Isaac R. Benoliel. — Contador, Antonio A.
Morgado.
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DISTRIBUIÇÃO NAC/ONAL S. A.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1941

Débito
Comissões de agentes 	 s....	 55:2788700

Contas duvidosas:
Contas correntes — Diversos 	 	 4:1208000
Despesas gerais 	 	 178:3508800
Despesas de lançamento de filmes 	 	 17:0938900

Depreciações:
Moveis, utensílios e instalações 	 	 5:4208900
Filmes de nossa propriedade 	 	 27:3608100

287 :6248400

Saldo transportado de 1940 	 	 4:0348400
Crédito

Material de reclame 	 	 7:0598700
Comissões 	 	 193:7348100
Renda de nossos complementos 	 	 7,4 :7768300
,Saldo a transportar para 1942 	 	 8:0198400

287:6248400

Diretor presidente, Isaac R. Benoliel. — Contador, Antonio A.
Morgado.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Distribuição

Nacional S. A., tendo examinado o Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral e Demonstração da conta de Lucros e Perdas, bem como iodos os
demais comprovantes relativos ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 1941 e havendo encontrado tudo em perfeita confor-
midade com a escrita encerrada na referida data, são de parecer que
os mesmos deverão ser aprovados pelos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — A. 1. Byington Junior. --•
George Bandeira Dart. — José Marques Gomes.

(N. 7.250 — 29-4-42 — 17584)

COMPANHIA SALINAS PERINAS

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
De acordo com o que dispõe o decreto-lei n. 2.627, de 26 de

setembro de .1940, temos a honra de apresentar-vos o Balanço e Con-
ta de Lucros e Perdas relativo ao ano de 1941, bem como o Parecer do
Conselho Fiscal, aprovando os mesmos.

Os negócios da Cia. estão sendo realizados de acordo com as pos-
sibilidades do momento. 	 •

Para prestar-vos quaisquer outros esclarecimentos, esta Diretoria
acha-se a vossa inteira disposição.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Dr. Carlos Bastos Netto,
si iretor.

BALANÇO apam., EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Mercadorias 	
Caixa Geral 	
Caixa das Salinas
Caução da Diretoria 	
Moveis e utensílios 	
Contratantes 	
Filial Angra dos Reis
Depósitos e cauções 	
Titules de renda 	
Centro Comércio de Sal Fluminense
Bens e direitos 	
Bens de saís 	
Focal Angra dos Reis c/lucros 	
Contas correntes 	
Navio-motor Perinas 	

4.035:2308400

Passivo
Capital .. .„ „ 	
Coutas a pagar 	
Obrigações a pagar
Ações em caução 	
Fundo de reserva 	
Dividendos

4.035 :2308400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Cia. Salinas Perinas.
— Dr. Carlos Bastos Netto, diretor. — Americo dos Santos Almendro,
guurda-livros, reg. R. 33.695.

229:8058100
38:9538900

5:8178200
40:0008000

133:7998300
26:1528300

292:5118300
4:5608500

150:1908600
205:3218500

1.689:2678400
600:0008000

61:0658800
377:7858500
180:0008000

3.000:000000 -
9:1088300

36:8188100
40:000000

709:3048000
240:0008000
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DEMONSTRAÇãO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 3/ DE DEZEMBRO DE 1941

Débito
Despesas gerais 	 158:0084800
Ordenados .. 83:6754000
Honorários da diretoria	 	 68:5008000
Estampilhas para duplicatas 	 14:1398100
Despesas do Perinas 	 248 :3964200
Cobranças 	 7:1408100
Impostos e licenças 	 7:8408800
Despesas das salinas 	 483:1324900
Moveis e utensílios 	 16:2474800
Fundo de Reserva 	 123:4814000
Dividendos 	 240:0004000

1.450:5914700

Crédito

Mercadorias .. 	 70:6904100
Fretes do Perinas 	 360:0174000
Comissão de vendas 	 13:3804800
Juros e descontos 	 11:4078000
Sai	 w•	 e.	 110 821:5174700
Sublocação 	 6:0008000
Filial Angra dos Reis 	 • 61 :0654800
Centro Comércio de Sal Fluminense 	 •• 106:8138500

1.450:5914700

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Cia. Salinas Perinas.
~Dr. Carlos Bastos Netto, diretor. — Amcrico dos Santos Almendro,
guarda-livros, reg. n. 33.695.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Salinas Perinas, tendo examinado
devidamente as contas da Diretoria, balanço, inventário, livros e
documentos que as comprovam, durante o período de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1941, e verificado a sua perfeita exatidão, propõe
a sua aprovação pela Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Augusto Mattos Araujo.
P... Dr. Jorge Marques de Azevedo. — Othon 8d Ribeiro da Moita.

(N. 7.240 — 29-4-42 — 15340).

SONOPILMS S. A.

RELATóRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:

Cumprindo o disposto nos estatutos desta Sociedade e as exi-
gências da lei. a Diretoria vem apresentar o seu relatório relativo ao
exercício de 1941, bem como submeter ao exame e julgamento dos
senhores acionistas o balanço geral encerrado em 31 de dezembro
de 191/, a demonstração da conta de Lucros e Perdas e o parecer
do Conselho Fiscal.

Pelos documentos que apresentamos, ficareis habilitados a conhe-
cer o estado financeiro da Sociedade.

Colocamo-nos ao vosso inteiro dispor para prestar quaisquer in-
formações mais detalhadas de que possais a vir necessitar.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — Alipio Ramos, Superin-
tendente.

BALANÇO

Rio, 31 de dezembro de 1911
Ativo

Maquinismo, equipamento e instala-

•

r/5es	 	 385:4668400
Filmes em circulação 	 823:3588400
Marcas registadas 	 260:7878000
Direitos autorais 	 •
Depósitos e cauções 	

:3:7948800
8:5508000 1.481:9564600

Disponivel:

Caixa e Rances 	 3564790

Realizarei (em curto prazo):

Contas a receber 	
Contas correntes 	

40:8804800
763:6624900 . 801:5434700

Contas de resultado pendente:

Pagamentos antecipados 	 8944400

Contas de compensaçao:
Depósito da Diretoria 	
Lucros e perdas 	

2:0008000
1:0258200

Total do ativo 	 2.290:7764600

Passivo

Exigivel Cem curto prazo):
Obrigações a pagar 	 600:0004000
Contas a pagar	 Fornecedores 	 273:0404100
Contes a pagar	 Diversas 	 32:8594700 905:8994800

Exigirei (em longo prazo):
Contas correntes 	 • 382:8764800

Contos de compensação:

Ações da Diretoria 	 2:0008000
Capital 	 1.000:0008000

Total do passivo 	 2.290:7764600

Waldentar Costa de Andrade, Contador — registo n. 36.242. —
Alipio liamos, Superintendente. 	 -

QUADRO N. 2
SONOFILMS S. A.

31 de dezembro de 1941
LUCROS & PERDAS

Saldo transportado do exercício
anterior . 	 	 368 :5098200

a Depreciações: Venda automovel
"Chevrolet" Sedan	 7:9004000

a Conta de Depreciação de Filmes. 	 609:3884100
a Conta de Depreciação de Maqui-

nismos, Equipamento e Insta-
• lação . 	 	 42 :8068900

a Despesas Gerais . 	 	 124:7864400
a Despesas do Laboratório . 	 134:4174800
a Contas a Receber (incobraveis).	 20141100	 1.288:0094500

de Rendas do Produção Filmes ... 	 1.071:7354600
de Rendas do Laboratório	 189:8004000
de Contas Correntes (Importân-

cias indevidamente lançadas). 	 25:4484700	 1.286:9844300

Saldo (n/prejuizo) em 31 cifi dezembro de 1941'.	 1:0254200

Walaernor Costa dé• Andrade, (Contador), contador, registado no
Departamento Nacional de Indústria e Comércio sob n. 36.219. —
Alipio Ramos, superitendeet e,

PAhECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores Acionistas: Os abaixos assinados, membros do Lonse-
lhe Fiscal da Sonofilms S. A. Lendo examinado minuciosamente o re-
latório da Diretoria, balanço, demonstração da conta "Lucros e Per-
das" o (temais doeumenfos correspondentes ao exercício findo em 31
de dezembro ao 1911. encontrando tudo em perfeita conformidade com
a escrita encerrada ilaqueia data. são de parecer que a assembléia ge-
ral aproN e esses documentos e os atos administrativos praticados pela
Diretoria durante o referido exercício.

Ria de Janeiro. 2 do abril de 1942. — Daniel Borba. — Dr. José
Marques. — Oscar P. Seekler.

(N. 7.251 -- 29-4-1942 -- 16542.)

PAUL 3. CiIRISTOPH COMPANY

BALANÇO GERAL EM. 31 DE DEZEMBRO DE 1941

(Matriz — rio, e Filiais de S. Paulo, B. Horizonte, J. de Fóra,
Niterói, Campos e Recife)

Ativo
Imobilizado:

Prédio do Laboratório 	
Moveis & Utensílios 	
Cauções e depósitos 	
Títulos de dívida pública 	

Disponivel:

Caixa e Bancos 	

Realizavel:

Contas correntes diversas .... 	 5.651 :2874300
Duplicatas a receber- 	  13.985 :3248400
Stoeks de mercadorias 	 	 9.587:6384600

30.25,:086$600

.. • • •
350:0004000
343:7754400
38:6764500

151:8998900 887 :3318800

613:1814500

29.224:2504300
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Passivo
Inexigivel:

Capital — '(Us$ 250,00).00 a
12$000)	 .	 	

Fundo de reserva . 	
Reservas diversas

Exigível:

3.000:000$000
3.069:768$000
1.465:314$700 7.535:032$700

Caixa Beneficente e Auxiliar dos Empregados Municipais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores associados desta Caixa a 80 reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, no dia 13 de maio p. futuro, às 15
horas, na sede social à rua Senhor dos Passos n. 110, sobrado, para
deliberarem sobro o relatório, contas, balanços e atos da diretoria,
relativos ao exercício passado e sobre o aumento do auxílio funeral.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Geraldo da Silva Villela,
Bancos — Conta garantida 9.476:303$100 diretor-gerente.
Saques e duplicatas a pagar 	 1.915:797$700 (N. 6.600 — 29-4-42 — 45$9 — 3 vezes).
Contas a pagar . 	 533:053$400

Técnica Auxiliar de Construções Tenax, S. A.Comissties a pagar 	 318:179$000
Contas correntes diversas
Lucro a distribuir	 ......

3.962:243$100
954:427$600 23A90:003$900 (Emn organização)

30.725 :0868600

CONTA DE Lucaos & PERDAS

Lucro bruto nas vendas 	 14 ..137 :203$100
Despesas com vendas 	 6.176:105$100
Despesas de negociar 	 7.006:670$700-
Lucro a distribuir 	 954:427$600

14.137:204100 14.137:203$100

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1912. — P. J.-.Christoph, presi-
dente. —J. L. Fagan, vice-presidente. — Bento Murta, contador, reg.
n. 31.459.

(N. 7.252 — 29-1-12 — 110$2)

AVISO —Para boa ordem dos serviços da Redação, e do interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada ralos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais,

ANÚNCIOS
.ltanco do Brasil

AVISO N. 16

Importação de polpa de madeira para fabricação de papel

A Carteira de Exportação e Iniportação do Banco do Brasil, co-
munica aos interessados na importação de polpa de madeira que a
quota desse produto reservada ao Brasil pelos Estados Unidos da
América, para o segundo trimestre de 1912, foi fixada em 9.638.787,5
quilogramas.

Nessas condições, e como a média trimestral das importações
brasileiras, no período de 1938 a 1941, foi de 19.318.875 quilogra-
mas, a Carteira só fornecerá "Certificados de Necessidade", para o
trimestre corrente, à base de 50% da média trimestral das impor-
tações realizadas por cada interessado, no último quatriênio. 	 .

A comprovação das iroP •ortações desse período será feita median-
te indicação, no verso da última folha branca (6. a via) do "Certifi-
cado de Necessidade", do número e data dos respectivos despachos al-
fandegários.

Para justificação de compras .no mercado interno, porventura
feitas no último quatriênio, deverão os interessados apresentar decla-
rações firmadas pelos agentes importadores que, por sua vez, exibi-
rão as quartas vias dos deSpachos alfandegários. 	 •

As partes interessadas deverão, pois, procurar obter, com a má-
xima urgência, os formulários em . uso, dirigindo-se, aquelas que
forem estabelecidas nesta Capital, à sede da Carteira (avenida Rio
Branco, 118-120 — 9.0 andar), e as domiciliadas no interior do pais,
à mais próxima agência do Banco do Brasil.

Companhia Fálmica de Papel Petrópolis, S. A.
DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

A partir desta data, serão pagos, no escritório da Companhia,
à rua Itamarati n. 16, em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, os
dividendos do ações comuns e preferenciais, referentes ao segundo
semestre de 1941.

Petrópolis, 29 de abril de 1942. — A Diretoria.
(N. 7.223 — 29-4-12 — 11$2).

Casa Lohner S. A. Médico-Técnica
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no próximo dia 8 de maio, afim de de-
liberarem sobre o preenchimento de um cargo vago na Diretoria.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912, — 	 Strattner, dire-
tor. --Ernesto Starke, diretor.

.(1"1.. 7.218 — 29-442 — 36$7	 vezes)...

Aldo Garcia Roza, na qualidade de fundador da Técnica Auxiliar
de Construção Tenax S. A., tendo sido integralmente subscrito o ca-
pital da mesma Sociedade, convida os Srs. Subscritores para se reu-
nirem no dia 8 de maio próximo, às 11 horas, à Avenida Nilo Peçanha
ri. 38-D, sala 207, afim de nomearem os peritos que deverão avaliar
os bens e direitos que entrarão para a formação de parte do capital

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Aldo Garcia Roza.
(N. 7.257 — 29-4-42 — 39$8 — 3 vezes).

Lycée Français, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convocam-se os senhores acionistas a se reunirem em Assem-

bléia Geral Extraordinária no dia 9 de maio entrante, na sede social,
à rua Laranjeiras n. 13, às 16 horas. Ordem do dia: Reforma dos
Estatutos..

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — O Conselho de Adminis-
tração.	

(N. 7.301 — 29-4-42 — 307 — 3 vezes).

Companhia Simões, S. A.
Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, no dia 9 de maio próximo, às 14 horas, em
sua sede à rua Theophilo Otoni n. 113, I.° andar sala 4, para toma-
rem conhecimento do relatório da Diretoria, Balanço Geral, Conta de
Lucros e Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal referente ao exercício
de 1911.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1942. — Haien 31. 31. de Paula Ma-
chado.	 Arthur Emiti° Villaça Guimarães.

(N. 7.303 — 29-4-42 — 42$8 — 3 vezes).

Companhia Industrial Odeon
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

novamente convidados os Srs. acionistas para a reunião que se efetua-
lização da Assembléia Geral Ordinária, convocada para ontem, são

Não tendo comparecido número legal de acionistas para a rea-

rá às 15 horas do dia 15 de maio próximo futuro, na sede da Com-
panhia, à Praça Getulio Vargas il. 2, Edifício Odeon, sala 1.201, para
exame e julgamento do relatório, atos o contas da Diretoria e do res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal, referente ao ano de 1941. Nessa
assembléia proceder-se-á à eleição do Conselho Fiscal e seus suplen-
tes e à fixação dos honorários dos membros efetivos do . referido Con-
selho.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1912. — Eugenio Honold. — O,
Reis. — Luiz Bonold Reis.	

(N. 7.307 — 29-4-42 — 61$2).

Apartamentos Guanabara, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ortmszÁrua

Segunda convocação

Não se tendo realizado a Assembléia Geral brdinária, convocada
para o dia 30 de março último, por falta de número legal, ficam os
Srs. acionistas convidados para se reunirem no dia 8 de maio pró-
ximo, às 14 horas, na sede social à rua Teófilo Otoni n. 44, 6. 0 andar,
afim do tomarem conhecimento das contas da diretoria, deliberarem
sobro o balanço por ela apresentado e elegerem o conselho fiscal.

Apartamentos Guanaraba S. A. — Daniel Alves de Brito, di-
retor.

(N. 7.243 — 29-4-42 — 13$3).

Banco Nacional do Trabalho, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
traordinária a realizar-se na sede social,
ta Capital, no dia 11 de maio próximo,
rem conhecimento da renúncia de um
eleger o respectivo substituto.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1912
retor.

(N. 7.238 —

para a Assembléia. Geral Ex-
à rua 1.0 de Marco n.37, nes-
às 16 horas, afim de toma-
diretor, por motivo legal, e

.	 Alde Peijó Sampaio, di-

29-4-42 — 39$8 — 8 vezes).
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Apartamentos Guanabara, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Ficam convidados os Srs. acionistas para uma reunião de Assem-
bléia Geral Extraordinária, que se realizará às 15 horas do dia 8 de
maio próximo, na sede social à rua Teófilo Otoni n. 44, 6.0 andar,
afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos, em cumprimento
de exigência do Departamento do Comércio.

Apartamentos Guanabara S. A. — Daniel Alves de Brito. di-
retor.

(N. 7.242 -- 29-4-42— 13$3).

Sociedade Anônima "A Propriedade"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os senhores acionistas são convidados a se reunirem cai Assem-
bléia Geral Extraordinária no dia 29 de maio próximo, futuro às 44
horas, na sede da Sociedade na Avenida Rio Branco n. 243, 1.° andar,
para o fim de cumprir exigências legais do Departamento da Indús-
tria e Comercio.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — Pela Sociedade Anónima
"A Propriedade" Mario dos Santos, presidente. — Alberico Moraes,
gerente.

Declaração
Declaro que perdi minha carteira do Serviço de Rekisto de Ess-

trangeiro n. 114.250, nome de Zweig liertha.
• Rio do Janeiro, 27 de abril de- 1942. — Zweig Ilerthrt.	 •

Reconheço a firma supra ,: Zweig liertha — Rio. de Janeiro, 28 de
abril de 1942. Em- testemunho (sinal público) da verdade. — ~ir

de Araujo.

Sociedade Anónima Companhia Cervejaria Princeza
AVISO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, no dia 11 de maio do corrente ano, às 14 horas, na sede da
Companhia, à rua Licinio Cardoso n. 339-A, nesta cidade,, para pres-
tação de contas da administração, referente ao ano social findo em 31
de dezembro de 1941, aprovação 'do balanço geral,. conhecimento do
relatório da diretoria e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — S/A Comsanhia Cerve-
jaria Princeza.	 Francisco Freire d'Almeida, presidente.

(N. 6.573 — 27-4-42 — 52$0 — 3 vezes.)

Editorial Labor do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da sociedade a se reunirem
em assembléia geral ordinária, no dia 30 de maio de 1942, às dez horas,
na sede social, à rua Buenos Aires n. 104, I.° andar, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da
diretoria; balanço, conta de lucros e perdas e parecer do conselho
fiscal, referentes ao exercício encerrada em 31 de março de 1942 e
para procederem à eleição do diretor, secretário da sociedade, bem
como dos membros do conselho fiscal que deverão servir no ano social
corrente.

Os senhores acionistas deverão depositar as suas ações na caixa
da sociedade, pelo menos ires dias antes da reunião da assembléia.

Ficam, desde já, à disposição dos senhores acionistas os documen-
tos a que alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — José E. da Silva itraujo,
diretor secretário.

(N. 6.579 — 27-4-42 — 73$1 — 3 vezes.)

Produtos feche, QUírtliCOS e Farmacêuticos, S. A.
De 29 de abril •ao 8 de maio próximo pagar-se-á nos escritórios

desta sociedade, à rua Evaristo da Veiga n. 101, 1.° andar, das 8 às 12
horas, o dividendo relativo ao exercício de 1941, à razão de 12 % por
ação. Passada esta data, os- pagamentos serão efetuados no dia 25
de cada mês.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — A Diretoria.
N. 6.581 — 27-4-42 — 38$7 — 3 vezes.)

S. A. Carvoeira "Pacheco Moreira"
ASSEMBLÉIA crase EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
A diretoria convida os Srs. acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária no dia 8 de maio, P. future, às. 15 heras,
na sele social à Avenida Rio Branco ii. 37. 2P andar. af:rn de ser
fixada a remuneração dos Srs. diretores e membros do Conselho Fiscal
eleitos na assembléia geral ordinária realizada em 23 de fevereiro
de 1942.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942 — Pela diretoria. — Lloyd C.
B-skgs, diri.:tor gerente.

(N. 7.206— 27-4-42 — 44$8 — 3 vezes.)

Companhia Proprietária Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidades os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária na sede da Companhia à rua 1.0 de Março n. 82, 3,0
andar, às 15 horas do dia 5 de maio de 1942, afim de discutir o rela-
tório da diretoria, balanço, conta lucros e perdas e parecer do Con-
selho Fiscal relativos ao exercício de 1941, e eleger o Conselho Fiscal
e os seus suplentes.

Rio Re Janeiro, 27 de abril de 1942. — José Simões e Souza. —
G. E. Machias.

(M'. 7.205 -- 27-4-42 -- 4288 — 3 vezes.)

Sociedade _Anônima "A Propriedade"
No escritório desta Sociedade Anônima, à avenida Rio Branco

n. 243, 1.0 andar, acham-se à disposição dos Srs. acionistas os do-
cumentos a que se referem o art. 99 e seus parágrafos do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Pela Sociedade Anónima
"A Propriedade": Mario dos Santos, presidente. — Alberico Morcieb,
gerente.

(N. 7.149-28-4-42-29$6-3

"COFERMAT", Companhia Brasileira de Ferro e Materiais
de Construção, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Não tendo havido número legal na assembléia geral ordinária,
convocaria para o dia 27 do abril de 1942, são os senhores acionistas
convocados para o dia 7 de maio de 1942, às 14 horas, na sede desta
sociedade, à rua Buenos Aires n. 154, para a mesma assembleia, cuja
ordem do dia constará do seguinte:

a) Leitura do relatório e aprovação das contas do exercício
de /941.

b) Eleição da diretoria e conselho fiscal.
e) Assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — José Nunes Leite, pro-

curador. — José Somaglino, diretor.
(N. 7.067-28-4-42-61$2s--3 v.)

S. A. Tecidos Indústrias Khair

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a comparecerem na sede so-
cial, à rua da Alfândega n. 8'i, no dia 30 do corrente, às 15 horas,
para, em assembleia geral ordinária, 'deliberarem sobre o relatório,
balanço, contas e atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao ano de 1941; e bem assim para se proceder à eleição da
Diretoria .e do Conselho Fiscal, para o novo exereicio social e remu-
neração dos membros do mesmo Conselho.

O acionista para tomar parte na assembleia exibirá, ao assinar
o livro de presença, as suas ações ou cautelas respectivas, ou do-
cumento comprabbário do seu depósito anterior na sede ou em banco
desta Capital.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942.— Kalit José Khair, presi-
dente. — Nagib Youssei Khair, gerente.' — Ibrahim José Khair, di-
retor. — Fouad José Khair. diretor.

(N. 6.444 — 18-442 — 82$6 — 3 vezes)

Sociedade Anónima Iguarassú

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convidados para a assembléia geral
ordinária desta Sociedade, que se realizará no dia 30 de abril do cor-
rente ano, na sede social, à rua da Quitanda n. 59, AP, afim de deli-
berarem sobre o relatório da Diretoria, o parecer do Conselho Fiscal
o contas do exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Altle Feijó Sampaio,
presidente. — Confere. Ernaai Carneiro.

(N. 6.042 — 16-1-42 — 2685 — 2 vezes)

-Companhia Deodoro Industrial
ASSEMPLT IN GERAL ExTHAORD'N ÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da Cia. Deodoro Industrial
a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, no próximo dia
5 de maio, às:10 horas, em sua sede social à Avenida Rio Branco número
26, 7.° andar. nesta cidade, afim de elegerem a nova Diretoria para
o próximo triênio.

De acordo com os estatutos. os pessuldores de ações ao portador
deverão depositá-las na sede da Gomnanhia (su em banco, mediante
recibo,,com a antecedência de três dias, no mínimo, da data da assem-
bléia.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942, — Pela Diretoria, Virginio
Velloso Borges. diretor-presidente.	 • '
• (N. 7.106	 24-4-42 — 6113 — 3 vezes).

(N. 7.247 -- 29-4-42 -- 39$8 -- 3 vezes).

(N. 7.309 — 29-4-42 — 33$7 — 3 vezes).
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APENSO AO N. 09

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

PROCESSO N. â5.336-11

Não cabe recurso extraordinário das decisães preferidas
em vocatória pelos Conselhos Regionais do 'Trabalho, nos ter-
mos do decreto-lei 21. 3.229, de 30 de abril de 1911..

Vistos e relatados estes autos em que -a Empresa Navegação
Itoepcke interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Re-
gional do Trabalho da 1.a Região, que condenou a recorrente a indeni-
zai' Attilio Ciraudo, nos termos da lei n. 62, de 5 de junho de 1935, por
ter sido dispensado sem justa causa:

Considerando, que se trata, na espécie, de decisão proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da 1.a Região, em vocatdria, nos ter-
mos do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1911, e, sendo assim,
considerada como de última e definitiva instância, conforme jurispru-
dência firmada pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Resolve o. Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, preli-
minarmente e por maioria de votos (onze contra cinco) não conhecer
do presente recurso.

Rio de Janeiro, O de abril de 19-12. — Silvestre Péricles, presi-
dente. — Araujo Castro, relator.	 Dorval Lacerda, procurador.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO N. 260-40

A renúncia à -estabilidade, o acordo ou o pedido de de-
missão de empregado acusado de falta grave é, presumida-
mente, produto de coação.

Não é de se exigir, na Justiça do Trabalho, prova plena
da coação, bastando, para admiti-la, indícios, presunções e
provas circunstanciais que ressaltam do ato oriundo da
coação, dos ?nativos que o determinaram v das consequências
advindas para as partes.

Considerando que, assim tendo sido, caracteriza-se a figura da
coação, tratando-se como se trata, de empregado de condição inferior,
analfabeto e desprovido, na ocasião, de elementos de reação contra a
situação que se lhe criava.

Considerando que, no direito trabalhista, não é de se exigir prova
plena da coação alegada, bastando os fortes indícios, as presunções, as
provas circunstaciais que ressaltam do próprio ato dado como fruto
da coação, dos motivos que determinaram e das consequências advin-
das para as partes,

Considerando, alem disso, que o caso encerra renúncia ao direito
de estabilidade, o que constitue convenção tendente a impedir a reali-
zação dos fins visados por esse instituto cie direito social;

Considerando a função tutelar do Estado, de que a Justiça do Tra-
balho é orgão, sobre os trabalhadores, teoria fartamente exposta e
aceita nesta Camara.

Resolve a Câmara de Juslielt do Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho, preliminarmente, por unanimidade, admitir os embargos,
para, de 'mentis, por maioria de votos (quatro contra três) despreza-

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Cupertino de Gusmão, relator. — Dorsal de Lacerda, procurador.
los e confirmar a decisão embargada.

PROCESSO N. 1.112-36
Em face das disposições contidas nos decretos-leis nu-

meros 3.969 e 4.114, respectivamente de 23-12-41 e 14-2-42,
não compete à Justiça do Trabalho conhecer de reclamações
apresentados por empregado de empresas de propriedades Ou
atiministrad(ls pela União.

Vistos e relatados estes autos em que, por despacho exarado em
25 do fevereiro de 1939, o Sr. ministro da Trabalho, determinou fos-
sem apuradas as alegações formuladas por Jonatas Augusto de Oli-
veira que recorrera da decisão proferida pelo Conselho Pleno, em 24
de fevereiro de 1938, mantendo o acordão da antiga Primeira Câmara,
de 16 de novere,&o de 1936, que julgara improcedente sua reclamação
apresentada contra o Lloyd Brasileiro:

Considerando que esta Câmara é incompetente para apreciar e de-
liberar sobre a matéria, tendo em vista as disposições contidas nos re-
centes decretos-leis 3.069, de 23 de dezembro de 1941 e 4.111, de 14
de fevereiro de 1942;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos,
quatro contra três), não tomar conhecimento do assunto.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Araujo Castro, presidente.
— Alberto Sul." relator. — Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 20.482-39

	

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos de reclamação e 	 Não sendo articulada matéria de direito, nem oferecidoem que a Comp. Energia Elétrica da Baía opõe embargos à decisão da 	 (lotem-tento novo, é de se não tomar conhecimento de em-extinta Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, que ml- 	 bargos.gou procedente a reclamação de Olavo Borges, no sentido de ser compe-
lida a referida empresa a reintegrar o reclamante, afastado do ser- 	 Vistos e relatados estes autos cio que a Companhia Paulista de
viço de modo irregular:	 Estradas de Ferro opõe embargos ao acordão da extinta Terceira Cá-

Olavo Borges, eletricista, na cidade de SaD10 Amaro, da Comp. maca, de 12 de novembro de 1940, que julgou improcedente o inqué-
Energia Elétrica da Bata, com mais de 10 anos de serviço, tinha, se- rito administrativo instaurado contra o empregado Antonio Maria:
guiai° diz, fornecimento gratuito de luz para sua residência. 	 Considerando que nos embargos não %em articulada matéria de

Considerando, porem, a ligação clandestina, determinou a em presa direito a que a matéria de fato não se acha corroborada por do-.
a instauração do inquérito administrativo, para apurar falta grave cimentos novos;
que o fato constituiria.	 Resolve, a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria de cinco

Alegando que se vira coagido por funcionários da empresa, declara votos, não tomar conhecimento dos embargos.
que compareceu perante Tabelião de Notas da Cidade de Santo Amaro, 	 Rio de Janeiro, 20 de abril de 1942. — Araujo Castro, presiden-
para pedir demissão do emprego (fls. 27), sob a condição de ficar te, — Marcial Dias Pequeno, relator. — Dorval Lacerda, procura-
isento de qualquer culpa que o inquérito tivesse por fim apurar. 	 dor.

Tres meses depois procurou o Sindicato a que pertencia, apresen-
tando queixa contra o ato de coação de que se dizia vitima (fls. 2	 CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIALusque 4), pelo que o refereido orgão de classe se dirigiu ao Conselho
Nacional do Trabalho, apresentando a reclamação.

PROCESSO N. 10.222-11Ouvida a empresa, informa ela que o reclamante se demitira es-
pontaneamente, e que, para, maior garantia do ato, aconselhara-o a 	 Vistos e relatados estes autos em que João José dos Santos re-formular o pedido de demissão perante o tabelião, o que foi, realmen- corre do ato da Caixa da Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários date feito.	 Central do Brasil que indeferiu seu pedido de averbação de tempo deIndo a julgamento da extinta Primeira Câmara, resolveu essa, pelo serviço:
acordão de fls. 60, que a empres,a prosseguisse no inquérito, por se Considerando que a Junta Administrativa da Caixa indeferiu o
tratar de emoregado em gozo de estabilidade, cuja demissão só se po- pedido sob fundamento de ter sido formulado fora do prazo estabele-
deria dar preenchrda tal formalidade e reconhecida a procedência da ciclo pela portaria 8-40, da Presidência do Conselho Nacional do Tra-acusação que contra o mesmo pesava. 	 balho;

Não se conformando com essa decisão, a empresa opõe embargos, Considerando, entretanto, que esta Câmara já tem jurisprudênciapelas razões ae fls. 64 usque 67, pretendendo a reforma do acordão firmada no sentido de ser relevado o excesso de prazo para a apresou-
por entender que O pedido de demissão era perfeitamente válido, teu- tação de comprovantes de tempo de serviço a ser averbado;do contestado o embargado, com as razões de fls. 79 ?isque 81.	 '	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar

Isso posto, e provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa aprecie o mé-
rito do pedido.

	

Considerando que, pelos elementos dos autos, compreendem-se que	 Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
o embarganto formulou o pedido de demissão amedrontado pelas çalves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de
ameaças que contra gi se faziam; .	 Segadas Viana, procurador.
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PROCESSO N. 8.323-41
Por analogia, é de ser concedida, independentemente do

período de carência, aposentadoria por invalidez aos associa-
dos de Caixa de Aposentadoria e Pensões atacados de tuber-
culose pulmonar aberta.

Vistos e relatados estes autos em que José Chagas recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos , por con-
cessão, em Juiz de Fora, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria
por invalidez:

Considerando que o recorrente se acha atacado de tuberculose
pulmonar aberta, caso não previsto pelo decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, para efeito da concessão da aposentadoria por inva-
lidez independentemente de prazo de carência; 	 .

Considerando, pois, tratar-se de caso especial, regulado, entretan-
to, na legislação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas;

Considerando, finalmente, o disposto no art. 7.° do Código Civil:
"Aplicam-se, nos casos omissos, as disposições concer-

nentes aos casos análogos, e, não as havendo, os princípios
gerais do direito."	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, por analogia, considerada a tuberculose
pulmonar aberta como causa de invalidez capaz de tornar desprezivel
o período de carência.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — L. Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de Se-
gadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 7.595-41
Verificada, em inspeção de salteie, a incapacidade de

associado cie Caixa de Apbsentadoria e Pensões para o serviço,
é de lhe ser concedida aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que José Gomes Violente, por
Intermédio da Sociedade de Resistencia dos Trabalhadores em Trapi-
ches e Armazens de Cafe, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas, que lhe indeferiu
O pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que esta Câmaea converteu o julgamento do pro-
cesso em diligência, para o recorrente ser submetido a novo exame mé-
dico;

Considerando que, cumprida essa diligência, se verifica que o as-
sociado está incapacitado para o serviço, só podendo adquirir a capa-
cidade e voltar ao serviço após uma intervenção cirúrgica;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de determinar a concessão da
aposentadoria pleiteada, devendo o Instituto condicionar o pagamento
do benefício ao recolhimento de 50 % da indenização do acidente, se
o isto estiver obrigado, por lei, o requerente.

leio de Janeiro, 31 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procôpio de Souza, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

Processo 14.414-41

.Nelo tendo a empresa cargo compativel com o estado de
saude do empregado, cuja capacidade de trabalho for redu-
zida, é de se manter a aposentadoria por invalidez que lhe
fora concedida.

Vistes e relatados estes autos em que Luiz Antonio Macedo re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urba-
nos por Concessão, em Juiz de Fora, que, atendendo ao requerido
pela Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina, empresa a que
pertencia o recorrente, lhe concedeu aposentadoria por invalidez:

Considerando que o aposentado pleiteia a volta ao serviço, ale-
gando encontrar-se em edições de continuar no trabalho, não apre-
sentando, porem, prova disto;

Considerando que, contra a referida alegação, há nos autos do
presente processo dois laudos médicos (fls. 19 a 21 e 53 a 55) que
confirmam a redução de capacidade para o trabalho do recorrente;

Considerando, mais, que, comprovada a redução de capacidade,
e não tendo a empresa outro lugar disponivel, compatível com o es-
tado de saude de seu empregado, não está ele obrigada a mantê-lo
em seu serviço, de vez que os benefícios da Previdência Social, visan-
do o trabalhador, visam tambem, relativamente, os interesses do em-
pregador;

Resolve a Càmara de Previdência Social, por unanimidade, no-
g ' provienento ao presente recurso, para Manter pelos seus funda- •
Mentos, a decisão recorrida,

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çolves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de
S n Vadas Vianna, procurador.

1
Força e Gas, de São Paulo, que lhe indeferiu o pedido no sentido de
lhe ser permitido, em cumprimento ao que determina o
art.. 26, § 4.°, do decreto 20.465, de 1.° de outubro de 1931, subme-
ter-se à nova inspeçãe de saude em Portugal, onde reside, e não em
São Paulo, por médicos da própria Caixa; -

Considerando que a lei é omissa no que diz respeito h. matéria
em foco, e que o Conselho Nacional do Trabalho já. autorizou, algu-
mas vezes, a reinspeção de aposentados domiciliados fora do país,
por uma junta de três médicos • designados pela autoridade consu-
lar brasileira local (acordãos proferidos nos processos 8.572-35 e
5.748-38);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, por equidade, para que o interessa-
do seja atendido na sua pretensão, devendo, entretanto, as despesas
efetuadas com a inspeção, correr por conta do mesmo.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José
de Segadas Vianna, proeurador.	 .1

Processo 537-42

Provada a redução de capacidade para o trabalho, é de
se determinar a concessão de aposentadoria por invalidez,

,to•tacr suspensivo, dependente, pois, de revisão.
Vistos e relatados estes autos em que Arthur Struck recorre do

• ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
concessão em Blumenau, que lhe indeferiu pedido de aposentadoria
por invalidez:

Considerando que, submetido a duas inspeções médicas, foi o re-
corrente julgado parcialmente incapaz, conforme laudos de fls. 17/18
e 33/34;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa conceda o be-
neficio, sujeito, porem, a revisão, dentro de doze meses.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
VCS, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatos'. — José de
Segadas Viinnn, procurador.

Processo 501-42

New satisfeito a período de carência de que fala o arti-
go 31 do decreto n. 20.465, de 1.° de outubro de 1931, e de
se ?troar aposentadoria por invalidez a associado de Coiá.a
de Aposentadoria e Pensões. 	 •

'Vistos e relatados estes autos em que Antonio Ribeiro dos San-
tos recorre do ato da Caixa de Aposentedoria e Pensões de Serviços
de Mineração, em Tubarão, que indeferiu o seu pedido de aposen-
tadoria por invalidz:

Considerando que o recorrente não conta com tempo de serviço
necessário para ter a aposentadoria por invalidez;

Considerando, ainda, que não foi vítima de acidente no tra-
balho que o pudesse isentar do prazo de carência, sendo certo, Lam-
bem, que não sofre de moléstia profissional;

Considerando, finalmente, que , a enfermidade do requerente
reumatismo, que não pode ter sido adquirido, com a virulencia que
tem para incapacitá-lo, em apenas 1 ano e meio de serviço na empre-
za em que trabalha;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 6.425-41
Vistos e relatados estes autos em .que Wilton Sampaio Meia re-

corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
que determinou a suspenseo do auxilio-pecuniário que lhe vinha sen-
do coneedido:

Considerando que o presente recurso é improcedente, de vez que o
auxílio pecuniário em gozo do qual se achava o recorrente foi transfor-
mado em aposentadoria, beneficio este que foi posteriormente, cance-
lado, por haver o interessado readquirido sua capacidade para o tra-
balho;

Resolvo a Cãmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso, por considerá-lo prejudi-
cado.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.344-41
Vistos e relatados estes autos em que Faustina Francisca de Jesiis,

"companheira" do ex-associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, Manoel Mendes, recorre
da decisão da Junta Administrativa da referida Caixa, relativamente
ao quantüm do benefício concedida aos seus filhos:

Considerando tratar-se de quatro filhos menores;
Considerando que o acordão da antiga Terceira, Câmara, de, 20 de

fevereiro de 1940, reformando a decisão da Caixa que negara o bene-
feio, fundamentou-se nas disposições do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso para o fim de, reformando a decisão re-
corrida determinar que o calculo do benefício se processe de acordo
com os dispositivos contidos no citado decreto n. 20.465.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França,.relator. — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

Processo 1.359-42
Vistos e relatadosf estes autos em que Domingos Hermenegildo

Pires, por seu procurador Antonio Augusto Pires, recorre da deci-
do da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Urde% do Tração, Luz,
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PROCESSO N. 17.86-41

Só é computavel o tempo de serviço prestado a empresas
sujeitas ao regime do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Adolpho José Müller re-
torre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de averbação de
tempo de serviço prestado à Prefeitura Municipal de Porto Alegre:

Considerando que não se trata de serviço que se enquadre entre
os especificados no art. 1. 0 do decreto 11. 20.465, de 1 de outubro
de 1931, consoante se verifica pelo documento de fls. 15;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. José de Segadas
Via na, procurador.

PROCESSO N. 19.948-40
A restituição de contribuições só é devida quando veri-

ficadas as hipóteses previstas em lei (art. 25, § 50 do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931).

Vistos e relatados estes autos em que José Francisco da Costa
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
o Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe inde-
feriu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que o recorrente foi desligado do serviço da re-
ferida constituição, por ser extinto o cargo que exercia;

Considerando que a restituição de contribuições só é devida
quando verificada as hipóteses previstas no art. 25, § 5P. do decreto
Ti. 20.465. de 1 de outubro de 1931, o que ocorre na espécie;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROCESSO N. 22.670-41
As revisões de processos de benefícios devem ser pro-

movidas pelo Departamento de Previdência Social (decreto-
lei n. 3.710, de 14 de novembro de 1941, art. 1.0, alínea d.

Vistos e relatados estes autos em que Marcolino Ribeiro recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
Mineira de Viação que lhe indeferiu o pedido de revisão de sua apo-
sentadoria, para que fosse computada, no cálculo do beneficio, a im-
portância que recebera a titulo de abono para aluguel de casa:

Considerando que, em face da alínea d. do art. 1.0 do decreto-lei
n. 3.710, de 14 de novembro de 1941, devem as revisões de processos
de benefícios ser promovidas pelo Departamento de Previdência So-
cial;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar o encaminhamento do presente recurso ao Departamento
de Previdência Social, afim de proceder à revisão pleiteada.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de
Seoadas Via nua, procurador. •

PROCESSO N. 23.066-41
E' de se manter multa imposta, quando verificada a

procedência da sua imposição.
Vistos e relatados estes autos em que a Cooperativa Central de•

Laticínios do Estado de São Paulo recorre do ato do Instituto de Apo-
sentadoria o Pensões dos Industriados que lhe aplicou multa por
infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro do 1937:

Considerando que são improcedentes as alegações formuladas
pela empregadora em seu recurso de fls. 15;

Considerando mais, que se trata de infrator reincidente;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, .ne-

gar provimento ao recurso afim de manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-

tel, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — Jose' de Se-
gadas Viana, procurador.

paecEsso N. 23.100-41
E' de se manter milita imposta quando verificada a pro-

cedência de sua imposição.
Vistos e relatados estes autos em que o empregador J. A. Dantas

recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriarias que lhe aplicou multa por infração do art. 1.0 do de-
creto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que não milita a favor do recorrente nenhuma cir-
cunstância que justifique a infração cometida relevando notar que
se trata de infrator reincidente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
Provimento ao presente recurso afim de ser mantida a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 31 de masco de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 23.034-41
Vistos e relatados estes autos em que João Pires recorre do ato

da Caixa de Aposentadoria e Pensões-de Serviços de Mineração, em
Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de

serviço, sob fundamento de já se ter esgotado o prazo fixado na por-
taria n. 8-40, da Presidència do Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que a orientação desta Câmara .em casos idênticos
é de relevar esse excesso de prazo, uma vez que a averbação de tempo
de serviço é direito assegurado em lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ah presente recurso, cabendo h, Caixa apreciar o mérito
da averbação ',retal-lama-.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J. Leonel
de Rezende Aleito, procurador geral.

PROCESSO N. 23.956-11
E' de se não reconhecer, h associado do Instituto de

'Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, direito a auxílio-
natalidade quando requerido em plena vigência do decreto-
lei n. 1.982, de 26 de janeiro de 1940.

-Vistos e relatados estes autos em que Antonio Felizardo recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
lhe indeferiu o pedido de auxílio-natalidade;

Considerando que ficou provado que o segurado estava sujeito
ao disposto no art. 77, parágrafo único, do decreto n. 183, de 26
de dezembro de 1934, por força elo decreto-lei n. 1.982, de 26 de
janeiro de 1940;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator,
Leonel de Rezende Alvim, procurador-geral.

PROCESSO N. 24.111-41
Vistos e relatados estes autos em que José Maria recorre do

ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Cia.
Paulista, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de ser-
viço;

Considerando que esta Câmara vem relevando o excesso do prazo
fixado na portaria n. 8-40, baixada pela presidência do Conselho
Nacional do Trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social; unanimemente, deter-
minar à Caixa que considere o pedido de averbação de tempo de
serviço e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José

Segadas Viana, procurador.
PROCESSO N. 3.588-39

E' de se não tomar conhecimento de embarga; 'apre-
sentados fora do prazo estabelecido no art. 4.0, § 9.0, do
decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Carmen Cardoso dos Santos
e Albertina Cardoso dos Santos_ opõem embargos ao aeordão da ex-
tinta Terceira Câmara, de 23 de janeiro de 1940, que, confirmando
o ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Recife,
lhes indeferiu o pedido de pensão:

Considerando que o art. 4.0, § 9P, do decreto n. 21.784, de 11
de julho de 1934, fixa o prazo de sessenta dias para a apresentação
de embargos à Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho, a contar
da data da publicação do acorda° embargado no Didrio Oficial, exi-
gência esta que não foi observada pelas embargardes;

Resolve a Câmara de Providência Social, por unanimidade, pree
liminarmente, não conhecer dos embargos, por terem sido apre-
sentados fora do prazo legal.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Vicente de Paulo (;allie..z, relator. — José
de Segadas Viana, procurador.

RECURSO N. 4.754-40
Só é computavel para fins de aposentadoria é pensões,

tempo de serviço militar obrigatório (art. 29, § 2.0, do dem
ereto n. 20.465, de 1 de outubro do 1931).

Vistos e relatados este a autos em que Eugenio Vieira de Britte
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio Grande do Sul, que lhe negou averbação de tempo de serviço
militar voluntariamente prestado:

Considerando que o tempo de serviço militar voluntário não é
computarei para fins de aposentadoria e- pensões (art. 29, § 2. 0, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931);

Resolve •a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro GOrt-,
çaives, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatos. . e-- José
de &exp ilas Viana, procurador.

RECURSO N. 4.913-40
Não estando as recorrentes compreendidas entre ;tis be.

neficidrios enumerados no art. 31, do decreto n. 20.465,,
de 1931, é de lhes Ser negada pensão

Vistos e relatados estes autos em que Ana da Silva . Arauja
e Maria da Conceição da Silva Araujo recorrem do ato da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em Recife,
que lhes indeferiu o pedido de pensão, pleiteado na qualidade de
beneficiárias do falecido associado José Cipilo Cavaleanti;
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1Considerando que as .recorrentes são cunhadas do falecido 1 e-
gurado, não estando compreendidas entre os beneficiários enuf e-
rados no art. 31, do decreto n. 20.465, de 1.0 de outubro de 19 1;

Considerando que as requerentes não podeth ser amparadas wlo
§ 3.0 do citado dispositivo legal, por ISSO que, embora não faça tal
preceito, distinção entre parentesco natural e por afinidade, é kr-

, çoso reconhecer que, na época do óbito do segurado, já não exi0a
qualquer afinidade entre ele e as recorrentes, eis que esta afinidade,
em linha colateral, se extingu com a dissolução do casamento q ao
a originou (Cod. Civil, art. 335), e a mulher do segurado, irsiã
das recorrentes, falecera antes de seu marido;

Resolve á Câmara de Previdência Social, por unanimidade. negio•
provimento ao presente recurso, por falta de fundamento legal. 1

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942, — Luiz AL Ribeiro Gol -
(alces, presidente. — Vicente de Paulo ~e.; relatei. . — José
Oe Segadas Viana, procurador.

nsemiso 4.991-40
Vistos e relatados estes autos em que Julio Trindade recorre 4

ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineraçãi:,
em Porto Alegre, que lhe indeferiu pedido de aposentadoria por in-
validez:

Considerando que do laudo médico de fls. 33 a 35, decorrente di,
nova inspeção a que se surneteu o recorrente, se conclue estar o mesl,
mo com sua capacidade de thballio reduzida e necessitar de afasta-'
mento imediato do serviço que exerce;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa conceda o be-i
nefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de
Segadas Viana, procurador.

RECURSO on. 126-35	 .
Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Admi-

nistrativa da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários de
Ilhéus à Conquista recorre ex-officio do ato da mesma Junta, que con-
cedeu aposentadoria ordinária ao associado Sancho José da Silva:

• Considerando que, satisfeita a diligência determinada por esta
Câmara, ficou regularizada a situação do associado, em face da certi-
dão de casamento de fls. 61;

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente-recurso, para homologar a decisão da Junta
Administrativa que concedeu a saposentadoria ordinária ao associado.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente, — Djacir Lima Menezes, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

REC. os. 5.484-39
Vistos e relatados estes autos de recurso ex-o ff icío, interposto

pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, de sua
própria decisão, que, nos termos do art. 114, parágrafo único, do Re-
gulamento anexo ao decreto n. 24 ‘.784, concedeu pensão aos benefi-
ciários de Joe.e Torquato dos	 ntos:
-	 Considerando que o beneficio foi regularmente concedido;

Considerando que o cálculo procedido pelo Instituto, foi devida-
mente retificado pela Divisão Atuarial, de acordo com o tempo de em-
barque efetivo do ex-associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a concessão do beneficio, observando-se porem, o cálculo de fo-
lhas, 65/60, da Divi,são Atuarial.

Rio de Janeiro, G de abril de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José de.Sega-
das Viana, procurador.

REC. os. 6.837i-40
Vistos- e relatados estes autos em que a Caixa de Aposeatadoria e

Pensões dos Servidores de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo
recorre ex-officio da própria decisão, que concedeu aposentadoria por
invalidez ao associado Dente Fioravanti:

Considerando quea extinta Primeira Camara, em sessão de 12 de
dezembro de 1940, homologou a concessão do beneficio, determinan-
do, porem, a observância aos cálculos do antigo Serviço Técnico Atua-
rial, em seu parecer de fls. 46, constante dos autos; •

Considerando que, ciente da referida decisão, alega a Caixa que
surge a dúvida quanto ao. direito do associado à aposentadoria, uma
vez, mie, de acordo com o determinado pelo Serviço Técnico Atuarial,
não preenche o aposentado o período de carência exigido em lei;

Considerando, porem, que do novo calculq de tempo cie serviço
apurado pela Divisão Atuariaal (f Is. 13:-132) eãtá perfeitamente diri-
mida a controvérsia até então existente:

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para que a Caixa promova a imedia-
ta restauração do benefício, na base dos cálculos de fls. 131-132, de
mijo teor deverá a mesma ter ciência.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz 3f. Ribeiro Gonçal-
ves, Presidente. — Vicente de Paulo Guiliez, relator. José de Sega-
das -Vianna, procurador.

PROCESSO N. 10.710-41
' É de se determinar a reintegração, com as vantagens

gais devidas, de • funciondrio de Caixa de Aposentadoria ot
Pensões, demitido por-ato irregular da própria Junta Adiai.
nistrativa.	 •

Vistos e relatados estes autos em que Orlando de Oliveira Mello,
médico-sede da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Paraná-Santa Catarina, recorre do ato da Junta Administrativa da
referida Caixa, que o demitiu sem justa causa:

Considerando que, em face do resultado da sindicância levada a
efeito a requerimento da Procuradoria de Previdência Social, e do
exame da farta documentação, constante do processo, se conclue ter a
Junta agido de modo prepotente, com saeriticio dos legítimos interesses
da própria Caixa, demitindo de suas funções o recorrente, sem ouvi-lo
previamente, o que constitue infração às disposições do Regimento
Padrão;

Considerando, mais, que a Junta deixou de encaminhar ao Con-
selho Nacional do Trabalho, como devia, o recurso interposto pelo in-
teressado, com manifesta inobservância do art. 5f, § 2P, do decreto
n`. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando a reintegração do re-
corrente com as vantagens legais que lhe forem devidas.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — L. 41. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho
PROCESSO CRT 943-42

Apropriação indébita — Não pode ser corno tal MIÁ..
derada a emissão de vale sobre a féria, desde que não houve
simuloção para tal, tendo um sócio da firma empregadora

aceito esse vale sem qualquer objeção;
Prévio aviso — Ao caixeiro, como prepOsto da comércio, cabe
ser dado o prévio aviso nos termos do art. 81, do Código Co..
mereial, e não do art. 1.221 do Código Civil.

Razões de recurso — Não são de se apreciar aunndo
apresentados fora do prazo legal, dada a sua inoportunidade.

anonigo
Vistos o relatdaos os presentes autos do recurso ordinário inter-

besto pela firma J. Reis az Paiva, para o fim de obter a reforma da
decisão proferida pela 1. te Junta de Conciliação e Julgamento, do Dis-
ttito Federal, que julgou procedente a reclamação de seu ex-empre-
gado Joaquim Martins, por dispensa sem justa causa e sem prévio
aviso e férias:

Considerando que a dispensa do recorrido se fundou no fato de
haver ele feito um vale na féria do dia, isto após haver solicitado
de um dos sócios lhe fosse permitido um abono, tendo então sido man-
dado aguardar a chegada do outro sócio, e como tal se não verificasse
fez o referido vale que foi aceito sem qualquer observação do sócio
presente, efetuando-se a dispensa dias após; •

Considerando que a recorrente alega ter havido apropriação in-
débita em razão da emissão do vale sobre a féria sem a autorização
do sócio competente para tal fazer;

Considerando, entretanto, que a apropriação indébita somente se
pode verificar quando se caracteriza o ânimo de lesar, de burlar al-
guem, e aquele que a pratica usa de simulação ou dolo para conse.e
guie um objetivo — locupletar-se com valor ou apropriar-se do objeto
pertencente a outrem;

Considerando que, na espécie, tal se não verifica, desde que o re-
corrido, após solicitação a uni dos sócios da firma para emitir um
vale, acatou a ordem de esperar o outro sócio e, unicamente, dado o
não comparecimento deste emitiu o vale, o dual foi aceito sem qual-
quer observação pelo sócio presente;

Considerando que mesmo em se admitindo fosse a gerência da
parte comercial e a responsabilidade dos valores atribuida exclusi-
vamente ao sócio ausente, 'tal não poderia importar em incapacidade
do outro sócio para aceitar o vale emitido pelo recorrido, prestando
contas posteriormente ao sócio então ausente, desde que se não trata-
va de ato que importasse em respousabilidade da firma perante a
praça, e sim, unicamente de um incidente normal à administração
interna do estabelecimento;

Considerando ainda que, a Junta protetora, reconhecendo o di-
reito do recorrido ah prévio aviso legal, aplicou à espécie o disposto
no inciso I do parágrafo único do art. 1.221 do Código Civil;

Considerando, porem, que o recorrido não exercia sua atividads
na parte industrial do estabelecimento — a do fabrico —, e sim na
parte comercial — como vendedor — tendo consequentemente a qua-
lidade de auxiliar do comércio, cabendo assim ser aplicado à espécie o
disposto no art. SI, do Código Comercial;

Considerando que, assim sendo, ficou o recorrido com o direito
a receber uma importância correspondente a um mês de salários, e
não a oito dias, como consta da decisão recorrida; •

Considerando que a recorrente nenhuma matéria nova apresen-
tou em sua petição de recurso limitandia-se a reportar-se às alega-
ções Já expendidas Perante a Junta Prolatóra;
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PROCESSO CRT 45-42
Abandono de serviço — Não se caracteriza a sua existência
desde que o empregado justificou o seu afastamento me-
diante atestado médico e posteriormente retornou ao serviço,
terminado o prazo aconselhado nesse atestado.

ACORD3.0

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto pela Empresa de Ônibus de Luso, Ltda., para o fim de obter
a reforma de uma decisão da 4.a Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que julgou procedente a reclamação apresentada
por José Marinho, relativa g dispensa sem justa causa, sem prévio
aviso e férias:

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica ter o recorrido solicitado em 20 de março de 1941 uma licen-
ça para tratamento de saude, a qual lho foi negada pela recorrente,
existindo no mesmo processo, dois atestados médicos, declarando-se
num deirs necessitar o recorrido de 30 dias para tratamento de saude,
e, no outro, estar ele em condições de continuar trabalhando;

Considerando que, mesmo deixando de lado o antagonismo dos
atestados médicos, verifica-se ter o recorrido justificado o seu pe-
dido de licença, desde que o atestado por ele apresentado é de data
anterior ao fornecido pelo médico da recorrente;

Considerando que, assim sendo, não está de forma alguma ca-
racterizado o abandono de serviço sem justificativa, visto como não
ficou precisado o seu elemento essmscial, a intenção de não conti-
nuar prestando serviços ao estabelecimento, dado que o recorrido não
só procurou justificar o seu afasti.mento, como, decorrido o prazo
que solicitara para tratamento, apresentou-se ao serviço;

Considerando, ainda, que evidenciado ficou haver a ora recor-
rente dispensado o recorrido sem que SO comprovasse a existência de
justa causa para tal, dadas as circunstâncias do fato;

Considerando, finalmente, que, alem do mais, nenhum elemento
novo se contem no recurso, capaz d3 determinar a reforma da decisão
recorrida, limitando-se a recorrente a repetir a matéria já apreciada
e julgada:

Acordam os membros do Conselho Regional da t a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manter a de-
cisão reverida, por haver sido proferida conforme o direito e a prova
dos autos.

Rio de Janeiro, em 25 de março de 1912. — Edgar() Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio de Andrade, Botelho, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 510-42
É licito ao empregador dispensar o empregado, sempre

que for Comprovado o ato de indisciplina ou insubordinação
previsto no art. 5.° da lei n, 62, de 5 de junho de 1935.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de reclamação apresentada
Perante a 5. a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
a reauerimento de Albertino Muniz contra Steele, Matos & Comp., por
dispensa sem justa causa, para ser indenizado das importâncias a
que se julgou com direito:

Considerando que o reclamante deu máximo motivo, corno sejam
Insubordinação e indisciplina, capitulado nas alíneas c e f do art. 5.°
da lei n. 62, de 5 de junho de 1935;

Considerando que o reclamante usou palavras de baixo calão e
impróprias ao se referir a empresa;

Considerando que ficou indiscuttvehnente provado pelos depoi-
mentos das testemunhas, ter o reclamante 'cometido faltas que lhes
são atribuidas;

Acordam os membros do Conselho Regional da t a Região da Jus-
tiça do Trabalho, não tomar conhecimento do recurso interposto, para
manter a decisão recorrida em todos os seus termos.

Rio de Janeiro, em 23 de março de 1942. --s. Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relatar.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT N. 909-12
É de se autorizar a dispensa de empregado com mais

de 10 anos de serviços em empresa concessionária de servi-
ços públicos,.quando devidamente comprovada a prática de
falta grave capitulada no art. 54 do decreto n. 20.465, de
1.0 de outubro de ,1931.

mortnÃo
Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo

instaurado perante a t a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, a requerimento da The Leopoldina Railway Company
Limited, para o fim de apurar a existência da falta grave atribuida ao
seu empregado Francisco Antonio dos Santos:

Considerando que, pelos elementos 'constantes do processo, se
verifica ter sido o empregado acusado punido por várias vezes com a
pena de suspensão em razão de atos de indisciplina e insubordinação
praticados em estado de embriguern

Considerando que, finalmente, foi o empregado preso por crime de
ferimentos graves praticados em sua ex .-amásia, tendo sido condenado
a quatro anos de prisão celular, motivo pelo qual deixou de compare-
cer ao serviço;

Considerando que, na espécie, .não se caracterizou o abandono de
serviço sem justificativa, desde que não se constata a intenção de não
voltar ao trabalho, e S'im a existência de um impedimento legal — a
prisão — por ato delituoso não praticado cai serviço;

Considerando, porem, que dos autos se verifica terem sido as fal-
tas do empregado, em serviço a praticadas em estado de embriaguez,
caracterizando-se assim, a embriaguez habitual, o que tambem consti-
tue falta grave;

Considerando, finàlmente,. que essa situação de embriaguez habi-
tual em serviço torna o empregado acusado um elemento pernicioso
ao serviço da empresa requerente, podendo determinar fatos outros de
natureza mais grave;

Considerando que, assim sendo, • caracterizou-se a existência da
falta grave capitulada na letra b do art. 51 do decreto n. 20.165, de
10 de outubro . de 1931:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em, conhecendo do inquérito administrativo, julgar
provada a existência de falta grave e, consequentemente, autorizar a
empresa requerente a excluir o empregado acusado do quadro de seu
pessoal.

Rio de Janeiro, em 27 de março de 1952. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Beato de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT N. 915-42
E' de ser denegado o recurso quando não apresentadas no-

vas razões capazes de determinar a modificação da decisão
recorrida.

A prova de improbidade, para a dispensa, como justa
causa, deve ser plena e cabal.

ACORD.X0

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto pela firma Nunes Alves & Cia. para o fim de obter a reforma de
uma decisão •da 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que a condenou a pagar ao seu empregado Agenor Alves Fer-
reira a importância correspondente à indenização por dispensa sem
justa causa, aviso prévio e férias:•

Considerando que não provou a recorrente a justa causa para a
dispensa e que a razão apresentada, do recorrido mandar dois pães dia-
riamente para sua casa, não foi devidamente apurada como criminosa,
uma vez que as testemunhas afirmaram que isso é habitual e praxe
em todas as padarias;

Considerando que a reclamação apresentada pelo empregado en-
controu apoio nas provas apresentadas durante a instrução do pro-
cesso;

Considerando que a firma recorrente, em suas ruões de recurso,
não juntou ao processo nenhum elemento que permita julgar ter sido
a decisão recorrida proferida em desacordo com o direito e a prua
dos autos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 1 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Considerando que, embora a recorrente haja apresentado razões
de recurso já o fez fora do prazo legal e mesmo depois de distribuido
p processo para julgamento, não cabendo consequentemente serem
tais razões apreciadas, dada a sua inoportunidade, dado que deveriam,
para produzir os devidos efeitos, ter sido apresentadas dentro do prazo
estabelecido para o recurso e antes de ser dado vista ao recorrido;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida, resolvendo, outrossim, reformar a decisão recorri-
da na parte referente a indenização pus dispensa sem prévio aviso,
determinando seja paga ao recorrido uma importância correspondente
a um mês de salários, nos termos do tut. 81 do Código Comercial, e
não somente oito dias de salários, como consta da referida decisão.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT N. 702-41
• Estabilidade — Conversão em indenização — A conversão

da estabilidade em indenização apenas se pode dar quando
verificada a extinção do estabelecimento ou do cargo

Viuve do empregado — Verificando-se o falecimento do
empregado no decorrer do processo perante a Justiça do Tra-
balha, é de se admitir a representação pela vinca até decisão
final, desde que seja o pagamento do importançia da conde-
??0;•(I0 ressalvado ao espólio

ACORDÃO

Vistos relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado por determinação da extinta 5. a Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, afim de ser apurada a existência de
justa causa para a dispensa de Augusto Ferreira de Azevedo pela firma
Gusmão Dourado & Baldassini Matinada:

Considerando que pelos elementos colhidos no inquérito se verifi-
ca contar o empregado mais de 10 anos de serviço ao estabelecimento
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quando se deu o seu afastamento, sob a alegação de falta de tra-
balho;

Considerando que se tendo esse afastamento ou suspensão por
falta de serviço prolongado por tempo indeterminado, tal situação im-

plica na dispensa do empregado desde que, estando ele somente sus-
penso, não se quebrou o vínculo contratual, continuando à disposição
do empregador, sem que lhe seja lícito vincular-se a titulo efetivo com
outro empregador, ficando consequentemente impossibilitado de provar
com regularidade à sua subsistência;

Considerando que, pelo apurado no inquérito, não- se verifica a
.existência de justa causa para o afastamento do empregado, por não
poderem subsistir as alegações da firma empregadora da falta de ser-
viço, o que não encontra apoio na prova dos autos; -

Considerando, entretanto, que o empregado veiu a falecer no de-
curso do processo, sendo então admitida à sua viuve funcionar no
mesmo até decisão final;

Considerando que, já em acordão anterior, este Conselho decidiu
ser de se admitir a capacidade da viuve para funcionar no processo até
final, desde que se condicione o pagamento da importância da conde-
Dação à sua habilitação perante o Juizo comum, mediante a abertura
do competente inventário;

Considerando que embora seja norma de direito comum a não ad-
missão dos herdeiros em juizo sem que estejam devidamente habilita-
dos como tal, é de se considerar que o direito social, embora não possa
Infringir os princípios do direito comum, pode lhes dar urna interpre-
tação mais consentânea com a sua finalidade de proteção às classes
trabalhadoras, como na espécie, desde que ressalva a observância da
mencionada norma, fazendo depender o pagamento da importância da
condenação de habilitação perante o Juizo comum;

Considerando que, tendo o empregado mais de 10 anos de servi-
ços, quando do afastamento, caberia ser determinada a sua reintegra-
ção, logicamente com o pagamento dos salários vencidos até a data
dessa reintegraçao;

Considerando, entretanto, que tendo ocorrido o falecimento do em-
pregado, no decorrer do processo, se tornou impossivel essa reintegra-
çao;

Considerando que, de acordo com a doutrina firmada em sucessi-
vas e numerosas decisões dos tribunais • do trabalho, cabe ser a esta-
bilidade convertida em indenização proporcional ao tempo de serviço
quando se verifica a impossibilidade da reintegração, pela extinção do
estabelecimento ou pela extinção do cargo, isto é, que tal impossibili-
dade decorra de motivo de força maior oriundo da situação do estabe-
lecimento, o que não ocorre na espécie;

Considerando que verificada a impossibilidade da reintegração em
razão do falecimento do empregado, e não de impedimento decorrente
de situação do empregador, cabe tão somente serem pagos os salários
devidos, da data do afastamento até a em que se verificou o óbito,
mesmo porque se reintegrado houvesse sido o empregado antes de seu
falecimento, esta ocorrência não poderia determinar o pagamento, a
seus herdeiros, de urna indenização proporcional ao tempo_de serviço
do de cujus;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1•a Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecendo do inquérito, julgar não provada a
existência de motivo de força maior para o afastamento do emprega-
do e condenar a firma empregadora a pagar ao espólio do mesmo em-
pregado a importáncia correspondente aos salários devidos da data do
afastamento até a em que se verificou o seu falecimento.

Rio de Janeiro, em 23 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — ;Winton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Recurso ordinário. — É de se dar provimmto, juro re-
tomar a decisão recorrida, quando discute matéria não apre-
ciada, embora já constante do processo, e capaz de modificar
OS fundamentos da .mesma decisíto.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos clu 1:PellISO ordinário inter-
posto pela "A Distribuidora de Filmes Brasileiros S. A" para o fim
de obter a reforma da decisão proferida pela 3. a Junta de Conciliação
e Julgamento, do Distrito Federal, que julgou procedente a recta l:m-
eã-o de seu exeempregado Jose Damião Eepi por dispensa sem justa
causa:

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, não se
pode chegar à convicção de ter sido o recorrido dispensado, e sim de
que, tendo sido suspenso, não se conformou com essa penalidade, dei-
xando de voltar ao serviço;

Considerando que tanto as testemunhas da recorrente como do re-
corrido são acordes em afirmar haver sido este suspenso, declarando
não se conformar com essa suspensão, e somente a testemunha An-
gelina Cavalcanti declara ter ouvido o diretor Coelho o dispensar'

Considerando, entretanto, que essa declaração da mencionada tes-
temunha não é corroborada pelos demais elementos colhidos no de-
correr do processo e nem mesmo pelas circunstâncias do fato;

Considerando que a Junta protetora se apoiou exclusivamente nas
• declerações da testemunha Angelina Cavalcante para concluir pela

existéncia do,ato de dispensa, sem atender aos demais elementos co-
lhidos;

Acordam os Membros do Conselho Regional da 1• a Região da Jus-
tha do Trabalho em dar provimento ao recurso para, reformando

decisão recorrida, absolver a recorrente da pondenação que lhe
imposta.

Rio de Janeiro, em 30 de março de 1942, — Edgard Ribeiro ..Sitotai
cites, presidente. — Newion da Silva Lima, relator. — Fui preseutci
— Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regional.

PROCESSO CRT 2.431-41
Estabilidade — Conversão em indenização — ,4. convers54,

da estabilidade em indenização somente se pode dar quandO
verificado a extinção de estabekcimento ou do cargo.

Viuva do trabalhador — Verificado o falecimento do ira.
balhador no decorrer do processo perante a Justiça do Tra4
bulho, é de se admitir a representação pela viuvo até decisão,
final, desde que ressalvado seja o vaaamento da iraportànn
eia da condenação 40 espólio.

ACORDÃO

Vistos 0 relatado.s os presentes autos dó recurso ordinário . inter-
posto por Antonio de Araujo para o fim de obter a reforma da decisão
proferida pela 6.a J11111,0 de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral que u condenou a pagar ao espólio de Antonio da Costa Souza
a importa/leia correspondente a onv mies 41e salários:

Considerando que a Junta prolatora, em vista de haver o empre-
gado falecido no decorrer do processo, resolveu converter a estabili-
dade a que o mesmo tinha direito em indenização proporcional ao
tempo de se.rviço, pelo motivo de se haver tornado impossível a rein-
tegração em razão do citado falecimento, tendo, outrossim, admitido
no processo a viuve do mesmo empregado, sem que estivesse devida-
mente habilitada perante o juizo comum, embora determinando que o
pagamento somente fosse feito ao espólio;

Considerando que o recorrente alega ter sido ilegal o prossegui-
mento do processo, nele funcionando a viuva do citado empregado sem
prévia habilitação, corno herdeira, no Juizo comum; •

Considerando que o recorrente tombem contesta a qualidade de
empregado alegado pelo de cajus, dizendo que este somente trabalha-
va quando o recorrente, como encarregado de uma casa de cómodos,
de propriedade de terceiro, solicitava os Seus serviços;

Considerando que, embora constitua norma de direito comum a
necessidade da habilitação prévia para que os herdeiros possam es-
ar em Juizo, o direito social não se pode ater estritamente aos prin-

cípios do direito comum, o que anularia a sua finalidade de proteção
its classes trabalhadoras-, e sim, deve adaptar esses princípios dendo-
lhes, quando possivel, uma certa utilidade, sem contudo os anular;

Considerando que, na espécie, admitindo a capacidade da viuve do
empregado para ser parte no processo de reclamação, afim de poder
ser dado andamento até final, a Junta prelatura deu uma sadia inter-
pretação à norma jurídica, sem contudo desrespeitar o postulado do
direito comum, visto ter condicionado à prévia habilitação dos her-
deiros;

Considerando, ainda, que, admitida a capacidade da viuve para
acompanhar o processo até final, a Junta prolatora encontra apoio no
Código Civil, no 'qual se estabelece ser o cônjuge o inventexiante for-
çado, e não seria justo fazer depender tal capacidade de instauração
de um inventário de bens inexistentes, visto como os trabalhadores
da categoria do de cajus só muito excepcionalmente podem Ler bens a
inventariar;

Considerando, portanto, que estando ressalvada a norma de di-
reto comum, visto ter sido o pagamento condicionado à habilitação
dos tierdeiros, nenhuma procedência tem a preliminar levantada pelo
recorrente;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, veri-
f:cada está a qualidade de empregado do de cajus, cabendo prevalecer
eeta prova, visto corno, tanto a carteira profissional do mencionado
de mins como a do recorrente foram preenchidas ex-officio pelo Ser-
ves' ) ,te identificação Profissional do Departamento Nacional do Tra-
balho, não havendo o mesmo recorrente produzido prova cabal da
qualidade de empregado que se atribue;

Considerando que, tendo o de cujos mais de 10 anos ,de serviço,
não ta'úVad.1 a existi:rir:ia de falta grave ou motivo de'força maior, ca-
beria ser efetuada a sua reintegração, o -que se não deu em razão do
foice imento;

considerando que, de acordo com a doutrina mansa e pacifica
dos tribunais do tral,allio, gozando o empregado do direito de estabi-
liduee cabe .r pste direito convertido em indenização proporcional ao
teniro de serviço. de .de que se verifique a impossibilidade de ser efe-
tivaSa a reintegrtcão, em vaza . ) da extinção do estabelecimento ou do
cargo;

Considerando que. na esnescie, não se verificou a impossibilidade
da reintegração em razão de extinção do estabelecimento ou 'do cargo
e sim por motivo fia steesimento do empregado, portanto, sem que para
tal houvesse concorrido o recorrente;

Considerando que a reintegração implica no pagamento ?los solá-
rios c'esde a data do a:"a ,:tainento até a em que a mesma se verificar;

Considerando que verificada a impossibilidade da reintegração
por motivo do falecimento do empregado e não de impedimento de-
correste da situação do empregador, cabe tão somente serem pagos os
salários devidos, da data do afastamento até a em que ocorreu o óbito,
mesmo porque se reintegrado houvesse sido o empregado antes de
seu falecimento, este fato não poderia determinar o pagamento, a seus
herdeiros, de uma indenização proporciona/ ao tempo de serviço:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 11 Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para reformar em

PROCESSO CR'P 910-12
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parte a decisão recorrida, condenando o recorrente a' pagar ao espólio
recorrido a importância correspondente aos salários do período com-
preendido entro a data do afastamento e a em que se verificou o
Óbito, mantendo-se a decisão na parte que se refere à habilitação pos-
terior dos herdeiros. •

Rio de Janeiro, em 20 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ehes, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. — Fui pre-
sente — Antonio Bento de Araujo Lima, .procurador regional

PROCESSO CRT 2,624-41
É de ser dado provimento ao recurso ordinário, para re-

forma da decisão protelada, quando foi pronunciada em desa-
cordo com o direito e a prova dos autos.•	

Acorscao
Vistos e relatados os presentes autos em que • consta o recurso

ordinário interposto pela Casa de Sande Icaral para reforma da de-
cisão proferida pela 1. 8, Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói,
que julgou procedente a reclamação de Maria da Costa:

Considerando que a não ser o pagamento de determinada remu-
neração mensal nenhum outro laço existia entre recorrente e recor-
rida, pela prestação de determinado serviço, a lavagem do roupa do
estabelecimento da recorrente;

Considerando que o que se verifica do processo é que a recorrida
somente lavava roupa cia recorrente porque o seu volume não lhe per-
mitia servir a outras pessoas;

Considerando que do processo ,não se infere ser a recorrida em-
pregada da recorrente, desde que não se caracterizou a existência de
elementos essenciais a tal situação;

Considerando que o que se caracteriza é a situação de um traba-
lhador por conta própria, sem qualquer laço de subordinação hierár-
quica em relação à recorrente, trabalhando em seu próprio domicílio
e sem que nem mesmo os utensílios necessários para a execução do,
trabalho lhe fossem fornecidos pela recorrente;

Considerando que o fato da obrigação de entregar e receber a
roupa em determinados dias não pode levar à conclusão da existência
do fiscalização, desde que tal situação decorre da própria natureza do
trabalho;

Considerando que a situação de empregada, termo usado em do-
cumento fornecido pela recorrente à recorrida e a presunção de que
em razão desse documento estavam caracterizados os elementos de
um contrato de trabalho, não é corroborada pela prova testemunhal
e pelas próprias condições em que trabalhava a recorrida;

Considerando que mais consta dos autos:
Acordam os membros do Conselho Regional da I." Região da Jus-

tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para, reformando a de-
cisão recorrida, absolver a recorrente da condenação que lhe foi im-
posta.

Rio do Janeiro, em 27 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 307-41
Embargos — São de serem desprezi;dos, desde que não

articulem matéria nova, limitando-se a discutir a 'já apre-
ciada e julgada.

ACORDA-O

Vistos e relatados os presentes autos dos embargos interpostos por
Pichara Haddad e Jorge Pichara Haddad, afim de elite' em a reforma
do acordão proferido por este Conselho Regional que, apreciando o
inquérito administrativo instaurado perante a 2. a Junta de Concilia-
ção o Julgamento, julgou provada a existência da falta arguida pela
firma Aziz Nadei' & Companhia — abandono do serviço sem causa jus-
tifidada —, autorizando, consequentemente a dispensa dos mesmos em-
bargantes do serviço da mencionada firma:

Considerando que os embargos somente versam, como aliás o per-
rnite o Regulamento da Justiça do Trabalho, ern seu artigo 201. sobre
a existência ou não da falta arguida pela firma embargada, ou seja
á de abandono do serviço sem causa justificada, capitulada na letra

do artigo 5.° da lei 62, de 5 de junho de 1935;
Considerando que, pelos elementos constantes do processo, não se

positiva a dispensa sem justa causa, alegada pelos ora embargantes,
antes de evidência a existência do abandono de serviço sem causa
justificada, conclusão a que se chega pelo exame das 'provas produ-
titias, corroboradas pelas circunstâncias em que se verificou o fato;

Considerando que o abandono de serviço não se caracteriza única
e exclusivamente pelo fator tempo, o sim tambem pela concorrência
de outros elementos, entre os quais avulta o ânimo do empregado em
não voltar ao serviço, elemento este que se constata a um exame
atento das peças do processo;

Considerando, finalmente, que os embargos não conteern matéria
nova, limitando-se a repetir a já apreciada e julgada, sem que possam
os elementos deles constantes determinar a reforma da decisão embar-
gada:

Acordam os membros 'do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em desprezar os embargos e, consequentemente,
manter a decisão embargada.

Rio de Janeiro, em 18 de março de 1942. 	 Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional

PROCESSO CRT 2.588-41
É acertada a dispensa do empregado que, aproveitando a

erecção da Justiça do Trabalho, maliciosamente renova a re-
clamação e oculta a decisão anteriormente proferida.

AcortnÃo	 •
Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 1. a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, pela Fábrica de Vidros e Cristais (Esberard) sendo
recorrido Artur Rodrigues:

Considerando que o recorrido usou de má fé, ocultando o deci-
dido na antiga Junta, cuja sentença passou em julgado (fls. 16);

Considerando que essa reclamação foi decidida com a de outros
empregados dispensados, pela antiga La Junta de Conciliação e Julga-
mento, conforme consta dos autos;

Considerando que o ministro do Trabalho não tomou conheci-
mento da evocação feita, por não se enquadrar em nenhuma das hipó-
teses legais:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho reformar a decisão recorrida, por se tratar de ma-
téria julgada conforme ficou comprovado no presente processo.

Rio de Janeiro, em 20 de março de 1942. — Edgard Ribgiro San-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 843-42

É de se negar provimento ao recurso ordinário, quando
a decisão protelada se baseou no direito e nas provas dos
autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da 6.4 Junta do Conciliação e Julgamento pelo
Banco Brasileiro do Comércio S. A., sendo recorrido Serafim Inácio
dos Anjos:

Considerando que não há dúvida do que a firma recorrente violou
o disposto no art. 12 e seu parágrafo 1.° da lei 62, de 5 de junho de
1935;

Considerando que a recorrente não apresentou matéria nova capaz
de modificar a decisão da Junta prolatora, que está de acordo com o
direito e a prova dos autos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 27 de março do 1942. — Eclactrd Ribeiro San-
ches, presidente. — Aidemar Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Junta de Conciliação e Julgamento

Quarta Junta do Distrito Federal

Processo 4 JC 918-41 — Reclamação apresentadra por Eduardo Lo-
pes Loureiro, para haver da Companhia Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro, indenização correspondente à dispensa sem aviso
prévio e sem justa causa.

A dispensa de um empregado quando fundada na prática
de atos de improbidade, para ser reconhecida, precisa estar
cabalmente provada. — Não faz prova perante a Justiiça
Trabalho os inquéritos feitos perante as autoridades po-
liciais.

Reclama Eduardo Lopes Loureiro, perante esta Junta, as inde-
nizações que pretende lhe serem devidas pela Companhia de Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro, por ter sido dispensado sem justa
causa e não lhe ter sido dado o aviso prévio.

Intimados, compareceram à audiência as partes e foi feita a de-
fesa preliminar pelo reclamado. Alegou este ter dispensado o recla-
mante, por ter o mesmo praticado atos do improbidade, consistente
em ter cobrado dezessete passagens que não foram registadas, bene-
ficiando-se assim o reclamante, com prejuizo manifesto para a Com-
panhia reclamada.

Não vingando a conciliação proposta, procedeu-se a instrução onda
foram ouvidas várias testemunhas e juntou a reclamada várias cer-
tidões do inquérito policial referente à falta praticada pelo recla-
mante, na polícia. O reclamante foi admitido aos serviços da recla-
mada em treze de agosto de mil novecentas e trinta e dois o despe-
dido em doze de outubro de mil novecentos e quarenta e um, tendo
assim, nove anos e dois meses de serviço efetivo para a reclamada,
sem que conste dos seus antecedentes qualquer falta que deponha
contra o seu comportamento como empregado ou como cidadão.

Da prova documental apresentada encontramos os depoimentios
dos investigadores que verificaram a pretendida irregularidade pra-
ticada pelo reclamante, Aymoré Jucá e Francisco Agostinho da Silva,
que compareceram perante esta Junta, prestando os depoimentos cons-
tantes das atas de folhas; bem assim dos fiscais José Couto Alves e
Nicolau Coelho de Figueiredo .que Unhem Vepuseram no periodo
de instrução e o auto de acareação, feito entre o reclamante e os
investigadores que investigaram sua atuação como cobrador, o deti-
veram e o acusaram, feitos na polícia.
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Senda a maioria das peças policiais apresentadas pela reclama-
da, referentes á depoimentos que foram perante nós prestados, nos
limitaremos a examina-Ios nesta última fase. Diante da negativa
formal do reclamante, em todas as fases do processo, de ter prati-
cado os atos de improbidade que lhe são imputados, teremos que fa-
zer o exame minucioso das provas processuais.

Assim, verificamos que as provas apresentadas pelo reclamante,
testemunhais, depoimentos prestados por empregados da reclamada,
fiscais, cujos depoimentos não foram contestados pela reclamada e
assim, com o serem insuspeitos merecem fé, e os apresentados pela
reclamada, de dois investigadores de- policia que são os *acusadores
do reclamante.

Da prova oferecida pelo reclamante, constata-se, sem dúvida, que
o mesmo era velho empregado da Companhia, contando inúmeros
anos de serviço e sendo considerado um bom empregado. Acresce ain-
da que o pretendido delito foi praticado peio reclamante no dia nove
de outubro de mil novecentos e quarenta e um, e os "fiscais" eine
depõem neste processo, são precisamente os que fiscalizaram o re-
ciansante naquele dia e no período em que pretende a reclamada te-
nha o rclamante praticado o ato determinante da sua demissão.

José Couto Alves, disse: "que várias vezes fiscalizou o carro do
reclamante o nunca achou nenhuma falta; "que fiscalizou o carro
do reclamante no dia nove, quando ia com destino à Piedade, encon-
trando tudo ent ordem;" "que está empregado hd sete anos e nunca
encontrou falta no serviço do reclamante". Esclarece ainda a teste-
munha não ser a expressão da, verdade uma parte constante do seu
depoimento na policia em que dia que o reclamante não tendo pro-
testado quando foi detido á porque era verdadeira a acusação.

A segunda testemunha do reclamante disse: que é fiscal da re-
clamada e que "no dia em que o reclamante foi dispensado o depoente
fiscalizou o carro do reclamante por duas vezes; não que encontrou
nenhuma falta de passagens"; "que nunca o depoente notou essas
faltas nos carros em que trabalhava o reclamante o qual era um bom
empregado e muito bem visto por seus colegas". Esclarece ainda o
"fiscal" que posteriormente à sua fiscalização na rua Vinte o Quatro
de Maio, às quinze e trinta mais ou menos, sofreu o reclamante mais
quatro fiscalizações até a cidade, e que constando das gutas os ca-
rimbos dos fiscais, estava certa a marcação das passagens naquele
momento".

Vemos assim, que dois atuais empregados da reclamada, que
ganham mais que o reclamante, pois suas funções são as de fiscali-
zação dos cobradores (qualidade do reclamante), que afirmam ter fis-
calizado o reclamante no dia e no período em que o mesmo é acusado
de sonegação de passagens, e que em suas fiscalizações, encontraram
tudo em ordem. E' verdade, que pretende a reclamada provar que
entre uma fiscalização e outra, fiscalizações "de pulo", pode o cobra-
dor locupletar-se com passagens cobradas e não registadas, e as tes-
temunhas reconhecem que isto é possivel, mas, dentro da fiscali-
zação procedida pela reclamada, e por várias vezes, nada foi encon-
trado contra o reclamante, e a possibilidade material da prática de
um crime, não impõe, em hipótese alguma, a conclusão que esse ato
seja ou tenha sido praticado.

Esta é a prova do reclamante. Verifiquemos a prova acusatória
da reclamada, os depoimentos dos investigadores: Os depoimentos de
Aymoré Jucá e Francisco Agostinho da Silva, nos dizem que no dia
nove de outubro de mil novecentos e quarenta e um, tomaram o
bonde em que o reclamante era cobrador, na rua Barão de Mesquita,
sentando-se juntos no penúltimo banco do veículo, mas que não se re-
cordam se o veículo estava cheio; afirmam que durante o trajeto do
lugar onde subiram os depoentes até o Largo de São Francisco, ve-
rificaram que o reclamante cobrou e deixou demarcardezessetepas-
rificaram que o reclamante cobrou e deixou de marcar dezessete pas-
reunhas, que de fato, durante este percurso ,por várias vezes sofreu
o reclamante fiscalizações por parto dos "fiscais" da reclamada.

Apresentou ainda a reclamada a testemunha João Martins, que
na qualidade de "fiscal da Companhia", tendo "fiscalizado por várias
vezes o reclamante, acredita nunca ter encontrado uma falta". Diz
que no dia referido e no período que pretendem os investigadores
terem verificado a falta de marcação de dezessete passagens, por
parte do reclamante, "a testemunha fiscalizou o reclamante não en-
contrando nenhuma falta, isto às três e pouca da tarde o que apesar
da ser a sua fiscalização das consideradas "de pulo" contou a tes-
temunha o número de passageiros, verificando a exatidão das passa-
gens marcadas. Esta é a prova dos autos.

Considerando que a dispensa baseada em atos de improbidade é
uma dispensa que acarreta para o despedido uma penalidade, consis-
tente na falta do emprego para seu sustento e o de sua família e
ainda, urna situação moral sobre todos os pontos de vista deprimente,
e assim, com a gravidade que apresenta, precisa ficar bem provada;

Considerando que com a reclamação de folhas deis contesta o re-
clamante a prática de atos itle ia:probidade que lhe são imputados
pela reclamada;

Considerando que o processo crime independe inteiramente do
processo e do julgamento da Justiça trabalhista, e que apesar de não
serem as provas policiais suficientes para determinar um julgamento,
sem dúvida, quando estas são substanciosas e sem qualquer eiva de
slispeição ou imprestabilidade, sendo o julgamento na Justiça do
Trabalho, tambem pela convicção que se tenha feito no espírito dos
julgadores, terão certamente um valor relativo;

Considerendo que assim tem resolvido o Egrégio Conselho, como
se vê no acordes) proferido no processo nove de mil novecentos e qua-
renta e um, ("Jurisprudência" volume III, edição da Imprensa Na-
cional, folhes cento e dezessete) : "As certidões da Policia a respeito

da confissão do acusado e demais incidentes do inquérito devem,
apenas, ser recebidas corno elementos. informativos, dada a própria
natureza das investigações policiais, que não constituem prova" e no
caso sub -judice não existe confissão o sim "meras investigações po-
liciais, que não constituem prova";

Considerando que a prova da reclamada feita perante esta Junta
não satisfaz à Quarta Junta mie não considera provada a falta que
pretende a reclamada tenha o reclamante praticado, e mesmo exis-
tente a falia de mareação de dezessete passagens, o seu ânimo cri-
minoso;

Considerando que a falta de marcação do passagens, corno se ve-
rifica pelo documento de folhas exibido e juntado ao processo em
cópia fotostática pela reclamada é um fato comum na vida da Com-
panhia, por esta serificado por intermédio de seus fiscais e que ve-
rifica-se naturalmente, algumas vezes, por várias razões, e que estas
faltas quando percebidas e anotadas pelos fiscais, são devidamente
apuradas e cobradas aos empregados pela reclamada, que nunca as
considerou um crime o que neste processo pretende, alegando a prá-
tica pelo reclamante de atos de improbidade consistente na cobrança
-e não marcação de dezessete passagens;

Considerando, assim, que não ficou provada a falta de marcação,
como se vê pelos depoimentos dos fiscais;

Considerando que sendo falha a prova testemunhal da reclamada
E sem nenhum valor documental que se baseia na primeira, prestada
na polícia;

Considerando que a prova do reclamante, depoimentos prestados
pelos fiscais da reclamada, por empregados seus, de confiança e do
(rija competência e zelo não duvida, tanto assim que apesar da acusa-
ção formulada pelos investigadores, continua mantendo os mesmos
fiscais, que puseram seu visto na guia do reclamante naquele dia,
e naquele setor de trabalho e de horário, em que constava não ha-
ver falta praticada pelo reclamante, em seu serviço;

Considerando que o fato de terem sido apreendidas na policia
as importâncias correspondentes às passagens cobradas e constantes
da guia e ainda as correspondentes em passagens cobradas e não re-
gistadas, do dezessete, nada quer dizer, pois ficou bem esclarecido
que o dinheiro que o cobrador traz consigo para trocos, é seu e qua
acumulado com a féria do dia, fica em seu poder, até a prestação
das contas, o que é feito de acordo com as guias, e assim não se
sate se a quantia apreendia se referia à importância pertencente ao
reclamante ou que lhe fora paga por passageiros, e assim não incri-
mina em nada o reclamante;

Considerando que o reclamante já contava nos serviços da re-
clamada com novo anos e dois meses de serviços, sendo sempre um
bom empregado e que quase com direito à estabilidade, salvo prova
cabal em contrário, não se pode admitir que praticasse atos de im-
probidade, ainda mais em conta a diminuta importância de três mil
reis que lhe é imputada;

Considerando que, como já acentuamos, a possibilidade cia prá-
tica do delito entre as fiscalizações de um "pulo" e outro "pulo" não
quer dizer que o reclamante o tenha praticado;

Considerando que os dois investigadores que confessam estar
sentados no penúltimo banco do veículo, por certo não poderiam con-
trolar o que se passava no bonde, mie não sabem sequer se estava
cheio ou não de passageiros, mas sim que as passagens cobradas e
não marcadas o foram de passageiros que estavam sentados em vá-
rios bancos, indistintamente;

Considerando que não existe qualquer prova cabal da falta pra-
ticads. e que não tomaram os investigadores nome de qualquer dos
passageiros que estivessem no veículo e que pudessem constatar e
confirmar a acusação;

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, por unani-
midade, julgar procedente a reclamação e condenar a reclamada a
pagar, no prazo de dez dias, ao reclamante Eduardo Lopes Loureiro
a importância de três contos quatrocentos e oitenta e dois mil e oi-
tocentos réis, sendo três contos quatrocentos e vinte mil reis refe-
rentes à indenização prevista no artigo segundo da lei sessenta e dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco e a importân-
cia de sessenta mil e oitocentos reis referente ao aviso prévio que
não foi dado ao reclamante, bem assim pagar as custas do processo.

Rio de Janeiro, vinte e quatro de março de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Alvaro de Sd Filho, suplente de presidente. — Ares
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betu de Barros, se-
cretária".

Processo n. 4 JC 279-42 — Reclamação apresentada por Isaura
Nunes Gomes Netto, para haver do Colégio Nossa Senhora de
Sion, indenização correspondente a salários retidos.

Alem de não ser justa causa para dispensa o fato do em-
pregador dispensar o empregado em virtude, do mesmo ler
pleiteado seus direitos previstos na legislação trabalhista
perante a Justiça do Trabalho, deve o empregador pagar to-
das as indenizações previstas em lei.

Tent o 7n-ofesor o direito a perceber os seus vencimentos
integrais, durante o período das férias, em face do que ,dis-
põe. a lei n. 2.028, de 22 de fevereiro de 1940

Reclama Isaura Nunes Gomes Netto contra o Colégio Nossa Se-
nhora ele Sion, o pagamento referente aos seus salários retidos dos
meses de dezembro, janeiro, fevereiro e quinze dias dó março, bem
assim, a diferença de salários que lhe veem sendo pagos em desa-
cordo com a lei do salário mínimo, perante a Justiça do Trabalho,
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em vinte e sete de fevereiro do corrente ano, no processo que re-
cebeu o número quatro JG duzentos e setenta e nove mil novecentos
e quarenta e dois.

Intimado o reclamado, de acordo com a lei, para que tivesse
conhecimento da reclamação e comparecesse à audiência de instru-
ção e julgamento, incorreu numa grave falta de consideração e res-
peito para com a legislação trabalhista, que deveria ser a primeira
a respeitar pelos seus humanitários fundamentos. Unicamente em
virtude de pleitear um direito que era líquido e expresso em lei,
perante a Justiça do Trabalho, dispensou o reclamado os serviços da
reclamante, isto em dez de março de mil novecentos e quarenta e
dois. Mais uma vez, a reclamante côncia dos seus direitos e do am-
paro que o Governo Brasileiro dá aos trabalhadores de . todas as
espécies e categorias, recorreu à Justiça Trabalhista para pleitear
as indenizações devidas pelo empregador que despede o empregado
sem justa causa. Esta reclamação recebeu o número quatro J C
trezentos e setenta e três mil novecentos e quarenta e dois e foi,
tambene distribuida a esta Junta. A Presidência resolveu mandar
que das duas tomasse conhecimento ao mesmo tempo, o que foi feito.

Compareceram à audiência as partes que apresentaram provas a
o reclamado testemunhas. Não foram aceitas as conciliações propos-
tas e, assim, a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento:

Considerando que ficou provado trabalhar a reclamante para
reclamado, desde primeiro de agosto de mil novecentos e trinta e
cinco até dez de março de mil novecentos o quarenta e dois, ou seja
durante seis anos e seis meses;

Considerando que consta da carteira profissional a anotação aci-
ma referida, constando, ainda, que percebia cento e vinte mil réis
mensais e na sua especificação "guardiã";

Considerando que não ponde a alegação do reclamado que a
reclamante apenas trabalhava três horas e pouco por dia, porquanto
a reclamante estava à disposição do Colégio empregador e o paga-
mento era mensal e não por hora;

Considerando que, de acordo com a lei do salário mínimo, este
foi fixado, no Distrito Federal, em clunntos e quarenta mil reis e
que a reclamante percebia tão somente cento e vinte mil réis:

Considerando que não procede o que alegou o reclamado de não
ter pago à reclamante os vencimentos relativos aos meses de de-
zembro, janeiro, fevereiro e quinze dias de março de mil novecentos
e quarenta c dois, porque, durante esse tempo, o Colégio estava cru
lérias; mas,

Considerando que, como expresamente determina a lei número
dois mil e vinte e oito, de vinte e dois de fevereiro de mil novecentos
e quarenta, este pagamento é devido;

Considerando que, alem do não ter o reclamado justa causa para
dispensar a reclamante, efetuou esa dispensa unicamente em virtude
de ter a reclamante apresentado a reclamação de folhas no processo
duzentos e setenta e neve, de mil novecentos e quarenta e dois;

Considerando que a reclamante pede o aviso prévio que não lhe
tendo sido dado é devido;

Considerando que o reclamado contestou o débito referente às
férias e não provou ter pago à reclamante as férias referentes ao
Último período — pedido de folhas — as mesmas deverão ser pagas
em dobro:

Resolve julgar procedente a reclamação para condenar o.recla-
mado, Colégio Nossa eSnhora de Sion a pagar à reclamante Isaura
Nunes Gomes Neto a importância de cinco contos e dezesseis mil.
réis, sendo diferença de salários, dois contos e quatrocentos mil
reis; trezentos e sessenta mil reis, salários retidos de dezembro, ja-
neiro e fevereiro e noventa e seis mil reis, referente a quinze diria de
março; um conto seiscentos e oitenta mil réis (indenização por des-
pedida sem justa causa), duzentos e quarenta mil réis (aviso pré-
vio), e duzentos e quarenta mil reis (um período de férias em dobro,
por ter sido contestado). Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, trinta e um de março de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente. — Ary
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duar-
te, suplente de vogal dci empregados.	 Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4 JG 1.072-1t — Reclamação apresentada por Mário Mar-
chetti, para haver do Restaurante Bandeirante indenização cor-
respondente a dispensa sem aviso prévio, sem justa causa e di-
ferença de salário.

Não é devida o pagamento da importância corresponden-
te ao aviso prévio, por parte do empregador, quando a dis-
pensa se verifica na período inferior a trinta dias de traba-
lho, período que deve ser considerado como de experiência.

Mario Marchetti reclama contra o Restaurante Bandeirante o
recebimento do aviso prévio que não lhe foi dado pelo empregador
que o despediu sem justa causa e o pagamento de salário correspon-
dente à diferença entre o recebido de acordo com a anotação em
sua carteira profissional e o salário mínimo previsto em lei.

compareceram as partes, e o reclamado elegeu não dever o aviso
prévio ao reclamante, porquanto o mesmo trabalhou tão somente
quatro dias em seu estabelecimento comercial e que estava pronto a
a pagar ao reclamante os quatro dias de salários que lhe eram devidos.
Não tendo vingado as conciliações propostas, e não sendo apresenta-
das provas:

Resolveu a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unanime-

C.onsiderando que o aviso prévio não é devido ao empregado
que permaneça por tempo inferior a trinta dias (período de ex-
periência) no emprego;

Considerando que o reclamado se reconheceu devedor de quatro
dias de salário e que estes deverão ser pagos na base do salário
mínimo, julgar procedente a reclamação formulada às folhas dois,
em parte, para condenar, como de fato condenado tem o reclamado,
Restaurante Bandeirante, a pagar, no prazo de cinco dia, a impor-
tância de trinta e oito mil e quatrocentos reis (quatro dias de -
salários) e as custas do processo.

Rio de Janeiro, seis de abril de mil novecentos e quarenta e
— Alvaro de Sd Filho, suplente de presidente. — Arg Lomba,

suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária.

—
processo 4 jc 200-41 Reclamação apresentada por Humberto Glio-

ce, para haver do Laureano M. da Silva, indenização correspon-
dente a salários e suspensão Por tempo indeterminado.

"O ndo comparecimento da reclamada à audiência de
julgamento, determina a aplicação das penas de revelia e
confissão quanto à matéria de fato, na conformidade do ar-
tigo 43 e seu parágrafo único do decreto 1.237. cie 2 de maio
de 1939".

Reclama Humberto Glioce contra Laureano M. da Silva, por ter
sido suspenso, por tempo indeterminado o para receber os salários
retidos.

Considerando que o reclamante provou com a carteira profissio-
nal ter trabalhado para o reclamado, conforme anotação feita pelo
Serviço de Identificação Profissional desde vinte e seis de março de
mil novecentos e trinta e seis até quinze de julho de mil novecentos
e quarenta, percebendo vinte mil réis diários;

Considerando que o reclamado não tendo comparecido a esta
audiencia, contra o mesmo foi aplicada a pena de revelia e a de con-
fissão quanto a matéria de fato;

Considerando que não foram apresentadas provas e assim, pre-
valece a confissão feita pelo reclamante de acordo com o artigo qua-
renta e três do decreto-lei mil duzentos e trinta e sete, de dois de
maio de mil novecentos e trinta e nove;

•	 Considerando que a suspensão tendo sido continuada, não tendo
o reclamante sido chamado ao trabalho, novamente, deve a mesma
ser considerada corno dispensa;

Considerando que não alegou sequer o reclamado, revel, a justa
causa para dispensa e não provou ter dado ao reclamante o aviso
prévio: resolve a quarta Junta de Conciliação e Julgamento, por una-
nimidade„julgar procedente a reclamação para condenar o reclama-
do Laureano M. da Silva a pagar ao reclamante Humberto Glioco a
importancia de dois contes duzentos e oitenta e cinco mil réis, sendo
dois contos de réis (referentes à indenização prevista no artigo se-
gundo da lei sessenta e dois); oitenta mil reis (referente ao aviso
prévio) e duzentos e cinco mil réis (salários retidos) e a pagar as
custas do processo. Rio de Janeiro, trinta de março de mil novecen-
tos e quarenta e dois. — Alvaro de Sd Filho, suplente de presidente.
— Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores, — Calixto Ri-
beiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros,
secretária.

Publique-se. Em 15 de abril de 1942. — assinatura ilegivel, pre-
sidente.

Processo 4 JC, 682-41 — Reclamação apresentada por Adalgisa da
Silva Pires, para haver de Luiz Sebastião Arcas e Antonio Car-
doso da Silva, indenização correspondente à dispensa sem aviso
prévio, sem justa causa e férias.

"Não provando o empregador motivo justo para a dis-
pensa da empregado deverá pagar as indenizaeães previstas
nas leis trabalhistas".

Dona Adalgisa da Silva Pires, reclamou contra Luiz Sebastião
Arcas e Antonio Cardoso da Silva, o . recebimento das importâncias
correspondentes à dispensa sem justa causa, bem assim o aviso pré-
vio que não lho foi dado e as férias que não gozou. Posteriormente
desistiu do pedido referente às férias, que lhe foram pagas. Compa-
receram à audiência do dia oito de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um, a reclamante e o reclamado Luiz Sebastião Arcas, e
não tendo sido devidamente intimado o reclamado Antonio Cardoso
da Silva, depois de constar da ata a retificação do nome do reclama-
do presente, que e Sebastião de Sousa Araas, foi o julgamento adiado
para o dai sete de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois. De
fato, na audiência do dia pré-fixado, compaeoceram as partes e apre-
sentaram suas defesas. Disse o reclamado Sebastião de Souza Arêas
que assumiu os serviços de Restaurante da Central do Brasil em se-
tembro de mil novecentos e quarenta e um; e que a reclamante nun-
ca foi sua empregada, mas que, admitindo que tivesse sido sua em-
pregada, a dispensa se verificon em virtude de haver o diretor da
Central do Brasil proibido que no serviço de Restaurante da Estrada
trabalhassem mulheres; e ainda que em face de ser o reclamado con-
cessionário de um serviço publico por concorrência não pode ser res-
ponsabilizado por indenizações anteriores, previstas na legislação
trabalhista. A defesa do reclamado Antonio Cardoso da Silva, foi que
o reclamado teve o seu contrato rescindido pela Central, e que os
seus empregados continuaram com o novo empregador, sendo que a
reclamante foi por este último, despedida. Durante a instrução fo-
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ram ouvidas testemunhas da reclamante, não tendo os reclamadoe
apresentado provas. A testemunha ouvida, afirma que a reclamante
foi dispensada no dia dois de setembro de mil novecentos e quarenta
e um, por Sebastião de Souza Arêas. Tendo o reclamante requerido o
adiamento do julgamento para que pudesse apresentar uma certidão
do contrato feito entre a Central do Brasil e o reclamado Sebastião
de Souza Arêas, foi designada posteriormente audiência para julga-
mento em sete de abril de mil novecentos e quarenta e dois, do que
tiveram conhecimento as partes. Nesse interregno, juntou a recla-
mante os documentos cio folhas. Não tendo vingado as conciliações
propostas, resolveu a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, por
maioria do votos, contra o voto do Sr. vogal dos empregadores, que
votou no sentido de ser julgada improcedente a reclamação;

Considerando que o reclamado Antonio Cardoso da Silva teve
O seu contrato recindido pela Central anteriormente à dispensa da
reclamante e assim não lhe cabo nenhuma responsabilidade;

Considerando que o reclamadó Sebastião de Souza Aras foi
quem despediu a reclamante;

Considerando que em virtude da cláusula do contrato junto aos
autos (reconhecido como verdadeiro pela reclamante e pelos recla-
mados), verifica-se que: "o contratante (Sebastião de Souza Aréas)
se obriga a conservar o pessoal atualmente em serviço nos carros res-
taurantes enquanto não houver motivo justo para dispensá-lo, assu-
mindo as obrigações relacionadas com as leis trabalhistas e referente
ao mesmo pessoal, a partir da data de início da execução desse con-
tráto", não pode haver dúvida da responsabilidade do reclamado
quando dispensar empregados sem justa causa;

Considerando que esto contrato foi assinado em onze de agosto
de mil novecentos e quarenta e um e que a cláusula 1 determina que
"a duração do contrato será de très anos, contados quinze dias após
a assinatura do mesmo (onze" de agosto de mil novecentos e quarenta
e um) e que portanto o contrato teve inicio em vinte o seis de agosto
de mil noyecentos e quarenta e um;

Considerando que a reclamante foi dispensada em dois de se-
tembro de mil novecentos e quarenta e um, portanto já em vigor o
contrato referido e caracterizedo ser o reclamado Sebastião de Sou-
za Arèas o empregador;

Considerando que não é justa causa prevista em lei a ra-
zão apresentada pelo reclamado para a dispensa — não querer o di-
retor da Central do Brasil mulheres trabalhando no restaurante da
Estrada de Ferro;

Considerando que o reclamado não provou a alegação acima re-
ferida, e que mesmo provada não era suficiente para a dispensa, pois,
se a reclamante já trabalhava desde vinte e dois de novembro de
mil novecentos e trinta e cinco, nesse Serviço da Estrada de Ferro,
sendo mulher, não poderia só por essa qualidade ser privada do seu
trabalho eficiente e -bem feito, que lhe dava meios de sustento, e sen-
do despedida não ter direito ao amparo previsto em lei;

Considerando que não procede a alegação de que sendo o recla-
mado concessionário de serviço, em virtude de concorrência, não é
obrigado ao "passivo" do seu antecessor, porquanto a despedida foi
feita pelo reclamado novo concessionário e porque o mesmo assinou
o contrato a que nos referimos e em que consta a cláusula XIX;

Considerando que a reclamante trabalhou desde vinte e dois do
novembro de mil novecentos e trinta e cinco até dois de setembro de
mil novecentos e quarenta e um, o que perfaz o total de seis anos de
serviço e que de acordo com o artigo segundo da lei sessenta e dois,
a indenização por despedida sem justa causa se faz tendo em vista
um mês de ordenado por ano de serviço;

Considerando que não recebeu a reclamante o aviso prévio de-
vido: Julgar improcedente a reclamação apresentada contra Antonio
Cardoso da Silva e procedente a reclamação do folhas apresentada.
contra Sebastião de Souza Areeis, para condenar este a pagar a re-
clamante Adalgisa da Silva Pires a importância de dois contos, no-
vecentos e quarenta mil réis, sendo dois contos quinhentos e vinte
mil reis (justa causa) e quatrocentos e vinte mil reis (aviso prévio)
no prazo de dez dias, e ainda as custas do processo. Rio do Janeiro,
sete de abrir de mil novecentos e quarenta e dois. — Alvaro de Sã
Filho, suplente de presidente. — Arg Lomba, suplente de vogal dos
empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos em-
pregados. — Betze de Barros, secretária".

Processo 4 JC 1.084-41 — Reclamação apresentada por Manuel dos
Santos Borges, para haver de Manuel Vieira, indenização corres-

' pendente à dispensa soai aviso prévio, sem justa causa e férias.
"O não comparecimento da reclamada a audiência de Jul-

gamento, determina a aplicação das penas de revelia e con-
fissão quanto a matéria de fato, na conformidade do art. 43
e seu parágrafo único do decreto n. 1.237, de 2 de maio de
1939".

Manuel dos Santos Borges, pede que seja o seu ex-patrão Manuel
Vieira, condenado a lhe pagar as importâncias correspondentes às
indenizações previstas lio artigo segundo da 181 sessenta 'e dois, férias
não gozadas e o aviso prévio de oito dias que não lhe foi dado. As in-
timações foram feitas e à audiência só compareceu o reclamante. No
período de instrução foi ouvida uma testemunha que tendo sido em-
pregado do reclamado disse que o mesmo- não costuma pagar férias,
salvo quando obrigado por decisão da Justiça do Trabalho.

Considerando que u reclamante provou com sua carteira profis-
sional e com o depoimento da testemunha que apresentou sua quali-
dade de empregado do reclamado;

Considerando que o não comparecimento do reclamado determi-
na a aplicação que lhe foi imposta de revel e confesso quanto à ma-
téria de fato (artigo quarenta e três do decreto-lei número mil du-
zentos e trinta e sete).

Considerando que o reclamado não tendo anotado na carteira pros.
fissional do reclamante as férias caso as tivesse gozado ou apresentado
outras provas, é do se admitir que das mesmas lhe é devido;

Considerando que a confissão imposta se aplica ao pedido do indee
nização da Lei sessenta e dois e do aviso prévio;

Considerando que sendo confesso quanto à matéria de fato, não
é de se condenar o reclamado ao pagamento das férias em dobro s

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unanime-
mente, julgar procedente a reclamação para condenar Manuel Vieira
a pagar no prazo de dez dias ao reclamante Manuel dos Santos Borges
a importância de dois contos setecentos e três mil reis, sendo dois con-
tos cento e vinte e cinco mil reis (justa eausa), sessenta e oito mil
reis, (aviso prévio) e quinhentos e dez mil réis (férias de dois perlo-
dos) . Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, sete de abril de mil novecentos e quarenta e dois.
— Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente. — Are Lomba, suplen-
te de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de
vogal dos empregados, — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4-JC 72-42 — Reclamação apresentada por Ary de Almei-
da Costa o Joaquim Ferreira Gaia, para haverem do Arco Calefa-
ção Industrial, indenização correspondente à dispensa sem aviso
prévio.

"Não teem direito às indenizações previstas nas leis tra-
balhistas, os empregados que abandonam o emprego, e, se-
convindo o empregador com referência ao aviso prévio que
tombem é devido por parte do empregado, de ser concedida
essa reconvenção".

Reclamam Ary de Almeida Costa e Joaquim Ferreira Gaia, o re-
cebimento do aviso prévio eiti,e lhes deveria ter sido pago por Arco
Calelação Industrial. Sendo, o reclamante Ary de Almeida Costa, me-
nor de dezoito anos, foi o mesmo assistido por seu .pal.

Depois de várias audiências em que não se poude proceder à
instrução - do processo, como se verifica das atas de folhas, compare-
ceram as partes que não aceitaram as conciliações propostas. O recla-
mado alegou não ter dispensado os reclamantes e que os mesmos
abandonaram o serviço sem lhe dar o aviso prévio, reconvindo assim
para receber o que lhe é devido.
- Os reclamantes não apresentaram provas e o reclamado apresen-

tou a testemunha que foi ouvida e que nada esclarece quanto a dis-
pensa e o documento de folhas em que o encarregado do reclamado
afirma terem os mesmos lhe comunicado que daquela data em diante
reeiravain-se do serviço:

Considerando que ries trabalhos ficou esclarecido que os recla-
mantes abandonaram o trabalho em virtude de ter sido dispensado
pelo reclamado um irmão do reclamante, e primo do outro reclamante;
e apesar de ter o mesmo empregado despedido, voltado a trabalhar
para o reclamado, não quis este mais aceitar os reclamantes;

Considerando que o pai do reclamante Ary, Lambem, conforme
esclareceu durante os trabalhos, ter contas a ajustar com o reclamado
para quem trabalhou, verifica-se que os reclamantes não quiserem
continuar trabalhando para o reclamado. Diante destas razões, resolve
a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unanimemente, julgar
Improcedente a reclamação formulada pelos reclamantes Ary de Al-
meida Costa e Joaquim Ferreira Gaia e julgar procedente a recenseai-
ção formulada por Arco Calefação Industrial, no sentido dos recla-
mantes lhe indenizarem pelo aviso prévio que não lhe fora dado ,somo
determina a lei. Sendo a reconvenção no valor de duzentos e quarenta
mil réis para cada um, e o pedido dos reclamantes, respectivamente,
de vinte e seis mil e seiscentos reis para o primeiro e cinquenta e qua-
tro mil reis para o segundo a reconvenção procedente atingirá apenas
até a quantia do pedido, conforme determina a lei, que lhe deverá
ser paga dentro de cinco dias e bem assim condenados os reclamantes
a pagar as custas do processo.

Rio de Janeiro, trinta e um de março de mil novecentos e qua-
rents e dois. — Alvaro de Sã Filho, — suplente de presidente. —
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duar-
te, suplente de vogal dos empregados. — Betu de Barros, secretária.

-
Proc. 4 JC 1.157-41 — Reclamação apresentada por José Eduardo

Alvarenga, para haver do Salão Reis, indenização corresponden-
te a saltários.

"Não comparecendo o reclamante no prazo previ to em
lei, a Secretario da Junta de Conciliação para a qual foi
distribuída sua reclamação, é de lhe ser imposta a pena-
lidade prevista no art. 219 do decreto 6.596, de 12 de de-
zembro de 1940.

Considerando que José Eduardo Alvarenga, tendo apresentado
ao distribuidor uma reclamação verbal, cujo bilhete de distribuieão
se encontra a folhas doia não compareceu à Secretaria da Junta no
prazo estabelecido no parágrafo único do art. oitenta e cinco do Re-
gulamento aprovado pelo decreto seis mil quinhentos e. noventa e
seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarnta, para ereesia
reduzir a termo:

Considerando que, em tal caso, o art, duzentos e dezenove do
mencionado Regulamento cerniria ao infrator a pena de perda, pelo
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prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do
Trabalho;

Considerando que, notificado o acusado para oferecer no prazo
de quinze dias a sua defesa por escrito, conforme prescreve o arti-
go duzentos e vinte e Os, do citado regulamento, não apresentou
nenhuma justificativa de sua..falta:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar o reclamante José
Eduardo Alvarenga, incurso na sanção do art, duzentos e dezenove
clo Regulamento aproyado pelo decreto, número seis mil quinhentos e
noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta.
Rio de Janeiro, trinta e um de março de mil novecntos e quarenta
e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente.. — Ari/ LOW-
ba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte,
suplente de vogal dos empregados. — Belze de Barros, secretária.

Processo n. 4 JC 1.085-41 — Reclamação apresentada por (Morre
Alves Filho, para haver da Companhia Imobiliária do Castelo
Sociedade Anônima, indenização correspondente à dispensa sem
aviso prévio, salários retidos e horas extras.

Devem ser rejeitados os embargos, quando a decisão
recorrida consultar a prova dos autos e obedecer aos ditames
legais.

Nos embargos apresentados pela Companhia Imobiliária do Cas-
telo Sociedade Anônima, à decisão proferida por esta Junta, que jul-
gou procedente a reclamação do senhor Onofre Alves Filho,

Resolveu a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, por una-
nimidade, regeitar os embargos, confirmando "in totun" a decisão
recorrida, em face de ter sido a mesma proferida de acordo com as
provas e com a lei, não aceitando as alegações da reclamada, intei-
ramente improcedentes, de que o aviso prévio não é devido pelo em-
pregador ao empregado com 'menos de um ano de serviço, o que é
estabelecido apenas, para a aplicação da lei sessenta e dois, que não
é a ser aplicada na espécie. Rio de Janeiro, vinte e seis de março de
mil novecentos e quarenta e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de
presidente. — Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. ___
Calisto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze
de Barros, secretária". .

Processo n. 4 JC 1.051-41 — Reclamação apresentada por Sabino
Gomes da Costa, para haver da Sociedade Anônima, indenização
correspondente à dispensa sem aviso prévio e sem justa causa.

"O não comparecimento da reclamada à audiência de
julgamento determina a aplicação das penas de revelia e
confissão quanto à matéria de fato, na conformidade do
art. 43 e seu § único do decreto 1.237, de 2 de maio
de 1939".

S.abino Gomes da Costa reclama contra Sociedade Anônima Dou-
rado o recebimento das indenizações previstas rias leis trabalhis-
tas, por ter sido dispensado sem justa causa e sem que lhe fosse
dado o aviso prévio.

Considerando que o reclamado não compareceu à audiência de
instrução e julgamento, e que contra o mesmo foi aplicada a pena-
lidade prevista no art. quarenta e três e parágrafo único do decreto
lei mil duzentos e trinta e sete, de dois de maior de mil novecentos
e trinta e nove — revelia e confissão quanto à matéria do fato;
trinta e nove — revelia e confissão quanto à matéria de ato;

Considerando que o reclamante provou ter sido empregado da
reclamada de seis de abril de mil novecentos e trinta e sete a vinte
e dois de julho de mil novecentos e trinta e oito, percebendo mil e
quinhentas reis horários, conforme se verifica de sua carteira pro-
fissional:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unanime-
mente, julgar procedente a reclamação e condenar a Sociedade Anô-
nima Dourado, a pagar ao reclamante Sabino Gomes da Costa, a im-
portância de trezentos e quarenta e oito mil réis, sendo trezentos mil
reis (art. segundo da lei sessenta e dois) e quarenta e oito mil reis
(de aviso prévio), no prazo de cinco dias, bem assim as custas da
lei. Rio de Janeiro, trinta de março de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alvaro de Sa Filho, suplente de presidente. — Ary Lomba,
suplente de vogal dos empregadores. — Calista Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária".

Processo 4 JC 256-42 — Reclamação apresentada por Amaro de
Oliveira Rocha, para haver de Fernando Soares, indenização cor-
respondente à dispensa sem aviso prévio.

"O convencionado ou contratado entre as partes, desde
que não incorra nas normas da moral e nas de direito pre-
viamente estabelecidas, devem ser considerados como ex-
pressa manif estação de vontade e, assim, se a dispensa
for baseada em ciciusula expressa, não é obrigado o einKe-
gado às indenizações previstas em lei, mas, preciso se faz
que fique cabalmente provada a inobservância da cláusula
que determina a dispensar,.

Reclama Amaro de Oliveira Rocha contra Fernando Soares Sam-
paio, para receber o aviso prévio que lhe era devido por ter sido
dispensado sem razão prevista em lei. Compareceram as partes à au-
diência e não vingaram as conciliações propostas. Como prova, foi
apresentado o documento de folhas, um contrato — que examina-
remos devidamente. Como defesa, alega o reclamado que a dispensa

foi feita de acordo com a cláusula sete do contrato referido que isto
lhe facultava,. Alega o reclamante que essa cláusula é nula e deve
ser considerada como inexistente.

Considerando que o convencionado pelas partes, desde que não
incorra nas normas da moral e nas de direito previamente estabe-
lecidas, que sejam competentes para contratar, deve ser aceito como
expressão de uma cobinação, em que as partes, tendo conhecimento
das vantagens ou desvantagens assim estabelecem;

Considerando que o reclamante teve pleno conhecimento do que
contratava e esclareceu perante esta Junta que antes de assinar o con-
trato de folhas consultou-se com seu advogado que lhe mostrou as
vantagens e desvantagens do mesmo, e que bem esclarecido assinou o
reclamante o contrato de folhas;

Considerando que o mesmo apesar do absurdo que contem, co-
mercialmente examinado, não prescreve qualquer norma proibida em
lei;

Considerando assim, existente e válido o contrato, em todas as
suas cláusulas, apesar de ser considerada uma válvula perigosa para
que os empregadores-fujam as obrigações previstas na lei sessenta e
dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando assim, que a dispensa se baseou na referida cláu-
sula, que, de fato autorizava o reclamado dispensar o reclamante,
se não alcançasse a renda liquida das oficinas, a importância de quin-
ze contos de réis mensais, (note-se que se trata de renda liquida e
não produção da oficina...); mas,

Considerando, porem, que a mesma cláusula estabelece que esse
lucro liquido de quinze contos de rais mensais em média seria apu-
rado trimestralmente, e que o reclamado não provou não ter essa
média sido atingida;

Considerando que cabia ao reclamado provar a justa causa ale-
gada para a dispensa, dizendo mesmo que não mostrara siquer ao re-
clamante esse balancete e por compreender o mesmo negócios que
não do interesse do reclamante;

Considerando que só diante da prova cabal por parte do recla-
mado, o que não foi feito, poderia esta Junta considerar justa a dis-
pensa;

Considerando que o estabelecimento do reclamado é dos cprisi.
clorados de natureza comercial e de uni conto e quinhentos mil réis
o ordenado do reclamante

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unanime-
mente, julgar procedente a reclamação e condenar o reclamado Fer-
nando Soares Sampaio a pagar ao reclamante Amaro de Oliveira Ro-
cha a importância correspondente ao aviso prévio, de trinta dias, na
importância de um conto e quinhentos mil reis, no prazo de dez dias,
e ainda as custas do processo.'

Rio de Janeiro, trinta de ,março de mil novecentos e quarenta
e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente. — Ary Lomba,
suplente de vogal dos empregadores. — Calista Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária".

Processo 4 JC 1.119-41 — Reclamação apresentada' . por João Cae-
tano, de Almeida para haver de Conservadora Brasileira, inde-
nização correspondente à dispensa sem aviso prévio, horas ex-
tras e salários retidos.

"Tendo o empregado infringido qualquer das letras do
art. 5,0 da lei 62, e em virtude disso, sendo despedido, não
é o empregador obrigado a pagar qualquer indenização".

Reclama João Caetano de Almeida contra Conservadora Brasi-
leira, as indenizações referentes ao aviso prévio que não lhe foi
dado, quando despedido e o pagamento de horas extras que diz nunca
ter recebido;

Considerando que compareceram à audiência as partes que não
aceitaram as conciliações propostas;

Considerando que foi ouvida uma testemunha apresentada pelo
reclamante que nada esclarece;

Considerando que o reclamado alega ter dispensado o recla-
mante em virtude do mesmo não ter obedecido suas ordens, no sen-
tido de ir buscar no edificai dos bancários uma vassoura elétrica
(intsru.mento necessário ao seu serviço), o que o mesmo se recusou
a fazer e isto pelo reclamante foi confessado perante esta Junta;

Considerando que assim infringiu o reclamante a disposição
Prevista para o caso na lei sessenta o dois, artigo quinto;

Considerando que o reclamado juntou o recibo, assinado pelo
reclamante, que o reconheceu, em que corista a quitação e em que
consta lambem ter recebido os salários devidos, inclusive uma hora
extraordinária;

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unanime-
mente, julgar improcedente a reclamação e condenar o reclamante
nas custas do processo.

Rio de Janeiro, trinta e um de março de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente. — Ary
Lomba, suplente- de vogal dos empregadores. — &disto Ribeiro
Duarte, ,  go yogal dos empregados. Betze de Barros.
seeretátt".,„
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Processo 4 JC 1.000-41, — Reclamação apresentada por Alzi-
miro de Souza Vieira, para haver de Francisco Vieira Goulart,

-a indenização rine lhe é devida.
"Estando o empregado aposentado por um Instituto de

Aposentadoria e Pensões, não procede a alegação de ter
sido despedido e assim não é o empregador obrigado a qual-
quer indenização prevista nas leis trabalhistas com refe-
rência à dispensa".

Reclamou Alzimiro de Souza Vieira, contra Francisco Vieira
Goulart, o que lhe fosse devido, em virtude de ter trabalhado para
o reclamado durante trinta e dois anos e agora, estando aposentado
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In:dustriários, perce-
bendo apenas cento e quatorze mil réis, não ser esta importância su-
ficiente para viver. Compareceu o reclamado e disse que •absoluta-
mente não despediu o reclamante conforme se vê de sua carteira pro-
fissional, onde não foi anotada à data da salda e sim que sofrendo
o reclamante um acidente do trabalho, foi devidaniente indenizado
e que não estando o mesmo apto para o trabalho, requereu sua'apo-
sentadoria que concedida, como foi, o desobriga de qualquer indeni-
zação prevista nas leis trabalhistas. Não vingando as conciliações
propostas e não sendo apresentadas provas, salvo o documento de fo-
lhas do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados que
confirma a declaração do reclamante em sua reclamação de folhas de
que estava recebendo os proventos de sua aposentadoria,

Resolveu a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento, unani-
memente, em face de não caber ao empregado já devidamente apo-
sentado, e que em virtude mesmo dessa aposentadoria não foi dispen-
sado pelo reclamado obrigação de pagar qualquer indenização, jul-
gar improcedente a reclamação e condenar o -reclamante ao paga-
mentos das custas.

Rio de Janeiro, trinta e um do março de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Alvaro de Sé Filho, suplente de presidente. — Ary
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betu de Barreis, se-
cretária".

Quinta Junta do Distrito Federal

Processo JC. 5.0* 1.064-41 — Infração n. 21 — Infratora Lourdez
Ferreira Nicacia.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclama-
ção, incorre ex-vi legis, na perda, pelo prazo de seis meses
do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Lourdes Ferreira Nicacia incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em
razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se
apresentasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua recla-
mação;

Considerando que. embora tivesse apresentado, no prazo 'de quin-
ze dias defesa por escrito, ela não é do molde a ser aceita como jus-
tificativa, pois se resume toda na' alegação de que a reclamada igno-
rava a lei;

Considerando que a infratora é a primeira a afirmar que, no seu
caso: não cabia nenhuma reclamação, por já estar prescrito qualquer
direito que por ventura lhe assistisse; .

- Considerando finalmente que, em face de tais declarações, se ve-
rifica que a reclamante nunca manifestou o interesse de apresentar-
se à Junta, afim de reduzir a termo a sua pretensão, incidindo, assim,
voluntariamente, e não apenas, por ignorância da lei, o que aliás
a ninguem excusa, no dispositivo legal em apreço: Resolve a Junta,
por unanimidade, aplicar à infratora Lourdes Ferreira Nicácia, ex-vi
do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento da Justiça de Tra-
balho, a penalidade prevista no artigo duzentos e dezenove, do re-
ferido Regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho, Mandou, a se-
guir o presidente que a infratora fosse notificada, na forma da -lei,
da decisão proferida: E para constar, eu, Secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente e per ambos os vogais, e
por Mim subscrita. — Hantéro Prates, presidente. — Edmundo Pe-
reira Leite, vogal dos empregadores. — Christian° Torres Filho, se-
cretário.

Processo JC. 5 a 004-41 — Antônio Cândido reclama contra Pedreira
Leblon Limitada para haver indenização relativo à férias.

Não tem direito às férias do último período o empregado
que, embora tenha efetivamente trabalhado duzentos e dez
dias, não prestou serviços no décimo segundo mês, ainda que
um dia, essa empresa empregadora de que se despediu

Antônio Cândido reclama contra a Pedreira Leblon Limitada,
para haver a indenização, a que se julga com direito, referente a
onze dias de férias, por ter apenas gozado dois periodok uma vez que
trabalhou dois anos e duzentos e dez dias. Defende-se a reclamada
alegando que oportunamente foram pagas ao reclamante as férias a
que fez jus; que, na conformidade da lei, não lhe assiste nenhum di-
reito ao período que pretende, pois apesar de ter estado a seu ser-
vico por mais de duzentos e dez dias, deixou o emprego voluntaria-

mente, sem ter trabalhado no décimo segundo mês, portanto. Isto
posto e depois de tudo bem visto e examinado:

Considerando que efetivamente nos termos do artigo oito do
.decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de
janeiro de mil novecentos e trinta e quatro, nenhum direito assisto
ao saldo das férias que pleiteia; pois não basta que o empregado
preste serviços efetivamente durante duzettos e dez dias, sendo Judia-
pensave/ "que tenha trabahado no decurso do décimo segundo mês",
como faz certo o artigo dezesseis do mesmo decreto citado, combinado
com o que prescreve o próprio artigo oito, invocado tão contraprodu-
centemente pelo reclamante;

Considerando que, assim, quando esse dispositivo afirma que
cabe àqueles que tiverem trabalhado durante duzentos e cinquenta
dias o direito a quinze dias de férias, impõe como condição a presta-
ção de, serviços "durante doze meses" ou que pelo menos tenham
exercido a sua atividade no decurso do décimo segundo mês;

Considerando, finalmente, que nenhuma dúvida subsiste quanto
à falta, de amparo legal a pretensão do reclamante:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a pre-
sente reclamação para absolver, como absolve, a firma empregadora,
Pedreira Leblon Limitada e condenar o reclamante, Antônio Cridido,
nas custas sobre o valor do pedido que foi de cento e trinta e dois
mil réis ou seja doze mil e oitocentos reis e selo de Educacle. Dita
decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado
perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Homero Pratas, pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Fillho, vogal dos Empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

Processo JC.I. 5. 8, 429-42 — Modesto Erasmo da Silveira reclama con-
tra Café Minas Gerais por ter sido dispensado sem aviso prévio.

O empregado em estabelecimento .2omercial, embora conte
poucos meses de serviço, tem direito à indenização relatiea a
um mès de aviso prévio, quando dispensado injustamente, nos
termos do art. 81 do Código Comercial.

Modesto Erasmo da Silveira, reclama contra o -Café Minas Gerais
para haver a indenização, a que se julga com direito, referente ao
aviso prévio. Defende-se o reclamado alegando que o reclamante não
foi dispensado; que abandonou o emprego; que, ainda que despedido
fosse, teria havido motivo justificado para isso porque agredira a dois
colegas e por se ter embriagado. Foram ouvidas três testemunhas por
parte do reclamado e uma apenas arrolada pelo reclamante. Isto posto
e depois de tudo bem visto e examinado: Considerando que pelas pró-
prias declarações do reclamado, se verifica que o reclamante não aban-
donou o emprego; Considerando que, efetivamente, pelo depoimento de
uma das suas próprias testemunhas — a terceira — de nome Norival
Henrique de Melo, se conclui que foi o empregador quem despediu o
reclamante, pois declara — depois de afirmar ser ele um rapaz de
mau comportamento — "que por isso, o patrão o mandou embora";
Considerando alem do mais que, se motivo justo tivesse havido para
ser ele dispensado, não teria insistido o seu empregador na alegação,
não provada, de que fora o reclamante quem abandonara o s.erviço;
Considerando que tanto não fora a briga que tivera com outro cama-
rada a causa de sua demissão que ele continuou a prestar os seus ser-
viços no mesmo estabelecimento ainda por vários dias; Considerando
que, assim, lhe assiste direito à indenização relativa a um mês de aviso
prévio, nos termos do artigo oitenta e um do Código Comercial: Re-
solve a Junta, por unanimidade, julgar 'procedente a presente recla-
mação para condenar, como condena, o Café Minas Gerais, a pagar ao
reclamante, Modesto Erasmo da Silveira a importância do duzentas e
quarenta mil reis e mais as custas da lei na quantia de vinte e dois
mil e seiscentos réis mais um selo de educação e saude. Desta decisão
ficaram as partes cientes na própria audiência. E para constar, eu,
secretário, lavrei e, presente ata que vai assinada ptlo presiden:e e
pôr ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942. — Homero Prates, presidente.
Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. Manoel Lopes
Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho, se-
cretário.

Proceso JCJ-5.a 151-42 Arthur Bispo de Senna reclama contra
Alexandre Grose por ter sido suspenso injustamente por tempo
indeterminado.

Tem -direito à indenização de que trata a lei sessenta
e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco
o empregado que ó suspenso por tempo indeterminado. Não
provando o empregador de que tivesse havido abandono de
emprego, sem causa justificada, por parte do 'Reclamante,
julga-se procedente , o pedido.

krthur Bispo de Senna reclama contra Alexandre Gross, a inde-
nização de que. trata a lei sessenta e dois de cinco de junho de mil no-
vecentos e trinta e cinco, uma vez que' foi suspenso por tempo inde-
terminado sem justa causa. Foi admitido a serviço. do Reclamado
a vinte e três de julho de mil novecentos e trinta e seis e suspenso
sem motivo justificado a vinte e sete de agosto de mil novecentos e
trinta e oito.
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Defende-se o ,Reclamado dizendo que não contata que o Recla-

manto tenha trabalhado durante dois anos em seu estabelecimento,
tanto que gozou dois periodos de férias, que, porem, não o despediu;
Que tendo ele se aborrecido com o serviço a seu cargo, lhe 'disse que

na primeira audiéncia da Procuradoria' (a reclamação data de doze
poderia se afastar do emprego por algtins dias e voltasse depois; que,

de dezembro de mil novecentos e trinta e nove) lhe tendo pergun-
tado o Procurador se já tinha trabalhol ra o Reclamante, res on-
deu afirmativamente, não tendo entretanto o Reclamante volta o a
seu emprego, não mais aparecendo. Isto posto depois de tudo bem
visto e examinado: Considerando que, pelos elementos constants do
processo, se verifica que o Reclamante foi efetivamente dispeisado
sem justa causa — pois a tanto equivale a suspensão por temp in-
determinado, como é ponto pacifico em doutrina e jurisprudência;
Considerando que o abandono do emprego não se presume, ao 'con-
trário carece ser curnpridamente prova o — o que não ocorre no
caso sub-judice; Considerando que, ao pesa° que o Reclamante apre-
oentou duas testemunhas idóneas e contestes para provar qu fõi
realmente demitido — embora sua dispensa injusta se disfarçaes sob
a forma de -uma suspensão a principio — o Reclamado nen uma
prova fez de suas alegações; Considerando, finalmente, o Mais que
dos autos consta: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar proce-
dente a presente reclamação para condenar, como condena, Alexandre
Grosa, a pagar ao fle,clansante Arthur Bispo de Senna, a imporrcia
de oitocentos e cinquenta mil reis, correspondente a dois perlod s da
Lei sessenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco, ou sejam cinquenta dias à razão de dezessete mil reis diários,
nos termos do artigo segundo, parágrido primeiro, da mesma, lei.
Custas pelo Reclamado na importância de setenta e quatro mil e du-
'entes reis. Desta decisão ficaram cientes as partes na própri au-
penem. ,E, para constar, eu, secretário, iavrei a presente ata qu vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subs rita.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. 4-- Homero Prates, presi ente.
— Edmundo Pereira Leite, vogal dos Rmpre,gadores. — Manoe Lo--

k Coelho Filho, vogal dos Empregados. , Christian° Torres ilho,
,tário.

EMBARGOS)

,....

•i,
Rejeitam-se os embargos 4, decisão da Junta (man o só

articulam matéria de fato sobre a que( foi o embargou ha-
tvido por confesso, em virtude de não ter comparecido

diência de julgamento, nos termos do-art. 142, do 
RE 

gula-
mento da Justiça do Trabalho - 	 ..li

Ma de julgamento da reclamação KJ-Quinta — Cento e sessenta e
' nove, de mil novecentos e quarenta e dois, realizada na taudi-

ência de treze de abril de mil novecentos e quarenta' e dois.
Aos treze dias do DAS de abrirei° .ano de mil novecentos e qua-

renta e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, às treze horas e quinze
minutos, estando aberta a audiêncja da Quinta Junta de Conciliação
3 Julgamento desta cidade, na sala de audiências, à avenida Nilo ¡Peça-
riba número trinta e um, segundo andar, com a presetaça dol ore:-
ddente, bacharel Homero Prates, e dos vogais Edmundo Pereira
Leite, dos, empregadoras, e Manoel Lopes Coelho Filho, dos empregados,
ro1, pelo presidente, submetido ao julgamento da Junta o recues° de

embargos, interposto nos' autos da reclamação em que do partes
Pauline Perra, reclamante; e Bar Casa Nova, reclamada.. Feito o re-
latório, o presidente propôs aos vogais a solução do dissídio e, tendo
embola votado, proferiu a seguinte decisão; Considerando que a de-
fesa ,alegadà: nos presentes embargos consiste em matéria de fato,
sobre' á qual já fdi o recorrente havido por confesso, ex,vi-légis (ar-
tigo cento é' quarenta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho);
Considerando que não é licito à Junta reformar a sua deeisão, quando
proferida à revelia do reclamado, sob a alegação apenas de que
chegou atrasado à audiência de julgamento, não deixando nenhuma
dúvida sobre isso, os artigos cento e quarenta e . ufn e cento 'e que-
renta e dois do Regulamento citado; Considerando que, ainda quando
fosse ponte pacifico de doutrina e de jurisprudência que a .gorgeta
faz parte integrante do salário, para é efeito de completar o minimo
legal, „não está provado dos autos que o recorrido ganhasse tão so-
mente sessenta mil réis em dinheiro, cento e vinte mil reis em titi-
lidadeS e sessenta mil reis em gorgetas, no total dg duzentos e qua-
renta ' mil réis, tanto mais quando se trata de um estabelecimento
que iinpõe a seus empregados uni certo rigor_ no' trajar (smoking e
camisas engomadas) como aiega o recorridei; Considerando que, ao
contrário, da carteira profissional do reclamante, ora embargado,
consta apenas o salário mensal de duzentos e quarenta mil réis, sem
aludir a qualquer acordo ou especificar as utilidades nem coisa ITe

nhuma, o que faz presumir seja verdadeira a alegação do recorrido
de que percebia efetivamente duzentos e quarenta miI reis em di-
nheirõ, alem das refeições .e das gorgetas matéria, de fato essa,
aliás, que foi havida como provada por presunção juris et cie jure,
dada ,u revelia do reclamado; Considerando, por consequência, .que
nos embargos às decisões das Juntas, quando prolatadas em tais
condições, s6 será permitida defesa fundada em matéria de direito
que, por sua relevância, possa informar o julgado, modificando-ss ou
tornando-o nulo ou sem nenhum efeito a decisão recorrida; Conside-
rando que, assim sendo, é do todo impertinente e importuna, e pecha
de déshonestidade lançada contra e reclamante, nessa fase do pro-
cessq, em que não é mais permitido o reexame das questões de fato,
dependentes de prova; considerando,.finalmente que, a não ser
assim, se fosse licito aos Tribunais do Trabalho virem a relevar —
em grau de . embargos às suas decisões, proferidas na conformidade
da /e' — a pena de confessos, quanto à matéria de fato arguida, em
que incidem os reclamados que não comparecem à audiência de jul-
gamento, tornar-se-ia inócua ou sem aplicação , uma das mais sabeis
providências tomadas pelo legislador social com o intento precisa-
mente de evitar as delongas e procrastinações no sistema proces-
sual rápido e sumário, que quis imprimir ao julgamento dos dis-
iiidos de pouca importância: Resolve a Junta, por . unailimidade,
julgar improcedente$ os embargos para confirmar, como confirma,
a decisão recorrida,) que está de acordo com o direito e a prova dos
autos. Mandou, a seguir, o presiden,te; que as partes fossem noti-
ficadas por escrito, desta decisão. E, para constar, eu, secretário,
lavrei a presente ata, que vai assinada pelo presidente e por ambos
os vogais, e por mim, subscrita. — Hornéro Prates, presidente. —
Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes
CoellP,o Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho, se-
cretário.
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INS ENISSO
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Leia !	 é uma oportunidade

Art . 1: É concedido indulto aos insubmisso-S (lite t-e apreSeit-
tarem ás autoridades militares, ou que, sendo maiores de 30 anos,
requererem a expedição de certificado de reservista, numa e,
noutra hipótese dentro do prazo de 180 dias, contados da data
da publicação do presente decreto-lei, bem como áqueles que
estejam presos, aguardando julgamento ou cumprindo conde.-
nação por esse crime.

Decreto-lei n. 4.223, de 2 de abril de 1942	 Edição
de 6 de abril de 1942, Secção 1, "Diário Oficial"
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